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Resumo 
 
Uma Nação a Falar Consigo Mesma: O Independente (1988-1995) pretende 
estudar o semanário O Independente no período entre 1988 e 1995. Estas datas 
coincidem com o período de governação cavaquista, momento em que Portugal passou 
a integrar a CEE e se viviam mudanças significativas na sociedade portuguesa. O 
semanário O Independente não só se constituiu como uma testemunha privilegiada 
dessa época, como, através do seu discurso, propôs para ela uma visão alternativa, ao 
questionar a euforia geral, que concebia a integração europeia como o meio de resgatar 
Portugal do seu atraso, tornando-o numa nação moderna e civilizada. 
A dissertação aborda três dimensões do semanário, designadamente: O 
Independente como projecto jornalístico, como projecto ideológico e como projecto 
estético. Estas dimensões são, por seu turno, relacionadas com questões que marcaram a 
vida do jornal, nomeadamente, as manchetes de primeira página e a divulgação de 
escândalos políticos; a defesa de causas na sociedade portuguesa; a crítica ao 
cavaquismo; o percurso de Paulo Portas, de jornalista a político, e a produção cronística 
de Miguel Esteves Cardoso, que exemplifica como o jornal pode ser (ainda) o lugar para 
a emergência do literário. 
 O Independente nunca ocultou ser um jornal de direita, conservador e 
democrata. Polémico, inovador, iconoclasta, o seu jornalismo foi frequentemente 
disruptivo, inventando novas formas de expressão, sempre com um objectivo: ser uma 
voz activa na comunidade. 
 
Palavras-chave 
• O Independente 
• Paulo Portas 
• Miguel Esteves Cardoso 
• Portugal 
• Europa 
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Abstract 
 
Uma Nação a Falar Consigo Mesma: O Independente (1988-1995) [A Nation 
Talking to Itself – O Independente (1988-1995)] aims to study the weekly newspaper O 
Independente in the period between 1988 and 1995. These dates coincide with Aníbal 
Cavaco Silva’s governance, when Portugal joined the EEC and significant changes 
occurred in Portuguese society. O Independente was a privileged witness of that time 
and by questioning the general euphoria, it proposed an alternative view of the official 
discourse, which looked upon European integration as the means of making Portugal a 
modern and civilized nation. 
This dissertation addresses three dimensions of the weekly newspaper, namely, 
O Independente as a journalistic, an ideological and an aesthetic project. These 
dimensions are, in turn, related with aspects such as the front-page headlines and the 
dissemination of political scandals; the defense of political and ideological causes; the 
cavaquismo critique; Paulo Portas’ journey from journalist to politician and Miguel 
Esteves Cardosos’s chronicles and texts, which exemplify the emergence of the literary 
aspect within the newspaper.  
O Independente never concealed being right-wing, conservative and democratic. 
Controversial, innovative, iconoclastic, its journalism was many times disruptive and it 
was able to invent new forms of expression, always with one goal: to be an active voice 
in the community. 
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“O historiador tem de estar preparado para colher o insólito como tal, e 
não pode afirmar nada sobre as suas causas, porque de facto só conhece as 
consequências. (…) 
O que se pode pedir a um honesto historiador da Cultura? Que saiba 
descrever, na parte que é visível, a emergência do acontecimento cultural e que 
saiba referir as circunstâncias do tempo e do espaço em que ele se deu.” 
António José Saraiva. “Civilização e Cultura”. Jornal de Letras. 8 de 
Dezembro de 1981. 
 
 
 
 
 
“Se eu fosse forte, seria um verdadeiro conservador. Mudar é um 
instinto animal. Conservar, porque vai contra a natureza, é que é humano. 
Gosto mais de quem desenterra do que de quem planta. Gosto mais do 
arqueólogo do que do arquitecto. Gosto de académicos, de coleccionadores, de 
bibliotecários, de antologistas, de jardineiros.  
(…) Guardar é um trabalho custoso. As coisas têm uma tendência 
horrível para desaparecer. Salvá-las desse destino é a coisa mais bonita que se 
pode fazer. Haverá verbo mais bonito do que ‘salvaguardar’”? 
 
Miguel Esteves Cardoso. “Prefácio”. As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa. 5ª ed. Lisboa: Assírio e Alvim, 1995 [1990]: X. 
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1. Apresentação do problema 
1.1. Os motes  
No final de 2009, a revista Time publicou um número especial, dedicado a 1989, o 
ano que, de acordo com o que se podia ler na capa da revista, “defined today’s world”. 
De facto, na transição da década de 80 para a década de 90 do século XX tiveram lugar 
alterações na paisagem política, mediática ou tecnológica global, que já vinham sendo 
preparadas e cujos efeitos se sentem ainda hoje.  
A queda do muro de Berlim e a reunificação alemã; a dissolução da URSS e o 
fim da Guerra Fria; os protestos dos estudantes chineses na Praça de Tiananmen; o fim 
do Apartheid; o aparecimento dos Simpsons; a legalização dos primeiros casamentos 
entre homossexuais e a invenção do protocolo http são alguns dos acontecimentos 
destacados pela Time. Nesse mesmo ano, Francis Fukuyama publicava, na revista The 
National Interest, o artigo “The End of History?”, em que assentaria The End of History 
and the Last Man (1992). Em ambos, celebrava-se o liberalismo (do Estado e da 
Economia) e a universalização das formas de governo ocidentais, um caminho que o fim 
do bloco soviético testemunhava e no qual Portugal entrara muito recentemente e que 
percorria com euforia.  
O período conturbado que se tinha seguido ao 25 de Abril chegou durante a 
década de 80 ao fim, permitindo a normalização e consolidação do regime democrático 
e abrindo portas para mudanças profundas na sociedade portuguesa, para as quais 
concorreram, por um lado, os governos liderados por Cavaco Silva (1985-87; 1987-
-1991 e 1991-1995) e, por outro lado, a integração na CEE (1 de Janeiro de 1986).  
O crescimento económico verificado nesse período permitiu a Portugal 
aproximar-se do resto da Europa e gerou um sentimento de bem-estar nos portugueses. 
Não só a taxa de desemprego descia e os salários aumentavam, como havia sinais claros 
de que Portugal mudara: a rede viária expandia-se; o consumo crescia; mais gente 
chegava à universidade; novos espaços de diversão e de convivialidade nasciam; os 
hábitos e as mentalidades modificavam-se.  
Foi nesta conjuntura económica, política e social, aqui traçada de forma muito 
sucinta, que apareceu em 1988 o semanário O Independente. Nascido dos interesses do 
16 
grupo económico privado SOCI, o novo semanário desejava ser uma alternativa às 
ofertas de informação existentes, nomeadamente o Expresso e o Semanário. 
Publicado durante dezoito anos (o primeiro número saiu a 20 de Maio de 1988 e 
o último a 1 de Setembro de 2006), apontam-se como características fundamentais d’O 
Independente o olhar cínico sobre a política e a linguagem irónica e arejada, que 
contrastava com a linguagem jornalística típica. O Independente nunca ocultou o seu 
posicionamento político e ideológico, como conservador e de direita. A crítica e o 
ataque à maioria cavaquista serviram, frequentemente, os interesses político-ideológicos 
do jornal, que muito contribuiu para operar a renovação da direita portuguesa. 
Em 2008, quando o título e os bens d’O Independente foram a leilão, Vasco 
Pulido Valente, que colaborara longamente com o semanário, sintetizava assim na sua 
coluna do Público a vida do jornal: 
“ (…) O Portugal de 2008 enterrou O Independente como quem 
enterra um primo de má vida e de pior fama, que se deve esquecer (…). 
Fundado em 1988, O Independente é inseparável do “cavaquismo”, 
ou seja da época de esperança e prosperidade. Portugal não voltaria à “cauda 
da Europa” e tinha à frente um futuro de ouro. Quem não concordava com 
isto era, evidentemente, “velho do Restelo”. No ridículo entusiasmo em que 
se tornara a ortodoxia oficial, O Independente nunca se iludiu. Esteve 
sempre contra a arrogância e as certezas do Governo e (pelo menos no 
primeiro mandato) contra a irresponsável retórica de Soares. Na oposição, 
só ele existia. O que o PS, reduzido a uma completa impotência, nunca no 
fundo conseguiu engolir e o que, infelizmente, levou Paulo Portas para a 
política e o CDS.  
Mas falar de O Independente sem falar na liberdade que Miguel 
Esteves Cardoso trouxe ao jornalismo português não faz sentido. O Terceiro 
Caderno raspou a solenidade e a pompa de uma geração que, da esquerda ou 
da direita, herdara as tradições do “respeitinho” indígena. Depois do 
Terceiro Caderno não se escreveu mais como se escrevia antes. Claro que a 
iconoclastia empurra sempre para o excesso e que, de quando em quando, se 
pisou o risco do bom senso e da simples decência. Resta que ler ou escrever 
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no Indy foi um privilégio. Portugal precisava hoje de um terramoto igual. A 
mim o que me custa, naquele horrível leilão, é a facilidade com que se deita 
fora uma história exemplar, alegre e rara, na subserviência e na mesquinhez 
da cultura instalada.”1 
O impacto d’O Independente é ainda hoje sentido, especialmente quando se 
levanta o debate sobre as relações entre os media e a política. Muitas das manchetes 
(sensacionalistas) do jornal envolveram membros dos governos de Cavaco Silva e é 
recorrente ouvir-se que o jornal teve um papel activo no seu declínio.  
No entanto, neste trabalho de investigação o objectivo não foi averiguar se o 
jornalismo feito no e pel’O Independente era bom ou mau; se cumpria ou não requisitos 
de isenção ou confronto de fontes; se acertou ou errou. Interessou antes perceber 
porque, entre o final da década de oitenta e a primeira metade da década de noventa, 
este semanário foi tão influente. 
Parte do prazer de estudar O Independente foi ouvir os seus antigos leitores 
confessarem: “Todas as semanas comprava O Independente. Era fã!”; “Não perdia as 
crónicas do MEC!” ou “Lembro-me dessa primeira página!”. O que os leitores d’O 
Independente parecem ter retido não foi a “notícia”, o “facto jornalístico”, mas uma 
maneira de pensar e ver o mundo, que era veiculada através do jornal e que ia além do 
seu posicionamento assumidamente “democrata e conservador”, como se podia ler no 
seu Estatuto Editorial.  
Esta tese é sustentada por alguns testemunhos encontrados na imprensa escrita, 
aquando da última edição d’O Independente, em 2006. 
Pedro Lomba considera que O Independente pretendeu ser “moderno, jocoso, 
talentoso, respirável, libertino”, contribuindo para “definir uma época”, pelo que 
conclui:  
                                                           
1
“Um Adeus Português”. Público, 11/05/08. 
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“Para quem passou pela adolescência no princípio dos anos 90 e era, 
por isso, permeável e insatisfeito, não se imagina o impacto que um simples 
jornal podia ter.”2 
João Miguel Tavares vai mais longe. Para ele, O Independente foi “uma 
revolução cultural”, que marcou a sua geração:  
“O que nos interessava, afinal, não era o conteúdo mas o estilo, e 
estilo foi coisa que jamais faltou ao Indy - entre um bom título e a verdade, 
geralmente sacrificava-se a verdade. Heresia? Qual heresia. Em tempos 
cinzentos – como aqueles e como estes, a provocação fazem tanta falta 
quanto a verdade e o rigor.”3 
Finalmente, para Miguel Carvalho, 
“o Indy era sentimentalão, divertido, alcoólico, noctívago, fumador, 
apaixonado, certeiro, implacável, injusto. Às vezes monárquico, às vezes 
esquerdista, conservador no estatuto editorial, muitas vezes livre, anárquico 
e descontrolado. Para o bem e para o mal. Era a vida em excesso, nas 
fraquezas e nas forças, nas intrigas e nas causas, nos combates e nas 
paixões.”4 
 
1.2. Circunscrevendo o problema 
Para explicar como foi possível que O Independente tivesse deixado uma marca 
tão forte, defender-se-á que isso aconteceu porque o jornal foi capaz de construir uma 
mundividência particular, assente, em primeiro lugar, no facto de o semanário ser, 
simultaneamente, um projecto jornalístico, um projecto político e um projecto estético, 
e, em segundo lugar, no facto de o jornal pretender influenciar a comunidade, 
fornecendo-lhe os dados necessários para que o sentido crítico colectivo se exercesse. 
                                                           
2
 “O fim do Independente”. Diário de Notícias, 2/09/2006. Disponível em: 
http://www.dn.pt/inicio/interior.aspx?content_id=645437. 
3
 “O Independente (1988-2006)”. Diário de Notícias. 2/09/2006. Disponível em: 
http://www.dn.pt/inicio/interior.aspx?content_id=645438. 
4
 “O Independente”. Visão. 31/08/2006. 
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Assim, abordando o período que medeia entre 1988 e 1995, procurar-se-á 
determinar como é que O Independente conseguiu responder aos vários desafios que se 
colocou nos seus primeiros números e que se se encontram sintetizados em dois textos 
aqui considerados programáticos: “Estatuto Editorial” (20/05/88, I:8) e o folheto “A 
Paixão de Saber Escolher – 5 Razões para O Independente” (24/06/88)5.  
O Estatuto Editorial apresenta cinco princípios que orientarão a actividade d’O 
Independente, bem como os valores que defendidos pelo semanário. 
No primeiro destes princípios afirmava-se:  
“O Independente tem valores. Depende exclusivamente deles. Não 
tem ambições políticas e é indiferente a quem as tiver. Tem uma ambição 
jornalística: conseguir da comunidade que servirá, a autoridade de uma voz. 
Não tem pressa. Terá cuidado.” 
Apesar de o semanário recusar o poder político, não dispensava o poder 
outorgado pelo público. A este pressuposto não será alheia a ideia de o jornalismo 
funcionar como uma espécie de contra-poder ou de “quarto poder”.  
No segundo princípio esclarecia-se qual era o primeiro valor do semanário:  
“Será defendido o conceito de Pátria, no sentido mais amplo de 
unidade essencial de território e cultura”.  
Mas o que é a “pátria”? Fernando Catroga explica: 
“ (…) é costume situar a genealogia do vocábulo “pátria” em 
Homero, onde patris (…) remete para a “terra dos pais” (hê patris) e possui 
uma semântica que engloba tanto o enraizamento natálico como a fidelidade 
a uma terra e a um grupo humano identificado por uma herança comum, real 
ou fictícia.”6 
A pátria tem, pois, a ver com uma consciência de pertença a um território e a 
uma comunidade. José Mattoso dá um exemplo esclarecedor a esse propósito, ao fazer 
                                                           
5
 Cf. Anexos III e V, respectivamente.  
6
 Catroga, 2010:33. In Sobral e Vala (org). 
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referência a uma anedota ocorrida no tempo de D. Luís. O rei, seguindo a bordo do seu 
iate, cruzou-se com pescadores poveiros, aos quais perguntou se eram portugueses. A 
resposta não se fez esperar: 
“Nós outros? Não, meu Senhor! Nós somos da Póvoa do Varzim!”7  
Para os pescadores a resposta era clara – a pátria era a terra onde se nascera. A 
consciência de pertença a uma comunidade alargada, a um Estado, não existia para eles.  
E o que distingue a “pátria” de “nação”? Fernando Catroga explica que nação se 
refere “a uma população quando sintetizada como uma identidade colectiva, ou melhor 
como um “nós” ”8. 
Várias são as teses relativas à emergência da nação; de um modo geral, elas 
podem ser divididas entre as teses modernistas e as teses etno-simbólicas. Entre os 
académicos partidários das teses modernistas salientam-se os nomes de Ernest Gellner, 
Eric Hobsbawm e Anderson Benedict; no que se refere às teses etnicistas, o seu 
principal defensor é Anthony D. Smith.  
Gellner (1993) defende que o estado é anterior à nação e que é este que em larga 
medida a engendra. O estado diz respeito uma entidade geopolítica e administrativa, 
capaz de exercer uma série de mecanismos de controlo, em relação a um conjunto de 
indivíduos, que, depois das Revoluções Francesa e Americana, são também entendidos 
como agentes do seu destino – isto é, cidadãos e não súbditos –, residindo neles a 
soberania. Entre tais mecanismos de controlo encontram-se o registo civil, o sistema de 
impostos, o serviço militar, o uso de uma língua oficial ou o ensino padronizado. 
Especialmente este último está ligado à disseminação de uma cultura comum e 
partilhada, fundamental para que se desenvolva uma relação de ordem simbólica entre 
os cidadãos e o seu Estado. 
Benedict Anderson (2006 [1983]:6) define a nação como “an imagined political 
community – and imagined as both inherently limited and sovereign”, o que é 
esclarecedor. Uma nação é imaginada: é uma imagem compartilhada por membros de 
uma mesma comunidade, independentemente do grau de proximidade entre eles; uma 
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 Mattoso, 2001:14. 
8
 Catroga, 2010:46. In Sobral e Vala (org). 
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nação é limitada: para além das suas fronteiras existem outras nações; uma nação é 
soberana, livre, auto-determinada; finalmente, uma nação funda-se no sentido de 
comunidade, de fraternidade entre indivíduos, que compartilham o mesmo imaginário.  
De facto, aquilo que nos faz sentir portugueses (ou ingleses, ou franceses, ou 
mexicanos) não são apenas os mecanismos de controlo de que o Estado dispõe; é 
também (e sobretudo) um sentimento de identificação natural com um espaço 
geográfico delimitado por fronteiras. A ligação a esse território é afectiva, espontânea e 
partilhada com e pelos nossos conterrâneos. O efeito de naturalização nasce, não raro, 
da partilha de tradições, que para Hobsbawm (1988) são inventadas, isto é, criadas e 
difundidas pelo poder e pelas elites até que sejam concebidas como algo que existe 
desde tempos imemoriais e cuja repetição assegura e prova a ligação simbólica entre os 
indivíduos e a comunidade. 
Pelo contrário, Anthony D. Smith (1997) chama a atenção para o facto de a 
nação ser um fenómeno de natureza étnica e de formação longa. Na sua perspectiva, a 
ideia de nação releva de uma descendência comum e de uma memória colectiva 
duradoura, composta por um fundo partilhado de mitos, símbolos e memórias. Para 
Smith, as abordagens modernistas ao fenómeno da nação partem do pressuposto de que 
esta é uma criação ideológica, operada pelo nacionalismo, cujo objectivo é “alcançar e 
manter a autonomia, a unidade e a identidade de uma nação” (1997: 98) – ou seja, cujo 
objectivo é associar um estado a uma nação, gerando a ideia, que quase todos 
partilhamos de que a um estado corresponde uma nação, ainda que se saiba que nem 
sempre tal correspondência existe: basta pensar no caso dos Bascos ou dos Catalães.  
Assim, a principal diferença entre as teses modernistas e as teses etno-simbólicas 
é que, para as primeiras, a nação é uma codificação elaborada a partir duma base 
ideológica, só possível no seio de um estado laico. No esforço de codificar a nação, o 
estado socorre-se quer do seu poder, quer do poder das elites letradas, para escolher, 
moldar e adequar materiais culturais pré-existentes, tornando-os nos aspectos distintivos 
de uma nação em relação às demais. Tal codificação cultural e simbólica traduz-se no 
termo “Estado-Nação”: cada fronteira política, administrativa e geográfica liga-se uma 
fronteira cultural, capaz de gerar sentimentos de afectividade e de pertença para com a 
organização político-administrativa de que se é membro.  
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Pelo contrário, as teses etno-simbólicas sustentam que tal sentimento de pertença 
preexiste ao advento do estado moderno e laico. De facto, antes de os mecanismos de 
controlo do Estado emergirem, já os indivíduos se sentiam ligados aos seus lugares de 
nascimento, às suas comunidades, partilhando com os seus conterrâneos memórias, 
rituais, símbolos e narrativas.  
Na verdade, talvez seja difícil optar por uma das teses. Atendendo ao caso 
português, verifica-se que desde muito cedo é feita a associação entre o estado e a 
nação. José Mattoso sustenta que a construção do que é Portugal e do que é ser 
português se fez por via administrativa, sendo obra das esferas ligadas ao rei e à corte. 
Prova disso, segundo o historiador, é o facto de o país ter adoptado uma designação que 
não aponta para um referente étnico (como a França, “terra dos francos”, ou a 
Alemanha, “terra dos alamanos”), mas sim para um referente político-administrativo, o 
Porto, que passa a designar a totalidade do território (Mattoso, 2001:60). Assim, esta 
tese contraria a tese popularizada pelo nacionalismo português de que existiria uma raça 
ou uma etnia portuguesa.  
Para Mattoso, a nação portuguesa está intimamente ligada à existência de um 
estado que detém os meios necessários quer para instituir fronteiras geográficas (através 
das guerras ora com os Muçulmanos, ora com Castela), quer para instituir fronteiras 
culturais à população, gerando as formas simbólicas propiciadoras de uma identificação 
com o território político-administrativo. Entre tais formas simbólicas de identificação 
encontramos o uso de uma língua vernacular em documentos oficiais, a criação e 
disseminação de lendas e mitos de origem, ou a existência de uma literatura em língua 
portuguesa.  
No entanto, uma questão se coloca: será possível descartar a existência de um 
sentimento de nação nas camadas populares não letradas, anterior ao advento do estado 
laico? 
De acordo com José Manuel Sobral (2003), a dificuldade de responder a esta 
questão resulta do facto de dispormos de poucos dados empíricos em relação às 
camadas populares e ao modo como conceptualizavam o sentimento de pertença à 
nação, que, necessariamente, seria diferente do das classes letradas. Porém, para o autor, 
não seria de estranhar que estas populações se sentissem parte da nação emergente, pois 
só assim se explica a mobilização para a guerra ou a celebração de vitórias militares 
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como as da Batalha de Toro e de Aljubarrota, ainda durante o século XIX (Sobral, 
2003:1121). 
Entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX, assistir-se-á a 
uma nova moldagem na imagem da nação. O Ultimatum Inglês (1890) e a polémica em 
torno da participação de Portugal na I Guerra Mundial concorreram para a formação de 
uma ideia de “nação imperial” e “Estado forte” (Castro Leal, 1999:33). Caberá ao 
Estado Novo apurar e disseminar, através duma escolaridade mínima, mas eficiente, a 
imagem de nação que ainda hoje largamente se subscreve: país de brandos costumes, 
que se espalhou pelo mundo, devoto, modesto, humilde, mas capaz de grandes feitos e 
de que nos devemos orgulhar.  
No entanto, coexistindo com o “orgulho nacional” e com o “sentimento de 
pertença”, encontramos o sentimento de decadência, que vem sendo expresso pelas 
elites que contactaram em diferentes momentos com o modelo civilizacional ocidental e 
europeu. Embora o confronto Portugal/ Europa viesse sendo feito desde os séculos XVII 
e XVIII, foi sobretudo no século XIX – e através da Geração de 70 - que se cristalizou a 
imagem de Portugal como nação decadente e afastada da Europa9.  
A ideia de Europa como mito de civilização e progresso reavivou-se com a 
entrada de Portugal na CEE, vista por alguns quadrantes como o acontecimento capaz 
de resgatar Portugal do seu atraso e de garantir acesso directo a uma matriz 
civilizacional, cultural, económica e de prosperidade de que país estava alheado.  
Mas que Europa era esta, associada em Comunidade Económica? 
A primeira metade do século XX fora dura com o continente europeu, que tinha 
sido devastado por duas guerras mundiais. No pós-II Guerra Mundial, as nações 
europeias que tinham estado envolvidas no conflito compreenderam que o seu papel 
tinha mudado e que o mundo estava agora dominado por potências de dimensões 
                                                           
9
 Eduardo Lourenço (1994: 30) sintetiza assim esse sentimento: “Mas o que [a Geração de 70] exigia era 
um Portugal-outro, um Portugal onde se actuasse, se vivesse, se pensasse e se inventasse como na 
Inglaterra, na Alemanha, na França, em suma, na única Europa que merecia esse título, que desde então 
designa menos uma entidade geopolítica, uma história em comum, do que um mito, o da Civilização, do 
Progresso, da Cultura como espelho e instrumento regenerante do destino humano. Europeizarmo-nos, 
nesse preciso sentido, tornou-se então a obsessão quase unânime da elite portuguesa e toda a nossa cultura 
se vai inscrever no espaço da Europa e em função do objectivo de a apagar.” 
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praticamente continentais – os EUA, a URSS e a China. Nesta conjuntura, os países 
europeus só poderiam recuperar o seu papel no cenário internacional unindo-se.  
Jean Monnet e Robert Schuman foram os dois principais dinamizadores da ideia 
de uma Europa unida. Em 1950, Schuman, então ministro dos Negócios Estrangeiros 
francês, propôs que a França e a RFA pusessem em comum os seus recursos de carvão e 
aço, de modo a reabilitar as indústrias que a guerra depauperara. Um ano depois, 
Bélgica, RFA, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos assinaram o tratado fundador 
da CECA, organização intergovernamental, que esteve na génese da CEE, que só 
nasceria seis anos depois, com o Tratado de Roma (1957). 
A CEE era uma organização predominantemente económica, que privilegiava 
aspectos como a união aduaneira e a criação de uma zona de comércio livre, mas cujo 
embrião previa a plena união política entre estados.  
Até 1986, a estrutura da CEE manteve-se praticamente inalterada, mas nesse ano 
foi assinado o Acto Único Europeu, o documento que indicava 1993 como o ano para o 
pleno funcionamento do Mercado Único Europeu10, primeiro passo na direcção da união 
política plena e que começa a ser ensaiada a partir do Tratado de Maastricht ou Tratado 
da União Europeia (redigido em 1992; em vigor a partir de 1993). Por ele, se fundava a 
União Europeia, apresentada como no seu Portal da internet como  
“um pacto entre nações soberanas, decididas a partilhar um destino 
comum e a exercer em conjunto uma parte crescente da sua soberania, que 
incide sobre os valores mais profundamente prezados pelos povos da 
Europa: a paz, o bem-estar físico e económico, a segurança, a democracia 
participativa, a justiça e a solidariedade. Este pacto está a ser reforçado e 
confirmado em todo o continente: 500 milhões de seres humanos optaram 
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 De acordo com o Portal da União Europeia/ Uma Europa sem Fronteiras: “No mercado único europeu, 
as pessoas, as mercadorias, os serviços e os capitais circulam tão livremente como se se tratasse de um só 
país. Podemos viajar para onde queremos dentro das fronteiras internas da União Europeia, em negócios 
ou lazer ou, se assim o desejarmos, ficar em casa e usufruir de uma vasta gama de produtos provenientes 
de toda a Europa.”. Disponível em: http://europa.eu/pol/singl/index_pt.htm. 
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por viver sob o primado da lei e em harmonia com valores seculares 
humanitários e de dignidade humana.”11 
Ao contrário da CEE, a UE pressupõe a existência de políticas comuns que 
transcendem o âmbito puramente económico, nomeadamente ao nível da Política 
Externa e de Segurança Comum (PESC) e da Política de Defesa e de Segurança Comum 
(PDSC). A existência e prossecução destas políticas indiciam uma mudança no 
paradigma da Europa: conquanto continue a ser uma organização onde a economia é 
fundamental, a UE é uma organização política, com aproximações ao estado federal.  
Posto isto, como é que O Independente laborou nos conceitos de “pátria” e 
“nação”, relacionando-os com o momento histórico da integração europeia? E como se 
ligam tais pressupostos ao conservadorismo, postulado no terceiro princípio do Estatuto 
Editorial? 
Se se comparar o Estatuto Editorial d’O Independente com outros Estatutos 
Editoriais, como os do Público e do Expresso, vê-se que política e ideologicamente 
estes órgãos manifestam a sua neutralidade12. 
Já O Independente “não acredita na neutralidade”; tem uma posição política, 
sendo “democrata e conservador”. Além disso, toma “partido por quem tiver razão e 
não será cúmplice de qualquer abuso de poder”.  
Nesta perspectiva, o semanário é herdeiro da tradição da party press, a imprensa 
de opinião e comentário, que geralmente se dirige a leitores de um espectro político bem 
definido, e do Novo Jornalismo, que floresceu a partir da década de 60 nos EUA e cujos 
pilares são a subjectividade nos relatos e a retoma do jornalismo de investigação. 
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 “A Europa em 12 lições – Que Futuro para a Europa?” Disponível em: 
http://europa.eu/abc/12lessons/lesson_12/index_pt.htm. 
12
 No estatuto Editorial do Público lê-se: “PÚBLICO é um jornal diário de grande informação, orientado 
por critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer dependência de ordem ideológica, política e 
económica” (http://www.publico.clix.pt/nos/livro_estilo/05-estatuto-e.html). E no do Expresso “A. 
Entendemos que as publicações de natureza informativa devem ser independentes do poder político e do 
poder económico, porque só assim cumprem a sua função perante a sociedade onde existem. Não 
concebemos, portanto, as publicações informativas como um instrumento ou um meio no serviço de 
determinados objectivos, por mais louváveis que estes sejam, mas como instituições autónomas, através 
das quais os cidadãos possam, em liberdade e no pluralismo, procurar o esclarecimento de que necessitam 
para o exercício das suas opções.” (http://expresso.clix.pt/Informacao/EstatutoEditorial.aspx).  
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O quarto princípio está relacionado ainda com o posicionamento político do 
jornal. Nele se esclarece que O Independente “entende o mercado como princípio de 
vida económica e insiste que é preciso devolver à iniciativa privada os direitos que o 
Estado português lhe nega”. Note-se que este princípio se relaciona com o momento em 
que o jornal sai pela primeira vez – um momento em que praticamente todos os órgãos 
de comunicação social eram estatais. A independência do controlo estatal seria a 
garantia de uma imprensa livre. 
O quinto e último princípio diz respeito à cultura, entendida como “resultado 
permanente da actividade social – e não como mundo à parte”. O jornal “falará mais do 
que em português”, porque “Um bom jornal é uma nação a falar consigo mesma [e] O 
Independente quer tomar parte nessa conversa”.  
Ora, ao assumir-se como interlocutor da nação, não estará O Independente a 
colocar-se no lugar daquele que contribui para a construção de uma comunidade 
imaginada, no dizer de Benedict Anderson? Por isso, roubou-se a expressão “uma nação 
a falar consigo mesma” para título do presente trabalho, pois estamos convictos de que 
O Independente atingiu esse objectivo, contribuindo para a construção da imagem da 
“comunidade imaginada” do Portugal do fim do século XX.  
“A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente” (Anexo V) é 
um folheto distribuído com o jornal e o seu objectivo é claramente publicitário. No 
entanto, julgou-se pertinente abordá-lo no decurso desta exposição, dado que apresenta 
os motivos que levaram à criação do jornal; os objectivos por ele perseguidos; as 
estratégias editoriais; o posicionamento político e as ambições. 
Assim, a primeira razão para O Independente tem a ver com as mudanças 
políticas operadas no decurso dos anos 80 e que já foram sucintamente abordadas. 
Apesar da mudança política, ainda não se tinha operado uma mudança de fundo nos 
media, já que a sua liberalização ainda não tinha ocorrido. A maioria dos órgãos de 
comunicação social estava nas mãos do Estado e isso poderia ter consequências ao nível 
da liberdade de imprensa. Por isso, é “preciso que surja outra imprensa – sem contas a 
ajustar”.  
A segunda razão relaciona-se com o público. Para ser lido, O Independente 
queria conquistar o seu público em várias frentes: quer junto daqueles que já liam 
27 
jornais, mas também junto daqueles que (desiludidos?) os tinham deixado de ler. 
Simultaneamente, contava captar leitores de outros semanários. A missão do jornal 
junto dos leitores era ajudar “a decidir quem duvida”. Como formador da opinião, o 
semanário inscreve-se na tradição da party press. Quer mantendo uma atitude dialogal, 
quer ajudando o tomar decisões, quer instilando a dúvida – sempre necessária à 
interrogação e à reflexão –, o jornal contribuirá para a promoção do sentido crítico da 
comunidade.  
A terceira razão tem a ver com o ludismo presente nas estratégias editoriais e 
gráficas do jornal. Uma vez que “o leitor tem o direito de se sentir bem” e “O 
Independente aprecia a felicidade”, nas páginas do jornal procurar-se-á “um lugar sério 
para o humor” e dar-se-á ênfase à imagem, “porque há um prazer próprio no ver”. No 
que diz respeito à linguagem, “O Independente usará a linguagem dos seus leitores: por 
ser simples e natural”. 
De facto, é como se toda a linguagem jornalística se renovasse: a primeira 
página é feita com uma imagem acompanhada por um título-choque. Esta estratégia é 
seguida no interior do jornal, e também notícias recebem títulos apelativos que, não 
raro, resultam de jogos de palavras e que conduzem ao humor. O tom das reportagens é 
descontraído. O Caderno 3 assume-se desde logo como o espaço onde essa renovação e 
esse ludismo são levados mais longe: nele, todas as artes são contempladas; publicam-se 
fotografias; faz-se crítica de cinema e teatro; questiona-se a arquitectura e os programas 
de televisão; divulga-se o pensamento de Pascoaes e a poesia de Beckett; lêem-se as 
famosas crónicas de Miguel Esteves Cardoso. 
A quarta e quinta razões são as razões políticas e ideológicas. Mais uma vez se 
manifestava a independência do jornal, nascido da aliança entre “a ideia, a técnica e o 
capital”. A inserção do jornal num novo paradigma economicista e liberal desvincula-o 
do poder estatal, dando-lhe autonomia e permitindo-lhe ter não só a “influência” como 
também a “autoridade (...) inteiramente dele”. Paralelamente, O Independente afirmava-
se como o jornal de uma nova geração que, tendo os olhos postos no futuro não 
renegava o passado.  
O Estatuto Editorial e “A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O 
Independente” são, portanto, aquilo que se poderia designar como os textos da 
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fundação, pois é neles que vemos enunciados os princípios e missão do novo semanário, 
que chegava às bancas e que pretendia agitar o panorama jornalístico português. 
 
 
1.3. Metodologia 
Concebido para ser lido e esquecido, a perecibilidade do suporte constitui 
sempre o maior desafio quando se trabalha com jornais. A consulta e leitura dos 
números d’O Independente que formam o corpus fez-se na Hemeroteca Municipal de 
Lisboa e, principalmente na Hemeroteca da Biblioteca Pública de Évora13.  
Foi necessário, desde logo, impor fronteiras cronológicas ao corpus. Assim, 
procurou-se fazer coincidir o período em estudo com a governação cavaquista. Uma vez 
que O Independente começou a ser publicado durante o segundo mandato de Cavaco 
Silva, que, por sua vez, corresponde à sua primeira maioria absoluta, Maio de 1988 é a 
primeira data a reter, já que é nessa altura que são publicados os primeiros números do 
semanário. O período em análise finda em Julho de 1995, quando Paulo Portas 
abandona a direcção do jornal para ingressar a vida política. No entanto, porque em 
Outubro desse ano se realizaram as eleições legislativas que marcaram o fim do ciclo 
cavaquista, foi necessário referir elementos de datas posteriores às definidas como 
limites cronológicos.  
Tendo em conta estes marcos temporais, foi feita a leitura dos respectivos 
números d’O Independente e procedeu-se ao levantamento de textos que se considerou 
puderem interessar. Esta tarefa levou em consideração o Caderno 1 e o Caderno 314. 
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 Mais bem preservados e menos manuseados, os exemplares da Biblioteca Pública de Évora tinham 
conservado, por exemplo, o folheto “A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente”, 
que se considerou importante relevar no âmbito do presente trabalho. No entanto, a colecção estava 
incompleta, faltando nalguns casos números ou suplementos, como o Caderno 3. Este mesmo problema se 
colocou relativamente aos exemplares mantidos na Hemeroteca de Lisboa.  
14O Independente era constituído por três cadernos: o Caderno 1 era o caderno principal, onde a 
actualidade e o noticiário político tinham destaque; o Caderno 2 era o caderno de Economia; o Caderno 3, 
também designado por Vida, destacava temas mais mundanos. Embora, num curto período de tempo, 
tenha existido ainda um Caderno 4, ele acabou incorporado no Caderno 3, que, embora inicialmente fosse 
também em formato de jornal, rapidamente se tornou numa revista a cores. Já depois da saída da dupla 
Portas/ Esteves Cardos da direcção o Caderno 3 passou a designar-se Indy, termo por que também o 
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Atentou-se nos títulos de primeira página e nos textos de opinião de Paulo Portas, 
relativamente ao Caderno 1; no que respeita ao Caderno 3, o alvo foram as crónicas de 
Miguel Esteves Cardoso.  
Porém, cedo se verificou a necessidade de incluir no corpus em constituição 
elementos que, inicialmente, não tinham sido ponderados, mas que se apresentavam 
como exemplos pertinentes do triplo projecto d’O Independente e do modo como a 
interacção com a comunidade estava a ser conduzida. Assim, a recolha contemplou a 
digitalização de cerca de 500 espécies, entre de crónicas de Miguel Esteves Cardoso e 
artigos de Paulo Portas, colunas de Vasco Pulido Valente, reportagens, capas do 
Caderno 3, ensaios fotográficos, campanhas junto da opinião pública, etc. Embora 
alguns dos elementos colhidos tenham acabado sem uso, uma boa parte deles foi usado 
como ilustração dos argumentos que serão apresentados ao longo desta dissertação, 
sendo que alguns deles podem também ser observados nos anexos.  
Considerando que O Independente deu um importante contributo para a 
renovação da linguagem jornalística, será importante salientar que, apesar disso, as 
gralhas eram frequentes: erros de acentuação, palavras mal escritas e, inclusivamente, 
números datados de maneira incorrecta. Assim, nas citações feitas, optou-se por corrigir 
essas gralhas. O título do semanário será sempre grafado em itálico, embora no original, 
possam coexistir diferentes formas (o itálico, as maiúsculas, ou corpo normal). Estas 
pequenas alterações em relação ao original pretenderam criar sistematicidade interna no 
interior da presente dissertação.  
 
 
1.4. Estrutura  
Uma Nação a Falar Consigo Mesma: O Independente (1988-1995) está dividida 
em oito capítulos.  
                                                                                                                                                                          
jornal era conhecido. Neste trabalho, serão usadas as designações “Caderno 1” (I) e “Caderno 3”(III), por 
serem também essas as designações usadas preferencialmente no jornal.  
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O Capítulo 1, que agora se encerra, pretendeu esclarecer as motivações, os 
objectivos, a metodologia e a estrutura da dissertação. 
O Capítulo 2, “O Independente: genealogia de um título”, mostrará que falar d’O 
Independente é integrá-lo numa linhagem de jornais com o mesmo nome. No caso, 
procuraram-se periódicos em cujo título ocorresse o termo “independente” ou 
“independência” e aquilo que se verificou foi que, na sua maioria, estes jornais tinham 
associados projectos políticos, frequentemente divergentes ou mesmo antagónicos. Isso 
demonstra como “independente” é um conceito elástico e capaz de acomodar diferentes 
posicionamentos ideológicos.  
A partir do Capítulo 3, “O triplo projecto d’O Independente”, o enfoque desloca-
-se para O Independente surgido em 1988. Na primeira parte desse capítulo dá-se 
atenção às circunstâncias histórico-políticas em que nasceu o semanário; num segundo 
momento, é já o jornal a ocupar o lugar de destaque. Ver-se-á de que maneira O 
Independente é um projecto mediático tríplice, simultaneamente jornalístico, ideológico 
e estético.  
O Capítulo 4, “Um jornal tablóide?”, detém-se em duas instâncias que são 
apontadas como tendo feito a fortuna do jornal: as manchetes de primeira página e a 
divulgação de escândalos, envolvendo nomes de figuras ligadas ao governo. No que 
concerne às manchetes, procurar-se-á, através de exemplos concretos, mostrar como é 
que elas obedecem e cumprem o desígnio da persuasão. No que respeita aos escândalos, 
optou-se por seleccionar aquele que é tido como o primeiro grande escândalo mediático, 
“a casa de Cadilhe”. 
O empenhamento político-ideológico d’O Independente justifica que o 
semanário tenha sido também “Um jornal de causas” e três delas serão o objecto do 
Capítulo 5: a oposição ao Acordo Ortográfico, o apoio à autodeterminação de Timor-
-Leste e o seu empenhado anti-cavaquismo, fixado na imagem que o jornal projecta do 
próprio primeiro-ministro.  
O Capítulo 6 analisa o percurso de “Paulo Portas – de jornalista a político”, 
estabelecendo-o como o teorizador da nova direita portuguesa.  
No Capítulo 7, “Miguel Esteves Cardoso, cronista d’O Independente”, recupera-
-se a ideia de que jornal foi também um projecto estético. Por isso, o assunto é a 
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produção cronística de Miguel Esteves Cardoso, que também terá sido um contributo 
valioso para o sucesso d’ O Independente. Depois de um olhar sobre o género, 
examinar-se-ão as diferentes séries cronísticas, mostrando-se de que modo as crónicas 
funcionam não só como espaços de crítica e reflexão, mas também como laboratórios de 
experimentação literária e de produção de efeitos estéticos. 
Finalmente, no Capítulo 8, tiram-se as “Conclusões”.  
Como se verá em cada um destes capítulos, os olhos d’O Independente nunca 
deixam de estar postos em Portugal e isso vai ficando claro a cada aspecto que é 
observado. Escrevendo em Portugal, sobre Portugal e para Portugal, O Independente, 
com a sua mundividência particular, acabou por se constituir como uma contra-
-mundividência, relativamente ao stablishment. Estudá-lo é reconhecê-lo enquanto 
fenómeno cultural, que urge conservar. 
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2. O Independente: genealogia de um título15 
No número comemorativo do primeiro aniversário d’O Independente (19 de 
Maio de 1989) publicava-se no Caderno 3 um “Anúncio Totalmente Grátis”. 
Mimetizando uma página de um dicionário da Língua Portuguesa, o leitor encontrava 
uma lista de palavras começadas por in-. Quase no final da página, e sem destaque, 
aparecia a palavra “independente”, definida nos seguintes termos: (sublinhado próprio): 
“Independente, adj. Que não é dependente. Contrário à dependência 
ou às ideias de opressão: espírito independente. Livre; que procede por seu 
arbítrio; que não está sujeito. Que se governa por leis próprias: nação 
independente. Adverso à tirania ou ao despotismo. O: semanário fundado 
em 1988. Tem a paixão de saber escolher. Leia-o. Assine-o. Apaixone-se. 
Que não pertence a nenhum partido político. M. pl. Seita protestante inglesa. 
(De in… +dependente).”16 
Os exemplos de auto-referencialidade poderiam multiplicar-se, mas aquilo que 
se deseja aqui sublinhar é a importância do título para uma publicação.  
Do ponto de vista do público, o contacto com uma dada publicação periódica 
faz-se, em primeiro lugar, através do título atribuído a essa publicação. Que espera o 
público de um jornal intitulado O Independente? Parece ser um título transparente, já 
que os sentidos associados ao termo “independente” são claros: liberdade, livre arbítrio, 
avesso à tirania e sem vinculações partidárias.  
Gerard Genette17, no seu estudo do título como forma paratextual, aborda 
sobretudo títulos de obras literárias, o que o leva a concluir que entre as funções que 
lhes são tradicionalmente atribuídas – nomear, apontar para o tema e seduzir o público – 
a primeira prevalece sobre as demais.   
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 O presente capítulo resulta da comunicação intulada “Independentes e Independências: formas de 
construção do anti-iberismo?”, apresentada no VIII Lusocom, Universidade Lusófona, Abril de 2009. 
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 Cf. Anexo VI.  
17
 Genette, 1987:59-106. 
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Intitular equivale a nomear: quer num caso, quer noutro, aquilo que se procura é 
investir no objecto ou no indivíduo uma marca de singularidade, que o distinga de 
objectos ou indivíduos semelhantes.  
Uma vez que a identidade só é plena se assentar em mecanismos administrativo-
-sociais, o nome (e o título) carecem de um registo específico, responsável pela sua 
validação social. Da massa inominada emerge um corpo capacitado para a interacção 
com a comunidade.  
Ora um título de imprensa é, também, uma marca destinada ao consumo. Nessa 
medida, o título O Independente, que chega ao mercado em 1988, pretende ser atractivo 
junto do seu público-alvo.  
Assim, ao longo deste capítulo, tentar-se-á demonstrar como o título O 
Independente actua ao nível da manipulação dos afectos do público, ao apelar a um dos 
conceitos-chave da identidade nacional – a independência portuguesa –, e se integra 
numa linhagem de títulos similares, que foram sendo publicados durante o século XIX e 
que contribuíram para a cristalização do ideário nacionalista e/ ou anti-ibérico.  
Remontando o reconhecimento de Portugal como reino a 1179 e estando as 
fronteiras com Castela desenhadas desde 1297, poderia pensar-se que, chegado o 
positivista século XIX, em que Herculano desacreditava o Milagre de Ourique, sobre o 
qual se fundara a crença providencialista da nação escolhida por Deus, a questão da 
“independência” estaria sanada. Porém, no século em que todas as estruturas políticas, 
sociais e administrativas se reorganizavam e em que pela emergência da rede político-
-administrativa os indivíduos eram incorporados no Estado – território delimitado e 
simbólico, onde nos podemos pensar em relação ao(s) Outro(s) –, necessariamente era 
preciso repensar e redefinir o conceito de “independência”. 
No processo de consciencialização acerca da nacionalidade, a imprensa 
desempenhou um papel fundamental. Lugar de expansão da palavra e de 
homogeneização da língua, o jornal foi também a arena onde se desenrolou o combate 
ideológico, visando formar o público e torná-lo partidário das ideias defendidas ou 
combatidas. Ao longo do século XIX, foram publicados em Portugal mais de cinco mil 
títulos jornalísticos, o que atesta bem o fulgor da imprensa nacional.  
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A partir do catálogo da Biblioteca Nacional, Jornais e Revistas Portugueses do 
Séc. XIX, seleccionaram-se os jornais cujo título é (ou contém) os termos 
“independente” ou “independência”. Foram identificados cerca de trinta títulos. Nalguns 
casos, o título não parece relacionar-se com nenhum pressuposto ideológico de base; 
noutros casos, os jornais acabam por se relacionar com as diferentes etapas da 
constituição de Portugal, enquanto estado moderno. São esses os aqui abordados.  
Entre 22 de Novembro de 1821 e 30 de Março de 1822 foi publicado o primeiro 
O Independente, pela mão de Manuel Fernandes Tomás, um dos homens que pôs em 
marcha a Revolução de 1820. No jornal, faz-se eco das sessões parlamentares, onde os 
ideais liberais iam sendo transformados em legislação. Estava-se perante a invenção do 
país liberal e constitucional e este O Independente era “independente” porque se opunha 
à ideologia absolutista, despótica, que até aí existia. Era “independente” porque era 
“livre”, porque, ao dar conhecimento das sessões parlamentares, estava a (in)formar 
sobre a nova ideologia e sobre o novo Portugal.  
Ser “independente” era encontrar a liberdade de expressão, proporcionada pela 
imprensa, que era “a mais poderosa alavanca da civilização e da liberdade. Graças a ela, 
as nações podem ascender intelectualmente, os cidadãos podiam instruir-se e pode 
combater-se o despotismo”, lia-se n’O Independente: Jornal Politico, Litterario, e 
Commercial de 1836. Ideologicamente, advoga-se a “Monarquia conforme a Carta; 
liberdade com ordem; progresso com estabilidade; tolerância e respeito com todas as 
opiniões”.  
Desde a Revolução Liberal até à Regeneração, o país foi dilacerado por lutas 
internas, não só entre liberais e absolutistas, mas também entre diferentes facções 
liberais, que encontravam na imprensa o espaço ideal para a expressão dos seus pontos 
de vista. Para os liberais, ser “independente” ligava-se, assim, à necessidade de 
reinvenção do espaço político interno, de acordo com uma nova ideologia política. 
A partir de 1851, importava consolidar o regime constitucional. Os interesses 
materiais do país – a implementação de uma rede viária e do caminho-de-ferro, o 
melhoramento das indústrias, o fomento do comércio e o aumento da produtividade 
agrícola – serão os objectivos perseguidos pelo ministério de Fontes Pereira de Melo. 
Este caminho de modernização só poderia ser feito através de uma aproximação à 
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Europa, cuja contrapartida é o inevitável sentimento de decadência, de que Antero se 
ocupará alguns anos depois.  
Foi também pelo meado do século que a questão da união ibérica começou a ser 
teorizada, como forma de contrariar a falta de preponderância política e económica, 
quer de Portugal, quer de Espanha. Dados à estampa em 1851, A Ibéria, de Senibaldo de 
Más, e os Estudos Sobre a Reforma em Portugal, de Henriques Nogueira, como que 
abrem o caminho para que se passe a pensar a “independência”, enquanto relação com o 
exterior e, em especial, com Espanha.  
A união ou federação ibérica ganhará adeptos e contestatários, de tal maneira 
que nas três décadas seguintes foram publicados mais de cem títulos versando sobre esta 
temática. Não interessando abordar a questão da literatura panfletária, onde se 
encontram desde projectos legislativos a más epopeias, observar-se-ão, de novo, os 
jornais cujos títulos registem os termos “independente” ou “independência”.  
Tais títulos estarão ligados à comemoração dos duzentos e vinte anos da 
Restauração. Assim, em 1861 foram dados à estampa os jornais Independencia: 
Periodico Anti-Iberico e Portugal Independente – Jornal Anti-Iberico, Litterario e 
Noticioso. Em 1867, é a vez de A Independencia Nacional.  
O número único de Independencia: Periodico Anti-Iberico, publicado no dia 1 
de Dezembro de 1861, apresentava-se como resultado de uma “lembrança de última 
hora, resolução de véspera, tudo à última hora”, e pretendia ser uma publicação 
semanal, que reavivasse a memória da Restauração, sobre a qual tinham transcorrido já 
dois séculos.  
Já Portugal Independente surgia como um projecto jornalístico mais acabado. 
Logo no primeiro número, publicado a 5 de Outubro de 1861, num artigo assinado por 
José Augusto César de Vasconcellos, se teciam considerações acerca do perigo que 
Espanha representava para Portugal, cujos recursos de defesa eram deficientes. No 
entanto, logo aí se sublinhava que, na independência portuguesa,  
“ (…) a história e todas as tradições testemunham que o sentimento 
de liberdade é inato, só há corações que por ela palpitam, e pulsos para 
brandir armas que a defendam; mas que não há escravos com pulsos para 
algemas”.  
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Numa carta, publicada nesse mesmo número e remetida por “um nosso amigo”, 
o 1º de Dezembro era referido como “mais um facto providencial, que estava marcado 
no livro das nações do mundo, do que um tenaz esforço de um povo oprimido”18.  
A partir do segundo número começou a ser publicada a série “Hespanha e 
Portugal”. Saber-se-á mais tarde que o redactor anónimo dos artigos era um espanhol, 
que ia apresentando as razões pelas quais os portugueses recusavam o iberismo, apesar 
de ele próprio o defender. 
A defesa da união ibérica surgiu no quadro de outras unificações europeias, 
nomeadamente a italiana (1861), sendo recorrente a comparação entre a situação da 
Península Ibérica e da Península Itálica. Porém, de acordo com o redactor, os casos não 
podiam ser mais dissemelhantes: enquanto a Itália constituía uma nação “pelo menos 
desde o tempo de Dante” (nº 5), Portugal e Espanha nunca tinham formado uma única 
nação, nem mesmo quando tinham estado sob o mesmo governo. O iberismo, tal como 
o redactor o defendia, teria de ter em consideração a “condição, a índole, o instinto, as 
tradições de todo o português”. Os portugueses tinham consciência do deficiente estado 
da sua economia; porém, “o orgulho nacional e os seus devaneios ambiciosos, e as 
saudades do passado poderio” (nº 13) impedi-los-iam de serem ibéricos e de formarem 
com a Espanha uma unidade política, idêntica à da Bélgica ou à Suíça.  
A ideia de “independência” começa, assim, a ligar-se a uma ideologia 
nacionalista. No entanto, definir o que é uma nacionalidade é uma tarefa complexa. 
Portugal e Espanha são muito semelhantes – em termos de língua e costumes, por 
exemplo –, mas existem aspectos distintivos que são prova do carácter nacional 
português, como é o caso da literatura. O domínio filipino, que assentou na submissão 
portuguesa, acabou por estar na origem da recusa da integração em Espanha. Após 
1640, o afastamento em relação a Espanha era inevitável.  
O número 9 de Portugal Independente, publicado a 1 de Dezembro de 1861 e 
dedicado à memória de D. Pedro V19, pretendia ser uma celebração da data da 
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 Portugal Independente (1861). Nº 1: 1-2. 
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 Esta ligação a D. Pedro V existe desde o primeiro número do jornal, que se apresenta como “Dedicado 
a S. M El-Rei o Sr. D. Pedro V”. A morte do jovem rei, em Novembro de 1861, gerou consternação geral, 
passando o jornal a ser “Dedicado à memória de el-rei o senhor D. Pedro V”. 
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Restauração, através de vários textos alusivos. Graficamente, o texto a três colunas do 
jornal surgia numa moldura floral, o que lhe dava um aspecto distinto e festivo. 
Encimando o artigo de abertura, “Salve! DIA 1º DE DEZEMBRO!”, reproduzia-se a 
bandeira pessoal dos reis portugueses.  
Tratava-se de celebrar o dia em que tinha ocorrido a “Gloriosa revolução de 
1640!” e os “Heróicos filhos de Portugal” que tinham restituído “a liberdade ao nosso 
país, proclamando a independência da pátria”. Face à possibilidade de uma união ibérica 
– caracterizada como “utopia” –, era imperativo celebrar esse momento em que a 
autonomia tinha sido recuperada. A associação entre a ideia de providência divina e a 
Restauração não é uma novidade, já que no período imediatamente posterior à 
Restauração se procurou justificar a subida ao trono de D. João IV, de acordo com a 
tradição providencialista20.  
A publicação de números especiais, no 1º de Dezembro, como é o caso de 
Independencia: Periodico Anti-Iberico, Portugal Independente ou ainda Independencia 
e Ordem (1887), atesta como ao nível das publicações periódicas se fez um esforço de 
presentificação deste evento histórico. 
Em Portugal Independente, a publicação do Manifesto da Associação 1º de 
Dezembro21 e o número comemorativo da efeméride concorrem para a criação daquilo 
que Eric Hobsbawm designa por “tradição inventada” e que se traduz por  
“uma série de práticas, em geral orientadas por regras aberta ou 
tacitamente aceites, de natureza ritual ou simbólica que procura incutir 
certos valores e normas de comportamento através de uma repetição a qual 
implica automaticamente uma ligação com o passado”22.  
A celebração do 1º de Dezembro configura-se, pois, como um constructo 
simbólico que traz para o presente elementos do passado e que os molda de acordo com 
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 Entre outros aspectos, destaca-se a colagem de D. João IV à figura do Desejado. O milagre de figura de 
Cristo que desprende a mão da cruz, durante a aclamação do Duque de Bragança como D. João IV, 
contribuiu igualmente para a tradição.  
21
 Portugal Independente (1861). Nº 3:4 e Nº 4:3. O Manifesto aparece assinado com a data de 25 de 
Agosto de 1861. 
22
 Hobsbawm, 1988: 4. 
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um objectivo específico. Num momento em que surgia, por força das ideologias 
emergentes na Europa, o incentivo às federações entre Estados, de que a unificação de 
Itália e da Alemanha são apenas dois exemplos, e que o convite à união ibérica parecia 
atrair alguma da elite nacional, era necessário recuperar um acontecimento que pudesse 
modalizar a ideia de “independência” – ou a recusa da união ibérica, enquanto ideologia 
nacionalista.  
Por marcar o fim do domínio filipino, o 1º de Dezembro era o evento ideal para 
esta apropriação ideológica. Até aí, o 1º de Dezembro era um dia como os demais, mas 
nas últimas décadas do século XIX tornou-se símbolo de independência nacional, sendo 
o seu culto institucionalizado, através da criação de um dos primeiros feriados nacionais 
e da edificação do obelisco comemorativo da Praça dos Restauradores, em 1886. 
O título A Independência Nacional (1867) não era objectivamente órgão da 
ideologia anti-ibérica; no entanto, apresentava-se como um jornal de oposição ao 
Governo, tomando “por divisa a liberdade, nas suas mais generosas e amplas 
manifestações”. Tal posicionamento aproximava este título d’O Independente (1821-
-1822), já que a preocupação fundamental de ambos era a liberdade decorrente do 
regime liberal. No número 24, no entanto, a questão da independência era alvo de 
atenção especial, ao fazer-se eco de uma intervenção do Conde do Lavradio no 
parlamento. Nela, o político afirmara que a independência nacional estava em perigo, 
sendo a questão debatida externamente, em Londres e em Madrid. De acordo com A 
Independência Nacional, a ausência de explicações do governo configurava um crime e 
uma traição à pátria. Perante um assunto tão sensível, o periódico sintetizava o 
sentimento nacional desta forma:  
“Há um só partido – a nação. Um só grito – viva a pátria. Um 
sentimento único – (…) salvai a pátria”23. 
O periódico era também sensível à crise política que agitava a Espanha, onde 
existia um “partido ibérico que pensa[va] loucamente aclamar o senhor D. Luís de 
Portugal, imperador da Ibéria”24. 
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 A Independência Nacional (1867). Nº 24. 
24
 A Independência Nacional (1867). Nº 61. 
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O clima de instabilidade em Espanha conduziria, finalmente, à Revolução de 
1868. Isabel II de Espanha foi destituída e coube aos orquestradores da revolução 
procurar uma solução que garantisse a governabilidade do país. D. Fernando II, viúvo 
de D. Maria II, rei consorte de Portugal, e que em diferentes ocasiões desempenhara 
funções de regência, foi sondado, e, embora tivesse recusado o trono, os termos da 
aceitação chegaram a ser negociados pelo diplomata Fernandez de los Rios, que 
publicou, posteriormente, Mi Mission en Portugal (1877), obra que merecerá ampla 
contestação. Um dos exemplos mais importantes desta contestação é Portugal e os Seus 
Detractores (1877), de Luís Augusto Palmeirim, um dos membros fundadores da 
Associação 1º de Dezembro, responsável pela campanha de angariação de fundos, de 
que resultou na edificação do obelisco dos Restauradores.  
A recusa de D. Fernando II garantiu que Portugal e Espanha não se tivessem 
unido, num momento em que também o ideário republicano apontava para a via da 
federação, uma solução que permitiria a manutenção da identidade cultural e política 
dos territórios federados, como forma de solucionar o atraso peninsular, tal como 
Antero o sintetizaria na célebre conferência Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares, em 1871. 
Foi também a partir da década de 70 do século XIX que a ideia de nacionalismo 
se começou a agregar à ideia de colonialismo. Não é de estranhar, por isso, que A 
Independência (1870), no seu texto inicial, afirmasse como suas preocupações 
fundamentais o  
“Progresso intelectual e material da pátria, o desenvolvimento das 
colónias, a reforma da administração, a mais estrita economia dos dinheiros 
públicos, o respeito pelo povo e pela representação nacional (…)”.  
No entanto, esta preocupação colonialista não se reflectia noutros textos 
introdutórios dos jornais cujos títulos registam “independente” ou “independência”, e 
que são publicados até ao final do século.  
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O Independente: Semanario Politico, Litterario e Noticioso (1879-1881) 
desejava “combater à outrance a desmoralização profundíssima da época”, e que 
resultava do “governo imoral, corrupto e corruptor”25 de Fontes Pereira de Melo. 
O Independente (1889), de que só foi publicado um número, pretendia perseguir 
a verdadeira independência – entendida como imparcialidade – face ao facciosismo 
existente em todas as áreas.  
Nestes dois exemplos, a defesa da pátria não aparecia directamente associada a 
uma ideologia nacionalista ou anti-ibérica: o combate fazia-se, mais uma vez, a nível 
interno contra os governantes do tempo ou pela vocação da imparcialidade. 
A Independência Portugueza (1890) era um jornal bilingue, escrito em português 
e francês, e cuja epígrafe fora tomada a de Thomas Jefferson: “Tout homme a deux 
patries, la sienne et la France!”. Tal epígrafe oferece pistas sobre o posicionamento 
ideológico do periódico: Jefferson foi o terceiro presidente dos Estados Unidos, o 
principal autor da Declaração de Independência e um defensor dos ideais republicanos. 
Assim, ainda que no número 1 se afirme como “arbitre impartial et consciencieux”, A 
Independência Portugueza nasce sob o signo do republicanismo. 
O partido republicano fora fundado em 1876. Defendendo que a monarquia 
contribuía para o alheamento dos portugueses em relação à pátria, quatro anos depois 
(1880), os republicanos promoveram comemorações ao tricentenário da morte de 
Camões. O épico, apropriado pelo ideário republicano, surgia como símbolo do génio 
português, contrastando com a decadência do presente. O cortejo até à estátua de 
Camões, que terá reunido 40 mil participantes, juntava-se, enquanto fenómeno de 
comemoração de massas, às celebrações do 1º de Dezembro, concorrendo ambos para o 
fortalecimento da consciência de pertença a uma pátria comum e que incluía os 
territórios ultramarinos. 
Preparando a Europa a corrida a África, várias hipóteses de ocupação do 
continente são colocadas. Em 1886, Portugal apresentou o Mapa Cor-de-Rosa, 
documento que assinalava a sua pretensão de unir Angola a Moçambique, um projecto 
que colidia com as pretensões britânicas de unir o Cairo ao Cabo. A 11 de Janeiro de 
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 O Independente: Semanario Politico, Litterario e Noticioso (1879-1881). Nº1. 
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1890 foi exigida a retirada dos portugueses do território em que os interesses britânicos 
e portugueses se sobrepunham. A dependência portuguesa relativamente a Inglaterra, 
latente durante todo o século, veio de novo à tona, sendo a cedência ao Ultimatum 
sentida com contestação e revolta. Ora, os ideais republicanos encontraram na oposição 
ao Ultimatum um terreno fértil para se disseminarem. A monarquia, que cedia às 
pretensões britânicas, como tantas vezes antes o fizera, começava a ser sentida como um 
corpo estranho, incapaz de lidar com os destinos coloniais ou de assegurar a integridade 
do território. 
A Independência Portugueza dará conta da onda de indignação que agitava o 
país, por exemplo, através da publicação de poemas satíricos, onde surgem as figuras do 
Zé Povinho “berrando, / Como um chibo na charneca”, e de John Bull, que queria 
“roubar a África”26. No seu número 17, publicado já em 1891, o periódico elevava à 
categoria de título o nome do seu director – Raphael Gondry. Trata-se de um número 
único, como também o será O João Chagas (Abril de 1891). A fusão dos nomes de 
personalidades que intervieram activamente na Revolta Republicana do 31 de Janeiro ao 
título do jornal clarificava – se dúvidas ainda houvesse – qual o seu posicionamento 
ideológico.  
Enquanto título, A Independência Portugueza tinha um sentido dúplice, sendo 
tanto uma invectiva contra o Ultimatum britânico, que fazia perigar a integridade do 
território nacional, quanto um apelo à implantação de um regime republicano, através 
do qual seria possível escapar ao sentimento de crise.  
Passou quase um século até que chegasse às bancas, em Maio de 1988, o 
projecto jornalístico de Miguel Esteves Cardoso e Paulo Portas, O Independente. E que 
Portugal existia em 1988? A República fora implantada em 1910; entre 1932 e 1974 o 
país vivera sob uma ditadura, que um golpe militar derrubara; os territórios ultramarinos 
eram independentes, depois duma guerra que durara anos e roubara a vida a muitos 
jovens. Depois do período conturbado do pós-25 de Abril, chegava-se, agora, a uma 
acalmia política e a uma prosperidade como talvez nunca se tivesse conhecido: reduzido 
ao território que ocupava no final do século XIII, Portugal vivia dias de euforia, 
proporcionados pela entrada na CEE. 
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O Estatuto Editorial de O Independente (20/05/1988, I:8)27 traçava os vectores 
ideológicos que regiam o periódico. Assim, depois de afirmar como “primeiro valor” 
Portugal, o jornal reconhecia-se como “[p]oliticamente democrata e conservador”, 
entendendo “o mercador como princípio da vida económica e [insistindo] que [era] 
preciso devolver à iniciativa privada os direitos que o Estado português lhe nega[va].” 
Num momento em que a maioria dos órgãos de comunicação social ainda 
dependia do controlo do Estado, um semanário nascido da iniciativa privada e que se 
intitulava O Independente parecia ser o garante de uma imprensa livre. Mas esta era 
também uma imprensa que negava o princípio da neutralidade, herdeira da party press, 
imprensa de opinião e comentário, comum no nosso século XIX e do Novo Jornalismo, 
assente na subjectividade e na investigação. 
No número 1, a coluna “Antes pelo Contrário”, assinada por Paulo Portas, 
apresentava uma reflexão sobre a “Atracção fatal”, que representava a entrada de 
Portugal na CEE e perante a qual o conservador não se deslumbra, preferindo interrogá-
la, lembrando a antiguidade da pátria e sublinhando o carácter específico da identidade 
nacional, resultado quer da opção atlântica, quer da recusa ibérica. Fazer parte da 
“Europa das nacionalidades” implicava “abdicar da independência tal e qual a 
conhecemos, da soberania tal e qual a entendemos e da fronteira tal e qual a 
defendemos”, argumentava Portas28. 
Poderia traçar-se, pois, aqui uma relação directa entre o título escolhido – O 
Independente – e a defesa de uma ideologia nacionalista, dado que o título retoma um 
conceito caro aos portugueses, a sua marca distintiva, diferenciadora e fracturante, no 
contexto peninsular.  
No entanto, numa conversa informal mantida com um dos fundadores do jornal, 
Paulo Portas, foi revelado que a escolha do título não tinha obedecido a nenhum 
propósito explícito de ir ao encontro nem de uma ideologia, nem de uma tradição 
titulógica, se tivermos em conta os títulos similares que foram publicados no decurso do 
século XIX. A inspiração veio por via britânica, a partir do jornal The Independent, 
fundado em 1986. E, por um acaso da sorte, o título O Independente não estava 
                                                           
27
 Cf. Anexo III. 
28
 Cf. Anexo III. 
43 
registado em Portugal. Não se tratou duma inspiração ideológica, já que The 
Independent tem um posicionamento político de esquerda.  
Neste caso, o problema do título reconfigura-se: como qualquer nome próprio, 
um título é um continente sem conteúdo. Os motivos da nossa escolha são sempre 
variados. Podem decorrer de um gosto particular ou duma tradição que prevalece na 
família ou comunidade. Para ser validado, qualquer nome e, por extensão, qualquer 
título, carece de registo, o que permite ao seu portador identificar-se perante os outros e 
distinguir-se deles. É durante esse processo de individuação que o conteúdo vai 
preenchendo o continente.  
Um periódico que contenha no título os vocábulos “independente” ou 
“independência”, conjugados ou não com outras palavras, actua ao nível das 
expectativas e memória colectiva do público. Se, por um lado, sugere a promessa duma 
impressa livre, aspecto que é sistematicamente dito nos textos programáticos dos jornais 
do século XIX abordados ao longo deste capítulo, os títulos actuam também ao nível da 
afectividade, lembrando aquele que é um dos conceitos mais caros aos portugueses. 
Nalguns casos, como em Portugal Independente (1861), a ideia de 
“independência” vincula-se à recusa da união com Espanha, tal como ela foi pensada no 
quadro de várias uniões e federações europeias; noutros casos, ser “independente” 
equivale ao assumir de um posicionamento ideológico e político que constitui uma 
novidade e que nasce em oposição a outros. Tal acontece com O Independente (1821-
1822) e com A Independência Portugueza (1890-1891): no primeiro caso, o jornal é 
órgão do regime liberal, recentemente instituído; no segundo, é uma antecipação do 
regime republicano por implantar.  
O apelo à consciência da “independência” implica o reconhecimento do Outro, 
ao qual nos opomos e com o qual não nos confundimos. Exige o estabelecimento de 
uma fronteira e, consequentemente, a fundação de uma territorialidade. Nessa medida, 
cada um dos periódicos abordados ao longo deste capítulo é uma peça na construção da 
imagem e do imaginário de Portugal como nação.  
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3. O triplo projecto d’O Independente 
Ao longo desta secção defender-se-á a ideia de que O Independente foi um 
projecto jornalístico, ideológico e estético. Como já se viu, nomeadamente na 
introdução, onde foram apresentadas algumas reacções ao fim d’O Independente, aquilo 
que perdurou na memória a respeito do periódico em estudo foi modo irreverente como 
a crítica ao momento político era feita, a renovação da linguagem jornalística e a 
inovação gráfica produzida pelo Caderno 3. Assim, tentar-se-á mostrar como é que, 
desde que chega ao mercado, o jornal se esforçou por criar uma identidade junto do 
público.  
A argumentação desenvolvida teve como ponto de partida dois textos, que 
sintetizam as coordenadas por que se orientou O Independente: “Estatuto Editorial” 
(20/05/88, I:8) e “A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente” 
(24/06/88, folheto publicitário)29, que serão relacionados com outros, saídos sobretudo 
nos primeiros números do jornal e que permitirão caracterizar O Independente nos eixos 
mencionados. 
Antes, porém, far-se-á a caracterização do contexto histórico em que nasceu O 
Independente.  
 
 
3.1. O contexto histórico 
Um jornal, como McLuhan lembra, “yelds the inside story of the community in 
action and interaction” (1964 [2009]:222). Tal pressuposto não é esquecido pel’O 
Independente, que, assumindo-se como “democrata” e “conservador”, afirma no seu 
Estatuto Editorial que “Um bom jornal é uma nação a falar consigo mesma”.  
Na verdade, o advento da imprensa relaciona-se com a eclosão da consciência 
nacional, tal como ela foi pensada a partir do século XVII30. A imprensa socorria-se de 
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uma língua comum e vívida, tipograficamente normalizada, para fazer chegar às pessoas 
informações e dados que lhes permitiam conceber-se enquanto parte integrante de uma 
comunidade. Tal como se viu no Capítulo 2, durante o século XIX, os vários 
Independentes e Independências surgem em associação com acontecimentos históricos 
marcantes (a Revolução de 1820 ou o Ultimatum) e veiculando uma ideologia (o 
Liberalismo, o Anti-Iberismo ou o Republicanismo).  
Nunca escondendo a sua filiação político-ideológica, O Independente assumiu-
se, frequentemente, como o questionador da acção governativa levada a cabo pela 
maioria PSD e como porta-voz da direita moderna e renovada, contribuindo para a 
redefinição (e ascensão) do CDS.   
Em 1988, tinham passado catorze anos sobre o 25 de Abril. O caminho 
percorrido por Portugal desde essa data não tinha sido fácil.  
O crescimento económico a que se assistira entre as décadas de 60 e 70 (através 
do desenvolvimento da indústria ou da adesão à EFTA31) estagnou depois da revolução. 
Em parte, esta situação pode explicar-se pela crise petrolífera de 1973. Mas também as 
medidas tomadas para conter as reivindicações revolucionárias contribuíram para o mau 
momento económico: o aumento dos salários traduziu-se numa maior procura, 
conduzindo esta ao aumento das importações, num momento em que a produção 
nacional caía. A desvalorização do escudo, a fuga dos capitais e a subida da inflação 
complicaram a situação e, enquanto na arena política as lutas continuassem, era 
impossível definir uma estratégia económica de sucesso. 
Em 1975, deram-se as nacionalizações e a reforma agrária, enquanto estratégia 
económica conducente ao socialismo, tal como ele viria a ser consagrado na 
Constituição de 1976. Sectores como a banca, os seguros, as indústrias cimenteira e 
petroquímica, as comunicações e os transportes, entre outros, passaram para a esfera do 
Estado. Em paralelo, procedeu-se ao tabelamento dos preços de bens considerados 
essenciais, como o pão, o leite ou a carne. Estas medidas acabaram por determinar o 
crescente endividamento do Estado.  
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Do ponto de vista político, a situação também não era a mais vantajosa. As 
primeiras eleições livres tinham-se realizado a 25 de Abril de 1975, num momento em 
que pairava o medo de se ver Portugal passar de uma ditadura de direita para uma 
ditadura de esquerda. O PS foi o vencedor, com 37,87% dos votos e 116 deputados 
eleitos; seguiam-se o PPD (26,39% – 80 deputados), o PCP (12,46% – 30 deputados), o 
CDS (7,61% – 17 deputados); o MDP (4,14% – 5 deputados) e a UDP (0,79% – 1 
deputado)32. 
Ora, se se exceptuar o MDP/CDE e a UDP, em 1975 os principais partidos 
portugueses já estavam definidos33. O PCP e o PS eram organizações pré-25 de Abril; 
por seu turno, tanto o PPD/PSD como o CDS tinham sido fundados no período 
imediatamente após a revolução. Provavelmente devido ao momento político da 
fundação, o CDS evitou optar por uma designação que apontasse para um partido de 
direita, temendo ser conotado com o defunto regime autoritário, derrubado pela 
Revolução. Quer Freitas do Amaral, quer Adelino Amaro da Costa, fundadores do 
partido, conceberam-no como uma força política de centro, capaz de resolver situações 
governativas ambíguas. Esta característica permitiu ao CDS coligar-se ao PS, na 
formação do segundo governo constitucional (23/01/78 a 28/07/78)34. Em Julho de 
1979, formou-se a AD, uma coligação entre o PPD, de Sá Carneiro, o CDS e o PPM. 
Em 1980, a AD chegou ao governo, contando com Aníbal Cavaco Silva como 
ministro das Finanças. A sua política assentava no relançamento da actividade 
económica, procurando baixar a inflação, valorizar o escudo e inverter a fuga de 
capitais. Apesar de as políticas económicas seguidas serem impopulares junto da 
esquerda, a AD venceu as eleições de 5 de Outubro de 1980, com 44,9% dos votos, um 
resultado que permitia a Sá Carneiro efectuar reformas estruturais.  
Porém, a 4 de Dezembro desse ano, Sá Carneiro e Adelino Amaro da Costa 
perderam a vida num acidente de aviação e, perante o país consternado, a AD acabou 
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por perder a sua força, apesar de ter governado durante mais dois anos, com Pinto 
Balsemão como primeiro-ministro.  
Entre 1983 e 1985, uma nova coligação dirigiu os destinos nacionais. Nas 
eleições realizadas para a Assembleia da República (25 de Abril de 1983), o PS obteve 
36,1% dos votos, o PSD 27,2%, a APU 18,1% e o CDS 12,6%35. Devido à situação 
económica era necessário implementar uma política de grande austeridade, capaz de 
levar Portugal até à CEE, pelo que Mário Soares tentou encontrar uma base de apoio 
forte. Foi nesse contexto que surgiu o Bloco Central, uma coligação entre o PS e o PSD. 
O pomo da discórdia nesta coligação prendia-se com a liberalização económica, já 
defendida pelo PSD, mas ainda evitada pelo PS. No entanto, fez-se uma primeira 
revisão constitucional, para preparar o caminho da liberalização económica, condição 
sem a qual a entrada na CEE não seria possível. As reformas de fundo ocorreriam 
depois da adesão.  
Em 1984, a crise dentro da coligação era já visível, mas o agravamento da 
situação económica agudizou-a ainda mais. A ascensão de Cavaco Silva a líder do PSD 
(Maio de 1985) acelerou o processo, tendo o PSD informado o PS de que só permanecia 
na coligação até que o acordo de adesão à CEE fosse assinado (12 de Junho de 1985). 
No dia seguinte, o governo caiu e o presidente Ramalho Eanes viu-se na contingência 
de convocar eleições antecipadas para Outubro desse ano.  
Nas legislativas de 1985 assistiu-se a uma espécie de reorganização do sistema 
partidário português, devido ao aparecimento de um novo partido na cena política, o 
PRD, que conseguiu obter 17,9% dos votos, estabelecendo-se como terceira força 
política das legislativas. O eleitorado deu a vitória ao PSD, penalizando o PS nas urnas. 
Apesar de os dois partidos terem formado o Bloco Central, Mário Soares, primeiro-
-ministro e líder do PS, era a sua face mais visível, pelo que nas eleições o partido saiu 
derrotado.  
O CDS viu também a sua votação descer, o que constitui uma derrota pessoal do 
líder, Lucas Pires, que esperava que o partido beneficiasse do desgaste do Bloco Central 
e conseguisse distanciar-se das propostas políticas do PSD. O partido tinha inflectido à 
direita, afastando-se da matriz democrata-cristã e centrista, propugnada por Freitas do 
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Amaral, e tinha-se aproximado dos ideais neoliberais. No entanto, as propostas do PSD 
tinham conseguido atrair o eleitorado do CDS.  
1985 foi, assim, um ano charneira, marcando a entrada num período de 
estabilidade política e crescimento económico “anormalmente elevado” (Telo, 
2007:247). Apesar da maioria relativa com que governavam, Cavaco Silva e o PSD 
tinham garantidas as condições para apresentarem vários projectos legislativos 
reformadores, visando, por exemplo, a liberalização do sector financeiro, a 
modernização da rede viária, a liberalização dos despedimentos ou a concessão de 
canais de televisão a operadores privados. Na realidade, alguns destes projectos não 
foram aprovados pela AR, já que se tratava de reformas de fundo, que só podiam ser 
levadas a cabo quando o PSD gozasse de uma maioria absoluta.  
Em Junho de 1986, o PSD apresentou uma moção de confiança ao parlamento, 
que não passou. Em Março do ano seguinte, foi a vez de o PRD apresentar uma moção 
de censura, que levou à queda do governo.  
O PRD, que ficara em terceiro lugar nas legislativas de 1985, mostrava-se, 
afinal, um partido pouco vocacionado para a renovação, sem uma liderança forte, 
internamente dividido, mas com sede de poder. Por isso, considerava que a apresentação 
da moção de censura teria um de dois desfechos possíveis: (1) se o PS se abstivesse na 
votação da moção de censura, o PRD emergia como o principal partido da oposição; (2) 
se o PS votasse a favor da moção e viabilizasse a queda do executivo, o PRD acalentava 
a esperança de se coligar com o PS e, assim, ascender ao poder.  
O então líder do PS, Vítor Constâncio, optou por votar a favor da moção de 
censura, convicto de que Mário Soares, já então Presidente da República, não 
convocaria eleições antecipadas, preferindo a formação de uma coligação PS-PRD. 
No entanto, motivado pelo “interesse nacional” (Telo, 2008:41) e pela 
necessidade de existir estabilidade política na adesão à CEE, Soares acabou por 
convocar eleições antecipadas para 19 de Julho de 1987. Os resultados não podiam ser 
mais claros: o PSD venceu com 50,22% dos votos e 148 deputados eleitos. O PRD, que 
nas eleições anteriores obtivera 17% dos votos, desceu até aos 4,91%. O PS pouco subiu 
(de 20,8% para 22,2%). Já o CDS teve apenas 4,44% dos votos, elegendo quatro 
deputados, sendo, por isso, jocosamente apelidado de partido do táxi. Neste cenário, o 
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PSD conseguia a primeira maioria absoluta pós-25 de Abril e garantia condições 
óptimas de governação e de implementação de reformas de fundo.  
De facto, ao ganhar as eleições em 1985, Cavaco Silva e o PSD propunham uma 
nova forma de governar e de fazer política, que os resultados eleitorais de 1987 vieram 
confirmar. A tendência para a perturbação política e económica a que se assistira entre 
1974 e 1985 inverteu-se e o cavaquismo, imperante na década seguinte, trouxe com ele 
a acalmia política e económica.  
Para António José Telo, o “cavaquismo não está ligado a um partido ou sequer a 
uma personalidade concreta. Ele é um produto das circunstâncias, que é justo que 
receba o nome do primeiro político que o aplicou de forma coerente e sustentada em 
Portugal” (Telo, 2008:44). O autor apresenta ainda seis características distintivas do 
cavaquismo, que aqui se enunciam: 
1. “[U]ma forma de fazer política onde se procura o contacto com as 
populações”(Telo, 2008:44), o que é potenciado pelos media, sobretudo a 
televisão. O recurso aos media para passar a mensagem é consequência do 
afastamento do líder em relação à máquina partidária.  
2. “[O] chefe, o dirigente máximo, é tudo e perante ele tudo o resto se apaga e 
perde importância” (Telo, 2008:45). Para que isso seja plenamente atingido, 
foi necessário desenvolver estratégias ao nível do marketing político, para 
que se criasse uma imagem de coesão interna dentro do executivo ou para 
que fossem criadas mensagens diferenciadas para públicos diferenciados. 
3. O poder, quer em termos de Estado, quer em termos do partido, foi 
centralizado. Esta característica foi lida, com frequência, como uma 
diminuição da democracia; no entanto, Telo sublinha que se trata apenas de 
uma forma diferente de gestão (Telo, 2008:46). 
4. O partido sofreu um apagamento perante o executivo. A progressiva 
governamentalização do PSD determinou a diminuição do debate interno e a 
falta de alternativas, quando elas foram necessárias. Em momentos de crise, 
o partido foi incapaz de dar uma resposta distanciada da resposta do 
governo. 
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5. O cavaquismo foi capaz de mobilizar sectores além do PSD, tanto à sua 
direita, como à sua esquerda. 
6. O cavaquismo representa uma mudança no discurso, que é “sem tonalidades 
ideológicas, técnico, frio, nacional, marcado pela procura da modernidade, 
do desenvolvimento como valor central, da necessidade de alcançar os 
nossos pares e de recuperar o tempo perdido” (Telo, 2008:51). 
Considerando que a governação cavaquista ocupa a década de 1985 a 1995, as 
características acima enumeradas vão dar o tom ao momento em que O Independente é 
publicado. Aliás, como se verá nos capítulos seguintes, muito do posicionamento 
assumido pel’O Independente só pode ser entendido se se tiver em conta as 
particularidades distintivas do cavaquismo.  
Mas aquilo que é preciso salientar antes de mais é que O Independente é um 
produto da liberalização económica que afectou vários sectores da economia, 
nomeadamente, os media. O 25 de Abril prometera o fim da censura. No entanto, o 
Estado continuava a deter o monopólio dos órgãos de comunicação social, um cenário 
não muito diferente daquele que se vivia nos restantes países europeus. As dificuldades 
de financiamento da rádio e da televisão, através das taxas, associadas aos 
desenvolvimentos tecnológicos, como o cabo e o satélite, obrigavam a equacionar a 
preponderância do Estado neste sector, que cada vez dependia mais das receitas da 
publicidade (Sousa, 2000). Durante a governação cavaquista, foram disponibilizadas 
frequências de rádio para que novos operadores surgissem no mercado e 
desaparecessem as rádios-piratas. Em 1988-1989, jornais como A Capital ou o Diário 
Popular foram privatizados. Fruto da iniciativa privada, nasceram, em 1988, O 
Independente e, em 1990, O Público, propriedade do grupo SONAE. A liberalização da 
televisão ocorreu em 1992, com o aparecimento da SIC, seguindo-se, um ano mais 
tarde, a TVI. 
Em 1991, o PSD voltou a ganhar as legislativas, desta feita com uma vitória 
ainda mais expressiva – 50,6% dos votos. No entanto, as condições de governação já 
não eram as mesmas: o ciclo de prosperidade económica chegava ao fim e tanto à 
direita como à esquerda apareciam novos líderes.  
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Também a contestação social aumentava, ocorrendo, entre outros, confrontos 
entre a polícia e os trabalhadores da TAP (1993), protestos devido ao aumento das 
portagens na Ponte 25 de Abril (1994) ou a contestação estudantil ao aumento das 
propinas36 e PGA.  
Não raras vezes, a imprensa dará conta de escândalos envolvendo o governo. É 
pouco claro como é que determinadas informações chegaram à comunicação social. De 
acordo com Telo, a partir de 1992 as fugas de informação tornaram-se mais frequentes, 
numerosas e pormenorizadas, suspeitando-se que pudessem proceder de fontes ao mais 
alto nível (Telo, 2008:71). Ao mesmo tempo, ter-se-á formado uma espécie de triângulo 
tácito de ataque ao executivo, constituído pel’O Independente, Mário Soares e Manuel 
Monteiro.  
Também Cavaco Silva, que ora reagia epidermicamente às questões, ora as 
ignorava com sobranceria37, tendia a ser visto como uma figura arrogante, tornando-se 
vulnerável aos ataques dos adversários políticos e dos media.  
Desgastado, acabou por se afastar da liderança do PSD, sendo sucedido por 
Fernando Nogueira, que já não foi capaz de derrotar o PS de Guterres nas urnas, em 
199538.  
Também o CDS, agora designado por CDS-PP, liderado por Manuel Monteiro, 
obtivera um resultado eleitoral mais expressivo. O discurso de Monteiro representava 
uma renovação do discurso da direita portuguesa, ao apostar na defesa do 
neoliberalismo e ao afastar-se do europeísmo. Tal renovação só pôde ser operada por 
influência d’O Independente e do seu projecto ideológico, como se verá adiante. 
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 Um dos mais famosos episódios desta contestação foi aquele em que um grupo de alunos do ensino 
superior mostrou as nádegas ao ministro Couto dos Santos. A atitude mereceu que o então director do 
jornal Público, Vicente Jorge Silva, lhe dedicasse um editorial, onde cunhou a expressão “geração rasca”, 
em referência aos jovens contestatários.  
37
 Disso é exemplo o Congresso Portugal – Que Futuro? realizado em Maio de 1994. O Congresso 
propunha-se analisar o estado do país cavaquista e foi organizado por figuras conotadas com o soarismo. 
A sessão de abertura esteve a cargo do próprio presidente. Cavaco Silva ignorou o evento, que se iniciava 
a um domingo, e refugiou-se num fim-de-semana familiar no Pulo do Lobo (Mértola).  
38
 O PS ficou em cima da maioria absoluta, com 43,7% dos votos e 112 deputados eleitos.  
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3.2. O Independente como projecto jornalístico 
A primeira e a última página do número 0 d’O Independente resumiam aquilo 
que era o projecto jornalístico do semanário. 
Na primeira página, o título PRESSTROIKA! (Anexo I) inaugurava uma 
estratégia usada para em grande parte dos títulos d’O Independente e vista como uma 
marca distintiva do jornal – o jogo de palavras nos títulos. Neste caso, o jogo evocava, 
pela sonoridade, a perestroika de Gorbachov: tal como a URSS se abria ao Ocidente, à 
ínfima escala portuguesa, também se produzia a reestruturação da cena mediática 
(“press”), “sem ter sido vendido um só jornal estatizado”, conforme se podia ler ainda 
na primeira página do número 0.  
Assim, se O Independente pôs frequentíssimas vezes o dedo na ferida do 
cavaquismo, na verdade ele é, também, um produto desse mesmo governo, que tinha 
criado as condições para que os agentes económicos privados operassem no mercado39.  
Na última página do número 0, encontramos o texto “A nossa história” (Anexo 
II), no qual Miguel Esteves Cardoso relata os acontecimentos que possibilitaram a 
publicação do jornal. Note-se que desde logo ficam patentes algumas das feições 
definidoras d’O Independente, nomeadamente a informalidade, a juventude da equipa 
redactorial e a valorização da portugalidade: 
“No dia 12 de Setembro do ano passado [1987], Paulo Portas fez 25 
anos. Fomos jantar a um restaurante espanhol, onde apaziguámos o nosso 
anti-iberismo com tapas e queijo manchego. Quando me preparava para 
provar o vinho, o Paulo pousou o garfo e perguntou-me: “Porque é que não 
fazemos um jornal?” E foi o que fizemos. Até hoje estou para saber como.” 
“[C]apitalistas, trabalhadores e simpatizantes”, todos agiram em conformidade, 
proporcionando ao jornal os meios humanos e materiais, que tornavam O Independente 
um “jornal feliz” e que, ao não exibir os “tiques tradicionais” dos números zeros, que 
apresentavam “a história de cada novo pasquim como se fosse a Odisseia”, se 
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 Ou como clarificava o quarto ponto do Estatuto Editorial, O Independente “entende o mercado como 
princípio da vida económica e insiste que é preciso devolver à iniciativa privada os direitos que o Estado 
português lhe nega”. 
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distanciava dos seus concorrentes. Porque O Independente “ainda não [tinha] história”, 
Miguel Esteves Cardoso recusava-se a narrar o seu nascimento com fatalismo; pelo 
contrário, o tom era de celebração e de agradecimento relativamente a todos os que 
tinham abraçado o projecto de fazer um jornal, que fora informalmente sonhado por 
dois amigos40.  
Uma vez que um jornal é uma obra colectiva, em que participam jornalistas, 
editores, repórteres fotográficos, designers gráficos, paginadores, tipógrafos, empresas 
de comunicação, anunciantes, etc., cada um dos que individualmente aderiu à ideia d’O 
Independente integrava-se numa estrutura superior. Assim, na última página do número 
zero, encontramos, para além de “A nossa história”, outras rubricas que descrevem cada 
uma das peças maiores que compõem o semanário, a saber: a redacção (“A nossa 
redacção”), a administração (“A nossa SOCI”), o conselho editorial (“O nosso conselho 
editorial”) e a publicidade (“A nossa publicidade”). 
Ora, o uso da primeira pessoa do plural, seja recorrendo ao pronome pessoal, 
seja ao pronome possessivo41, é um aspecto discursivo retomado frequentemente n’O 
Independente. Por exemplo, nos números que coincidiram com os dois primeiros 
aniversários do semanário encontram-se, em jeito de celebração, peças no Caderno 3 
intituladas “Agora nós” (19/05/89) ou “A nossa festa” (30/05/90)42.  
Se qualquer “eu” - no caso, se qualquer “nós” – se dirige a um “tu”, então, 
aquilo que O Independente fez desde o seu número zero foi encenar uma relação 
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 Não interessa aqui saber em que medida o texto “A nossa história” é um relato fidedigno do evento que 
marcou a decisão de criar O Independente. Paulo Portas, por exemplo, refere, numa entrevista ao Público 
(11/02/2011), que a ideia d’O Independente nasceu na livraria Buchholz, frequentada por ele e por 
Esteves Cardoso, e que a decisão de fundar um jornal foi tomada porque ambos se sentiam insatisfeitos 
com o Expresso e com o Semanário.  
O que importa sublinhar em “A nossa história” é a nota de informalidade e de familiaridade manifestada 
neste relato. O Independente nasceu sob o signo do familiar, do próximo, e isso teve consequências no 
modo como se (auto)apresentou junto do seu público.  
41
 Em Português, os pronomes pessoais, possessivos e demonstrativos estão intimamente relacionados. 
Denotando as pessoas gramaticais, a principal função do pronome pessoal é indicar numa conversa: quem 
fala (eu/ nós); com quem se fala (tu/ vós) e de quem se fala (ele/ eles). Por seu turno, os pronomes 
possessivos indicam o que cabe ou pertence a cada uma das pessoas gramaticais. Finalmente, os 
pronomes demonstrativos apontam o que se aproxima de cada uma das pessoas gramaticais, no espaço e 
no tempo. Cf. Cunha & Cintra (1994 [1984]): 278; 318.  
42
 Cf. Anexos VIII e IX, respectivamente.  
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dialógica com o seu público. E o diálogo pressupõe proximidade e intimidade entre os 
interlocutores. 
António José Saraiva, no Livro I de A Cultura em Portugal, menciona como 
traço distintivo dos portugueses “a obliquidade das relações que as pessoas mantêm 
entre si (…) [que se revela] também na dificuldade que o Português tem de interpelar 
alguém fora da sua intimidade.”43 
Miguel Esteves Cardoso, que produzirá frequentes reflexões acerca do uso (e 
dificuldades de uso) da língua portuguesa, diagnostica esta dificuldade de comunicação 
na crónica “Aventura dos jornais”44, que abre a série “As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa”: 
“Durante muitos anos, até completar a minha instrução formal, senti-
me clandestinamente estúpido por não compreender metade do que lia em 
língua portuguesa (…). Em Portugal, metade do que se escreve dá para teses 
de mestrado, dá para prémios da APE, dá para publicar nos jornais – só não 
dá para perceber. 
[Os portugueses] Desconfiam que o que se percebe à primeira não 
pode ser profundo e por isso escrevem conforme o princípio de que para se 
ser profundo, não se pode simplesmente ser percebido. 
O problema da comunicação em Portugal – e isto aplica-se tanto a 
jornais como a romances – resolver-se-á quando os portugueses perceberem 
que, no fundo, no fundo, não há mal nenhum em comunicar. (…) Para quem 
escreve com o fim de ser lido, não ser entendido ainda é pior do que não ser 
apreciado. Ou lido.” 
O Independente precisava de ser lido: os leitores traduziam-se em compradores e 
em receitas, sustentando economicamente o jornal, pelo que era necessário seduzi-los. O 
primeiro passo nesse sentido foi dado pela coloquialidade trazida para o discurso 
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 Saraiva, 2007 [1994]:85. 
44
 “A aventura dos jornais” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 20/05/88, III:3. Cf. Anexo 
IV. 
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jornalístico. O “nós”, responsável pela mensagem, institui um “vós”, os leitores, 
parceiros de uma situação de interlocução. 
Aos leitores é reconhecido “o direito de se sentir[em] bem”, pelo que “ ‘O 
Independente’ terá sempre um lugar sério para o humor, (…) será generoso com a 
imagem (…) [e] usará a linguagem dos seus leitores: por ser simples e natural”. O 
Independente “será uma companhia”, em vez de “educador do povo”45.  
Usando destas estratégias, O Independente criava as condições para que o 
primeiro e o último princípio enunciados no seu Estatuto Editorial fossem cumpridos: 
por um lado, granjear o estatuto de autoridade junto do público; por outro lado, 
conseguir formar uma relação simbiótica com o comunidade, porque “Um bom jornal é 
uma nação a falar consigo mesma [e] O Independente quer tomar parte nessa 
conversa.”46  
Em 1992, no quarto aniversário do jornal, na última página do caderno principal, 
publicava-se um texto subscrito por Portas e Esteves Cardoso. “Parabéns a você” 
(22/05/92, I:64) fazia um balanço do que tinha sido O Independente até àquela data e 
apontava qual o rumo para o futuro.  
Graças a “um número cada vez maior de leitores, anunciantes e inimigos”, o 
semanário prosperara, mantendo-se, no entanto, como “um jornal de convicção, 
desavergonhadamente patriótico, conservador e moralista”. Estas características 
justificavam a acção de denúncia de “falcatruas, negociatas e ambições ridículas”, bem 
como de “manigâncias, conspirações e megalomanias”, em que o país era profícuo. À 
ideia de que O Independente criou um novo estilo jornalístico, rebatiam os autores:  
“A única coisa que fizemos foi contar o que sabíamos (…) da 
maneira mais simples e directa que era possível.” 
A matéria desvendada pel’O Independente parece ter obedecido a uma lógica 
venatória. Na verdade, a imagem d’O Independente enquanto predador e enquanto 
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 As citações reportam-se à terceira razão apontada no panfleto publicitário “A Paixão de Saber Escolher 
– Cinco Razões para O Independente”, que acompanhava a edição de 24 de Junho de 1988 de O 
Independente. (Cf. Anexo V). 
46
 Cf. Anexo III.  
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promotor de escândalos é um dos traços que mais vincadamente permaneceu na 
memória dos portugueses. O que é de certa maneira inesperado é o reconhecimento 
dessa vocação, no texto assinado pelo director e sub-director. A denúncia de casos 
relevava, assim, de uma caça com “fisga”, com a qual se atacava (nem sempre bem) “o 
matagal cheio de pardais”.  
O ataque perpetrado pel’O Independente lembra As Farpas desferidas por Eça 
de Queirós e Ramalho Ortigão, mais de um século antes. Todavia, enquanto As Farpas 
eram “apenas a porção de ferro estritamente indispensável para deixar pendente um 
sinal”47 em cada facto contemporâneo, não pretendendo produzir uma alteração de 
fundo na sociedade, a “fisga” d’O Independente pretende alvoroçar as questões, que, 
estando ocultas, são social e politicamente pertinentes. 
O ponto donde se arremete equivale, assim, à perspectiva a partir da qual O 
Independente observa a realidade. Essa perspectiva, veremos a seguir, é 
ideologicamente marcada – o que, decerto, influenciou a escolha dos alvos, ou dos 
pardais a espantar. 
 
 
3.3. O Independente como projecto ideológico 
No Estatuto Editorial d’O Independente traçavam-se os vectores ideológicos do 
jornal. Assim, o seu primeiro princípio enunciava de forma peremptória: “O 
Independente tem valores. Depende exclusivamente deles.” Esclarecia-se no segundo 
princípio que “o primeiro valor é Portugal. Será defendido o conceito de Pátria, no 
sentido mais amplo de unidade essencial de território e cultura.” O semanário rejeitava a 
“neutralidade” e assumia-se como “democrata e conservador”, crente “na força das 
elites”, respeitador da “tradição” e defensor da “autoridade” (terceiro princípio). Era 
liberal, ao entender “o mercado como princípio da vida económica” (quarto princípio). 
Finalmente, o quinto princípio reforçava o segundo, pois elucidava que O Independente 
defendia “o que achar bom, seja português ou não, mas falará mais do que é português, 
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 Mónica (coord.), 2004:18. 
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seja melhor ou não”, atingindo assim o propósito de ser “uma nação a falar consigo 
mesma”. 
Apresentando-se nestes termos, O Independente informava o leitor acerca da sua 
filiação político-ideológica de direita. Passados catorze anos sobre o 25 de Abril, 
correndo o risco da memória da ditadura de direita salazarista ainda estar vívida na 
memória colectiva, o que significava ser de direita? 
Para responder a esta questão é necessário explicar sucintamente o que se 
entende por “ideologia”, “direita” e “espectro político”. 
No artigo dedicado ao conceito de ideologia, no Dicionário de Política de 
Norberto Bobbio, o primeiro aspecto que se salienta em relação ao termo é o facto de 
ele ser usado com grande frequência e revestir uma multiplicidade de sentidos. Ainda 
assim, Bobbio considera que existem dois sentidos principais, que designa como o 
“sentido fraco” e o “sentido forte” de ideologia.  
Na primeira acepção, ideologia refere-se a “um conjunto de ideias e valores 
respeitantes à ordem pública e tendo como função orientar os comportamentos políticos 
colectivos”48. Já o significado forte de ideologia relaciona-se com o sentido que Marx 
atribuiu ao termo e que, no seu pensamento, é “uma falsa consciência das relações de 
domínio entre as classes”. 
Assim, uma ideologia é um conjunto de ideias com repercussões nos objectivos, 
expectativas e acções individuais. Dado que se comporta como um sistema de ideias, 
com incidência nos assuntos públicos, qualquer ideologia pretende favorecer a mudança 
social e pode ser apropriada politicamente.  
Nesse sentido, uma ideologia política corresponde ao conjunto de ideais, 
princípios, doutrinas ou símbolos associados a um movimento social, instituição ou 
grupo. Ao fornecer o esquema mental daquilo que deveria ser a organização social ideal 
e as formas de a ela aceder, a ideologia aponta qual a melhor forma de governo e qual o 
melhor sistema económico. No entanto, o modo como os partidos políticos usam a 
ideologia é muito distinto, havendo alguns que a seguem de perto, enquanto outros 
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aproveitam aquilo que consideram mais útil de ideologias próximas. Por fim, é a partir 
da ideologia adoptada que é possível situar um dado partido no espectro político. 
De acordo com a divisão clássica, o espectro político varia entre a Direita e a 
Esquerda. Esta divisão reflecte a distribuição que existia no parlamento francês, no 
período imediatamente após a Revolução Francesa: no plenário, à direita, sentavam-se 
os representantes da aristocracia; à esquerda ficavam os representantes dos outros 
grupos sociais. Tipicamente, consideram-se como ideologias de direita o fascismo e o 
conservadorismo e, como ideologias de esquerda, o comunismo e o socialismo. Quanto 
ao liberalismo49, ele tanto pode estar conotado com a esquerda como com a direita.  
Ao apresentar-se como patriota, democrata, conservador, liberal, defensor das 
elites, da tradição e da autoridade, O Independente colocava-se à direita no espectro 
político. Simultaneamente, não negava que esse mesmo posicionamento político 
contrariava, desde logo, a neutralidade e a imparcialidade, que habitualmente é exibida 
pelos órgãos de comunicação social.  
Comparando o estatuto editorial d’O Independente, com os estatutos editoriais 
do Expresso e do Público, respectivamente, confirma-se isso mesmo. O Expresso 
sublinha que “as publicações de natureza informativa devem ser independentes do poder 
político e do poder económico, porque só assim cumprem a sua função perante a 
sociedade onde existem”; também o Público rejeita “qualquer dependência de ordem 
ideológica, política e económica”50.  
De facto, uma das ideias vulgarizadas a respeito do jornalismo é aquela que o 
concebe como uma espécie de observador imparcial e distanciado, capaz de reproduzir 
uma imagem fidedigna da realidade. No entanto, nem sempre assim é, como explica 
Nelson Traquina (2000:21):  
“A própria teoria democrática influencia fortemente a definição da 
postura profissional dos membros da comunidade jornalística. A 
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 Pensando no caso português, o Liberalismo, tal como era proposto pela Revolução de 1820, era uma 
ideologia de esquerda. No entanto, no final do século XX, o termo adequava-se às ideologias de direita, 
que defendiam o individualismo e a liberalização do mercado, enquanto motor da vida económica. 
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 Cf. Estatuto Editorial do Público (http://static.publico.pt/nos/livro_estilo/05-estatuto-e.html) e Estatuto 
Editorial do Expresso (http://expresso.clix.pt/Informacao/EstatutoEditorial.aspx).  
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objectividade, ou o que se aceita como seu oposto, a parcialidade, são 
conceitos que a maioria dos cidadãos associa ao papel do jornalismo. Os 
conceitos estão consagrados nas leis que estabelecem as balizas do 
comportamento dos órgãos de comunicação social, em particular do sector 
público; estão presentes, pelo menos de uma forma implícita se não 
explicitamente, nos códigos deontológicos dos jornalistas e estão no centro 
de uma mitologia que coloca os jornalistas no papel de “servidor do 
público” que procura a verdade, no papel de “cão de guarda” que protege os 
cidadãos e no papel de “contrapoder” que actua seja qual for a cor política 
do partido que ocupa as cadeiras do poder, ou seja, no papel do “herói” do 
sistema democrático.” 
O Independente não negava o seu papel nesta mitologia; pelo contrário. De 
novo, o terceiro princípio do estatuto editorial do semanário, que estabelecia os 
objectivos de “ [tomar] partido por quem tiver razão, [praticar] a tolerância e não [ser] 
cúmplice de qualquer abuso de poder”, é elucidativo, visto que nele se reconhecia o 
propósito de servir a comunidade, que, bem servida, garantiria a O Independente “a 
autoridade de uma voz”, conforme se enunciava no primeiro princípio.  
Convém também recordar que, apesar de normalmente se associar a 
imparcialidade e a neutralidade ao jornalismo, nem todas as tradições jornalísticas são 
subsidiárias desta matriz. Basta lembrar os exemplos já fornecidos no âmbito deste 
trabalho: no século XIX português existiram vários jornais, em cujos títulos ocorriam os 
termos “independente” ou “independência”, e que vão plasmando diferentes ideologias, 
como o liberalismo, o anti-iberismo e o republicanismo. A imprensa tinha então um 
carácter partidário, defendendo claramente um posicionamento político-ideológico e 
dirigindo-se aos leitores que partilhavam os mesmos interesses. Passando para as 
décadas de 60 e 70 do século XX, nascia nos Estados Unidos o Novo Jornalismo que 
questionava o papel da objectividade no relato jornalístico e favorecia a subjectividade e 
a investigação, aproximando o discurso jornalístico do discurso literário.  
Deste modo, O Independente afigura-se tributário das correntes jornalísticas que 
ora favorecem uma determinada ideologia, ora reclamam a subjectividade do relato. 
No entanto, o posicionamento político-ideológico perfilhado pelo semanário 
poderia ser problemático. Em 1988, tinham passado catorze anos sobre o 25 de Abril e a 
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memória da ditadura de direita era ainda vívida na mente de muitos portugueses. Como 
ser conservador e de direita, como recuperar conceitos como “pátria”, ou falar do 
passado recente sem ser salazarista e reaccionário? 
A resposta a esta questão é dada pelo Editorial do número 2 (27/05/88, I:10), 
onde se clarifica o conceito de “conservador”. Apesar de no seu Estatuto Editorial O 
Independente se ter assumido também como “liberal”, os dois termos aparecem 
dissociados no Editorial que agora se observa. Isso pode ser explicado pelo facto de 
“liberal” se referir a um modo de entender a actividade económica, enquanto 
“conservador” se refere a uma ética. 
Entre os aspectos que caracterizavam o conservador, salientavam-se: 
 “o bom senso acima da ideologia, o familiar acima do desconhecido, 
a comunidade acima das classes, a Pátria acima dos partidos, a continuidade 
acima da mudança, o eterno acima do precário, a ideia acima da técnica, a 
tradição acima do desenvolvimento, a cultura acima da instrução, a pessoa 
acima do indivíduo”.  
Ao contrário do que se podia supor, o conservador era “comunitarista”, 
“anticolonialista”, “idealista”, “cristão”, “moderno” e “útil”, concluindo-se que 
“Por estas e por outras razões não faz sentido ter medo das novas 
vozes conservadoras. São radicais, mas não são extremistas. Não se movem 
pela revolução nem pela contra-revolução. Os conservadores quando 
sonham, sonham com o equilíbrio.” 
Este editorial vem assim justificar o posicionamento ideológico d’O 
Independente, ancorando-o numa ideologia de direita, renovada, por vezes designada 
como “nova direita”, “neoliberalismo”, entre outras designações, que declinava o 
fascismo e os movimentos neo-fascistas emergentes, apesar de manter uma atitude anti-
-sistema. O bem-estar económico e social da sociedade pós-industrial, aliados à 
consolidação do Estado-Providência, determinara o enfraquecimento das ideologias 
conotadas com a luta de classes, típica da sociedade industrial, e abrira caminho à 
emergência de novos valores de direita, que acabaram por granjear o interesse do 
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público e dos eleitores em muitos países europeus, devido à crise de confiança nas 
instituições democráticas51.  
Mais uma vez, o lugar-comum: O Independente concorreu para o fim do 
cavaquismo, ao implicar o executivo em vários escândalos. Mas mais do que isso: o seu 
discurso vinculado com a direita ajudou ao realinhamento dos partidos no espectro 
político português.  
O partido mais à direita do sistema português era o CDS, que não se avocava 
como um partido de direita, mas sim como um partido do centro e democrata-cristão. 
Durante a década de 90, com o auxílio d’O Independente, o jornal que reabilitava o 
ideário da direita, o CDS acabou por se afastar da zona do centro que ocupava, primeiro 
pela mão de Manuel Monteiro (1992-1997), e, depois, pela mão do próprio Paulo Portas 
(a partir de 1998). No final da década, o CDS estava no ponto mais à direita do espectro 
político português, pelo menos no que se refere aos partidos com assento parlamentar52. 
De que modo fez O Independente a reabilitação do ideário da direita? 
Essencialmente, através de dois mecanismos principais: por um lado, a coluna de 
opinião “Antes pelo contrário”, assinada por Paulo Portas, onde o então jornalista fazia 
frequentemente a distinção entre aquilo que era a sua concepção de direita e a prática 
governativa de Cavaco Silva, também ela tida como de direita; por outro lado, o 
Caderno 3, o suplemento cultural do jornal, que era o lugar ideal para a expressão 
artística, veiculadora de valores conotados com a direita, como o conservadorismo, o 
patriotismo ou a defesa do individualismo, aspectos reiterados, por exemplo, nas 
crónicas de Miguel Esteves Cardoso.  
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3.4. O Independente como projecto estético53 
É frequente ainda hoje ouvirem-se antigos leitores de O Independente 
confessarem: “Todas as semanas comprava O Independente”; “Não perdia as crónicas 
do MEC”; “Lembro-me dessa primeira página!” ou “Nunca mais me esqueci dum artigo 
em que gozavam com as meias brancas…”. Afirmações como estas indiciam que aquilo 
que subsistiu na memória destes leitores não foi a “notícia”, o “facto jornalístico”, mas 
uma maneira de pensar o mundo que era veiculada através do jornal, o que pode ser 
justificado em virtude de O Independente ter funcionado num regime próximo ao do 
objecto estético, trabalhando ao nível dos afectos dos leitores. Lia-se O Independente 
porque ele provocava emoção(ões), para lá do seu posicionamento ideológico 
assumidamente conservador.  
Tal esteticização foi operada sobretudo ao nível do Caderno 3, o suplemento 
cultural d’O Independente. Debruçando-se sobre temas mundanos, no Caderno 3 
fervilhava o espírito do tempo: por um lado, um tempo hedonista, individualista, 
despreocupado, divertido e irreverente; por outro lado, um tempo que devia 
proporcionar a reflexão e, idealmente, a reconciliação com o ideário português da 
direita. Para isso, usará de uma linguagem renovada, onde o humor, os jogos de 
palavras, as imagens e a ironia seduziam o leitor e lhe propunham um novo quadro de 
referências estéticas54.  
A generosidade com a imagem patenteia-se logo nas primeiras páginas. A 
primeira página é a forma primordial de ligação de um jornal ao seu público. Uma boa 
primeira página atrai leitores, fazendo subir as vendas. Tipicamente, n’O Independente, 
a primeira página apresenta uma imagem (fotografia) de grandes dimensões, associada a 
um título chamativo. Anunciavam-se as grandes questões nacionais, sendo que a 
governação cavaquista esteve sempre na mira do semanário.  
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A criatividade no uso dos títulos e das imagens não se ficou apenas pela primeira 
página. Um pouco por todas as secções e cadernos do jornal era possível encontrar 
exemplos de criatividade – que, por vezes, se pode considerar mal dirigida, pois 
empurrou o jornal no sentido da tabloidização, do sensacionalismo, da ligeireza, do 
insulto gratuito. Todas as semanas, os leitores esperavam a denúncia de mais um caso 
polémico que, não raro, envolvia membros do governo e que, não raro, levava o jornal 
ao banco dos réus.  
O ataque a Macário Correia, o então jovem secretário de Estado do Ambiente, é 
exemplo duma atitude a roçar o persecutório. As medidas anti-tabaco e sobre o nível de 
ruído das discotecas foram criticadas de forma veemente pel’O Independente, que se 
instituiu como arauto da liberdade e do direito à escolha, numa série de artigos, que 
interpelavam e contestavam tais medidas e que foram publicados ao longo de 1990. 
O artigo “Ó tu que fumas” (11/05/90) socorria-se de uma popular interpelação 
em Português e dirigia-se a Macário Correia, que era apodado como “perigoso” na 
legenda da fotografia. Ao longo de todo o texto, os insultos assumiam uma forma 
humorística, pela paródia ao nome do secretário de Estado, que se transmutava em 
“Fadário Chateia”, “Macabro Correia”, “Lacaio Sopeira”, “Corolário Moreia” e 
“McCarthy Correia”. Jogava-se com o som e com os conceitos das palavras, de forma a 
enfatizar a ideia de que proibir o tabaco era atentar contra as liberdades individuais. Ao 
leitor eram exigidos conhecimentos da Língua Portuguesa e das nuances de sentido que 
as palavras escondem.  
O jornal sempre teve consciência da sua diferença, no que respeita à forma de 
escrever ou apresentar os conteúdos; se, por um lado, essa diferença pode ser 
relacionada com um discurso tendente ao sensacionalismo, por outro lado, revela uma 
abordagem artística, visível na maneira como a língua e a imagem são trabalhadas. 
Nesse sentido, o Caderno 3 funcionou como um laboratório de arte, divulgando 
ensaios fotográficos de artistas hoje consagrados, como Inês Gonçalves ou Daniel 
Blaufuks, ilustrações de Jorge Colombo (que era também o director-gráfico), poemas de 
João Miguel Fernandes Jorge; poemas de Beckett, traduzidos por Miguel Esteves 
Cardoso; etc. Ao mesmo tempo, promovia a música, teatro, cinema e televisão e lançava 
um olhar irónico sobre Portugal e sobre a actualidade, sobretudo, nas crónicas de 
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Esteves Cardoso. No entanto, não era raro que o assunto do jornal fosse o próprio O 
Independente, naquilo que se pode considerar como uma auto-representação irónica.  
A figuração do jornal no próprio jornal intensificava-se em época de celebração 
de aniversários. No primeiro aniversário, surge uma foto-reportagem intitulada “Tal 
qual nós” (19/05/89, III:12-14)55, onde se apresentam os jornalistas em actividades do 
seu quotidiano laboral. Nesse mesmo número, recordavam-se a campanha publicitária 
de lançamento d’ O Independente, em que tinham sido usadas as imagens de figuras 
marcantes do século XX (Churchill, Beckett, Wittengstein, Salazar, …), e algumas das 
frases (sonantes) que constituíam uma espécie de genealogia do jornal. O leitor que 
deparasse com tais citações não fica informado sobre nem a sua origem, nem sobre o 
seu autor. “O 25 de Abril foi uma revolução ortodoxalmente neo-realista” ou “É bom ter 
pelo menos uma cabeça com cabelos brancos no governo” foram frases produzidas por 
quem e em que contexto? Numa notícia? Num artigo de opinião? Não se sabe. 
O recuperar de frases memoráveis sem identificar a sua proveniência operava no 
sentido de tornar mágica a palavra impressa. Não interessava quem tinha sido o autor 
mental ou em que contexto as palavras tinham sido escritas. Descontextualizadas, 
funcionavam no regime da palavra encantada, da palavra que, em si mesma, funda uma 
nova realidade. Esse poder das palavras é encenado também no “Anúncio Totalmente 
Grátis” presente nesse número (Anexo VI). Mimetizando a página de um Dicionário de 
Língua Portuguesa, apresenta-se uma lista de palavras começadas por -in, bem como os 
seus respectivos significados. Chegados à palavra “Independente”, misturado nos 
significados previsíveis e expectáveis, encontramos um novo sentido para o termo:  
“O: semanário fundado em 1988. Tem a paixão de saber escolher. 
Leia-o. Assine-o. Apaixone-se.” 
No segundo aniversário, propunha-se uma “Cábula” (18/05/90, III:21) de temas 
abordáveis no Caderno 3. No elenco de temas a abordar encontramos: “Alto, Bairro”, 
“Bairro Alto”, “A rua da Atalaia”, “Geração Frágil”, “Frágil: oito anos de decorações”, 
a par de: “A portugalidade”, “Galiza é Portugal”, “Teixeira de Pascoaes” ou “Olivença”. 
Finalmente, na lista de temas sobressaía o “Nós”, repetido seis vezes. Jornalista e jornal 
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fundiam-se numa única identidade, que era constantemente lembrada e exibida ao leitor. 
Uma identidade que incluía o próprio leitor.  
O leitor frequentava os mesmos locais que os jornalistas d’O Independente. 
Partilhavam a mesma memória colectiva, o mesmo momento de renovação da sociedade 
portuguesa, as mesmas angústias, as mesmas preocupações, como comprova o 
“Anúncio Totalmente Grátis”, publicado a 1 de Junho de 1990 (Anexo VII). Uma 
leitora, de quinze anos, dirigia-se ao director do semanário solicitando-lhe a publicação 
de um anúncio. Nele, queria fazer uma declaração de amor ao namorado. Uma 
declaração pública e exibicionista que usa como medium o órgão de comunicação com o 
qual Mónica e o amado se identificavam. O “Anúncio Totalmente Grátis” publicado 
cumpria os requisitos definidos por Mónica – um anúncio das maiores dimensões 
possível e graficamente sugestivo. Simultaneamente, o anúncio reproduzia a carta 
escrita por Mónica, onde se manifesta a sua identificação com a escrita d’O 
Independente56:  
“É que os ‘meus problemas’ – os seus problemas – são também os 
meus. Tenho quinze anos (…) E tem razão. É tudo muito. Gosto muito, 
detesto muito, choro muito, rio até demais. (…) ” 
Mónica era a jovem leitora apaixonada, para quem O Independente era objecto-
-fetiche e mediador da sua relação com o namorado. Mas ela representa todos os jovens 
leitores que, na transição da década de 80 para a década de 90, sucumbiram aos 
encantos d’O Independente e que encontraram nele um mediador privilegiado com o 
momento político, social e cultural que o país atravessava.  
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4. Um jornal tablóide? As primeiras páginas d’O Independente e a 
invenção do escândalo político 
Um dos aspectos unanimemente apontados como inovador e distintivo d’O 
Independente relaciona-se com o “estilo” jornalístico usado, isto é, com a capacidade 
que o semanário teve de utilizar de uma forma peculiar a língua nas diversas peças 
jornalísticas.  
O estilo relaciona-se, assim, com a enunciação e com o discurso adoptado dentro 
de uma redacção, sendo que esse discurso tem características tais que o tornam 
facilmente identificável e permitem integrar a publicação em categorias, como sejam a 
imprensa de referência ou a imprensa tablóide.  
De acordo com Jorge Pedro Sousa, em Elementos do Jornalismo Impresso 
(2001), é possível distinguir entre estilos clássicos de enunciação, de que são exemplo o 
Expresso ou o Público, onde preponderam o rigor, a interpretação e a separação entre 
informação e a opinião; e jornais como o Correio da Manhã ou o extinto 24 Horas, que 
adoptam um estilo sensacionalista, estando a fronteira entre informação e opinião 
diluída. Nesta distinção, O Independente merece a seguinte nota do autor: 
“O Independente é difícil de categorizar, já que se trata de um jornal 
híbrido, que mescla elitismo (basta reparar no vocabulário) com sensação (o 
que o torna herdeiro da imprensa popular) e subjectividade (como 
preconizada pela segunda corrente do Novo Jornalismo).”57  
O estilo tem que ver, portanto, quer com os eventos que são noticiáveis pelos 
jornais, quer com o modo como tais eventos são trabalhados na sua transposição para a 
escrita.  
Detendo-se sobre os pontos de contacto entre jornalismo e literatura, Ponte 
(2004) apresenta a perspectiva de Marc Lits (1997), que considera que o estilo 
jornalístico é afectado por constrangimentos de ordem narrativa, comunicacional e 
comercial. O objectivo do jornalista é transmitir informação de forma clara e sem abrir 
espaços à ambiguidade de interpretação. Para isso, recorre a estratégias que captem 
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imediatamente a atenção do leitor e que garantam o sucesso de vendas do jornal, como 
um título, um sumário e um lead apelativos, que, no entanto, são também um travão à 
criatividade, já que o jornalista não pode relatar o evento com a liberdade com que o 
faria o romancista (Ponte, 2004:20-21). Outras diferenças nestas relações entre 
jornalismo e literatura tinham sido abordadas por Rodrigues (1998).  
A existência de estilos jornalísticos pode relacionar-se com a existência de uma 
cultura de redacção, que é o produto de uma comunidade coesa, que partilha “uma 
forma idêntica de sentir, sobre questões gerais ou sobre interesses específicos” (Cohen, 
1985, apud Silverstone, 1999:98-99, citado por Ponte, 2004:73). No caso dos 
jornalistas, fala-se de comunidades imaginárias ou estéticas “agregadoras de 
sensibilidades, de estilos rituais, de repertórios iconográficos e de registos proxémicos” 
(Ponte, 2004:73), que são determinantes na criação estética e ética da notícia.  
O Estatuto Editorial d’O Independente, ao definir como linhas mestras a visão 
conservadora, a defesa do liberalismo económico, a crença nas elites e a defesa daquilo 
que é português, dá pistas importantes no que respeita àquela que é a cultura de 
redacção do jornal. Em simultâneo, a assunção de que o jornal nasceu porque o “país 
político mudou” e era necessário “uma outra imprensa – sem contas a ajustar”, expressa 
em “A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões Para O Independente” (Anexo V), é 
iluminadora: as mudanças políticas precisam de ser reflectidas no jornalismo, pelo que 
O Independente procurará (com sucesso) inventar novas formas de expressão 
jornalística.  
A consciência de que existia um estilo “à Independente” patenteava-se, por 
exemplo, na comemoração do segundo aniversário do jornal, em que no Caderno 3 era 
publicada uma peça intitulada “Como escrever à Independente? – Pequena 
demonstração do virtuosismo redactorial, para estagiários, excursões do ensino 
secundário, admiradores e detractores”, onde vários colaboradores do semanário 
desenvolvem o mote dado, de acordo com as áreas sobre que escrevem – João Bénard 
da Costa adapta o mote a uma crítica de cinema, Paulo Gomes à moda, etc.  
Esta consciência da diferença em relação aos outros órgãos de imprensa já tinha 
ficado clara noutros momentos, nomeadamente na comemoração do primeiro 
aniversário, onde, numa reportagem assinada por Helena Sanches Osório, a jornalista 
afirma, peremptória, que  
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“modificámos completamente as relações displicentes que se tinham 
estabelecido entre os que podem ser objecto de notícia e os jornais e entre 
estes e o público”58. 
A mudança nas relações entre jornais, assuntos e figuras noticiáveis e público 
operada pel’O Independente resultou do modo como o jornal soube criar um estilo, ao 
mesmo tempo popular e elitista, por vezes considerado como tendendo para o tablóide. 
Jostein Gripsrud (In Biressi & Nunn. 2008:38 e ss. [2000]) alerta para a 
confusão entre aquilo que é “tablóide” e aquilo que é “popular”, já que existem muitos 
formatos jornalísticos, tanto na imprensa escrita, como na rádio e na televisão, que são 
largamente aceites, isto é, “populares”, sem serem “tablóides”, o que lhes permite 
chegar a um público muito heterogéneo. Para melhor ilustrar o seu ponto de vista, o 
professor norueguês recupera a perspectiva de David L. Paletz, que defende, em The 
Media in American Politics (1998), a existência de quatro categorias de imprensa:  
1. Imprensa de elite – preocupa-se sobretudo com o governo e com a política; 
tem correspondentes estrangeiros; dá relevo a artigos de investigação, que 
incluem explicações, fontes variadas e perspectivas diversas; as notícias são 
tratadas com sobriedade e a linguagem raramente é exagerada ou 
hiperbólica. 
2. Imprensa de prestígio – é semelhante à imprensa de elite, mas recorre mais à 
imagem e destina-se a um público mais alargado. 
3. Imprensa popular – dá relevo ao drama, à acção, ao entretenimento, à 
simplicidade, ao imediatismo e à personalização. Interessa-se pelas 
celebridades, recorre a muitas imagens e o noticiário internacional perde 
importância para o noticiário nacional. 
4. Imprensa tablóide – destaca histórias de crime, escândalo e celebridades; a 
linguagem é exagerada e hiperbólica. A ética jornalística é posta em causa, 
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pois usam-se meios ilícitos para a obtenção da informação, como, por 
exemplo, câmaras fotográficas com lentes de longo alcance59.  
Gripsrud chama a atenção para o facto de que uma efectiva categorização dos 
tipos de imprensa terá de ter em conta a proporção e as prioridades dadas aos vários 
conteúdos, bem como à ética usada na obtenção das notícias (se se recorreu a uma ou 
mais fontes, se houve respeito pela privacidade, se a informação foi licitamente obtida, 
etc.). A situação complexifica-se ainda mais, porque no desenho duma categorização 
deste tipo intervêm, inevitavelmente, tanto as diferenças entre os media (os códigos por 
que se regem imprensa escrita, radiofónica, televisiva ou a imprensa online não são os 
mesmos), como os contextos culturais, que variam de comunidade para comunidade e 
ao longo do tempo. 
A crescente fluidificação de fronteiras entre aquilo que era considerado 
“imprensa séria” e “imprensa tablóide” parece ser um sinal da mudança cultural operada 
pela Pós-Modernidade, que deixa de conotar o “popular” com inferioridade estética, 
económica e política, equiparando-o àquilo que era do âmbito da “elite”. À medida que 
a fronteira entre a política (a imprensa séria) e o entretenimento (a imprensa popular e 
tablóide) se esboroa, aquilo que era a pedra de toque do jornalismo fica ameaçada, pois 
o relato jornalístico não pode já arrogar-se da sua “verdade”, já que esta se multiplica 
em diferentes formas de contar que procuram ir ao encontro dos diferentes públicos 
(Conboy. In Biressi & Nunn, 2008:45-47 [2002]). 
No folheto “A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente” 
(Anexo V) vincava-se o desejo de conquistar leitores tanto entre aqueles que já liam 
jornais, como também entre aqueles que não liam. Assim, perante um público que era 
heterogéneo, no momento histórico que representava a consolidação da democracia 
portuguesa, era urgente inventar uma forma de contar que fosse distinta, encontrando 
uma retórica, isto é, uma forma de conformação dos pensamentos em palavras, que 
atendesse à linguagem dos leitores, por “ser simples e natural”. Dito por outras palavras, 
o objectivo d’O Independente era tornar o discurso mais popular, retirando-lhe alguma 
da gordura elitista e revertendo-o à coloquialidade e a um registo próximo do 
conversacional; no entanto, esta popularização foi, a muitos níveis, apenas aparente, 
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pois O Independente dava destaque a assuntos que são eminentemente do âmbito da 
“imprensa séria” e o leitor do semanário é jovem, urbano, letrado e cosmopolita, um 
perfil que se afasta do perfil do leitor de tablóides.  
Dois aspectos que contribuíram para a grande popularidade d’O Independente 
foram as manchetes de primeira página e o envolvimento de figuras notáveis em 
escândalos. Ver-se-á de seguida como o primeiro destes aspectos se relaciona com a 
criação de uma retórica própria n’O Independente e o segundo serve o ideal expresso no 
Estatuto Editorial do jornal de não ser conivente com abusos do poder.  
 
 
4.1. Para uma retórica das manchetes d’O Independente 
Desde o seu número zero, O Independente distinguiu-se pelas suas primeiras 
páginas, onde pontificavam imagens e manchetes apelativas, que, ao chamarem a 
atenção do leitor e ao despertarem a sua curiosidade, conduziam à compra do jornal. As 
estratégias usadas nas manchetes, como se procurará mostrar ao longo deste 
subcapítulo, entroncavam no eficiente uso de certos dispositivos retóricos, propiciadores 
da persuasão pela emoção. 
A primeira página do número zero exibia a manchete PRESSTROIKA! (Anexo 
I), que inaugurava uma estratégia de intitulação recorrente no semanário. A 
descodificação deste título implicava o conhecimento ou noções de línguas estrangeiras 
(o inglês de “press” e o russo de “troika”), a atenção a acontecimentos internacionais e 
qual o significado a eles associados (o que era a “perestroika”) e a capacidade de 
compreender o neologismo formado pela associação entre “press” e o final da palavra 
“perestroika”, um neologismo cuja pertinência se justificava ao nível sonoro e 
semântico. De facto, O Independente considerava-se o exemplo da renovação (da 
perestroika) da imprensa (da press) – e se à língua portuguesa faltava a capacidade de 
sintetizar esta ideia numa só palavra, nada como recorrer criativamente ao empréstimo 
de termos de outras línguas.  
A consciência de que existia um modo particular no que dizia respeito à criação 
das primeiras páginas e dos títulos das notícias n’O Independente é confirmada em “A 
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verdade a que temos direito”60, uma reportagem assinada por Helena Sanches Osório, 
com fotografias de Inês Gonçalves e publicada no primeiro aniversário do semanário: 
“ (…) as atenções foram-se voltando cada vez mais para a hilariante 
tarefa de encontrar notícias. 
O grande jogo passou a ser a perseguição da magnífica novidade que 
possa figurar na página um. Só é incómodo quando aparecem muitas porque 
desgraçadamente a capa é só uma. Até já pensámos, com o sucesso que este 
entretenimento está a ter, reivindicar seis ou sete páginas. (…) 
Fazer títulos é outro dos divertimentos que preenchem as noites de 
quarta e quinta-feira. Surgem coisas tão estranhas que, por vezes, é 
necessário fazer intervalos de meia hora para recuperar o fôlego perdido no 
coro de uivos e gargalhadas que se seguem às soluções mais disparatadas 
dos vários cantos da sala. 
Um dia – mais propriamente uma madrugada – depois de ter escrito 
uma trágica entrevista com Zita Seabra (que fora expulsa do Comité Central 
do seu partido) implorei a ajuda do pessoal para titular a peça. “Foi-se”, 
sugeriu João Bugalho. “Foi-se a Martelo”, acrescentou o “genial” Jorge 
Colombo.” 
Decidir qual a manchete adequada à primeira página ou quais os títulos das 
notícias era, de acordo com este testemunho, uma tarefa em que toda a redacção 
colaborava e que era executada sob os signos da camaradagem, entreajuda e boa 
disposição. 
Ora, pode comparar-se a primeira página do jornal com a capa de um livro; no 
entanto, tem de se conceder desde logo que, embora ambas sirvam o objectivo de traçar 
uma fronteira e estabelecer uma individualidade entre objectos semelhantes, ambas têm 
regimes de funcionamento muito distintos. Genette (1987:28) aponta o início do século 
XIX como o momento em que a capa do livro, tal como é concebida na actualidade, 
nasceu: até essa época, a capa não se distinguia do resto da obra, no que ao tipo de 
material, grafismo e opções tipográficas dizia respeito. Presentemente, atribui-se à capa 
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a missão de actuar como publicidade e cartão-de-visita da obra, pois, ao mesmo tempo 
que se apresenta como uma unidade material diversa das páginas e que é mais ou menos 
atraente e sedutora, disponibiliza ao leitor informações como o nome do autor, o título, 
a editora, etc., que são com frequência argumentos para a aquisição e leitura da obra. 
Ainda que a capa do livro possa variar de edição para edição, tal variabilidade é 
infinitamente menor do que num jornal. Cada número do jornal corresponde a uma nova 
edição, em que não só a primeira página varia, como todo o conteúdo é novo, 
mantendo-se o nome do jornal e o estilo – o nome e a personalidade – usados como 
elementos unificadores, pois são eles que revelam a identidade do periódico.  
É na primeira página que o jornal destaca aquelas que considera serem as 
notícias mais relevantes, pelo que a escolha de títulos para elas é fundamental, como 
esclarece Estrela Serrano (2006: 305-306): 
“No título, o jornal indica duas coisas: informa sobre um assunto e 
mostra que informa. É no título que o acontecimento se expõe primeiro à 
compreensão dos leitores e é através dele que o jornal mostra o valor que 
atribui à informação. 
Titular é uma das operações mais complexas do processo de 
produção de um texto jornalístico: implica dar o máximo de informação, 
num espaço limitado, o que significa condensar, com rigor, os dados 
disponíveis.” 
Para o seu estudo, que incidiu sobre a cobertura das eleições presidenciais 
nacionais (1976-2001), Estrela Serrano desenvolveu um esquema tipológico das funções 
dos títulos, que a seguir se adapta61: 
1. Títulos informativos indicativos - identificam o acontecimento, sem 
pressupor qualquer tipo de conhecimento anterior do destinatário sobre o 
contexto; enfocam nas questões Quem? O Quê? Onde? e Quando? 
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 Cf. Serrano, 2006:307-308. Ressalve-se que Estrela Serrano esclarece que as suas categorias foram 
estabelecidas com base em Genette (1987), Ladvèze (1991) e no trabalho de Mário Mesquita, Introdução 
à Análise dos Textos de Imprensa (policopiado, s/d). As categorias indicadas por Estrela Serrano serviram 
como variáveis usadas em análise estatística, tarefa que não será levada a cabo no âmbito da presente 
dissertação.  
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2. Títulos informativos explicativos – indicam sinteticamente as causas ou 
consequências de um acontecimento; respondem à pergunta Como? 
3. Títulos expressivos (apelativos, lúdicos e interrogativos)62 – predominam as 
funções poética, fática, conotativa e expressiva da linguagem; neles invoca-
-se um facto que se presume conhecido e procura-se a sensação e a 
dramatização. O trocadilho, a alusão e a interrogação são dispositivos 
retóricos usados com frequência e com eles procura estabelecer-se uma 
ligação com o leitor.  
4. Títulos categoriais – indicam a categoria ou tema, sem sintetizar o conteúdo. 
5. Títulos declarativos – recorrem a uma citação atribuída a uma personalidade 
ou entidade externa ao jornal. 
De seguida, procedeu-se à recolha de algumas manchetes d’O Independente, de 
forma a verificar quais as funções predominantes nelas. A metodologia de constituição 
deste corpus seguiu uma linha cronológica, optando-se por recolher manchetes que 
ocorressem em números publicados no início, meio e fim do ano. Mas as manchetes não 
surgem isoladas. Tipicamente, elas são introduzidas por um antetítulo e são seguidas 
por uma espécie de sumário da notícia. Esses dados são relevados no quadro seguinte: 
Quadro 1 - As manchetes d’O Independente (corpus exemplificativo) 
Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
Informativos 
Indicativos 
EDP deve mais de1000 
000 000 de contos 
ESTE BURACO VALE 
MIL MILHÕES 
Ninguém o sabia, ninguém o 
dizia. A maior empresa pública 
portuguesa, a EDP, bateu todos 
os recordes. Neste Natal, 
quando os gestores fecharam as 
contas repararam que o défice 
tinha nove zeros. Um bilião de 
contos, pelo menos! É quatro 
vezes o orçamento da Saúde e 
três o da Educação. Dividindo 
pelos portugueses dá 100 contos 
16/12/88 
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 Embora Estrela Serrano identifique três categorias distintas dentro dos “Títulos Expressivos” (títulos 
expressivos apelativos; títulos expressivos lúdicos e títulos expressivos interrogativos), considerou-se que 
tal divisão se revela difícil de traçar – pelo menos no que às manchetes d’O Independente respeita. Como 
se procurou demonstrar, o lúdico e o interrogativo são estratagemas apelativos, destinando-se a 
estabelecer uma ligação com o leitor.  
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Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
por cada um. O Independente 
conta tudo. Caderno 2.  
Fraudes com fundos 
europeus atingem 1,5 
milhões 
MINISTRO NA MIRA DO 
FUNDO 
O ministro Mira Amaral tinha 
sido prevenido, em 1986, que, 
da forma como tudo estava a 
correr, Portugal não deveria 
candidatar-se aos fundos 
europeus de 1987. O ministro 
nega. A verdade é que o valor 
das fraudes com os dossiers do 
Fundo Social Europeu já 
ascende a milhões de contos. E 
também surge agora a curiosa 
história da primeira demissão 
do Governo de Cavaco Silva, o 
então secretário de Estado da 
Segurança Social, Pinto Sancho. 
Págs. 2 e 3. 
12/05/89 
Guerra de Juízes adensa 
caso Taveira 
TOMÁS TAVEIRA 
RIGOROSAMENTE 
VIGIADO 
Quando viu quatro homens à 
sua porta, Tomás Taveira 
percebeu que podia ir preso. 
Uma dura luta de poder, entre 
juízes e autoridades, está a 
decidir a sorte do arquitecto. 
Proibição de sair do País ou 
prisão preventiva são as 
sentenças em cima da mesa. O 
suspense e a história na pág. 48.  
1/12/89 
Exclusivo: Cavaco quer 
Durão, Nogueira e 
Loureiro saem 
O SENHOR QUE SE 
SEGUE 
Cavaco prefere Durão Barroso 
como sucessor. Já o disse a um 
ministro muito próximo, 
pedindo-lhe apoio. No meio da 
crise, Nogueira e Dias Loureiro 
reuniram-se. Acham que ambos 
querem sair com ele. Nogueira 
joga em Eurico e Loureiro 
levou um “não” de Álvaro 
Barreto. Toda a crise nas p. 2 a 
5. 
23/12/94 
Informativos 
explicativos [Sem exemplos] 
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Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
Expressivos 
Lisboa, Porto, Alentejo e 
S. Bento 
HÁ GUERRILHAS NO 
CAVAQUISTÃO 
O PSD é o maior partido 
português. Não é unânime nem 
podia ser. Há lutas, apesar de 
Cavaco. Há divergências, 
mesmo com Cavaco. Há 
ambições, ao lado de Cavaco. O 
Primeiro-Ministro é 
incontestado mas o partido está 
a mexer. Em vésperas do 
Congresso, O Independente faz 
o balanço de seis casos 
polémicos. E ouve Santana 
Lopes, o homem que abriu a 
crise em Lisboa e diz que o 
Norte tem peso a mais no PSD. 
Págs. 2, 3 e 4.  
3/06/88 
Cavaco Silva pode dar um 
banco à UGT 
O BANQUEIRO DO 
POVO 
Quando fez o acordo com 
Cavaco, o líder da UGT já sabia 
que o Governo estava disposto, 
agora, a dar-lhe o banco que 
sempre quis. Um secretário de 
Estado ofereceu aos sindicatos a 
entrada na Caixa Económica. 
Mas Torres Couto prefere um 
banco novinho em folha e não 
deseja herdar prejuízos. Seja 
amanhã, seja depois, Torres 
Couto vai cobrar de Cavaco 
Silva uma autorização. Para ser 
um capitalista em nome do 
povo. A história na pág. 2. E 
mais a crise da UGT.  
3/02/89 
Toda a história secreta da 
remodelação O CAÇA MINISTROS 
Eurico de Melo foi 
desautorizado duas vezes. 
Demitiu-se. Está ofendido com 
Cavaco. Queria sair sozinho. 
Fernando Nogueira tomou conta 
da crise. Em três dias 
alucinantes, sucederam-se os 
convites. Cadilhe está irado mas 
Beleza tem lugar prometido. 
Pimenta recusou o Ambiente. 
Saiba toda a intriga, o relato das 
conversas com os ministros e os 
nomes dos novos secretários de 
Estado. Páginas 2 a 7 e 36.  
5/01/90 
76 
Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
Expressivos 
O negócio secreto da 
amnistia de Otelo TUDO BONS RAPAZES 
Almeida Santos fez a lei. Vítor 
Gonçalves representa as FP-25. 
Montalvão Machado fala pela 
maioria. São os negociadores 
secretos da amnistia. Soares 
quer Otelo livre nos próximos 
quinze dias, o ministro da 
Justiça convenceu Cavaco a 
aceitar sob condições. Discute-
se dinheiro para as vítimas, as 
promessas dos presos, um 
perdão especial para os autores 
materiais dos crimes e até uma 
amnistia geral. Dossier de sete 
páginas.  
28/12/90 
[Inexistente] DUELO NO DESERTO 
A guerra avança para o deserto, 
Hercules portugueses 
transportam patriots, 
embaixador do Iraque pede 
asilo. Os aliados já 
desembarcaram numa ilha de 
Saddam. Tudo sobre a guerra 
em 26 páginas 
25/01/91 
Lei secreta aumenta 
brutalmente os impostos TAXA E ESFOLA 
Vem aí depois das eleições. 
Está fechado a sete chaves. É 
um código que manda avaliar 
de novo todos os prédios de 
Portugal. Na cidade e no 
campo. O governo já tem os 
testes. Dão resultados incríveis. 
Um andar pobre no Porto 
aumenta 98%. Vivenda em 
Cascais sobe 2370%. Casa no 
Algarve e herdade no Alentejo 
pagarão 100 vezes mais. E há 
casos no Minho de 70000% de 
aumento. O Independente 
divulga o código e revela os 
testes, o governo defende-se. 
Todos os segredos de uma 
revolução nos impostos. 
Páginas 2, 3 e 4. 
14/06/91 
Grande burla de Sousa 
Cintra no Sporting 
O LEÃO MOSTRA A SUA 
FRAUDE 
Documentos provam que Sousa 
Cintra meteu o Sporting na 
fraude fiscal. São só 
declarações falsas. Ele paga 2 
mil contos a jogadores, mas 
declara que ganham 40 contos. 
Só no ano passado, a burla 
atingiu 100 mil contos. É o 
património de Alvalade que fica 
em risco. Toda a história, com 
as provas, nas págs. 44 e 45.  
6/12/91 
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Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
Expressivos 
Exclusivo: Chefe da Casa 
Civil demite-se de Belém CONVERSA AFIADA 
O homem-sombra do Palácio de 
Belém demitiu-se. Alfredo 
Barroso é sobrinho do 
Presidente e chefe da sua Casa 
Civil. Foi o braço direito de 
Mário Soares. Os dois tiveram 
uma discussão muito violenta. 
Mário Soares atacou o sobrinho 
por causa das fugas de 
informação. E mostrou ter 
perdido a confiança nele. 
Alfredo não hesitou: escreveu a 
carta de demissão e Soares não 
lhe responde. A intriga e toda a 
história do palácio presidencial. 
Página 4. 
3/01/92 
[Inexistente] O TRAMADO DE MAASTRICHT 
Um grande dossier de 11 
páginas 
5/06/92 
Cavaco Silva retira 
poderes a Braga de 
Macedo 
A QUEDA DO ANJO 
Cavaco Silva deixou o ministro 
das Finanças de fora na reunião 
com os sindicatos. Tirou-lhe o 
protagonismo nas taxas de juro. 
Despacha directamente com 
dois dos seus secretários de 
Estado. Em Conselho de 
ministros, devolve-lhe os 
diplomas. É a queda livre do 
ministro das Finanças. Página 9.  
8/01/93 
Exclusivo: Nova lei dos 
rendimentos dos políticos ABRE-TE SILVA 
Cavaco cedeu. O PSD já 
decidiu que as declarações de 
rendimentos dos políticos vão 
ser, finalmente, públicas. Mas 
só durante trinta dias, de quatro 
em quatro anos, defendem os 
mais renitentes. Nas leis que o 
PSD vai apresentar, também, há 
outra cedência: passar a haver 
limites para os donativos das 
empresas e dos particulares aos 
partidos. A história na Pág. 7 
28/05/93 
PJ investiga director dos 
fundos europeus TRIPA FORRA 
É o último desmando do Fundo 
Social Europeu. O homem que 
gere os fundos comunitários 
acaba de retirar 126 mil contos 
à segurança social, tudo para 
pagar uma revista a um 
jornalista que o estava a 
investigar. O pior é q o dinheiro 
foi levantado sem autorização 
de Bruxelas. Há indícios de 
crime e o procurador abriu um 
inquérito. Toda a história nas 
págs. 2 e 3 
26/11/93 
Expressivos Congresso de Soares dá 
guerra com Guterres 
SANGUE SOARES E 
LÁGRIMAS 
Mário Soares quer juntar toda a 
oposição num congresso. 
António Guterres não gostou de 
7/01/94 
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Tipo de Título 
Exemplo d’O Independente 
Antetítulo Manchete Sumário  Data 
se ver ultrapassado. Os 
dirigentes do PS que lhe são 
mais chegados já criticaram o 
palácio de Belém. Mas Soares 
está tão empenhado que 
combinou o discurso de Ano 
Novo com o manifesto do 
Congresso. É a história de alta 
tensão na esquerda – págs. 2 e 3 
Dois deputados receberam 
13 500 contos em troca de 
influências 
OS DEPUTADOS 
VAMPIROS 
Dois deputados. Um do PSD, 
outro do PS. Receberam 13 500 
contos de um empresário em 
dificuldades. Prometeram-lhe 
influências e negócios, com o 
Estado e com as câmaras. Não 
fizeram nada e fugiram ao fisco. 
Toda a história nas págs. 6 e 7 
6/01/95 
Soares desconfia de 
negócio que poupa 14 
milhões aos privados 
PETROGOLPE 
Soares está a ser pressionado 
para assinar o decreto mais caro 
do ano. Mas desconfia das 
pressões do seu amigo 
Monjardino. Em sete dias, o 
ministro Catroga decidiu 
perdoar 14 milhões de contos 
aos privados da Petrogal e 
refazer uma lei à sua medida. 
Por isso, vai demitir a 
administração na terça-feira e, 
de caminho, vai lá meter um 
assessor. É a história secreta de 
uma estranha privatização. Pág. 
6. 
26/05/95 
Categoriais 
Vergonha: Deputados não 
passam num exame sobre 
Maastricht 
CHUMBADOS [Inexistente] 11/12/92 
Declarativos 
Cavaco promete 
“vassourada” se ficar a 
5% do PS 
ESTOU FARTO 
Cavaco Silva está cansado do 
PSD. Queixa-se do falhanço do 
“aparelho” na campanha”, 
critica o clientelismo do partido 
e promete um murro na mesa. 
Se, como lhe dizem sondagens 
confidenciais, o PS ficar a mais 
de 5 pontos à frente, Cavaco 
fará rolar cabeças. E admite 
mesmo sair, só voltando nas 
presidenciais. Na oposição, Luís 
Sá é ameaçado com um Comité 
Central, Basílio Horta está de 
saída e Guterres não muda de 
estratégia. Pág. 5 
10/06/94 
 
O Quadro 1 mostra claramente o predomínio das manchetes de tipo expressivo. 
No entanto, a existência de um antetítulo e de um sumário, que resume os aspectos mais 
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relevantes da peça e contextualiza a informação, permite reconfigurar a informação 
veiculada pela manchete, inscrevendo-a numa estrutura informativa indicativa. A 
missão do antetítulo e do sumário é, portanto, ajudar o leitor a decifrar uma manchete 
que é, quase sempre, obscura.  
Perante manchetes como A QUEDA DO ANJO que deve inferir o leitor?  
O leitor pode associar a “queda do anjo” à crença judaico-cristã que afirma a 
existência de seres espirituais (os anjos) que abandonaram ou foram expulsos do Céu, 
tornando-se demónios. Se o leitor for suficientemente erudito reconhecerá na manchete 
uma menção ao romance de Camilo Castelo Branco, A Queda Dum Anjo (1866), onde 
se relata como o morgado Calisto Elói de Silos e Benevides de Barbuda passa de uma 
vida incorrupta para uma vida corrupta, ao tornar-se deputado e ao trocar a província 
por Lisboa. Por qual destas possibilidades de leitura optar? Provavelmente, pelas duas. 
O antetítulo e o sumário esclarecem que a manchete remete para uma notícia de âmbito 
político, escolhida pelo seu valor-notícia, isto é, pelo seu potencial para se transformar 
numa “ “história” interessante para a audiência, ou algo que lhe dê uma relevância 
apelativa” (McQuail, 2003:345); mas a sua eficácia expressiva resulta das 
possibilidades de leitura invocadas e da sua adequação aos eventos que serão divulgados 
na notícia. É que a manchete não só é um apelo dirigido à audiência, como também é 
uma forma de acrescentar valor à própria peça jornalística, dela dependendo, em larga 
medida, a compra e leitura do jornal.   
Se das manchetes dependem a compra e a leitura do jornal, o mesmo é dizer que 
elas têm associado um poder argumentativo, que deriva da aplicação de princípios 
retóricos. Outrora conotada com a expressão eloquente, mas desprovida de conteúdo, ao 
ornato e ao tropo, entendidos como elementos decorativos na expressão linguística e 
literária, a Retórica tem vindo a ser reabilitada nas últimas décadas, sendo que alguns 
teóricos defendem que toda a língua, na sua realização como discurso, é retórica63.  
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 A este propósito veja-se Lepecki, 2001 e White, 1985 [1978]. Seguindo a lição de Maria Lúcia 
Lepecki, grafou-se “Retórica” para fazer referência a um campo de estudo e de teorização e “retórica” 
para indicar um desempenho discursivo.  
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Nesta concepção, as figuras de retórica não servem já como forma de embelezar 
a expressão linguística; elas são a própria matéria discursiva, pois são elas que permitem 
a expressão do pensamento, já que, como afirma Maria Lúcia Lepecki, 
“o pensamento depende da formulação discursiva para tomar 
existência enquanto interpretação da complexidade do mundo [pelo que] 
segue-se ser necessário atentar nas palavras para entender como se forma 
um pensamento” (Lepecki, 2001:688).  
Desta forma, o elemento trópico está presente em todo o discurso, por mais 
realista que ele pretenda ser, pois é através dos tropos que o discurso constitui os seus 
objectos (White, 1985 [1978]:2). 
Para Maria Lúcia Lepecki, metáfora, ironia e metonímia são os três principais 
mecanismos retóricos (ou tropos), já que é a eles que qualquer indivíduo deita mão 
quando pretende conformar os seus pensamentos em palavras64 (Lepecki, 2001). 
Vejamos porquê. 
                                                           
64Citando Kenneth Burke, Hayden White sustenta que são quatro os tropos-mestres (master tropes): 
metáfora, metonímia, sinédoque e ironia (White, 1985 [1978]:5).  
Maria Lúcia Lepecki não considerou na sua análise a sinédoque, o que pode explicar-se pelo facto de este 
tropo poder ser entendido como um caso particular de metonímia, já que em ambos são “tropos de 
alteração do limite” e em ambos se opera a “deslocação vicinal dos limites do conteúdo conceptual de um 
corpo de palavra” (Lausberg, 1993 [1967]:§184).  
No parágrafo 192, que dedica à sinédoque, Lausberg explica que a deslocação do sentido actua ao nível 
conceptual, afectando os limites entre género e espécie; entre a parte e o todo; entre a matéria fabricada e 
a matéria-prima. Numa frase como “A fera rosnou”, está-se perante uma sinédoque, já que o termo “fera” 
foi usado em vez do termo próprio, que seria “cão”, operando-se, assim, uma deslocação de sentido.  
No que respeita à metonímia, Lausberg (§216) afirma que ela “consiste numa alteração da denominação 
fora do plano do conteúdo conceptual (…). Esta alteração movimenta-se nos planos que correspondem à 
implicação de um fenómeno da realidade com as realidades que o rodeiam (…)”. Assim, é afectada a 
relação entre, por exemplo, autor e obra (“Leio Eça de Queirós” em vez de “Leio o livro escrito por Eça 
de Queirós”); entre conteúdo e continente (“Só comi um prato de sopa” em vez de “Só comi a sopa que 
estava contida no prato”), entre outros. 
A fronteira entre a metonímia e a sinédoque é, portanto, difusa e com tendência à sobreposição. Como se 
verá adiante, a metonímia raramente é entendida como uma forma de embelezar o discurso, pois as 
palavras são usadas no sentido próprio. No entanto, a sua natureza plástica permite tornar contíguo e pôr 
lado a lado diferentes elementos discursivos, contribuindo, assim, para a expansão do texto em diferentes 
direcções e sentidos. 
A propósito ainda da questão da metáfora, da metonímia e da sinédoque veja-se Sémantique de la 
Métaphore et de la Métonymie, de Michel Le Guern. Disponível em: http://www.revue-
texto.net/Parutions/LeGuern/LeGuern.html. 
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A metáfora consiste em transferir a significação própria de uma palavra para 
outra palavra, através duma comparação que existe no espírito (Le Guern, 1973:11). 
Significa isto que a metáfora permite agregar duas instâncias dissemelhantes numa 
única instância. Face a frases como “O João é burro”, está-se perante uma formulação 
metafórica, pois só a metáfora tem a capacidade de exprimir o sentido de uma 
propriedade comum – no caso, a falta de inteligência – entre duas entidades disjuntas, 
“O João” e “burro”. Por isso, graças à possibilidade retórica da metáfora, o enunciador 
consegue exprimir aquilo que, do seu ponto de vista, torna “O João” igual a um “burro”  
Por seu turno, a ironia é comummente entendida como dizer uma coisa pelo seu 
contrário. Assim, pegando no exemplo de cima, o significado da frase inverter-se-ia; 
quem a produziu já não quereria significar a falta de inteligência do indivíduo denotado 
como “O João”, mas precisamente o seu contrário, ou seja, o facto de “O João” ser um 
indivíduo de manifesta inteligência. No entanto, esta formulação revela-se insuficiente, 
porque o enunciado irónico, ao resultar de uma distância criada pelo enunciador em 
relação ao seu enunciado, exige um destinatário com capacidade interpretativa:  
“Em presença dum enunciado irónico, duas coisas acontecem. Uma 
toda a gente sabe: deve-se “virar ao contrário” o que é dito. Uma segunda é 
a seguinte: quem enuncia ironicamente não só está mostrando conhecimento 
do assunto (conhece-o tão bem que até o sabe dizer pelo contrário), como 
também está apontando o seu estatuto de sujeito de conhecimento. 
É o estatuto de sabedoria que dá direito, à pessoa irónica, de dizer 
como quer. Há, ainda, uma terceira coisa: quem fala ironicamente expressa 
confiança no seu interlocutor, espera que ele seja capaz de descodificar 
correctamente.”65 
Assim, a ironia implica a manipulação de estratos de intenções, que precisam, 
por sua vez, de ser desdobrados e explicados – tarefa que caberá, por sua vez, à 
metonímia: 
“Forma de pensamento tanto como recurso retórico, a metonímia 
como que cria as condições da sua própria existência, quando toma um 
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elemento verbal (uma “realidade”) que entendemos como “um inteiro” e o 
desdobra em componentes menores (“partes de um todo”) também 
susceptíveis de serem objecto de atenção discursiva. Desde que tomem 
forma verbal, as componentes menores do todo podem ser contiguizadas no 
discurso. A consequência mais facilmente constatável dessa criação de 
condições para alargamento discursivo talvez seja a descrição (…) ”66 
A metonímia pode, assim, agir sobre os outros tropos – no caso, a metáfora e a 
ironia – e contribuir para explicar ou clarificar o que fora formulado através delas. 
Considere-se de novo o enunciado “O João é burro”. Já se viu como pode ser 
interpretado como uma metáfora – porque “O João” e o “burro” são ambos pouco 
inteligentes; ou como uma ironia – porque “O João” é bastante inteligente, afinal. A 
volta usada para explicar este raciocínio é, no entanto, de ordem metonímica. De facto, 
o desmembramento do enunciado nos seus diferentes elementos exigiu raciocínio e 
esforço interpretativo; exigiu também a conformação daquilo que se pensou a uma 
estrutura discursiva. Por isso, à medida que se tenta explicar o sentido da frase “O João 
é burro”, o discurso expande-se, descobre novas direcções, desliza para novos sentidos e 
complexifica-se – algo que a metonímia permite.  
Volte-se agora às manchetes elencadas na Tabela 1 e atente-se especialmente 
naquelas que foram identificadas como pertencendo à categoria dos títulos expressivos 
lúdicos. Tendo por base este corpus exemplificativo, ver-se-á como os tropos da 
metáfora, da ironia e da metonímia se efectivam. 
A primeira observação que é possível fazer é que as manchetes são apelativas, 
porque funcionam no regime da alusão, que pertence, de acordo com Lausberg, aos 
tropos de limite de pensamento. A alusão serve uma intenção lúdica, adequada quer 
para obscurecer o pensamento, quer para gracejar (§418). Acrescenta Lausberg que a 
alusão se usa para pôr à prova o ouvinte, no que se refere à sua cultura. 
Ora, dizer que a alusão pertence ao âmbito dos tropos de alteração de limite é o 
mesmo que dizer que ela reflecte uma forma de pensamento metonímico: o locutor, ao 
fazer uma alusão, pretende provocar o pensamento e (eventualmente) o discurso do seu 
interlocutor. Assim, a simplicidade das manchetes é apenas aparente, pois o seu sentido 
                                                           
66
 Lepecki, 2001:693. 
83 
só é descodificado quando o leitor desmancha o enunciado nos fios de pensamento que 
o teceram.  
As alusões empregues nas manchetes remetem para títulos de filmes (O CAÇA-
-MINISTROS / Os Caça Fantasmas [Ghostbusters, 1984]; TUDO BONS RAPAZES / 
Tudo Bons Rapazes [Goodfellas, 1990]; SANGUE, SOARES E LÁGRIMAS/ Sangue, 
Suor e Lágrimas [In Which We Serve, 1943]; DUELO NO DESERTO/ Duelo no 
Deserto [The Shooting, 1968]); slogans publicitários (O LEÃO MOSTRA A SUA 
FRAUDE / “O leão mostra a sua raça”, slogan da Peugeot); expressões idiomáticas ou 
de domínio comum (TAXA E ESFOLA/ “mata e esfola”; ABRE-TE SILVA/ “abre-te 
sésamo”), explorando, também, as propriedades alusivas da sonoridade das palavras, 
como em PETROGOLPE, HÁ GUERRAS NO CAVAQUISTÃO ou O TRAMADO 
DE MAASTRICHT.  
As manchetes obedecem também a uma motivação irónica. Como já foi referido, 
a ironia marca uma desvinculação entre o enunciador e o enunciado que produz; essa 
distância tem de ser reconhecida pelo destinatário da mensagem, enquanto sujeito cuja 
missão é reconverter o enunciado ao seu sentido original.  
Por exemplo, quem conhecesse o filme Tudo Bons Rapazes saberia que as 
personagens principais são gangsters, pelo que a ironia do título do filme 
provavelmente se manteria na manchete – e os rapazes aludidos não seriam, afinal, 
“bons”. No entanto, a ironia age ainda de outras formas. 
A escolha de títulos de filmes, expressões populares e slogans publicitários que 
são depois distorcidos ou reinventados nas manchetes é sinal de ironização. Como nota 
Lepecki (1988), o ironizador actua como sujeito de sabedoria: é porque domina uma 
série de conhecimentos (cinematográficos, linguísticos, de geopolítica, etc.) que quem 
faz a manchete da semana n’O Independente, pode escolher entre os referentes do seu 
universo e pode submeter esses mesmos referentes a um processo de distorção. Como 
pode dizer como lhe apetece, a manchete aparece como que desagarrada da notícia que 
deveria referir.  
O bom entendimento da manchete passará, então, pela leitura dos sumários, que, 
ocorrendo também na primeira página, funcionam como superleads alargados das 
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notícias e que são um primeiro esforço explicativo – metonímico – de um enunciado 
que era obscuro, que exigia esforço de interpretação, descodificação e raciocínio. 
Os dados apresentados permitem concluir que as manchetes d’O Independente 
são predominantemente de tipo expressivo. Esta expressividade não corresponde a uma 
ornamentação do discurso; releva antes de uma forma específica de configuração 
discursiva que privilegia a enunciação irónica e alusiva e que obriga o leitor a um 
esforço de interpretação. 
Se se aceitar o pressuposto de Maria Lúcia Lepecki de que as configurações 
textuais são a face visível de uma dada configuração de pensamento, então a formulação 
das manchetes d’O Independente traduz uma forma particular de mundividência e de 
ideologia.  
Tomem-se as manchetes HÁ GUERRILHAS NO CAVAQUISTÃO e O 
TRAMADO DE MAASTRICHT. O termo “Cavaquistão”, cunhado pel’O Independente 
– e ainda hoje empregue –, simbolizava o distrito de Viseu, que sempre teve entre as 
maiores votações do PSD – e, por extensão, Portugal, que dera a maioria absoluta a 
Cavaco Silva. Trata-se de uma metáfora, cuja eficácia se realiza porque é coadjuvada 
por outros mecanismos, como o do trocadilho entre o nome do então primeiro-ministro, 
Cavaco Silva, e a evocação do nome de uma das repúblicas soviéticas, o Cazaquistão. 
Num momento em que se assistia à dissolução da URSS, chamar “Cavaquistão” a 
Portugal tinha ainda outras implicações. Poderia, por exemplo, significar que O 
Independente considerava a governação cavaquista pouco liberal do ponto de vista 
económico e que as “guerrilhas” eram travadas por aqueles que pretendiam a 
liberalização económica.  
O posicionamento ideológico revelava-se de forma muito clara em O 
TRAMADO DE MAASTRICHT. O “tratado” converte-se em “tramado”, não só porque 
essa é uma boa maneira de explorar as potencialidades fonéticas da língua, mas, 
sobretudo porque “tramado” revelava o ponto de vista do semanário em relação ao 
TUE, que era visto como uma forma de pôr em perigo (de “tramar”, portanto) a 
soberania nacional. 
Neste sentido, as manchetes produzem um duplo efeito persuasivo: num 
primeiro momento, porque se recorreu a certas formas de configuração discursiva, as 
85 
manchetes foram capazes de seduzir e excitar o leitor, levando-o a comprar o jornal; 
porém, esse trecho textual divertido, evocativo e provocatório pedia uma interpretação 
que fosse além da superfície. É nesse movimento de desvendar os sentidos propostos 
pela manchete que o leitor é persuadido de novo, pois é obrigado a reconhecer a 
autoridade de quem produziu aquela manchete e que mostrou virtuosismo no manuseio 
dos referentes. 
A questão da autoridade é retomada nos antetítulos e sumários que acompanham 
a manchete. Ao contrário desta, que é dirigida à pura emoção do leitor, visando 
despertar a sua curiosidade, estimular a sua inteligência e espicaçar a sua argúcia, 
antetítulos e sumários visam uma ligação mais racional com o leitor, pois ensinam do 
que trata a peça jornalística que mereceu honras de destaque e indicam onde se pode ler 
tal peça. Não raro, antetítulos e entradas fazem do leitor uma testemunha privilegiada da 
“história”, que é divulgada “em 1ª mão”, em “exclusivo”; uma história que é “secreta”, 
mas que graças a O Independente é “toda” revelada.  
Este tipo de enunciação hiperbólica destinava-se a provocar a sensação e a 
superlativar o valor da informação, sendo, também, um argumento para o leitor que 
sentisse o apelo de ler O Independente, porque fica convencido de que aquilo que ia 
encontrar era notícias de valor bem definido, cujo escrutínio tinha estado a cargo de 
uma voz de autoridade.  
 
 
4.2. A casa de Cadilhe – história dum escândalo 
Parte da reputação conquistada pel’O Independente prendeu-se com a 
divulgação de escândalos. De acordo com Lull & Hinerman (2005 [1997]:3), um 
escândalo mediático ocorre quando actos privados, que constituem uma ofensa à moral 
dominante e idealizada de uma comunidade, são tornados públicos e narrativizados 
pelos media, produzindo efeitos tão diversos como o reforço da estrutura de valores 
dominantes ou a ruptura com esses mesmos valores. 
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Mas que características deve manifestar uma notícia para que seja entendida 
como escândalo? John B. Thompson elenca cinco aspectos indicadores do escândalo67: 
1. Transgressão de normas, valores ou códigos morais; 
2. Crença na ocorrência ou conhecimento da ocorrência escandalosa por parte 
de indivíduos que a ela são alheios; 
3. Sentimento de desaprovação e ofensa em indivíduos não participantes na 
ocorrência escandalosa; 
4. Expressão pública de desaprovação da ocorrência escandalosa por 
indivíduos não participantes; 
5. Eventual prejuízo da reputação dos praticantes da ocorrência escandalosa, 
devido à sua revelação e condenação pública.  
Thompson esclarece que, embora nem toda a transgressão seja escandalosa, todo 
o escândalo implica uma transgressão; no entanto o modo como a transgressão é 
interpretada varia de acordo com os valores, normas e códigos morais prevalecentes nas 
diversas comunidades, pelo que aquilo que é entendido como ofensa e violação num 
contexto, pode não o ser noutro. Para que a infracção resulte em escândalo é, depois, 
necessário que ela ultrapasse as fronteiras do privado e ganhe uma dimensão pública: 
passando a ser do conhecimento de terceiros, o evento escandaloso desperta a 
desaprovação e o desagrado, exteriorizados frequentemente naquilo que Thompson 
designa como “opprobrious discourse”, expressão que se pode traduzir como “discurso 
da desonra pública”. São intervenções moralizantes, pois tendem a sublinhar o modo 
como as acções praticadas são vergonhosas e, portanto, dignas de desaprovação, censura 
e condenação. Os meios de comunicação de massa amplificam este discurso, afectando, 
finalmente, a reputação do indivíduo cujas acções estão no centro do escândalo. Como 
Thompson (In Lull & Hinerman, 2005 [1997]:47) explica: 
“Reputation is a kind of resource, a sort of “symbolic capital” that 
individuals can accumulate, cultivate, and protect. It is a valuable resource, 
because it enables individuals to exercise a certain kind of power – what we 
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could call a “symbolic power” – and to elicit the support of others. While 
the use of symbolic power is important in many spheres of social life, it is 
particularly important in the political field, since anyone who wishes to 
acquire political power and to exercise it in a durable and effective fashion 
must use symbolic power to some extent in order to cultivate and sustain the 
believe in legitimacy.” 
A manutenção do bom nome, da credibilidade e reputação de um político 
dependem do seu comportamento, que se espera irrepreensível e acima de qualquer 
suspeita. Isso significa, também, que a classe política se torna muito vulnerável ao 
escândalo, já que acções que noutros indivíduos poderiam não ser entendidas como 
escandalosas, como, por exemplo, o adultério, são-no quase sempre se envolverem um 
político.  
A vulnerabilidade dos políticos ao escândalo explica-se também pelas relações 
de dependência que existem entre estes e os media. De facto, a maioria dos membros de 
uma comunidade só conhecem os seus políticos através da comunicação social; ao 
mesmo tempo, os políticos dependem da visibilidade mediática, pois só assim se podem 
dar a conhecer a si e às suas propostas. Uma vez que a presença mediática dos políticos 
é alvo de escrutínio e avaliação constante, uma acção que seja escandalosa será 
repercutida pelos media, podendo contribuir para a queda em desgraça do político que 
prevaricou. 
Bruno Paixão (2010), que estudou o escândalo político em Portugal, inspirando-
se em Thompson, distingue entre três tipos de escândalo político: o escândalo político 
sexual (adultério, pedofilia, envolvimento em redes de prostituição, etc.), o escândalo 
político financeiro (subornos, desvios, fugas aos impostos, etc.) e o escândalo político 
de poder (tráfico de influências, gestão danosa dos dinheiros públicos, etc.). Estas 
categorias são, no entanto, permeáveis e, por vezes, torna-se difícil distinguir entre 
situações que envolvam abuso de poder político e outras que tenham que ver, por 
exemplo, com a má gestão financeira.  
No seu trabalho, Paixão teve em conta os semanários Expresso e O 
Independente, nos períodos de 1991-1993 e de 2002-2004. Foram identificados 17 
escândalos, sendo que seis se reportam ao primeiro período, e onze ao segundo, num 
total de 670 peças jornalísticas. Paixão aponta, entre outras, as seguintes conclusões: (1) 
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os títulos usados nos semanários estudados raramente apontam directamente para o 
escândalo que noticiam e (2) os dados não confirmam a ideia popular de que o 
escândalo vende, visto que “o volume de vendas e de tiragem dos semanários Expresso 
e O Independente não parece ter sido directamente influenciado pela cobertura de 
escândalos políticos” (Paixão, 2010:181). 
No entanto, o escândalo é um assunto apetecível, pois, para além da sua função 
informativa – expor a transgressão praticada por um político –, tem associada uma 
função de entretenimento e uma carga moralizadora. Não raro, os escândalos são 
apodados de “folhetins”. Este termo indicia quer o modo como o escândalo se vai 
formando – ao longo do tempo e por uma sucessão de revelações relacionadas com a 
transgressão fundadora –, quer o modo como a exposição desses novos eventos é 
percebida, já que cada novo evento divulgado acrescenta alguma coisa à sequência 
narrativa e prende a atenção da audiência, desejosa de saber qual o desenlace da 
história.  
Embora o período em apreço nesta dissertação seja em parte coincidente com o 
período estudado por Bruno Paixão, o objectivo neste trabalho será o de ilustrar como o 
escândalo n’O Independente está ao serviço de uma ideologia. Na verdade, um dos 
efeitos apontados ao escândalo é o de contribuir para o reforço da moral pública, ao 
expor uma violação dessa mesma moral. Ora este objectivo parece estar muito claro no 
primeiro escândalo divulgado pel’O Independente, aqui designado como “A casa de 
Cadilhe” e que ocupou a agenda noticiosa entre 1988 e 199068.  
Na madrugada de 25 de Agosto de 1988, um incêndio deflagrou na Rua do 
Carmo e alastrou à Rua Garrett. Destruídos os Armazéns do Chiado bem como outros 
edifícios comerciais, ficava destruído parte do coração de Lisboa e morria um pouco da 
memória da cidade.  
Desde logo se pensou na reabilitação desta zona emblemática da capital. Na sua 
coluna habitual, Paulo Portas reflectia sobre quais as alternativas existentes para o 
Chiado, opondo a “solução progressista” à “solução conservadora” e argumentando em 
favor desta última, por considerar que era ela que ia ao encontro daquilo que era a 
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essência do Chiado e que “alterar a forma do Chiado equivalia [a] dar cabo de uma das 
últimas referências do lisboeta sobre Lisboa”69. 
Dois arquitectos serão apontados como potenciais reconstrutores: Álvaro Siza 
Vieira (que será o responsável pela reconstrução, quando finalmente ela avança) e 
Tomás Taveira, que Paulo Portas e Miguel Esteves Cardoso entrevistaram para o 
Caderno 3 d’O Independente, de 2 de Setembro de 1988. Não se esforçando por mostrar 
isenção, a capa do suplemento ostentava o título “Credo! Ele quer o Chiado!”, 
referindo-se à possibilidade de Taveira ser o arquitecto designado para as obras na zona 
sinistrada. Taveira tinha sido o responsável pela concepção do complexo das Amoreiras, 
cujas torres marcavam o perfil da cidade de Lisboa e que se tinha tornado uma obra 
icónica dos anos 80. O desagrado em relação às opções estéticas de Taveira nunca foi 
escondido pel’O Independente, como se prova pelo emprego da interjeição “credo!” no 
título do Caderno 3, que muito claramente é denotadora de aversão70.  
A entrevista foi motivada pela hipótese de Tomás Taveira vir a ser encarregue da 
reabilitação do Chiado, mas, a dada altura, o arquitecto recebeu “um interessante 
telefonema que na íntegra se reproduz”, no texto publicado pelo jornal. Ora, o 
telefonema era alegadamente do ministro das Finanças, Miguel Cadilhe. Reconhecendo 
que a reprodução de uma conversa particular podia não ser a atitude mais ética, Miguel 
Esteves Cardoso e Paulo Portas justificavam a sua opção na nota da redacção, que 
encerrava a entrevista: 
“Pedindo para ler a entrevista antes de ser publicada, Tomás Taveira 
considerou abusiva a gravação do telefonema transcrito. Adiantou à nossa 
secretária de direcção: “Ainda por cima enganei-me no nome do ministro.” 
Ponderámos esta questão e, embora compreendamos as objecções à 
transcrição, de ordem moral e deontológica, decidimos pela sua publicação 
e responsabilizamo-nos por ela.”71 
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Mas, se o arquitecto negara que a conversa transcrita tinha sido mantida com o 
ministro das Finanças, este acabou por confirmar que a conversa tinha sido com ele, 
numa carta que enviada a O Independente e que é publicada na edição de 9 de Setembro 
de 1988. Cadilhe esclarecia que tinha consultado o arquitecto a título pessoal, a 
propósito de uma loja que a sua esposa pretendia abrir no complexo das Amoreiras, e 
lamentava que os jornalistas tivessem tido um comportamento pouco ético e revelador 
de falta de isenção e independência, ao fazerem uma escuta ilícita.  
Portas e Esteves Cardoso respondem às alegações do Miguel Cadilhe, afirmando 
que O Independente se tinha limitado a ouvir uma conversa, porque Tomás Taveira não 
tinha pedido nem aos jornalistas para saírem, nem para os jornalistas desligarem o 
gravador. Portanto, “O Independente não fez uma escuta. Ouviu. Nada ocultou. Não 
mentiu”. 
Também a acusação de falta de independência é rebatida: 
“Desde o primeiro número deste jornal que esclarecemos: O 
Independente só depende dos seus próprios valores. Sucede que O 
Independente ao ouvir Tomás Taveira, praticou a tolerância que prometeu. 
Mas O Independente não é neutral e tem opinião. Ao criticar Tomás 
Taveira, foi contrário à sua ambição sobre o Chiado. Se a nossa opinião não 
coincide com a do Senhor ministro das Finanças, isso já nada tem a ver com 
a independência. Nem com o telefonema. É tudo. 
A verdade está acima de tudo.” 
É inegável que a polémica gerada foi provocada pelos próprios jornalistas, que 
violaram os limites da sua prática profissional, como os próprios reconhecem. No 
entanto, a denúncia do envolvimento entre Tomás Taveira e Miguel Cadilhe, negado 
pelo primeiro, confirmado pelo segundo, servirá para alavancar a revelação do 
escândalo da “Casa de Cadilhe”, revelado na edição d’O Independente, de 6 de Janeiro 
de 1989. Na primeira página desse dia, o semanário exibia a manchete O MISTÉRIO 
DA CASA DE CADILHE, resumindo no sumário qual era esse mistério: 
“Toda a gente falava nisso, mas ninguém se atrevia a ir mais longe. 
O Independente investigou a estranha compra, pelo ministro das Finanças, 
de um andar nas Amoreiras. Em dinheiro pagou apenas 5940 contos. O 
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valor actual sobe acima dos 50 mil. Cadilhe, que vivia numa casa no 
Lumiar, teve maçadas com a escritura e a contribuição predial. Quando 
mudou para as Amoreiras a velha residência fez parte do pagamento. 
Resultado: Miguel Cadilhe está isento de sisa. Confrontado com o caso, o 
ministro deu as suas explicações. Saiba todos os pormenores deste fantástico 
negócio. Documentos, certezas e dúvidas. Pág. 2”. 
A notícia da página 2, intitulada “Lisboa. Torre 4. 4º andar. 4 assoalhadas – O 
negócio da vida de Miguel Cadilhe”, relatava como o ministro das Finanças poderia 
estar envolvido numa série de ilícitos, entre eles, “Fuga aos impostos [à sisa], favores da 
sociedade que gere o empreendimento das Amoreiras, [e] negócio “especial” com a 
anterior casa”. O boato de que o ministro praticara ilegalidades circulava há vários 
meses; mas foi só quando O Independente publicou esta notícia que o rumor se 
transformou verdadeiramente em escândalo. Embora o jornal tivesse dado também voz 
à versão de Cadilhe, que defendia a legalidade de todas as suas acções72, a suspeição em 
relação ao ministro das Finanças estava lançada. A partir daí, novos factos virão à 
colação e todos eles contribuirão para complexificar e engrossar o filão do escândalo.  
Assim, logo no número seguinte (13/01/89), O Independente publicou a carta 
que tinha recebido de Miguel Cadilhe, onde o ministro fazia a sua defesa73. O jornal 
respondia às alegações de Cadilhe, recusando que a notícia publicada tivesse sido o 
resultado de um abuso da lei de liberdade de imprensa, pelo contrário:  
“Investigámos, ouvimos o ministro, publicamos as suas informações 
e comentários. Cumprimos o dever de informar.” 
A carta do ministro constituía, para O Independente, uma espécie de “alegação 
de advogado”; porém, ao não competia julgar, mas apurar factos. Por isso, os 
esclarecimentos prestados pelo ministro eram saudados, já que, fazendo a sua 
autodefesa, Cadilhe laborava na sua autocondenação: 
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“4. No plano dos factos, é importante salientar que Miguel Cadilhe, 
ao divulgar o parecer que cita e que obteve através de um advogado, veio 
dar aos contribuintes uma nova interpretação sobre a sisa. A partir de agora, 
é fácil usar o mesmo processo que o ministro declara ter usado. Compra-se 
um prédio ao abrigo da isenção e dá-se, amanhã, em troca de outro de valor 
superior. De isenção em isenção, vai-se comprando, sucessivamente, 
prédios melhores, sem pagar sisa. Certamente, aliás, haverá proprietários a 
reclamarem a devolução de imposto, porque não conheciam a interpretação 
que o ministro anonimamente conheceu. Ainda bem. 
5. É também matéria informativa saber que, conforme parecer da 
Administração Fiscal, deve realizar-se uma avaliação fiscal ao prédio das 
Amoreiras74. É uma obrigação da lei. Falta saber se os serviços concordarão 
com o preço declarado pelo ministro, os 17 500 contos, ou se acharão que o 
andar na Torre Quatro tem valor maior. Miguel Cadilhe sabe que a opinião 
pública aguarda com expectativa essa avaliação.”75  
Portanto, a O Independente cabia a missão de informar os cidadãos acerca de 
factos, consultando as fontes diversas e desejáveis; não era seu objectivo julgar os 
factos, pois essa era uma tarefa dos tribunais. Porém, lendo a resposta dada a Miguel 
Cadilhe o leitor fica com a sensação – senão com a certeza – de que a mera suspeita de 
que o ministro pudesse ter praticado ilícitos era censurável. Esta análise, que constitui 
uma violação da esperada isenção de um órgão de comunicação, explica-se porque o 
jornal não tem a pretensão de ser isento. Assim, a crítica era uma maneira de O 
Independente reafirmar o pressuposto, expresso no Estatuto Editorial, de que não seria 
conivente com abusos de poder. Por isso, as palavras que encerram a resposta a Miguel 
Cadilhe sublinhavam que, caso as suspeitas da prática de ilícitos se confirmassem, isso 
legitimaria o julgamento do ministro pela opinião popular.  
Perante o crescente número de notícias e de suspeitas em relação a um dos 
membros do seu governo, foi a vez de o primeiro-ministro entrar em cena. Assim, a 
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 Para saber se estava isento de pagar a sisa, por via da permuta do andar onde vivia pelo novo 
apartamento das Amoreiras, o ministro pedira anonimamente um parecer ao Fisco, que lhe fora favorável.  
75
 A resposta d’O Independente à carta de Cadilhe está estruturada num texto organizado em cinco 
tópicos. A citação acima reproduz os dois últimos tópicos. (Cf. “O que diz Cadilhe”. 13/01/89, I: 5.) 
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edição de 20 de Janeiro de 1989 dava notícia da proposta do PSD para a realização de 
um inquérito parlamentar “a todos os políticos [que], nos últimos cinco anos, 
compraram casas ou terrenos”76, sabido através da uma nota oficiosa emitida pelo 
gabinete do primeiro-ministro. Mais uma vez, O Independente não se escusará a 
comentar as acções dos políticos, desta feita do primeiro-ministro e das intenções que se 
estão por trás da nota oficiosa: 
“1. (…) [A nota oficiosa] não se destinava a esclarecer nenhuma 
questão política geral, mas a abonar o negócio do ministro das Finanças (…) 
2. Fez bem, o primeiro-ministro, em publicar sobre este caso, uma 
nota oficiosa. Os negócios de um ministro que usa a Guarda Fiscal para 
fazer mudanças domésticas não são um assunto privado. Sobretudo os 
negócios de um ministro das Finanças. E, ainda mais quando esse negócio é 
imobiliário e esse ministro tutela o fisco. De modo que a nota oficiosa é a 
prova exemplar de que o assunto é de Estado. 
3. Na sua nota oficiosa, porém, o primeiro-ministro queixa-se de 
uma alegada “falta de respeito pela vida privada das pessoas”. Engana-se. 
Todo o negócio decorreu na vigência do mandato de Miguel Cadilhe como 
ministro das Finanças. O estatuto dos titulares de cargos políticos obriga 
qualquer ministro a declarar o seu património. Também por isso, é evidente 
que a compra, venda ou permuta das casas do ministro não é matéria 
privada. 
Acresce que a súbita invocação da vida privada do ministro das 
Finanças é surpreendente. Como se sabe, Miguel Cadilhe chegou a exibir a 
sua casa em revistas populares. Não consta que, então, o seu superior se 
tenha queixado. 
                                                           
76
 Cf. 20/01/89, I:1ª página: “Contra um inquérito, inquéritos mil - A GRANDE RUSGA - Cavaco Silva 
decidiu contra-atacar. Incomodado com o caso do apartamento de Cadilhe, chamou os seus conselheiros e 
tomou uma decisão: o PSD deverá propor um inquérito parlamentar a todos os políticos que, nos últimos 
cinco anos, compraram casas ou terrenos. (…) A oposição diz que é um estratagema para impedir que se 
saiba a verdade sobre o ministro das Finanças”. Embora recebendo destaques de primeira página, o 
assunto só é retomado na última página. No entanto, na economia do jornal, a última página é a segunda 
mais importante.  
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De resto, é conhecido o ensinamento da moral política – um ministro 
tem os mesmos direitos dos outros cidadãos. Mas tem mais deveres 
públicos.  
4. O primeiro-ministro também não tem razão quando escreve na 
nota oficiosa que este jornal fez “insinuações caluniosas”. Com efeito, O 
Independente limitou-se a dar rigorosa e isenta notícia de um facto e que 
toda a gente falava em voz baixa. Ouviu, para o efeito, o ministro das 
Finanças. Publicou as declarações que, na entrevista, ele produziu. Nem 
mais nem menos. 
Em carta posterior, dirigida a este jornal, o ministro das Finanças não 
fez qualquer reparo nem qualquer crítica ao texto em apreço. 
Não se percebe onde é o que primeiro-ministro descobriu a 
insinuação ou a calúnia. No mínimo, merece que se lhe diga que é uma 
calúnia caluniar o jornal. 
Quanto à nota oficiosa é tudo.” 
Ao responder à nota de Cavaco Silva, O Independente voltava a sublinhar que o 
seu posicionamento jornalístico era comprometido com a verdade e com a ideia de que 
os cargos políticos deviam ser rigorosamente vigiados.  
No que se refere à verdade, o jornal esclarecia que a matéria publicada jamais 
poderia ser entendida como insinuação ou calúnia, já que o visado tinha sido ouvido e 
as suas declarações reproduzidas. Além disso, o próprio não contestava os factos 
publicados; assim, o jornal tinha cumprido a sua missão de informar, em resultado de 
um trabalho de investigação. É certo que aquilo que era boato tinha passado a ser do 
conhecimento geral, mas tal explicava-se porque cabia ao jornal observar o 
comportamento dos servidores públicos e dele dar notícia, contribuindo para a 
responsabilização democrática. 
Caso se pudesse presumir que o negócio de Cadilhe com a casa era do domínio 
do privado, Cavaco Silva, ao publicar a nota oficiosa, declarava, implicitamente, que era 
um assunto do domínio público e político. As acções que se presumiam potencialmente 
ilegais não tinham sido praticadas por um cidadão privado, mas por um servidor 
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público. Os limites do “público” e do “privado” são, por isso equacionados. Tem um 
ministro o direito à privacidade? O Independente era peremptório: com certeza; porém, 
os seus deveres públicos excedem os seus direitos privados. Qualquer servidor público 
está sujeito ao escrutínio da sua vida privada e os cidadãos esperam que ela seja regida 
por padrões elevados; um ministro não é uma pessoa comum, logo, não pode ter 
comportamentos ou acções vulgares. 
Na edição de 27 de Janeiro de 1989, um novo facto era divulgado pel’O 
Independente. Na última página revelava-se que Miguel Cadilhe tinha sido condenado, 
em 1980, pelo Supremo Tribunal Administrativo, por não ter pago a sisa de um imóvel 
comprado em 1977… e que também envolvera uma permuta. Embora O Independente 
se coíba de assumir um posicionamento institucional em relação a mais esta notícia – o 
que fora feito antes, a propósito das cartas de Cadilhe e da nota oficiosa do primeiro-
-ministro77 –, a crónica de Miguel Esteves Cardoso, intitulada “A aventura do 
trocadilhe”, reflectia sobre o escândalo que tinha vindo a ser revelado nas páginas do 
jornal. 
Miguel Esteves Cardoso pegava no apelido do ministro das Finanças – Cadilhe – 
e explorava a sua sonoridade, transforma-o em palavras novas, acabando por cunhar um 
novo verbo, “cadilhar”, que traduzia a maneira de contornar situações de maneira dúbia, 
de forma a obter benefícios: 
“Os outros países têm economias “subterrâneas”, mercados negros, 
fugas ao fisco e não sei que mais. Representam uma pequena parte da 
economia nacional, legítima e contabilizada. Em Portugal essa economia 
não é uma coisa marginal, escondida e envergonhada. Não é culpa do 
governo. Não é culpa do contexto. É culpa nossa. (…) 
A estes negócios um bocadilhe dúbios e um bocadilhe aldrabados, 
que fazem o dia-a-dia dos portugueses, se dá o nome de cadilhes. É só um 
petisco que calhou. É um bocadilho que se trincou. (…) 
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 O Independente divulgou as notícias e publicou as reacções a elas, nomeadamente as cartas de Cadilhe. 
Podia, por isso, responder às alegações do ministro. O mesmo se verifica em relação à resposta à nota 
oficiosa emitida pelo primeiro-ministro, onde se assinala que o semanário terá feito “insinuações 
caluniosas”. Ao ser interpelado, O Independente responde.  
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Cadilhar é obter uma coisa através dum esquema absolutamente 
legal. Legal, no sentido brasileiro, claro. É um double-entendre, porque 
pode ser entendido como uma aldrabice ou não, conforme se quiser. Enfim, 
é uma troca com garantia de baldroca, uma permuta. É um trocadilhe. (…) 
Cadilhar é perceber que a vida é feita de ligações e estamos todos 
atados uns aos outros por meio de cadilhos. “Quem tem filhos, tem 
cadilhos”, diz o povo. Só que, no caso de Portugal, quem não tem também 
tem. (…) 
Os que não cadilham estão quilhados. Quem não se dá ao trabalho de 
arranjar esquemas e expedientes, obras e manobras para se desenvencilhar 
está condenado. Quem não cadilha não petisca. Quem paga os impostos, 
quem se recusa a meter cunhas ou a tirar partido dos buracos da lei, ou a 
perder tempo a inventar maneiras legais de poupar uns tostões, não é um 
português decente. É parvo. Ninguém pode acusar o ministro das Finanças 
de o ser. Estou convencido que, muito secretamente, nos corações de todos 
os portugueses, viciados em espertezas saloias e estratagemas palacianos, o 
ministro das Finanças é um herói. Do nosso tempo.” 
Nem Esteves Cardoso é imune a esta propensão nacional para “cadilhar”. O 
próprio confessa: “Cadilhei este artigo do artigo de Henrique Monteiro no “Jornal” da 
semana passada.” Mas o que era, a seu ver, inadmissível era que o ministro das 
Finanças se regesse pela mesma bitola do resto dos portugueses: 
“Aquilo que se exige de Miguel Cadilhe, no fundo, não é ser igual a 
todos nós. Raros serão aqueles que não se aproveitam como ele se 
aproveitou. O que um português exige do seu ministro das Finanças é que 
ele seja diferente. De facto, só ele não tem o direito de ser aldrabão.” 
De acordo com Thompson, a exposição de factos escandalosos serve para 
reafirmar o sistema de valores duma comunidade; por outras palavras, sendo o 
escândalo uma transgressão, a sua exposição lembra aos cidadãos quais os valores que 
são pertinentes para a comunidade. Nesse sentido, a prática de ilícitos, potencialmente 
geradora de escândalo, pode ser entendida como uma forma de decadência moral, que é 
contrariada – ou travada – através do “discurso da desonra pública”. Este trabalha não 
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só no sentido da publicitação das transgressões, mas também no sentido da 
remoralização social.  
Se este intuito fica claro nos textos que eram uma resposta às cartas de Cadilhe 
ou à nota oficiosa do primeiro-ministro, a que O Independente respondia a título 
institucional e porque tinha sido parte interpelada, mais claro fica ainda quando, na 
coluna de opinião que semanalmente escreviam, Miguel Esteves Cardoso e Paulo 
Portas, director e subdirector do jornal, não se coibiam de criticar o ministro das 
Finanças78. Apesar de reconhecer que as acções de Miguel Cadilhe tinham sido feitas ao 
abrigo da lei, Esteves Cardoso questionava a justeza das acções praticadas, indiciando 
que uma coisa era a legalidade das acções, outra coisa era o modo como essas acções 
tinham sido publicamente valoradas pela população, que, não tendo conhecimentos de 
Direito, esperava que os políticos, enquanto servidores da coisa pública, tivessem um 
comportamento acima de qualquer suspeita.  
No início de Fevereiro de 1989, O Independente noticiava que Miguel Cadilhe 
deveria proceder judicialmente contra “pessoas e entidades que, ao abrigo da lei da 
liberdade de imprensa, atentaram contra a sua honra e dignidade”79. 
Não seria apenas Cadilhe a processar O Independente. De facto, o jornal 
começara a revelar outros escândalos, nomeadamente aqueles que envolviam Costa 
Freire80 e Leonor Beleza81. Miguel Esteves Cardoso queixava-se, em “A aventura dos 
processos” (7/04/89): 
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 Paulo Portas escreverá na sua coluna que o não pagamento da sisa por parte de Cadilhe “serve de 
símbolo ao bando possidónio que tomou conta da cidade sem respeito, nem continência e que vê na 
política uma espécie de promoção social”. (14/04/89). 
79
 3/02/89, I: última página. 
80
 Costa Freire foi secretário de Estado da Saúde, no Ministério de Leonor Beleza, durante o segundo 
mandato de Cavaco Silva. Em 1987, a Ordem dos Médicos recebeu um dossier sobre campanhas 
publicitárias que tinham sido propostas ao Ministério da Saúde. Tais campanhas foram propostas pela 
empresa que Costa Freire à época dirigia e teriam sido concretizadas, através da empresa de José Manuel 
Beleza, irmão da ministra da Saúde. Ora as campanhas, apesar de pagas, nunca existiram. 
Alegadamente, o Estado foi burlado em 57 mil contos (perto de 285 mil euros). O caso é longo e 
prolongado. Em 1990, Costa Freire foi preso e Zezé Beleza fugiu do país. Em 1994, Costa Freire foi 
condenado a sete anos de prisão, com perdão de um ano e Zezé Beleza a quatro, com perdão de um; 
tinham também de pagar 100 mil contos (500 mil euros) de indemnização ao Estado. Em 1999, a sentença 
da condenação foi considerada inconstitucional, porque a prisão tinha sido ordenada por um procurador 
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“Primeiro foi o Cadilhe. Processou-nos. Depois, o Costa Freire. Vai 
processar. Agora, a Beleza. Diz que também vai processar. E vão três. Três 
processos. Três membros do Governo. Três pastorinhos. Tudo em menos de 
três meses. Qual será o ministro que se segue? (…) 
Às vezes parece-me que o governo está mais interessado em 
processar O Independente do que em governar. Há entre os dois uma 
simbiose perversa, parecida com aquela que existe entre polícias e ladrões. 
E o melhor, para não arranjar mais processos, é esclarecer desde já que nós 
é que somos os ladrões.”82 
Embora seja sugerido, nomeadamente por Costa Freire, que O Independente era 
parte duma engrenagem conspirativa, destinada a prejudicar o executivo cavaquista, 
Esteves Cardoso apressa-se a rejeitar essa ideia: 
“Dizia Costa Freire que havia uma campanha de 120 mil contos para 
destruir Leonor Beleza, insinuando que O Independente terá visto, isto para 
empregar uma linguagem técnica e legal “algum”. Escusado será dizer que 
não vimos nenhum. (…) ”83 
Parece-lhe, pelo contrário, é que existe uma campanha contra O Independente e, 
paralelamente a esta, “uma outra campanha contra a chamada Vergonha na Cara”. Face 
ao escândalo geral, o discurso de Miguel Esteves Cardoso é implacável: 
“ (…) Olhemos à nossa volta. As pessoas com Vergonha na Cara já 
não chegam a lado nenhum. Parece que lhes estão vedados todos os altos 
postos. Dir-se-ia que foram afastados do serviço público e da vida partidária 
                                                                                                                                                                          
do Ministério Público e não por um juiz. Em Dezembro de 2003 foi decidida a repetição do julgamento, 
mas os crimes prescreveram no início de 2004. 
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 Leonor Beleza foi ministra da Saúde entre 1985 e 1990. No início do seu ministério, foi lançado um 
concurso para a compra de produtos derivados de sangue, sendo os lotes adquiridos à austríaca Plasma 
Pharm. Os derivados de sangue foram distribuídos nos hospitais públicos e foram os responsáveis pela 
contaminação de 137 hemofílicos com o vírus do VIH/ Sida. Entre 1985 e 1987 morreram 23 doentes. 
Apesar de Leonor Beleza ter sido constituída arguida em 1994 e de, em 1995, os doentes infectados terem 
começado a receber indemnizações do Estado Português, o Tribunal de Instrução Criminal arquivou o 
processo contra a ex-ministra, em 1997. 
82
 “A aventura dos processos” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 7/04/89, III:45. 
83
 Idem. 
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em geral. Hoje em dia, já há quem diga que, para ir buscar uma pessoa com 
Vergonha na Cara, é preciso ir-se à província. (…) 
[A] Vergonha na Cara é contagiosa. Transmite-se depressa. O que 
vale é que, não havendo indivíduos transmissores, é facílimo de erradicar. 
Havendo falta de Vergonha na Cara em determinada população, a coisa vai 
desaparecendo. Deixa de afectar a cara inteira e localiza-se exclusivamente 
nas bochechas. Parece que ainda coram de vez em quando. Passados uns 
anos e governos, porém, desaparece totalmente.”84 
Assim, O Independente aparece como o guardião da “Vergonha na Cara”, 
expressão que popularmente designa o decoro e a observância das normas de conduta, 
que estes membros do governo faziam perigar, embora devessem ser eles os primeiros a 
estabelecer os padrões e os exemplos de comportamento.  
No final de Junho de 1989, a Procuradoria-Geral da República ilibava Miguel 
Cadilhe do crime de peculato de uso, na sequência da queixa apresentada pelo PCP 
sobre a utilização dos serviços da Guarda Fiscal, nas mudanças do Lumiar para as 
Amoreiras. Seria de esperar que, pondo a lei fim ao caso Cadilhe, o assunto 
desaparecesse das páginas dos jornais. No entanto, O Independente continuaria a expor 
os pecadilhos do ministro, nomeadamente, ao divulgar que ele recebia a verba, que era 
atribuída aos ministros de que não tinham residência permanente em Lisboa85 e ao 
revelar as ligações entre Cadilhe e Emanuel de Sousa, o banqueiro da Caixa Económica 
Faialense86, já que este último ficara com o andar do Lumiar que fora do ministro das 
Finanças87. 
Apesar de, no fim de Agosto, se começar a perspectivar uma remodelação do 
executivo de Cavaco Silva por causa dos escândalos, ela só ocorreria no início de 
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 Idem. 
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 14/07/89, I: 1ª página: O MISTÉRIO DOS SUBSÍDIOS DE CADILHE.  
86
 O escândalo da Caixa Económica Faialense rebentou em 1986, quando a instituição bancária abriu 
falência fraudulenta. Os clientes que tinham feito depósitos superiores a 10 mil contos só viram 80% do 
depósito ser devolvido; um deles, José Bairos Fernandes, que depositara no banco 115 mil contos, não 
voltou a ver o dinheiro. Em 2004, o Supremo Tribunal de Justiça estabeleceu que deviam ser entregues 
2,5 milhões de euros ao lesado. Devido à morosidade do processo, José Bairos Fernandes processou o 
Estado Português em 550 mil euros.  
87
 21/07/89, I: 1ª página: BANQUEIRO PROIBIDO FICOU COM A CASA DE CADILHE.  
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Janeiro de 1990, depois das eleições autárquicas. Entretanto, no fim de Setembro de 
1989 rebentava um novo escândalo, que implicaria, de forma enviesada, Miguel 
Cadilhe.  
Assim, sob o título “Chantagem na Judiciária”, O Independente de 29 de 
Setembro noticiava que Tomás Taveira estaria a ser alvo de chantagem, por causa de 
uma “videocassete com imagens eventualmente chocantes”. O que se sabia era que 
tinha chegado à redacção da revista Semana Ilustrada uma cassete de vídeo, contendo 
gravações do arquitecto mantendo relações sexuais, em ocasiões distintas e com 
mulheres diversas, no seu escritório das Amoreiras. Dessa cassete tinham sido extraídas 
as fotografias, que foram publicadas no segundo número da Semana Ilustrada. A revista 
foi apreendida e a sua terceira edição já não chegou às bancas. As filmagens tinham sido 
feitas sem o conhecimento das intervenientes e corria o boato de que uma delas seria a 
esposa de um dos ministros de Cavaco Silva, que, nunca sendo identificada, se presumia 
ser Maria Antónia Cadilhe, mulher do ministro das Finanças. 
Vasco Pulido Valente reflectia sobre o caso na sua coluna, considerando que o 
caso Taveira inaugurava o jornalismo de escândalos em Portugal. Portanto, para o 
colunista parecia existir uma diferença qualitativa entre os escândalos cujos 
protagonistas são os políticos e que envolviam abusos de poder ou a obtenção de 
benefícios financeiros e os escândalos cujos protagonistas eram pessoas célebres: 
“ (…) Em nenhum regime representativo o eleitorado admite que os 
políticos ignorem os limites da sua “moral”. Ora um político obrigado a 
viver uma vida clandestina constitui um perigo público, porque se torna 
vulnerável à chantagem. O seu direito à privacidade não pode, assim, ser 
igual ao de uma pessoa privada. O direito à privacidade de nenhuma pessoa 
pública pode ser igual ao de uma pessoa privada porque a única garantia da 
sua independência é o escrutínio livre e permanente de todos os seus actos, 
sejam eles de que natureza forem. 
Convém nesta altura esclarecer que o desagradável arquitecto 
Taveira não é uma pessoa pública. Uma pessoa célebre não é uma pessoa 
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pública: e o que o arquitecto Taveira faz ou não faz no seu escritório não 
afecta ninguém fora desse escritório.”88 
Também Miguel Esteves Cardoso reagia, em “A aventura de Taveira” 
(13/10/89), ao escândalo. O cronista confessava-se “indignadíssimo com o caso da 
videocassete do sr. arquitecto e da revista do sr. André89”, mas, se, antes, denunciava a 
desmoralização e a falta de “Vergonha na Cara” dos políticos, agora, aquilo que lhe 
merecia censura era que as mulheres filmadas fossem as mais penalizadas pelo caso, 
dado que eram parte silenciada: 
“É uma indecência. Primeiro, é indecente que se tenham publicado 
aquelas fotografias. Por isso, acho bem que o sr. arquitecto tenham pedido 
600 mil contos de indemnização ao sr. André. Segundo, é indecente que o 
sr. arquitecto vos tenha filmado sem o vosso consentimento. Mas – 
sobretudo – é indecente que vocês não tenham ganho nada com a história, à 
parte juízo.” 
Portanto, no escândalo Taveira, o problema que se punha era sempre ao nível da 
violação da privacidade, que tinha sido feita a múltiplos níveis: em primeiro lugar, 
porque o arquitecto fizera gravações das suas relações íntimas, sem conhecimento e 
consentimento das envolvidas; em segundo lugar, porque essas gravações tinham caído 
em mãos alheias e tinham sido tornadas públicas; em terceiro lugar, porque, podendo 
Tomás Taveira agir judicialmente contra o órgão de comunicação que divulgara 
detalhes da sua intimidade, dificilmente as mulheres que ele filmara sem autorização 
poderiam fazer o mesmo.  
O caso não tinha nada de político; o envolvimento da esposa de Cadilhe com 
Taveira não passava de um boato. Mas a publicação de mais fotos na revista espanhola 
Interviú trouxe um novo elemento para o escândalo: a revista foi impedida de circular 
em Portugal e o caso mereceu uma comunicação ao país do primeiro-ministro. A 
reacção d’O Independente foi contundente, como se depreende das palavras de Paulo 
Portas: 
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 “O Público e o Privado” [Revisões]. 5/10/89, III:7. 
89
 Referência a André Neves, o editor da Semana Ilustrada. 
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“Cavaco Silva foi à televisão (…). Nesse mesmo dia tinha caído o 
muro de Berlim. Coisa de somenos importância ao pé de rumores de alcova. 
Somos os maiores. (…) 
Cavaco Silva usou o tempo de antena do Governo. Mas preveniu que 
“não se trata de um assunto de governação”. O que o movia, disse, era uma 
“verdadeira questão de Estado”. Poderia imaginar-se um conflito 
institucional, uma crise política ou uma posição diplomática. Não. “Nos 
últimos tempos têm vindo a público em alguns jornais ou revistas notícias 
falsas ou caluniosas dirigidas a membros do Governo ou mesmo a familiares 
seus”, disse ele e é tudo. Disse nada. Cavaco Silva não clarificou quando é 
que essas notícias foram publicadas. Tão-pouco indicou os jornais ou 
revistas em que saíram. Nem sequer explicou que notícias são, quem 
atingem e onde está a falsidade e a calúnia.”90 
O estatuto do caso Taveira era bem diferente do de outros escândalos; na 
perspectiva d’O Independente, era um perfeito fait divers, conquanto constituísse uma 
transgressão; no entanto, a intervenção televisiva do primeiro-ministro, podendo ser 
entendida como uma parcela do “discurso da desonra pública”, contribuiu para politizar 
aquilo que era uma infracção do âmbito privado. Assim, aparecesse ou não a mulher de 
um dos ministros de Cavaco Silva na fita de Taveira, a partir do momento em que o 
primeiro-ministro se dirige ao país para falar sobre esse boato, era como se esse rumor 
tivesse sido confirmado, como Miguel Esteves Cardoso bem nota: 
“O que acho mal é o primeiro-ministro português dizer que o Futuro 
de Portugal e os Profundos Valores da Pátria correm perigo por causa duma 
porcaria dum artigo que saiu numa revista sensacionalista espanhola. É que, 
por muito que me esforce (…) não consigo visualizar o Felipe González a 
interromper a emissão da TVE por causa duma reportagem maliciosa 
assinada pelos jornalistas portugueses da Semana Ilustrada. É pena, mas um 
artiguinho na Interviú ainda não constitui um bom pretexto por clamar por 
uma nova Aljubarrota.(…)  
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Aludindo às terríveis e criminosas conjecturas dos portugueses 
acerca da cassete Taveira, dando-as oficialmente como existentes e reagindo 
a elas ardentemente, o pobre primeiro-ministro leal e patriota e bem-
intencionado acabou por gravá-las no famigerado imaginário português.”91 
O caso Cadilhe conheceu, entretanto, o seu epílogo. Ainda em Outubro de 1989, 
a Comissão de Inquérito Parlamentar deu como provados os benefícios de Cadilhe, mas 
o relatório teve de ser alterado, por imposição da maioria parlamentar; no início de 
Janeiro de 1990, depois das eleições autárquicas, Cavaco Silva remodelou o executivo e 
o ministro das Finanças foi um dos que saíram. Comentava O Independente na sua 
edição de 5 de Janeiro:  
“A sisa, as cassetes… a inflação foram o seu fim. Há muito que o 
país pedia a sua cabeça. Cavaco nunca cedeu. Chegou mesmo a fazer um 
discurso à Nação em sua defesa. Mas de repente deu-se a reviravolta. O 
primeiro-ministro pegou no telefone e despediu-o. 
Agora Miguel Cadilhe vai regressar à sua terra e ao seu banco. 
Deverá ocupar o cargo de director do Banco Português do Atlântico. O 
convite da Sonae será recusado. Isto porque quem o conhece diz que “o 
Miguel não vai aceitar nada”.”92 
Com a saída de Cadilhe do executivo, o(s) escândalo(s) envolvendo o seu nome 
cessaram. Outros surgiram. Porém, o processo que o ex-político pôs a O Independente 
só se resolveu cerca de dois anos depois. Na edição de 3 de Abril de 1992, a última 
página 18 era ocupada pela notícia “Independente 1 – Cadilhe 0”. Como se de um 
desafio de futebol se tratasse, dava-se a conhecer a sentença proferida pelo tribunal, que 
tinha sido favorável ao jornal.  
De facto, a decisão judicial confirmava que o jornal se tinha pautado pelo “uso 
do seu direito de informação, de expressão e crítica, sendo que todos os escritos se 
reportam a factos socialmente relevantes e a justificar colectivamente”. Nesse sentido, 
a sentença reafirma muito do discurso moralizador d’O Independente: 
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““Entendemos como lícita a divulgação dos comportamentos do 
Autor relacionados com a sua função de ministro das Finanças”. Na opinião 
do tribunal, trata-se de comportamentos “de relevante interesse público, pela 
notoriedade da figura pública, pela notoriedade do cargo que exercia” e 
“pela necessidade dos cidadãos avaliarem a escolha eleitoral que fizeram”. 
Noutra passagem afirma-se que “os factos têm relevo social e justificam que 
a opinião pública tenha conhecimento deles e sobre eles emita a sua opinião. 
(…) 
Continua o tribunal, “o ministro das Finanças não deve ser apenas 
homem honesto, deve parecê-lo” (…) ””93 
O tribunal concluía, assim, que a imprensa tinha agido de acordo com o seu 
desígnio de informar e que, nas sociedades democráticas, as acções dos políticos têm de 
ser publicamente escrutinadas.  
Ao longo deste subcapítulo observou-se a constituição de dois escândalos: o da 
casa de Cadilhe, que constitui um verdadeiro escândalo político, dado que o 
protagonista era um ministro; e o escândalo da videocassete de Tomás Taveira. Como se 
viu, O Independente tratou de forma diversa estes dois escândalos. Em relação ao 
primeiro, não se coibiu de, em paralelo com as notícias que iam saindo, dar a sua 
opinião acerca dos comportamentos do ministro: o jornal afirmava-se como o guardião 
da coisa pública. Já o segundo escândalo é tratado como um fait divers, que, conquanto 
criticável, tendo sido praticado por uma pessoa privada, não merecerá o mesmo tipo de 
invectivas ou censuras.  
Este duplo tratamento permite que se descarte a hipótese de que, ao trazer para o 
âmbito do jornal o escândalo, O Independente se constitua como um jornal tablóide. A 
história de interesse humano, que é o escândalo Taveira, é tratada como uma nota de 
rodapé; é matéria para a verdadeira imprensa tablóide, representada pelas revistas 
Semana Ilustrada e Interviú. Já a “casa de Cadilhe” é um caso político; não tem que ver 
com a sua pessoa privada, mas sim com aquilo que lhe é exigido enquanto pessoa 
pública.  
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Citando Thompson (2002), Bruno Paixão afirma que o escândalo político é uma 
forma de luta “pelo poder simbólico, em que a reputação e a confiança estão em jogo” 
(Paixão, 2010:183). A reputação pode incidir tanto na competência demonstrada na 
condução dos negócios públicos, como no carácter, que se espera íntegro. Manter a 
reputação depende da apreciação de terceiros. Também a confiança requer 
demonstração e reafirmação, pois, de outra forma, pode ser quebrada ou destruída. 
Tendo trabalhado vários escândalos políticos nacionais, Paixão refere a 
excepcionalidade do caso português, no que se refere à condenação das transgressões 
praticadas por vários políticos: 
“A noção de moral pública da sociedade portuguesa e, mais 
concretamente, das comunidades que votaram nos indivíduos aqui referidos, 
parece não ter levado à condenação das alegadas transgressões que 
motivaram escândalos à escala nacional e que envolveram fortes 
dispositivos de cobertura mediática, de rupturas partidárias e de trâmites 
judiciais. 
A vitória de Fátima Felgueiras, Isaltino Morais e Valentim Loureiro, 
conseguida nas eleições autárquicas de 2005, sublinha que os votantes 
deram menos importância às notícias veiculadas pelos media denunciando 
alegadas transgressões, do que a outras características dos protagonistas 
políticos.” (Paixão, 2010: 185) 
A condescendência face aos ilícitos praticados pelos políticos pode explicar-se 
pela ideia generalizada de que o poder político é corrupto, pelo carisma demonstrado 
por certos protagonistas políticos ou pelo facto de, apesar de terem prevaricado, os 
políticos mostrarem obra feita, tornando-se a sua corrupção tolerável. De facto, é como 
se a sociedade portuguesa estivesse imune aos efeitos do escândalo, como Pedro Rolo 
Duarte sintetizava num artigo do Diário de Notícias (22/02/2006), justamente intitulado 
“O fim do escândalo”: 
“Há uns bons 15 anos, o então ministro Miguel Cadilhe fez uma 
mudança de casa utilizando serviços do estado e aproveitou uma alteração 
legislativa para pagar um valor de sisa inferior ao que seria devido numa 
transacção imobiliária. O jornal O Independente (…) denunciou o caso, 
transformou-o em assunto nacional, e o ministro foi para casa. Era o começo 
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de uma época marcada pela palavra “escândalo”. Os portugueses 
acordavam, atónitos, num país cheio de “escândalos”, corrupção, vigarice, 
abuso de poder, tráfico de influências, estava descoberta a razão pela qual 
havia pessoas que se “interessavam” pela política: para “se servirem”. 
Nasceu aí, também, a frase “eles são todos iguais”. 
Os anos passaram. Como sucede com tudo o que se repete 
incessantemente, a palavra “escândalo” cansou Portugal (…) Habituámo-
-nos de tal forma à ideia de que “não há almoços grátis” que já pouco ou 
nada nos espanta. Amolecemos com os “escândalos” à frente do nariz (…). 
Eu já desconfiava, mas agora tenho a certeza: o escândalo, tal e qual 
o conhecemos, chegou ao fim. Agora vivemos na normalidade democrática. 
Tão normal e tão democrática que somos realmente todos iguais. Impunes. 
E a fazer pela vida. Cada um como pode, claro...”94 
O escândalo político em Portugal é uma questão de cidadania e de exercício do 
poder público, como bem acentua Bruno Paixão. A tolerância manifestada pelos 
portugueses em relação ao enriquecimento ilícito, ao tráfico de influências, ao peculato, 
à pequena corrupção e ao abuso de poder evidencia a fraca concepção de cidadania 
existente, bem como “a má estruturação do poder administrativo e [a] insuficiente 
exposição e condenação pública destes delitos” (Paixão, 2010:186). 
O facto de O Independente ter expressado o seu desejo de se constituir como 
interlocutor da sociedade portuguesa explica por que razão o escândalo político se 
tornou numa peça importante do seu noticiário. Revelando os ilícitos e abusos de poder 
dos servidores público, O Independente convidava os leitores a exercerem o seu dever 
de cidadania, ajuizando sobre o carácter e acções dos agentes políticos, de maneira 
informada e consciente.  
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5. Um jornal de causas  
Ao longo deste excurso, tem-se tido em mente o objectivo enunciado no fecho 
do Estatuto Editorial de O Independente de que “Um bom jornal é uma nação a falar 
consigo mesma [e] O Independente quer tomar parte dessa conversa.” (Anexo III). 
Como para já se viu, a “conversa” entabulada com a nação processou-se a vários 
níveis: pela escolha de um nome para o jornal que jogava com as expectativas do leitor; 
pelo recurso a manchetes que procuravam espicaçar a curiosidade e a inteligência do 
leitor; pela divulgação de escândalos envolvendo membros do governo, o que exigia a 
tomada de uma posição crítica (e condenatória) dos cidadãos. À frente, ver-se-á como o 
esclarecimento de questões atinentes ao momento histórico-político que o país 
atravessava, nomeadamente em relação à integração europeia, através da conformação 
dum posicionamento ideológico e dum discurso alternativos aos vigentes e como 
entretenimento activo, mobilizador e interrogativo, proporcionado pelas divertidas 
crónicas de Miguel Esteves Cardoso, são, também, aspectos desta “conversa”. 
Porém outros tópicos foram trazidos a esse diálogo. Entre eles, destacar-se-ão 
três assuntos pelos quais O Independente se bateu: a questão da língua portuguesa e do 
Acordo Ortográfico; a autodeterminação de Timor-Leste, e, finalmente, a questão do 
provincianismo português, personificada em Cavaco Silva.  
Estes temas, embora ligados a acontecimentos contemporâneos d’O 
Independente e por ele noticiados, escapam aos condicionalismos históricos do 
momento e podem ser entendidos como questões transversais e duradouras no que 
concerne à definição da portugalidade; de facto, como o título do capítulo pretende 
sugerir, trata-se de causas, isto é, a tomadas de posição, que servem fins 
simultaneamente patrióticos e cosmopolitas. Valorizados de maneira diferente e tratados 
também de maneiras diversas, a abordagem destes temas far-se-á sobretudo no Caderno 
3, o que aponta a dimensão cultural de que se revestem. 
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5.1. Em (Des)Acordo Ortográfico 
A língua é um dos factores preponderantes para a permanência no tempo de uma 
unidade geopolítica. No caso português, à medida que as fronteiras com Castela se iam 
definindo, foi a língua que permitiu forjar um sentimento de pertença em relação ao 
território. Esta língua animou desde cedo a produção cultural e literária e foi adoptada 
como língua oficial – isto é, como a língua de escrita dos documentos oficiais do reino – 
no reinado de D. Dinis (1279 – 1325), o mesmo rei que em 1297 assinou o Tratado de 
Alcanices, onde a fronteira terrestre de Portugal foi desenhada, mantendo-se 
praticamente idêntica até aos dias de hoje. A união entre a fronteira e a língua 
possibilitou que, muito antes da Era dos Nacionalismos, uma nação nascesse no 
extremo ocidental da Península Ibérica. 
Entre o século XIII e o século XX, a língua falada mudou muito e, embora a 
maneira de escrever tivesse acompanhado essas mudanças, as tentativas de 
harmonização ortográfica eram incipientes. Não só a taxa de analfabetismo era 
elevadíssima, como também era possível encontrar diferenças ortográficas de 
publicação para publicação, de autor para autor e editor para editor. Além disso, a 
circulação de materiais impressos era diminuta e só começou a ser considerável, a partir 
do século XIX, graças à dinâmica gerada pela imprensa. 
Em 1885, Gonçalves Viana e Vasconcellos de Abreu publicaram as Bases da 
Ortografia Portuguesa, trabalho que visava a sistematização da escrita em português e 
que esteve na origem da reforma ortográfica de 1911, graças à qual se produziu a 
primeira normalização da ortografia nacional. 
Perante uma população largamente iletrada, a existência de uma ortografia 
revelava-se uma ferramenta imprescindível para ir ao encontro dos desígnios 
republicanos de alfabetização, pois as pessoas poderiam aprender a ler e a escrever, pelo 
recurso a um repertório de formas, cuja identidade visual e gráfica era fixa, e que 
mantinha uma relação, o mais directa possível, com o repertório de sons da língua. 
Assim, a existência de uma ortografia definida e implementada por vontade política 
acabaria com a variação ortográfica que existia até então. 
Desde logo, Portugal e o Brasil tentaram convergir para uma ortografia comum, 
que pudesse ser usada no ensino e nas publicações oficiais. Ora, na passagem da década 
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de 80 para a década de 90 do século XX, discutia-se a harmonização das diferentes 
variedades do Português escrito, que existiam muito por força da expansão marítima e 
dos colonialismos. Quer isto dizer que o diálogo visando o estabelecimento e fixação de 
uma ortografia comum tinha excedido o entendimento Portugal-Brasil e incluía agora os 
PALOP.  
Em 1986, José Sarney, o presidente brasileiro, promoveu um encontro entre os 
países de língua oficial portuguesa (Portugal, Brasil, Angola, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe) para que se formulasse um Acordo 
Ortográfico. O documento foi elaborado, mas, devido à polémica gerada, não chegou a 
ser implementado95.  
Quatro anos volvidos, foi a vez de a Academia de Ciências de Lisboa promover 
novo encontro. Juntamente com a Academia Brasileira de Letras, foi produzido o 
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, que supostamente entraria em vigor em 
1994. No entanto, em 1995, o Acordo Ortográfico de 1990 só tinha sido ratificado 
por Portugal, Brasil e Cabo Verde.  
Em 2004, numa reunião mantida no Brasil entre os diversos ministros da 
Educação dos países da CPLP, ficou decidido que bastaria que três deles ratificassem o 
Acordo para que ele pudesse ser implementado. Assim, em 2006, Brasil, Cabo Verde e 
São Tomé e Príncipe ratificaram o Acordo e, em 2008, foi a vez de Portugal o fazer. A 
questão continua, no entanto, a ser controversa.  
No que se refere a O Independente, logo num dos seus primeiros números, a 
questão do Acordo Ortográfica é abordada através da reprodução integral do artigo de 
Teixeira de Pascoaes, “A Fisionomia das Palavras”, originalmente publicado na revista 
A Águia (ano I, 1ª série, nº 5, 1 de Fevereiro de 1911)96. Nele, Pascoaes respondia a 
Jaime Cortesão, que expressara o seu desagrado por a revista não ter adoptado uma 
ortografia uniforme, o que significava que A Águia publicava os contributos dos 
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diferentes autores de acordo com a ortografia pessoal de cada um, não submetendo os 
textos a um critério ortográfico comum.  
Pascoaes defende a adopção de um “critério biológico e estético” na ortografia. 
Os seus argumentos poderão parecer-nos – cem anos transcorridos! – bastante 
impressionistas, assentando em critérios que pouco ou nada têm de linguístico: 
“A forma gráfica das Palavras deve estar em harmonia com o 
seu sentido íntimo ou parte subjectiva e com as leis da ética; deve ser 
bela e verdadeira. 
Desta regra geral derivam duas regras especiais: 
a) Simplificar a forma gráfica das palavras, cujo 
sentido é simples, definido ou concreto.  
A palavra crystallino, por exemplo deve escrever-se cristalino; o y 
e os dois ll deformam-lhe o corpo, tornando-o confuso e turvo, ao passo que 
o i latino e um l apenas fazem a palavra simples, clara, cristalina, como é a 
própria ideia que ela traduz. (…) 
b) Não simplificar a forma gráfica das palavras que 
encerram um sentido profundo, abstracto e misterioso. 
Vejamos, por exemplo, a palavra Peccado: escrevendo-a com um c 
apenas, o sentido íntimo desta palavra altera-se imediatamente, e quebra-se 
a relação de harmonia entre o seu corpo e a sua alma, o que é uma ofensa 
aos princípios da Biologia e da Estética.” 
O texto de Pascoaes anuncia a posição d’O Independente sobre o Acordo 
Ortográfico. Sendo, à altura da sua publicação, a resposta a um defensor da reforma 
ortográfica de 1911, o artigo é usado para mostrar que o semanário não é favorável às 
futuras mudanças ortográficas, como mostram os elementos peritextuais que com ele 
co-ocorrem na página do jornal. Assim se justifica o uso da palavra “Desacordo”, no 
antetítulo, e o sumário, que serve de fundamentação à reprodução do texto: 
“Este Inverno o Acordo Ortográfico voltará a dominar os cabeçalhos 
dos jornais. Enquanto não é divulgada a nova proposta de acordo, é bom ler 
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as palavras apaixonadas de Teixeira de Pascoaes. Ele perdeu a batalha dele. 
Até por isso temos a obrigação de ganhar, mais uma vez, a nossa.” 
Como já foi dito, o Acordo Ortográfico começou a ser debatido em 1986; porém, 
a celeuma levantada impediu que fosse implementado em qualquer país da CPLP. Em 
duas crónicas – “O acordo tortográfico” e “Saudável desacordo – ingleses e 
americanos” –, que se podem ler no volume Explicações de Português, Esteves Cardoso 
manifesta-se contra o Acordo, sustentando a sua opinião no facto de existirem outras 
línguas, designadamente o Inglês, onde as variações ortográficas convivem 
pacificamente: 
“Os Portugueses, no fundo, assinaram um Pacto Ortográfico que 
soube a Pato. Ninguém imagina os Espanhóis, os Franceses ou os Ingleses a 
lançarem-se em acordos tortográficos, a torto e a direito como os 
portugueses. Cada país – seja Timor, seja o Brasil, seja Portugal – tem o 
direito e o dever de deixar desenvolver um idioma próprio, Portugal já tem 
uma língua e uma ortografia próprias. Há já bastante tempo. O Brasil, por 
sua vez, tem conseguido criar um idioma de base portuguesa que é 
riquíssimo e que se acrescenta ao nosso. Os países africanos que foram 
colónias nossas avançam pelo mesmo caminho. Tentar “uniformizar” a 
ortografia, em culturas tão diversas, por decretos aleatórios que ousam 
passar por cima dos misteriosos mecanismos da língua, traduz um 
insuportável colonialismo às avessas, um imperialismo envergonhado e 
bajulador que não dignifica nenhuma das pátrias envolvidas. É uma 
subtracção totalitária. 
A ortografia brasileira tem a sua razão de ser, e a sua identidade 
própria. Quando lemos um livro brasileiro, desde um “Pato Donald” ao 
Guimarães Rosa, essas variações são perfeitamente compreensíveis. Até 
achamos graça, como os Brasileiros acham graça à nossa. Tentar 
“uniformizar” artificialmente a ortografia, para além das bases mínimas da 
Convenção de 1945, é da mesma ordem de estupidez que pretender que 
todos aqueles que falam português falem com a pronúncia de Celorico ou de 
Salvador da Bahia. É ridículo, é anticultural e é humilhante para todos nós. 
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Se não tivessem já gozado, era caso para mandá-los gozar com o 
Camões.”97 
Segundo Miguel Esteves Cardoso, a obsessão com a homogeneização 
ortográfica resulta do sentimento de inferioridade português e é um sinal de 
provincianismo e ignorância: 
“Um dos principais argumentos usados pelas pessoas que 
negociaram ou apoiaram o Acordo Ortográfico do Rio de Janeiro diz 
respeito à singularidade da pluralidade ortográfica da língua portuguesa. 
Tanto Fernando Cristóvão como Antônio Houaiss já declararam 
peremptoriamente que a língua portuguesa é a única das dez línguas cultas 
do mundo que apresenta ortografias diferentes. (…) 
O argumento é impressionante e tem sido largamente difundido. 
Apela ao complexo de inferioridade dos Portugueses, já que estes seriam os 
únicos entre os “cultos”, a tolerar discrepâncias ortográficas, dando a ideia 
que seriam mais “cultos” se procurassem unificar a ortografia. Apela 
também ao receio de isolamento internacional, criando a imagem de um país 
pequeno que, agarrando-se à sua ortografia própria, se iria distanciando do 
Brasil e, por atacado, do resto do mundo. 
O único factor verdadeiro do isolamento português não se deve à 
ortografia, mas à ignorância. A não ser que a língua inglesa seja uma língua 
inculta, ou pouco falada. Na verdade, a ortografia inglesa e a ortografia dos 
EUA são bastante diferentes. Se atendermos às várias discrepâncias 
academicamente consagradas (…), pode até dizer-se que entre a ortografia 
oficial dos EUA e a ortografia oficial do Reino Unido são maiores as 
diferenças do que entre a ortografia de Portugal e do Brasil. (…) ”98 
O interesse por questões da língua é uma constante dos escritos de Miguel 
Esteves Cardoso, que se detém frequentemente nos hábitos e usos nacionais e lhes 
esmiúça o sentido, produzindo observações que são, em simultâneo, pertinentes e 
humorísticas. Paralelamente, o seu conhecimento profundo da língua inglesa permite-
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 “O acordo tortográfico” (Cardoso, 2001:358-360). 
98
 “Saudável desacordo: – ingleses e americanos” (Cardoso, 2001: 363-364). 
113 
lhe ajuizar sobre aquilo que aproxima e distancia os pares Portugal/ Brasil e Reino 
Unido/ EUA em termos ortográficos.  
Considerando que as posições de defesa do Acordo Ortográfico resultam do 
desconhecimento em relação a línguas que admitem ortografias duplas sem que isso 
comprometa a mútua inteligibilidade das diferentes variantes, Esteves Cardoso defende 
que esse deve ser também o caminho seguido pelos países lusófonos. Tal opção 
permitiria, por um lado, que a ortografia acompanhasse mais naturalmente a língua 
falada em cada um dos territórios; por outro lado, evitaria que o uso de uma das 
variantes ortográficas ou a adopção de novas formas de ortográficas fossem sentidas 
como cedência e/ ou imposição.  
Os defensores do Acordo justificam que a adopção de uma norma escrita o mais 
idêntica possível nos diferentes países lusófonos se relaciona com a necessidade de 
estabelecer e uniformizar aquela que é a língua oficial destes estados. 
Em termos linguísticos, a língua oficial refere-se à língua que o Estado utiliza 
nas suas relações institucionais. Tanto no caso de Portugal, como no caso do Brasil, a 
língua oficial não é entendida como problemática, já que ela coincide (largamente) com 
a língua materna dos falantes. No entanto, nos países africanos de língua portuguesa a 
situação é diferente, já que para a maioria da população o Português não é a primeira 
língua de aquisição99. Nesse sentido, a existência de uma norma oral e escrita difundida 
pelo Estado é um importante meio de criar uma plataforma de entendimento comum.  
Em Portugal, possivelmente porque a língua materna e a língua oficial 
coincidem, existe também a ideia de que a norma escrita existe desde sempre. É nessa 
                                                           
99As diferenças observadas na difusão do Português no Brasil e nos países africanos prendem-se com o 
modo como a ocupação destes territórios ocorreu. No caso do Brasil, a presença portuguesa foi intensa 
entre o século XVI e o século XIX. O ciclo da cana-de-açúcar e do ouro foram fundamentais para a 
economia portuguesa; a fixação de população de origem portuguesa fez-se desde logo e também desde 
logo houve o nascimento de uma literatura brasileira. A fuga da família real para o Brasil, aquando das 
invasões francesas, ajudou ao desenvolvimento de uma elite e permitiu a independência do território 
ainda durante o século XIX. A viragem para África ocorreu depois, inserindo-se nas estratégias 
colonialistas europeias, desenhadas a partir do final do século XIX. Assim, embora Portugal tivesse 
mantido contactos com os territórios continentais africanos, que eram os fornecedores de mão-de-obra 
escrava, a ocupação dos territórios nunca tivera a expressão alcançada no Brasil. Consequentemente, o 
modo como a língua portuguesa foi difundida e adoptada foi diferente: no caso do Brasil, tornou-se em 
língua materna da população; nos casos dos territórios africanos, o português serviu como língua veicular 
ou deu origem a crioulos.  
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norma, que se crê tão intemporal como a língua falada, que está registada a história, a 
literatura e a cultura portuguesas. Por isso, qualquer tentativa de mexer ou reavaliar a 
convenção ortográfica é vista como um ataque ao património, à memória colectiva e à 
própria noção de portugalidade.  
No início de Junho de 1991, o parlamento português ratificou o Acordo 
Ortográfico. Face a uma “questão tão subjectiva como a ortografia”, Esteves Cardoso 
lamentava que os deputados tivessem seguido a disciplina partidária, em vez de terem 
votado “conforme a consciência”100. Para ele, o assunto da ortografia não podia, nem 
devia ser objecto de legislação.  
O Acordo Ortográfico regressa a O Independente, na edição de 21 de Junho de 
1991. Logo na primeira página do Caderno 1, havia uma chamada para o tema, 
publicitando-se a distribuição de autocolantes contra o Acordo Ortográfico, no Caderno 
3101, todo ele dedicado ao tema. Logo na capa, resumia-se a posição do jornal em 
relação à decisão política que fora tomada: 
“Contra o Acordo Ortográfico 
Duzentos deputados decidiram que 200 milhões de pessoas deverão 
mudar a ortografia. 
Ou seja, 0,001 por cento dos lusófonos combinaram que, por 
exemplo, é indiferente escrever acto ou ato, bebé ou bebê, amnistia ou 
anistia, heróico ou heroico, aritmética ou arimética. Não contentes com o 
facto ou com o fato, a partir de 1 de Janeiro de 1994, seremos obrigados a 
escrever ação, ativo, ótimo, atual, objeto. ObjeCtamos.” 
No interior da revista, destacavam-se várias matérias relativas ao Acordo 
Ortográfico. A primeira era uma entrevista102, assinada por Diogo Amaral e com 
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 As citações são colhidas no artigo “Cambada de Autómatos”, na secção Independências (7/06/91, 
I:19). Esta secção é um espaço que acolhe as opiniões de diversos colaboradores do jornal, que aí 
expressam o seu ponto de vista sobre os mais diversos temas da actualidade. Funciona como uma espécie 
de speaker’s corner do jornal.  
101
 Os autocolantes tinham-se perdido no exemplar consultado. No entanto, a primeira página desse 
número d’O Independente reproduzia um deles, sob o mote: “ExaCto: Não quero escrever como o 
Cavaco!”  
102
 “As incertezas do professor Jacinto Nunes”. 21/06/1991, III: 12-14. 
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fotografias de João Tabarra, ao então presidente da Academia de Ciências de Lisboa, 
Manuel Jacinto Nunes, que tinha estado directamente envolvido na negociação do 
Acordo. Na sua perspectiva, o Acordo então negociado era positivo e as posições contra 
o Acordo derivavam, em larga medida, de um fervor nacionalista, que se explica 
“ (…) porque perdermos as colónias traumatizou muito os 
portugueses e as pessoas não puderam falar porque a situação política não o 
permitia. Agora com a questão da língua apareceram a gritar que a tínhamos 
vendido aos brasileiros. Isto é um fenómeno que a psicologia explica 
perfeitamente. A “perda das colónias” leva a uma reacção actual contra a 
“perda da língua”. É um recalcamento. A língua paga uma conta que não é 
dela. Há um fervor nacionalista, na extrema-direita, e a extrema-esquerda 
está contra por o acordo ter sido negociado de uma forma sigilosa.” 
De facto, parece ser o fervor nacionalista a orientar as afirmações, escritas em 
caracteres vermelhos: 
“NÓS NÃO CONCORDAMOS” 
“NÓS ESCREVEMOS PORTUGUÊS”103 
Estas afirmações destacavam-se em duas páginas de fundo negro, onde se 
podiam ler, a branco, os nomes de jornalistas, escritores e intelectuais, que subscreviam 
esta declaração. 
De seguida, a revista publicava um artigo de opinião de António Barreto104, 
argumentando contra o Acordo; elencava os “traidores”105 que “fizeram aprovar o 
Acordo”, os “cobardolas”106 que se abstiveram, e apresentava as justificações dos 
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 Ver Anexo XI. Cada uma destas frases aparece em páginas distintas. Na segunda e última página é 
prestado um esclarecimento adicional: aos nomes apresentados como subscritores da declaração 
“[juntam-se] os de mais de 22 mil portugueses que assinaram as listas do Movimento Contra o Acordo 
Ortográfico, com sede no Grémio Literário, Rua Ivens, 37, 1200 Lisboa”.  Entre os subscritores 
nomeados, apareciam os nomes de António Lobo Antunes, Eduardo Lourenço, José Cardoso Pires, 
Mariano Gago, Sophia de Mello Breyner, Miguel Esteves Cardoso e Paulo Portas. 
104
 “Papel de embrulho… para deitar fora”. 21/06/199, III: 19. 
105
 “Os traidores”. 21/06/1991, III:20-21. 
106
 “Os cobardolas”. 21/06/1991, III:22. 
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“heróis”107 que contra ele votaram; reproduzia parte do debate parlamentar que 
antecedera a ratificação do documento108; atacava com humor o Presidente da 
Academia, numa peça onde se reproduziam fotograficamente textos seus, saídos no 
Diário de Notícias, e que tinham sido corrigidos em “alegre ambiente de conspiração” 
por “figuras de relevo do Movimento contra o Acordo Ortográfico”; dava conta dos 
prejuízos financeiros que as editoras nacionais poderiam acumular pela implementação 
do Acordo Ortográfico109; reflectia sobre o património lexical, debruçando-se tanto nas 
palavras que iam caindo em desuso, como nos estrangeirismos que iam sendo 
incorporados na língua110.  
O dossier Acordo Ortográfico era encerrado com a peça intitulada “Um, dois 
três vamos escrever brasilês”, uma súmula das principais mudanças que seriam 
introduzidas pelo Acordo, e com os resultados de “Acordo com desacordo se paga”, um 
inquérito dirigido a 301 residentes da área de Lisboa, cujos resultados mostravam a 
discordância e desconfiança do cidadão comum em relação ao Acordo.  
De facto, a discussão acerca do Acordo rapidamente extravasara o âmbito 
académico e político, como António Barreto nota no seu artigo: 
“Encorajada ou não pelo Governo, a verdade é que esta discussão foi 
seguramente uma das mais intensas dos últimos anos. A vivacidade desta 
polémica tem poucos paralelos na história recente. (…) As discussões 
ultrapassaram os círculos especializados, tendo suscitado interesses e 
motivado contribuições muito para além dos eruditos e literatos. A 
animação foi tal que, em 1986, o Governo e a Academia (das Ciências) 
foram obrigados a rever e profundamente modificar o primeiro projecto. 
Este facto fez história, pois, entre nós não, é frequente as autoridades 
comoverem-se com a opinião pública.” 
Uma explicação para o facto de a discussão em torno do Acordo se ter estendido 
a toda a sociedade pode ser aquela já antes avançada: num país como Portugal, onde a 
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 “Os nossos heróis”. 21/06/1991, III:20-21. 
108
 “Peço a palavra”. 21/06/1991, III:22. 
109
 “O acordo da discórdia”. 21/06/1991, III:28-31. 
110
 “Palavras, palavrinhas, palavrões” e “Colheradas de chá”. 21/06/1991, III:32-33. 
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língua foi, desde cedo, factor de identificação colectiva e onde não existe discrepância 
entre a língua materna e a língua oficial, a tentativa de implementação de uma nova 
ortografia é sentida como anti-natural e como um atentado à própria individualidade da 
língua. Nesta argumentação são os critérios emocionais que mais relevância têm. Por 
exemplo, os deputados “heróis” que votaram contra o Acordo justificam-se a O 
Independente nos seguintes termos: 
“ [Miranda Calha (PS)] (…) A nossa História, a nossa Cultura, a 
nossa realidade de séculos valem mais e pesam, muito muito mais que todas 
as resoluções decretadas sobre a grafia. (…) 
[José Lello (PS)] Perante a tentação de metamorfosear o português 
num mero linguajar tropical, votei, naturalmente, contra o chamado Acordo 
Ortográfico. Um diploma imprestável que não deixará de revelar os seus 
efeitos perversos num futuro agora transfigurado em pilhérica telenovela de 
linguaradas brasileiras. (…) 
[José Reis (PS)] Sou avesso a alterações que nada alteram de facto. 
O que me traz farto é o excesso de vocabulário telenovelesco. (…) ” 
As palavras dos deputados indiciavam que, por trás do voto contra o Acordo, 
estava a ideia de que, pela sua subscrição, Portugal estaria a ceder aos interesses 
brasileiros. Por outras palavras, estes políticos, que evocavam o “vocabulário 
telenovelesco” e a “pilhérica telenovela de linguaradas brasileiras”, recusavam ratificar 
o Acordo porque o concebiam como o reconhecimento da força hegemónica 
representada pelo Português do Brasil, cujo número de falantes excedia (e excede!) 
largamente aquele que existe nos restantes países lusófonos, e que tinha ao seu alcance 
armas de expansão linguística tão eficazes como as telenovelas111.   
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 1977 é o ano que marca a introdução do género “telenovela” em Portugal, já que foi nesse ano que  a 
RTP estreou a adaptação do romance de Jorge Amado, Gabriela, Cravo e Canela. A transmissão da 
telenovela constituiu uma verdadeira revolução, na medida em que proporcionava ao telespectador luso o 
contacto com uma nova forma de entretenimento, que se revelou muitíssimo influente devido à partilha 
da língua, do imaginário, de mitos, de heróis e de acontecimentos. Graças às telenovelas popularizam-se 
novas formas de estar e de agir, difundiram-se modas, alteraram-se hábitos linguísticos. A este propósito 
veja-se Isabel Ferin (2003; 2011). 
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Mostrando-se sempre contrário ao Acordo Ortográfico, a posição oficial d’O 
Independente será assumida algum tempo depois. A 19 de Julho de 1991 faz-se publicar 
uma declaração conjunta do jornal O Independente e da revista Grande Reportagem, 
onde se rejeita a obediência à nova ortografia (Anexo XII).  
Uma vez que a língua não pode ser retirada da equação através da qual se constitui 
a ligação a afectiva ao território dos antepassados, a questão do Acordo Ortográfico 
configura um terreno propício à manifestação de sentimentos patrióticos, aspecto que os 
dados empíricos parecem corroborar.  
Os dados obtidos no ISSP-2003112, estudo que incidiu sobre a identidade nacional, 
mostram que “falar a língua” e “sentir-se do país” são os factores mais valorizados pelos 
inquiridos na definição do que é ser verdadeiramente português, com 94,7% e 94,9% 
das respostas, respectivamente.113  
As respostas reflectem, portanto, a consciência de que existe um repositório, 
constituído pelo “conjunto de lugares-comuns ou estereótipos que participam na 
construção da similitude entre os seus naturais [do país] e os que os distinguem em 
termos de atitudes e comportamentos e que permitem a concretização do sentir-se”, 
conforme afirma José Manuel Sobral (2010:91). Relativamente à língua, o sociólogo 
sublinha que o seu poder simbólico funciona como “marcador visível da identidade e da 
diferença por permitir a comunicação histórica entre as gerações, estabelecendo uma 
comunidade e uma continuidade entre vivos e mortos” (Sobral, 2010:92). 
Paralelamente, é interessante observar quais os itens que os portugueses 
identificaram como fontes de orgulho nacional também no ISSP-2003. Assim, a 
História (91,8%), o Desporto (86,5%) e a Arte e Literatura (84,8%) são os aspectos que 
os portugueses indicam como sendo motivos de orgulho nacional114. A valorização da 
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 O ISSP é um programa internacional, que visa a realização de estudos comparativos e longitudinais, 
através da aplicação anual de questionários comuns em mais de quarenta países e recobrindo tópicos 
relevantes nas Ciências Sociais. Em Portugal, o ISSP integra o programa Atitudes Sociais dos 
Portugueses (http://www.atitudessociais.org/), que vem realizando estudos desde 1997. Os dados obtidos 
no ISSP-2003 estão na origem do volume Identidade Nacional, Inclusão e Exclusão Social (2010), 
organizado por José Manuel Sobral e Jorge Vala.  
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 Veja-se Sobral e Vala (org), 2010:67-110. 
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 Por seu turno, o Eurobarómetro – um programa transnacional e transtemporal, conduzido 
periodicamente pelo European Opinion Research Group, um consórcio de agências de pesquisa de 
mercado e de opinião, que actua em nome da Comissão Europeia – põe Portugal no quarto lugar dos 
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destes itens explica-se pelo facto de subsistir na memória colectiva a ideia de um 
passado glorioso, que contrasta com o presente decadente115, no qual os novos heróis 
são os desportistas e os artistas, cujo mérito é internacionalmente reconhecido. Lembre-
-se o sucesso de figuras ligadas ao futebol como Luís Figo e Rui Costa, ou, mais 
recentemente, Cristiano Ronaldo e José Mourinho; das vitórias olímpicas de Carlos 
Lopes, Rosa Mota ou Nelson Évora. Recorde-se a atribuição do Prémio Nobel da 
Literatura a José Saramago e do prémio Pritzker, o “Nobel da Arquitectura”, a Siza 
Vieira (1992) e a Eduardo Souto Moura (2011); tenha-se em mente a obra de Paula 
Rego ou o recentíssimo reconhecimento do Fado como património imaterial da 
Humanidade, pela Unesco.  
A preponderância da História, da Arte e da Literatura enquanto factores de 
orgulho nacional podem reflectir a importância atribuída à língua enquanto factor de 
identificação. Enquanto principal sistema simbólico disponível ao ser humano, a língua 
tem a capacidade de plasmar a experiência, codificando-a em discurso transmissível de 
geração em geração, e que constituirá a parte do acervo do sentir-se português, que 
transcende a vivência num aqui e agora. Só pela língua é possível aceder a esse 
repositório mnemónico aprendido e partilhado, a essa herança de mitos, histórias, 
heróis, crenças, modos de sentir e estar que se prolongam no tempo e que 
consubstanciam a ligação à pátria, terra dos antepassados, e à nação, lugar simbólico 
onde se é colectivamente.  
O reconhecimento desse capital simbólico justifica as posições anti-Acordo 
defendidas pel’O Independente. Ao conceber a possibilidade de os falantes das 
diferentes variedades nacionais da língua portuguesa utilizarem, na escrita, opções 
ortográficas que denotem essas diferenças nacionais, o semanário sugeria que cada um 
dos territórios, que outrora tinham feito parte do império português, seguisse o seu 
caminho individual, como já acontecera com o Brasil, e se tornasse numa nação de 
pleno direito, aspecto para o qual a existência de uma língua com características orais e 
escritas distintivas era fundamental.  
                                                                                                                                                                          
países onde tanto o “orgulho nacional” como “sentimento de pertença” são mais fortes. A este propósito 
veja-se Antonsich (2009).  
115
 O ISSP-2003 revela que 85,1% dos portugueses dizem que “gostaria[m] de sentir mais vezes orgulho 
do meu país” (Leal, 2010:76. In Sobral e Vala (org)). 
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É por isso que a discussão em torno do Acordo Ortográfico e a sua contestação 
têm sido tão intensas. De facto, para os contestários do Acordo, este é um ataque ao 
capital simbólico que está investido na língua. É por ela que se constrói e reconstrói a 
memória colectiva. Modificá-la equivale a alterar a substância do que é ser-se e sentir-se 
português. Esta perspectiva ignora a língua enquanto facto político e sublinha a sua 
dimensão histórica, social e emocional e justifica por que razão, ainda hoje, quando o 
Acordo está finalmente em fase de implementação, as práticas ortográficas continuam a 
ser contestadas, tanto por grupos de cidadãos, como por órgãos de comunicação social.  
 
 
5.2. Pela autodeterminação de Timor-Leste 
Como se viu acima, a História constitui um dos principais motivos de orgulho 
nacional. Poder-se-á especular que a “história” para que remete este orgulho se 
confunde, principalmente, com as viagens de descoberta marítima, encetadas a partir do 
século XV e graças às quais Portugal se foi fixando em vários pontos do globo terrestre. 
Chegado ao século XX, o Império Ultramarino estendia-se, na formulação cristalizada 
pelo Estado Novo, “do Minho a Timor”.  
No entanto, embora as relações intercontinentais tenham sido uma constante a 
partir do século XV, com o estabelecimento de entrepostos comerciais e o 
desenvolvimento de várias rotas mercantis, sempre em associação com a disseminação 
da fé cristã, o único território que fora de facto explorado tinha sido o Brasil. As 
invasões francesas motivaram a partida da família real portuguesa e a instalação da 
corte no Rio de Janeiro (1808), o que proporcionou a base política necessária para que, 
em 1822, o Brasil declarasse a sua independência. Os restantes territórios que 
compunham então o Império Português só foram efectivamente colonizados a partir do 
final do século XIX, sendo que a sua ocupação deve observada à luz dos colonialismos 
europeus, desenhados na Conferência de Berlim (1884-1885), onde as potências 
europeias decidiram a partilha de África.  
O projecto de Portugal era unir Angola, na costa atlântica, a Moçambique, na 
costa do Índico. Porém, estas pretensões colidiam com as da Grã-Bretanha, que 
desejava unir o Cabo ao Cairo. No início de 1890, a velha aliada britânica exigiu a 
retirada das tropas portuguesas do território onde os interesses das duas nações se 
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sobrepunham. O Ultimatum foi recebido com consternação e, nas palavras de Eduardo 
Lourenço, constituiu o “traumatismo-resumo” de todo o século XIX português, já antes 
dilacerado pelas invasões francesas, pela fuga da família real para o Brasil, ou pelas 
guerras civis, que tinham oposto liberais e absolutistas (Lourenço, 2005 [1978]:30). Se 
África se tinha mostrado como o espaço privilegiado para resgatar Portugal à sua 
decadência, o que o Ultimatum pôs em evidência foi a subalternidade nacional no 
sistema europeu, já que seria impossível rechaçar as pretensões britânicas. Assim, 
durante a década de 1890, as colónias portuguesas foram fixadas e incluíam, em África, 
o arquipélago de Cabo Verde, a Guiné Portuguesa, as ilhas de São Tomé e Príncipe, a 
Fortaleza de São João Baptista de Ajudá, Angola e Moçambique; na Ásia, Goa e Macau 
e, na Oceânia, metade da ilha de Timor. No entanto, estes territórios eram pouco 
valiosos: mal conhecidos do ponto de vista geográfico e cartográfico, não tinham redes 
viárias, nem um sistema de administração unificado. Eram, também, economicamente 
pouco atractivos, sendo difícil a fixação de população europeia (Ramos, 2010 
[2009]:562). 
Evidentemente, as conturbações verificadas na transição do século XIX para o 
século XX não beneficiaram a situação das colónias, e só em 1930 o Acto Colonial 
regulamentou o relacionamento entre a metrópole e estes territórios, permitindo o 
desenvolvimento de um sistema colonial que, no entanto, era muito precário, devido às 
insuficientes vias de comunicação, às baixas qualificações do reduzido número de 
colonos e à ideia de se fazer em África uma replicação do mundo rural português 
(Ramos, 2010 [2009]:660).  
No entanto, o Estado Novo procurou fomentar o sentimento imperial, fosse pela 
promoção de exposições, como a Exposição Colonial do Porto (1935) ou a Exposição 
do Mundo Português, realizada em Lisboa, em 1940, fosse pela disseminação do 
sentimento imperial, através, por exemplo, do ensino. Assim se veiculava a ideia de 
Portugal como uma nação cujo imperialismo era original e distinto, por assentar em 
valores como a tolerância e a fé católica, e por promover a integração das populações 
africanas.  
A partir de 1961, a eclosão do conflito armado em três frentes ultramarinas – 
Guiné, Angola e Moçambique, em luta pela autodeterminação, inspirada por 
movimentos similares ocorridos em outras zonas do continente africano – precipitou o 
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fim da ditadura salazarista e o próprio fim do Império Português. O subsequente 
processo de retirada do Ultramar foi complexo e gerador de teses e explicações 
variadas, já que no imediato pós-25 de Abril não só havia diferentes políticas de 
descolonização competindo entre si, como a própria situação nos ex-territórios 
ultramarinos era confusa116 (Telo, 2008:152-187), ainda que possam ser encontrados 
exemplos de transições pacíficas, como no caso de Cabo Verde, de São Tomé ou de 
Macau, território que foi administrado por Portugal até ao fim de 1999, passando, então 
para a administração chinesa. 
Relativamente a Timor-Leste, embora a independência tivesse sido declarada 
unilateralmente pela FRETILIN, logo em 1975, e a autodeterminação fizesse parte dos 
planos do estado português, ela não ocorreu. De facto, a vizinha Indonésia, alegando 
razões como as possíveis influências comunistas e as fracas condições económicas do 
território, que fariam da independência um fracasso, anexou Timor Português e 
declarou-o a vigésima sétima província indonésia, situação que conduziu à eclosão de 
um conflito armado, opondo as forças pró-indonésias e dos combatentes pró-
-independentistas. Estas últimas, embora fossem dominantes não contavam com 
nenhum tipo de ajuda externa, que lhes garantisse visibilidade e preponderância 
política117.  
A ocupação nunca foi reconhecida por Portugal, nem pela ONU; no entanto, 
perante um Portugal incapaz de apoiar a luta pela autodeterminação ou de interferir 
diplomaticamente na situação, e um cenário internacional que não condenava a atitude 
da Indonésia, visto que países como a Austrália e os EUA se mostraram complacentes 
com a invasão, o conflito prolongou-se anos a fio, resultando no genocídio de milhares 
de timorenses.  
Foi pela integração europeia que Portugal conseguiu obter algum poder negocial 
relativamente a Timor-Leste. Assim se justifica, por exemplo, que Jacarta tivesse 
aceitado manter contactos com Portugal, sob o patrocínio da ONU, ou que Portugal 
tivesse vetado a elevação do gabinete da CEE em Jacarta a delegação. Paulatinamente, o 
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território de Timor-Leste foi sendo referido em discursos oficiais e ganhando 
defensores, fora da esfera estritamente portuguesa. Finalmente, em 1990, a ONU 
declarou Portugal como a potência administrante de Timor-Leste. 
Esta tomada de posição equivalia, portanto, a uma condenação da invasão 
indonésia, e, no discurso oficial, a situação de Timor-Leste começou a ser cotejada com 
a situação do Kuwait, que fora invadido por tropas iraquianas, no início de Agosto de 
1990, despoletando a imediata condenação da comunidade internacional e originando, 
após o fracasso da via diplomática, uma acção militar comandada pelos EUA e na qual 
participaram forças de diversos países. Portugal, embora se tivesse declarado como 
nação não-beligerante, era membro da NATO e, por isso, cooperou em termos 
logísticos, tanto no território nacional como nos Açores. 
Na sua coluna na secção Independências, Esteves Cardoso contestava que a 
situação de Timor-Leste fosse comparável à do Kuwait: 
“Quem na comunidade internacional quer saber de Timor-Leste? 
Quem está disposto a arriscar a guerra por um povo longínquo, pobre e 
esquecido? (…) A defesa do Koweit [sic] não é uma questão de direitos 
humanos [como a timorense] (…) É uma questão estratégica. Mas a nossa 
ingenuidade e a estupidez perdoam-se. O que não se perdoa é a nossa falta 
de vergonha. Para Portugal, que militarmente nunca levantou um dedo para 
defender Timor, que nem sequer foi capaz de armar e apoiar os corajosos 
rebeldes nacionalistas que lá se batem, que se tem limitado a assistir 
cobardemente à chacina dos milhares dos portugueses de Timor e a fazer 
uns protestozinhos diplomáticos, foi uma vergonha ter participado na acção 
internacional para defender o Koweit.”118 
Embora Miguel Esteves Cardoso parecesse ser contra qualquer participação 
portuguesa na guerra do Kuwait, aquilo que ele estava a pôr em causa eram os dois 
pesos e as duas medidas usados pela comunidade internacional. Por um lado, a 
ignorância em relação a uma questão que era do foro dos direitos humanos; por outro, a 
intervenção pela força, numa questão que era estratégica e que tinha a ver com o 
domínio de uma matéria-prima valiosíssima, o petróleo. Na verdade, o apoio concedido 
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por Portugal às operações no Golfo foi sobretudo logístico, mas também isso era 
criticável aos olhos de Miguel Esteves Cardoso, que acusava Portugal de procurar 
beneficiar “da protecção dos aliados sem contribuir para a protecção deles”119. Ou seja, 
se, por um lado, Portugal queria ser membro de organizações internacionais, como a 
NATO, a ONU ou a CEE, por outro lado, existia no discurso mediático e político a 
recuperação da ideia de que Portugal era um país neutral, o que justificava a recusa em 
participar em acções militares. Na opinião de Miguel Esteves Cardoso, isso punha em 
evidência a cobardia nacional, já que os portugueses observavam a Guerra do Golfo à 
distância, ignorando (ou preferindo ignorar) que uma participação portuguesa mais 
activa seria o resultado de compromissos assumidos com parceiros internacionais. Mas, 
no fundo, este era o mesmo desprendimento que existia em relação a Timor: 
“É chocante a distância com que os portugueses vivem a guerra. 
Encaram-na como um espectáculo norte-americano, encenada a distância 
confortável e transmitida pela televisão (…). 
Na forma como temos encarado esta guerra, na miséria das nossas 
fragatas, na mesquinhez das nossas declarações, na frieza das nossas 
análises, no prazer perverso com que acompanhamos as glórias e as 
desgraças dos combatentes, revelamos, como já revelámos em Timor, a 
nossa cobardia colectiva, a nossa ausência absoluta de dignidade. Somos 
medricas, somos “voyeurs”, como os que espreitam atrás duma esquina para 
ver uns estranhos à pancada com os amigos.”120 
De facto, Miguel Esteves Cardoso não revelava apenas a sua consciência em 
relação ao comportamento dos portugueses; ele punha em evidência uma novidade 
relativamente à maneira como os conflitos armados tinham passado a ser 
percepcionados, a partir da Guerra do Golfo. No terreno, estavam várias cadeias de 
televisão internacionais, com destaque para a CNN. A cobertura televisiva da guerra foi 
                                                           
119
 “Somos todos cobardes” [Guerra no Golfo/ Uma vez sem exemplo]. 25/01/91, I:27. 
120
 Idem. 
125 
feita praticamente em directo, permitindo ao telespectador acompanhar em tempo real o 
desenrolar dos acontecimentos121. 
A mediatização dos conflitos internacionais é um aspecto a sublinhar, já que foi 
graças às imagens captadas pelo repórter australiano Max Stahl, no cemitério de Santa 
Cruz (Dili), onde ocorreu um violento massacre levado a cabo pelas forças indonésias, 
que Timor-Leste chegou, finalmente, à opinião pública internacional e deixou a esfera 
exclusiva da diplomacia. Recorde-se como tudo aconteceu. 
Tinha estado previsto que uma delegação portuguesa visitasse Timor-Leste a 26 
de Outubro de 1991. Porém, a visita não chegou a realizar-se, porque Jacarta criou 
obstáculos à livre movimentação da delegação, onde se incluíam também alguns 
jornalistas tidos como indesejáveis. A expectativa dos timorenses era grande, mas 
acabou frustrada. Dois dias depois, Sebastião Gomes, um estudante que estava 
refugiado na igreja de Motael, foi assassinado por civis timorenses ao serviço da 
Indonésia. Este acto violento gerou protestos e manifestações anti-Indonésia. 
Finalmente, a 12 de Novembro, depois da missa celebrada em memória de Sebastião, 
uma multidão dirigiu-se ao cemitério para depositar flores junto da sua sepultura. No 
percurso entre a igreja e o cemitério de Santa Cruz, os manifestantes iam dando vivas à 
Resistência e à independência timorense. As forças indonésias ripostaram 
violentamente, tendo perecido cerca de 500 timorenses (Adão, 2009:59-60).  
Como não podia deixar de ser, O Independente associou-se à consternação geral 
gerada pelas imagens captadas pelo jornalista australiano e difundidas pela comunicação 
social, em especial, pela televisão. Por isso, a primeira página da edição de 22 de 
Novembro de 1991 era apenas uma foto a cores de uma criança timorense, manchada de 
sangue. Tanto o título do jornal como a manchete estavam impressos a vermelho, 
lembrando o sangue derramado em Santa Cruz. Sublinhe-se que a manchete era 
constituída por uma única palavra, que era também ela uma declaração veemente, como 
indiciava o uso do ponto final que a encerrava: “Basta.” 
No Caderno 1, um Especial Timor dava conta de diversas movimentações 
levados a cabo tanto pelo poder político, como pela própria sociedade civil, em torno de 
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Timor-Leste. Enquanto o Presidente da República rejeitava a constituição de um Alto 
Comissariado para Timor, por considerar que se tratava de uma questão internacional, o 
secretário de estado dos Assuntos Externos e Cooperação, Durão Barroso, conseguia 
que a Comunidade Europeia passasse a aplicar sanções aos países que violassem os 
Direitos Humanos, de acordo com critérios objectivos e universais. Já Faria de Oliveira, 
o ministro do Comércio e Turismo, queria que a CEE deixasse Portugal boicotar o 
comércio com a Indonésia, o que, aliás, já estava a ser feito pela Federação dos 
Sindicatos Portuários e pela Associação de Comerciantes de Cereais, Oleaginosas e 
Derivados que ameaçavam boicotar as importações e exportações para a Indonésia122. 
No Caderno 3, a crónica de Miguel Esteves Cardoso intitulava-se “Um apelo à 
violência”: uma violência que se justificava porque “Portugal já não tem nada a perder”.  
Esclareça-se, no entanto, que esta acção violenta não era necessariamente uma 
violência física ou uma exortação à luta armada. Esteves Cardoso recomendava antes a 
expressão enérgica da indignação face à ocupação indonésia: 
“Todo o esforço diplomático é muito bonito (…) mas só se aceita se 
for acompanhado por uma resistência viva (…). 
Compete-nos a nós, cidadãos, arranjar maneiras de lixar a Indonésia 
nos nossos actos do dia-a-dia. Sejamos imaginativos e práticos e tenazes. 
Aprendamos a escrever “Assasinios” em tinta vermelha, lá na língua deles. 
Recusemo-nos a comprar produtos dos países amiguinhos da Indonésia, 
como a Austrália e a Holanda (…). Descubramos quais as empresas que 
trabalham com a Indonésia e difamemo-las sistematicamente em panfletos e 
jornais. 
A violência, num caso tão extremo como este, é libertadora. O mais 
pequeno acto torna-se importante. Tentemos praticar uma acção anti-
-indonésia todos os dias (…).”123 
Este princípio está por detrás da iniciativa “Sem Timor não há Europa”, levada a 
cabo pel’O Independente. Com o objectivo de recolher o maior número possível de 
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assinaturas, o jornal disponibilizava, no Caderno 3, um formulário que, depois de 
devidamente subscrito e recortado, devia ser remetido ao semanário. Por sua vez, O 
Independente entregaria essas assinaturas no parlamento, na véspera da partida do 
primeiro-ministro para a cimeira de Maastricht.124 
Para além das cerca de 64 mil assinaturas que O Independente conseguiu 
recolher, várias outras acções pró-Timor foram encetadas, entre concertos125, 
manifestações, vigílias, exposições-venda de arte e recolhas de fundos. Um dos apoios 
mais originais à causa timorense foi a viagem do Lusitânia Expresso, organizada pela 
revista Fórum Estudante, com o objectivo de chamar a atenção da opinião pública 
internacional. O Independente noticiava: 
“Esta viagem (…) terá duas etapas. A primeira, feita apenas pelos 
tripulantes profissionais, terá início em meados deste mês [Janeiro de 1992] 
e terminará em finais de Fevereiro. O destino é a Austrália. Numa segunda 
etapa, partir-se-á para Timor, já com a tripulação completa. Serão 120 
pessoas ao todo, incluindo estudantes da Europa, EUA, do Japão e da 
Austrália, e jornalistas que irão reunir ao barco de avião. O levantar das 
âncoras, rumo a Timor, coincidirá com o fecho da “Conferência Mundial 
dos Direitos do Homem”, em Genève.”126 
Se, como Benedict Anderson propôs, uma nação existe quando existe uma 
comunidade que se imagina como nação – um “eu em ponto grande”, como diz José 
Adelino Maltez (In. Amante (coord.), 2011: 213) –, a onda de solidariedade gerada em 
torno de Timor mostra como os portugueses estavam a actuar como nação e em prol de 
outra nação, que era impedida de se afirmar como um Estado127. De facto, por um lado, 
a invasão indonésia travara aquele que seria o caminho natural no relacionamento 
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Portugal/ Timor-Leste, impedindo a autodeterminação de Timor-Leste e instituindo nele 
um novo regime imperialista; por outro lado, esta situação obstou a que Portugal 
encerrasse definitivamente o ciclo do Império. Uma resolução de sucesso seria aquela 
que investisse Timor-Leste enquanto Estado soberano, que reconciliasse Portugal com o 
seu passado imperial e que, finalmente, lhe restituísse muita da dignidade perdida 
durante o processo de descolonização.  
Paralelamente, a luta pelo reconhecimento à autodeterminação do povo 
timorense ocorria no preciso momento em que a (ainda) CEE discutia e preparava as 
bases para uma futura união política. Diluindo-se a soberania individual de cada um dos 
estados-membros, a questão de Timor deixava de ser uma questão exclusivamente 
portuguesa para passar a ser de todos os parceiros europeus, de acordo com Paulo 
Portas: 
“ (…) ou Timor é uma questão nacional ou não é. Se é, a proporção 
da injustiça que lá se vive é tal, e a vergonha histórica do Estado Português 
é tamanha que todos os esforços são poucos e todos os meios são lícitos 
(…). Se Timor fosse entendida como uma questão nacional, só podia 
traduzir-se numa prioridade política europeia. Por isso é que Portugal, como 
certamente teriam feito os países mais dignos da Comunidade devia ter 
assumido uma política de bloqueio. Onde Portugal tem influência, devia ter 
seguido uma política de chantagem. Enquanto Portugal tem poder de veto, 
devia ter seguido o uso desse excepcional poder de paralisar o interesse 
superior dos outros. Mas aí está a infelicidade doméstica: para o doutor 
Cavaco Silva, a solidariedade europeia esgota-se no dinheiro. Para ele, a 
soberania é obviamente uma questão secundária. Isso vê-se no caso de 
Timor, como se vê, aliás, no silêncio cada vez mais comprometido, em 
relação aos piores defeitos do projecto de União Europeia. (…) 
O patriotismo não só não se mede no deve e haver do Orçamento de 
Estado. Mede-se, por exemplo, em Timor. Ou seja, na capacidade de 
Portugal pensar primeiro no que é seu dever (…) ”128 
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Eduardo Lourenço, no famoso ensaio “Psicanálise mítica do destino português”, 
incluído em O Labirinto da Saudade (2005 [1978]:46-47), apontava, com espanto:  
 “Um acontecimento tão espectacular como a derrocada de um 
‘império’ de quinhentos anos, cuja ‘posse’ parecia co-essencial à nossa 
realidade histórica e mais ainda fazer parte da nossa imagem corporal, ética 
e metafísica de portugueses, acabou sem drama.” 
Lourenço escrevia em 1978, muito próximo da dissolução do Império, cujo sinal 
mais claro de fim fora o regresso de milhares de colonos, que, tendo deixado tudo para 
trás, chegavam sobretudo de Angola a um país mergulhado em convulsão política e 
social e que os recebia com desconfiança. Para aqueles que sempre tinham vivido na 
metrópole e cuja experiência imperial e colonial se fizera sobretudo através do discurso 
propagandístico do Estado Novo ou pelo contacto com os soldados que partiam para a 
guerra, os “retornados” não eram bem-vindos, constituindo um pólo de potencial tensão 
social, pois eram um grupo exterior à comunidade e que vinha competir pelos mesmos 
recursos, como o trabalho, a habitação, a educação ou a alimentação.  
Eduardo Lourenço interrogava-se, por isso, se o fim do império não teria 
causado um trauma, que, embora não sendo detectável à primeira vista, era profundo e 
invisível: uma espécie de recalcamento colectivo, poder-se-ia acrescentar. Se se 
considerar esta hipótese, então a questão da autodeterminação timorense pode ser lida 
como uma forma de resolução desse trauma. Foi necessário passarem cerca de quinze 
anos desde o fim do domínio colonial português para que ele pudesse ser interrogado, 
criticado e (eventualmente) superado. Mas a solução não passava já por África; 
deslocara-se para Timor, lugar onde findava o Império Português, no discurso do Estado 
Novo. Durante anos, um Portugal impotente fora incapaz tanto de proceder à 
descolonização de Timor, como de responder à ocupação indonésia, ainda que alguns 
esforços diplomáticos tivessem sido feitos e o genocídio encetado no território fosse 
denunciado. Porém, foi a filmagem do massacre no cemitério de Santa Cruz que, ao 
passar nas televisões, providenciou o argumento decisivo para que a sociedade civil se 
associasse aos esforços de independência de Timor-Leste. Muitas vezes, as iniciativas 
foram apenas simbólicas; noutros casos, como no do Lusitânia Expresso, serviram para 
chamar a atenção da comunidade internacional e obrigá-la a virar os olhos para o 
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morticínio que ocorria naquilo que a Indonésia apelidava como sua vigésima sétima 
província.  
A pouco e pouco, a situação em Timor-Leste foi ganhando reconhecimento 
internacional. Em 1996, a atribuição do Prémio Nobel da Paz a Dom Ximenes Belo, 
bispo de Dili, e a José Ramos-Horta, que, à data, estava exilado e actuava como porta-
voz da causa timorense, deu um novo alento à luta pela independência. No ano seguinte, 
a visita de Nelson Mandela ao líder da resistência timorense, Xanana Gusmão, que 
estava na prisão, aumentou a pressão para que se chegasse a um acordo internacional a 
respeito de Timor. Finalmente, em 1999, a Indonésia disponibilizou-se para negociar 
com Portugal o futuro de Timor-Leste, tendo sido realizado, em Agosto desse ano, um 
referendo sob os auspícios da ONU. Perguntava-se à população se desejava a integração 
na Indonésia ou a autodeterminação: 78,5% dos votantes manifestaram-se a favor da 
independência. Porém, isso não significou o fim imediato da luta armada no território, 
tendo-se seguido um período de violência entre as milícias pró-indonésias e os 
defensores da independência, a que só a intervenção INTERFET pôs cobro. Nos dois 
anos seguintes, Timor-Leste esteve sob administração da UNTAET. Finalmente, em 
2002, a independência era declarada e Timor-Leste tornava-se no primeiro estado 
nascido no século XXI. Era o coroar de um processo difícil e longo, mas do qual, 
finalmente, Portugal saía orgulhosamente. 
 
 
5.3. Contra Cavaco, um português provinciano 
Na página 6 do seu número zero, O Independente identificava aqueles que eram 
os seus “Amores de Perdição” e os seus “Ódios de Estimação”. Desde logo, um dos 
nomes apontados era o de Macário Correia, um jovem da mesma geração de Portas e 
Esteves Cardoso, que desempenhava funções como secretário de Estado do Ambiente e 
cujas posições vincadas relativamente, por exemplo, ao consumo de tabaco e ao ruído 
nas discotecas, eram vistas pel’O Independente como uma ingerência na vida privada e 
nas escolhas individuais. Frequentemente satirizada, a figura de Macário Correia vai 
surgindo em vários momentos da vida do jornal, representando o político que, desejoso 
de modernizar ou civilizar o país, acaba por se mostrar muitíssimo provinciano.  
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A questão do provincianismo é complexa. É-se provinciano porque se está na 
periferia do centro civilizacional, o que significa que o que é emanado a partir do núcleo 
chega enfraquecido às franjas do sistema. É esta consciência de afastamento que gera o 
desejo de aproximação. Assim, para se contrariar a posição periférica, é necessário 
importar e adoptar a cultura do centro, já que só perfilhando-a é possível escapar à 
margem e tornar a periferia parte do sistema. No entanto, embora ocupando as suas 
franjas, a periferia pertence ao sistema, o que significa que este afastamento em relação 
ao centro não é em si mesmo negativo; perniciosa será a tentativa de igualar aquilo que 
é distinto e que é, afinal, gerador da riqueza do sistema. Esta é a atitude cosmopolita, 
que contrasta com a atitude provinciana. Para o cosmopolita, a coexistência pacífica dos 
contrários e dos diversos é um imperativo; já para o provinciano, é mandatório tornar-se 
igual a um modelo que considera superior. 
O afastamento de Portugal em relação ao modelo civilizacional fornecido pela 
Europa, que é, como Eduardo Lourenço lembra, “um mito, o da Civilização, do 
Progresso, da Cultura como espelho e instrumento regenerante do destino humano”129, 
tem sido largamente glosado. Por isso, entrar na CEE era para Portugal não só fazer 
parte de uma organização económica internacional, mas também integrar plenamente 
uma realidade cultural e civilizacional de que estivera alheio. 
Ora, no discurso d’O Independente é frequente a crítica a este ponto de vista, 
que se pode considerar como um exemplo de provincianismo, já que pressupõe que é 
necessária uma mudança de hábitos, estilos de vida, gostos, atitudes, etc., por forma a 
tornar Portugal e os portugueses mais europeus. Como Miguel Esteves Cardoso 
argumenta na sua crónica “A aventura da Europa”, Portugal e os portugueses já são 
europeus, pertencem ao sistema cultural europeu e o desejável é a manutenção da 
originalidade que caracteriza individualmente cada uma das nações europeias, 
permitindo, em simultâneo, a contaminação cultural130.  
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A perspectiva d’O Independente é, por isso, a cosmopolita, sublinhando que 
aquilo que afasta Portugal do centro não é negativo, mas apenas diferente. Para 
sustentar este ponto de vista, o semanário raramente se explicita como cosmopolita; ao 
invés, preferiu dizer o que não era – provinciano. Por isso, é impossível ignorar a figura 
do então primeiro-ministro, Aníbal Cavaco Silva, que no semanário surgirá como 
paradigma do governante provinciano, que urgia combater. 
Personagem fundamental desses anos, Cavaco Silva cultivou a imagem pública 
de homem honesto, do trabalhador diligente, do português simples que arduamente 
subiu na vida. Nascido em Boliqueime, no Algarve, filho de um pequeno comerciante 
local, o jovem Aníbal conseguira fazer o caminho até Lisboa, onde estudou, primeiro, 
no Instituto Comercial de Lisboa e, depois, no Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Financeiras. Concluída a licenciatura em Finanças e regressado de 
Moçambique, em 1965, tornou-se bolseiro do Centro de Economia e Finanças da 
Fundação Calouste Gulbenkian. Em 1971, partiu para o Reino Unido, onde se doutorou 
pela Universidade de York. A poucos dias do 25 de Abril regressou a Portugal. Depois 
da Revolução, aproximou-se politicamente do PPD131, recentemente fundado e, pela 
mão de Francisco Sá Carneiro, tornou-se ministro das Finanças do governo AD. Devido 
à morte inesperada do primeiro-ministro, Cavaco Silva afastou-se da vida política, 
regressando em 1985 para ganhar inesperadamente o congresso do PSD, realizado na 
Figueira da Foz, evento ao qual tinha pensado faltar, “desgostoso com a situação em 
                                                                                                                                                                          
e vivendo da busca do conhecimento de qualquer coisa que possa chamar-se “sabedoria”.” (Lourenço, 
1994:164). 
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  Na sua Autobiografia Política, Cavaco conta como decidiu aderir ao PPD: 
“Pela minha formação e maneira de ser – racional, metódico, rigoroso, trabalhador e avesso à confusão e 
ao caos – foi manifesta a dificuldade em adaptar-me, no pós-25 de Abril, à desordem política, económica 
e social e à ausência de autoridade política que reinavam no País (…). 
Uma noite (…) Francisco Sá Carneiro entrou-me pela casa dentro através da televisão. (…) Quando o vi a 
falar na televisão escutei-o com atenção e revi-me na maioria das suas ideias e preocupações. Disse à 
minha mulher: “Aqui está um político inteligente e que parece sensato.” (…) 
Poucos dias depois (…) fui convidado por Alfredo de Sousa (…) para participar numa reunião de 
economistas e outros profissionais ligados ao Partido Popular Democrático (PPD), que acabava de ser 
fundado. (…) 
Ganhei assim um maior interesse pela vida política portuguesa. Fui ao Pavilhão dos Desportos, em 
Outubro de 1974, assistir ao primeiro comício do PPD em Lisboa e deixei-me contagiar pelo entusiasmo 
que envolveu os oradores. Participei em várias reuniões do gabinete de estudos do partido (…). 
Via esta acção partidária apenas como um trabalho extra, que em nada alterava a minha actividade 
profissional como professor e economista. Era aí que estava a minha vocação, nunca me passando pela 
cabeça que pudesse trocá-la pela vida política” (Cavaco, 2002: 41-42). 
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que estava o PSD” (Silva, 2002:64). Nas legislativas realizadas em Outubro desse ano, 
o PSD ganhou as eleições e Cavaco Silva formou um governo minoritário, que foi alvo 
de uma moção de censura dois anos depois. Estava traçado o caminho para a obtenção 
da primeira maioria absoluta, alcançada a 19 de Julho de 1987. 
Uma das primeiras análises da figura do primeiro-ministro encontra-se no artigo 
“Cavaco: retrato de um português muito conhecido” (14/07/1989), da autoria de Vasco 
Pulido Valente, e publicado no Caderno 1, por alturas do segundo aniversário da 
obtenção da primeira maioria absoluta. Nele, o articulista começa por analisar o 
fenómeno do PPD/ PSD, cujo sucesso, já que o partido parecia ter aniquilado os seus 
mais directos opositores, tanto à direita (o CDS), como à esquerda (o PS), se explica 
pelo seu “portuguesismo”132.  
De acordo com Pulido Valente, durante o século XIX português, “a burguesia e 
as classes médias, fundadas na imoralidade de alguns políticos (ou de muitos deles), 
deslizaram para a conclusão de que a política era intrinsecamente imoral”, consistindo 
“numa luta obscena por vantagens particulares, que no mínimo ignorava e que no 
máximo prejudicava os interesses nacionais”, aspirando-se, assim, a “uma política sem 
partidos ou [a] um partido que não fosse partido”133. 
Para o colunista, Cavaco Silva era o exemplo de como este princípio vinha 
sendo reiterado. Remetendo para um artigo da revista Economia (1978), Pulido Valente 
resumia a posição de Aníbal Cavaco Silva em relação à Política e aos políticos: 
“Os políticos, segundo o Dr. Cavaco, só se movem por duas ordens 
de “objectivos”: “o seu próprio bem-estar” e a sua “permanência no poder”. 
Donde resulta, como ele a seguir minuciosamente argumenta, que a política 
constitui o principal impedimento a que uma sociedade seja bem governada. 
Num mundo ideal não existiria política, isto é, não existiriam partidos: 
existiria apenas a vontade da competência.”134 
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De facto, Cavaco Silva sempre negou ser um político, preferindo assumir-se 
como técnico ou como tecnocrata135, ou seja, alguém com as competências necessárias 
para solucionar os problemas existentes. No entanto, a actividade política não se pode 
reduzir à gestão técnica da coisa pública. Em democracia, os partidos políticos 
constituem agremiações representativas de diferentes ideologias e actuam como porta-
vozes das diferentes sensibilidades sociais. É este princípio que dá a possibilidade aos 
cidadãos de optarem por quem querem ser governados, sendo que a escolha se faz tendo 
em conta qual é o partido e qual é a ideologia que melhor representam os interesses, 
crenças e valores dos cidadãos eleitores.  
Negar a existência desta dimensão ideológica da política equivale a reduzir as 
diversas tendências existentes na sociedade a uma posição única e o consenso gerado, 
levado ao extremo, poderá fazer perigar o próprio edifício democrático. De facto, o 
fortalecimento do poder governativo tem como reverso o enfraquecimento dos 
opositores e, mais forte, o governo dispensar-se-á de dialogar com os demais parceiros 
do mundo social.  
Na leitura de Pulido Valente, tanto as fracas tradições herdadas do Liberalismo 
Português, como o próprio desinteresse dos portugueses em relação à política, ditaram, 
no pós-25 de Abril, a escolha daquele que parecia o caminho menos acidentado e que 
era representado pelo PSD, “um partido novo para as novas classes médias dos anos 60 
e 70 e uma porta aberta para as ambições dos anos 80 (…) ”, de que Cavaco Silva, é 
afinal, o símbolo: 
“A ascensão de Cavaco simbolizou a consumação do destino do 
PPD. Esse “homem de Boliqueime”, que chegava do “nada”, magro e 
esfomeado, cumpridor e virtuoso, endurecido pelas humilhações e pelos 
começos difíceis, reflectia a multidão que rilhava o seu ódio aos políticos 
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 Falando da sua passagem pelo governo de Sá Carneiro, Cavaco conta que, apesar de o primeiro-
-ministro criticar aqueles que não se assumiam como políticos, embora fazendo parte do executivo, ele 
próprio se continuava a conceber como “um especialista de economia”. Não era um político porque lhe 
faltava “a retórica verbal, a preocupação de agradar e conquistar popularidade, a facilidade em fazer 
promessas, dizer uma coisa e fazer outra, o gosto pela manobra partidária”, que caracterizam os políticos. 
Mesmo depois de dez anos como primeiro-ministro, Cavaco continuou a ver-se como um “não-político”, 
assumindo-se antes como um “tecnopolítico”, conceito cunhado por John Williamson para se referir aos 
“economistas que assumiram o risco de aceitar cargos políticos e as responsabilidades que isso acarreta”. 
(Cf. Silva, 2002: 50-51). 
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nas universidades e ministérios, nos jornais e nas empresas públicas. Cavaco 
era a própria essência do arrivismo. Sendo um autêntico reaccionário, 
detestava a burguesia tradicional e reclamava a sua dedicação ao povo; 
queria o prestígio da autoridade, o amor ao trabalho e o fortalecimento da 
família; vivia obcecado com a sua competência, a sua importância e os 
sinais exteriores da sua dignidade. E não conseguia impedir que 
transparecesse, sob este já desagradável exterior, uma vaidade ingénua e 
vertiginosa, que apregoava as suas proezas atléticas, a sua perene juventude, 
os seus graus académicos, o seu saber, a sua clarividência e até, 
constantemente, os elogios que recebia no estrangeiro, como se a sua fama, 
partindo de Boliqueime e parando em Lisboa, fosse o caminho do 
mundo.”136 
O retrato que Pulido Valente fazia do primeiro-ministro contrastava com o do 
salvífico herói acidental, que tinha ganhado a presidência do PSD quase por acaso137 e 
que conduzira o PSD à maioria absoluta. O articulista questionava o modo como o 
primeiro-ministro se apresentava à nação, afinal: como podia alguém ter defendido que 
a política era uma actividade imoral, destinada alimentar os apetites particulares, sendo, 
ele próprio, detentor de um cargo político?  
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 Desiludido com a política, Cavaco Silva ponderara não ir ao Congresso da Figueira da Foz, mas 
decidiu fazê-lo:  
“(…) aproveitava para fazer a rodagem ao carro – tinha acabado por trocar o BMW por um Citröen – fazia 
a intervenção (…) ficava de consciência mais tranquila e, no segundo dia, regressaríamos a Lisboa.”  
Porém, a reacção efusiva dos congressistas às palavras de Cavaco foram determinantes para uma 
alteração de planos e, embora, de início, se mostrasse relutante em candidatar-se, Cavaco acabou por 
ceder: 
“Os meus apoiantes, por seu turno, apelavam ao meu sentido de serviço, argumentavam que não podia 
deixar de me candidatar depois do discurso que fizera (…). 
A minha resistência foi-se esbatendo. Havia uma teia que se ia tecendo à minha volta, já fora do meu 
controlo e ia-me prendendo. (…) Mas eu não tinha certeza nenhuma de vencer.” 
A fórmula com que finalizava o seu discurso de vitória, deixava antever a imagem do líder não-político, 
que Cavaco gostava de cultivar: 
“Atravessei a sala sob fortes aplausos, levando comigo uma tensão e um nervosismo que eram difíceis de 
esconder. (…) Lembro-me de ter feito um grande esforço para chegar ao fim do discurso sem percalços. 
Foi com alívio que vi surgir a última folha e pronunciei as últimas frases: “Não esperem de mim 
ambiguidades, oscilações ou que entre em jogadas palacianas, de café ou jornalísticas. São tabuleiros em 
que não sei jogar e não estou interessado em aprender””. (Cf. Silva, 2002:64-69) 
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Porque não se considerava um político, Cavaco Silva tinha-se como mais 
honesto e menos propenso à sedução do poder, pelo que procurava projectar uma 
imagem de credibilidade e competência, que derivassem da sua própria capacidade 
técnica, enquanto economista. Ao recusar a etiqueta de político, o primeiro-ministro 
estava a colocar-se num plano de superioridade moral: cabia-lhe tomar as medidas 
“correctas”, como se isso não tivesse de ser avaliado em relação a um fundo social, 
cultural ou histórico. Para Cavaco Silva, o progresso do país passava pela boa 
administração, executada por técnicos diligentes, mas que tendia a ignorar as vozes 
discordantes ou os sectores para os quais (e com os quais) devia governar. Porém, 
Pulido Valente, actuando como mandatário da opinião d’O Independente, sublinhava 
que um tal posicionamento tendia a anular o debate e o confronto das diferentes ideias 
que devem alimentar o espaço democrático, sendo um sinal de profundo 
provincianismo, em vez ser um sinal da almejada modernidade: 
“A ‘modernização’ afocinhou antes de levantar voo, porque foi feita 
à revelia da sociedade, por patéticos burocratas que se achavam 
omniscientes e omnipotentes (…). Mas Cavaco e os subchefes nem 
reconheceram o falhanço, nem o compreenderam. Cavaco lamenta o 
‘conservadorismo’ do povo português, porque as pessoas não se prestam a 
ser ‘actualizadas’ como ele quer (…). 
Cego e surdo, o Governo tornou-se uma espécie de louco da 
montanha, a quem não chegam as vozes do mundo (…) ”138 
Um dos propósitos explícitos d’O Independente era o de ter uma palavra a dizer 
junto da comunidade, fornecendo-lhe matéria que estimulasse o seu sentido crítico. 
Assim, ao denunciar aquilo que reputa como o unanimismo cavaquista, a conversão da 
política a soluções técnicas, que tendem a silenciar os diferentes agentes sociais, o 
jornal oferecia razões para que se discutisse a acção governativa. 
Em simultâneo, apesar de ter sido o responsável pela liberalização do sector da 
comunicação social, a relação entre Cavaco Silva e os media esteve longe de ser 
pacífica. O próprio se confessa inepto para lidar com a imprensa, desprezando 
inclusivamente aquilo que se dizia a seu respeito: 
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“Eu nunca tive jeito nem apetência para influenciar a comunicação 
social e tinha mesmo uma certa aversão a entrar por esse tipo de actividade 
(…). Sempre me preocupei pouco com o que a comunicação social dizia de 
mim ou do Governo. Talvez devesse preocupar-me um pouco mais, mas 
sentia falta de paciência para isso face às outras solicitações que a 
governação me colocava e que me motivavam mais. (…) 
Os interlocutores regulares dos jornalistas eram os meus assessores 
de imprensa (…). Talvez esteja aqui uma explicação para a pouca simpatia 
de que eu gozava na comunicação social (…).” (Silva, 2002: 162-163). 
Na sua Autobiografia Política, Cavaco Silva empenha-se em demonstrar que 
nunca pressionou a comunicação social, embora conceda que “este ou aquele membro 
do Governo [procurava] às vezes pressionar jornalistas para que divulgassem esta ou 
aquela notícia do seu agrado”139. Todavia, quando se está na vida política, a relação com 
os media não se reduz à possível influência (ou interferência) que se pode exercer sobre 
os órgãos de comunicação.  
A comunicação social serve, em primeiro lugar, de mediadora entre aqueles que 
são os protagonistas (políticos, económicos, artísticos, culturais, científicos,…) de um 
dado momento histórico e um público vasto, anónimo e disperso no espaço – e, por 
vezes, no tempo. Para o cidadão comum, que integra esse público potencial, é através da 
imprensa escrita, da rádio e da televisão (a que se deve acrescentar, mais recentemente, 
a internet), que se trava conhecimento com os políticos. Sem os media, os políticos 
permaneceriam como indivíduos mais ou menos desconhecidos, com os quais só se 
contactaria em momentos especiais, como os comícios e as campanhas eleitorais. Por 
isso, o político não prescinde da comunicação social, já que ela é o veículo mais eficaz 
para fazer chegar aos cidadãos eleitores a mensagem ideológica, da qual depende o 
sucesso do candidato e da força política que ele representa.  
No entanto, Cavaco Silva, nas suas declarações, pareceu ignorar este princípio, 
menorizando o papel dos media. A sua posição de sempre se preocupar pouco com 
aquilo que a comunicação social dizia a seu respeito, isolou-o e fragilizou-o: a imagem 
que de si se vai construindo é a do líder autoritário, cuja humildade, tão apregoada, se 
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converte em orgulho, impedindo-o de admitir erros e dúvidas e condenando-o ao 
ridículo.  
Por exemplo, aquando da remodelação governamental, ocorrida no início de 
1990, o primeiro-ministro acedeu a dar uma entrevista à televisão, com o fito de 
explicar as razões da mudança no elenco do governo. Porque estivera em visita oficial a 
Washington, o primeiro-ministro só prestou declarações no regresso da viagem. 
Miguel Esteves Cardoso torna essa intervenção em assunto de crónica. No 
entanto, a sua atenção não foi despertada pelas palavras do primeiro-ministro, 
“mas [pelo] assunto pendente que o povo português, com o seu olhar 
particular, reteve na retina. Nomeadamente, ao cuspo nos cantos da boca do 
senhor primeiro-ministro. Não se fala noutra coisa.”140 
Em situações de interacção co-presencial, aspectos como o tom de voz, a 
expressão facial e corporal, a proximidade entre interlocutores, o olhar ou o modo como 
se está vestido intervêm de forma poderosa na comunicação, fornecendo dados quanto à 
boa interpretação dos enunciados e influenciando as expectativas dos interlocutores. Na 
comunicação mediatizada, muitos destes aspectos tendem a desaparecer; no entanto, a 
televisão, por ser um medium audiovisual, permite ao telespectador aperceber-se de 
inúmeros aspectos não-verbais presentes na comunicação.  
Ora, um dos aspectos que define a acção política é a capacidade de comunicar 
eficazmente com os eleitores. Porém, a preocupação do político não deve ser apenas 
com o conteúdo verbal das mensagens que produz. De facto, os aspectos comunicativos 
não-verbais têm vindo a ganhar destaque, pois é através deles que se veiculam 
mensagens relativas à credibilidade, confiabilidade ou honestidade do político. Além 
disso, espera-se do político um comportamento exemplar e modelar.  
Assim, se a imagem de si mesmo que Cavaco Silva vai construindo é a do líder 
(praticamente) perfeito, como explicar que na entrevista dada à RTP lhe tenha aparecido 
cuspo ao canto da boca? 
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É claro que em si mesmo o fenómeno é irrelevante. Só lhe é dada importância 
porque se trata do primeiro-ministro que, assim, desce à categoria de pessoa comum: 
“Acima de tudo, os perdicuspos do primeiro-ministro são uma prova 
de humanidade. Apesar de ser perfeito, Aníbal Cavaco Silva não é uma 
máquina, não é um robô. No fundo é um ser humano como qualquer outro. 
Fica assim claro que os gafanhicos (…) são as peças fundamentais 
da nova campanha de imagem. Foram cuidadosamente escolhidas por 
peritos norte-americanos para dar ao professor Cavaco Silva uma aura de 
humanidade (…). 
Quem publicamente se perdigota está a dizer “Portugueses – eu não 
sou um santo, não sou um extraterrestre. Sou simplesmente magnífico. Mais 
nada.””141 
O estilo do primeiro-ministro, entre o austero e o deslumbrado consigo mesmo, 
marca o “tipo político” que se encontra no PSD e que é descrito num artigo intitulado 
“Os tipos da política” (25/01/91): 
“O cavaquismo (…) [possui] um modelo do que deve ser um 
dirigente político social-democrata embora tenha deixado, relativamente 
claro, que tal coisa não deveria existir. Mas como os partidos se constituem 
com maçadas desta natureza, Cavaco Silva não pôde deixar de ceder neste 
ponto. E povoou o partido e principalmente o Governo com pessoas que 
considerou à medida dos seus desejos e ao sabor da sua vontade. 
O que sobrou do dirigente social-democrata descreve-se em poucas 
linhas. É discreto (…), cinzento (…), consensual (…). [P]ara além disso é 
de esperar que viva a milhas de qualquer preocupação ideológica e se 
aplique, sem grandes dúvidas e incertezas, no cumprimento das directrizes 
recebidas (…). 
Cavaco Silva é, no entanto, um modelo difícil de ser copiado. Os 
ministros imitam-lhe a pose, austera e puritana, mas deslumbram-se em 
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cerimónias privadas. Apanhados na surpresa do anonimato das várias 
direcções gerais dificilmente resistem aos tiques do novo-riquismo (…) ”142 
A criação de uma imagem negativa, tanto do primeiro-ministro, como dos 
restantes dirigentes do PSD n’O Independente, prende-se, em primeiro lugar, com o 
facto de o jornal se assumir como conservador, de direita e liberal. A fim de definir 
estes conceitos, O Independente usará de diversas estratégias, entre elas, a projecção de 
uma imagem negativa do primeiro-ministro e do PSD. Cavaco Silva e o seu partido 
tiveram a capacidade de absorver votos à sua direita; no entanto, na perspectiva do 
semanário, eles não representam a “verdadeira” direita, já que o Estado continuava a ter 
um peso preponderante na vida social, não se avançava para a liberalização económica 
com a rapidez desejada e a integração europeia era uma ameaça à soberania nacional - 
sinais claros, afinal, de que o partido do governo estava mais à esquerda do que aquilo 
que se podia crer.  
A ridicularização do primeiro-ministro far-se-á, também, ao nível iconográfico. 
Exemplos disso são as capas do Caderno 3, das edições de 17 de Julho de 1991 e de 17 
de Dezembro de 1993.  
O primeiro caso, que coincidia, na prática, com o quarto aniversário da primeira 
maioria absoluta143, lembrava um cartaz de cinema, exibindo um Cavaco Silva 
metamorfoseado em galã de Hollywood, segurando uma heroína loura, cujo rosto 
evocava o de Madonna. O título de capa – “Na cama com Cavaco” – parodiava o título 
do documentário sobre a estrela da pop, que estreara recentemente nas salas de cinema, 
Na Cama com Madonna. Anunciava-se “Fita de qualidade. 208ª semana. Ameaça 
reposição.” O enredo era resumido assim: “Ele veio de Boliqueime. Ele subiu a pulso. 
Ele arrastou multidões. Intriga. Sucesso. Sedução”144.  
No segundo exemplo, Cavaco Silva transfigurava-se no famoso coelhinho do 
anúncio das pilhas Duracell, alusão que era reforçada pelo título “…e dura, e dura, e 
dura.”, slogan roubado ao anúncio. Estava-se a meio do terceiro mandato de Cavaco 
                                                           
142
 “Os tipos da política” [Especial Partidos]. 25/01/91, I:31-32. 
143
 Recorde-se que a primeira maioria absoluta do PSD tinha sido obtida nas eleições legislativas, que se 
tinham realizado a 19 de Julho de 1987.  
144
 Cf. Anexo XIV. 
141 
Silva, mas o estado de graça parecia ter chegado ao fim, tendo-se entrado num período 
de maiores dificuldades económicas e de crescente descontentamento social. Apesar 
disso, o PSD e Cavaco Silva permaneciam incontestados no governo.  
A sátira ao primeiro-ministro servia, portanto, interesses políticos e ideológicos 
e o seu alcance era alargado pelo efeito humorístico que se colhia, ora das caricaturas 
apresentadas, ora da própria formulação discursiva, que convidava o leitor a esboçar um 
sorriso.  
Relacionando-se com este aspecto, poder-se-á sustentar que o intuito d’O 
Independente era, também, revelar uma imagem do primeiro-ministro, enquanto 
símbolo do provincianismo português. Por isso, nele são projectadas aquelas 
características que, normalmente, se imputam ao provinciano: o abandono das maneiras 
naturais e a adopção do gosto e das maneiras alheias, com o propósito de se atingir o 
modelo de existência que se considera mais correcto.  
As mudanças ocorridas nesses anos de governação laranja davam, de facto, a 
ideia de que emergia uma nova sociedade portuguesa. Passados alguns anos, Cavaco 
Silva reflectia sobre esse clima de profundo optimismo: 
“Apesar da minha tendência para analisar racionalmente os 
problemas, deixei-me contagiar demasiado pelo clima de confiança reinante 
na segunda metade da década de oitenta. O meu discurso era abertamente 
optimista e cheguei mesmo a afirmar que se estava perante uma autêntica 
mudança de mentalidade e de atitude dos Portugueses, face às exigências do 
progresso.  
Em Abril de 1991, escrevi: “Os Portugueses passaram a ter 
confiança nas suas potencialidades e sentem-se tão capazes como quaisquer 
outros povos. Já não existe lugar para o velho complexo de inferioridade 
face aos países mais adiantados… Vivemos hoje num país novo e numa 
sociedade diferente.” (Silva, 2004: 128-129). 
Embora reconheça o exagero destas palavras, Cavaco Silva admite que pensava 
que, tanto pela sua maneira de fazer política, como pelo seu discurso optimista, era 
possível “modificar os comportamentos na sociedade e contrariar a tendência dos 
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Portugueses não acreditarem em si próprios e nas capacidades do País, e mobilizá-los 
para vencer os desafios da integração europeia” (Silva, 2004:129).  
A dupla conquista do Campeonato Mundial de Futebol de Sub-20, primeiro em 
Riade, na Arábia Saudita, em 1989, e, depois, em Lisboa, em 1991, pela selecção 
portuguesa, foi um dos eventos colados às mudanças que se percebiam na sociedade 
portuguesa. Apesar disso, tanto Paulo Portas, como Miguel Esteves Cardoso usaram as 
suas colunas para alegarem que tal associação era abusiva e demagógica. 
Portas acusava Cavaco Silva de mistificar a vitória dos jovens futebolistas, ao 
fazer dela uma prova de que a acção governativa tinha sido capaz de modificar a 
essência nacional, com todos os defeitos que lhe são imputados, para algo novo e pleno 
de qualidades: 
“ (…) o primeiro-ministro, na linha eufórica que está a injectar ao 
povo (…) disse (…) que não é por acaso que os juniores portugueses são 
agora campeões do mundo de futebol (…). Não é por acaso, porque pensa o 
doutor Cavaco, há agora um novo português. Trata-se de uma criatura 
biologicamente melhorada e psicologicamente perfeita. Esse novo português 
é heróico, épico, confiante, alegre, trabalhador, corajoso e vencedor. A nova 
espécie, claro, é made in Governo, concebida no Partido Social-Democrata e 
alimentada pelo magnífico governo da Nação.”145 
No entanto, a posição de Cavaco Silva não era de estranhar. De facto, o desporto 
é um dos factores que mais orgulho nacional suscita, pelo que esta apropriação do 
triunfo futebolístico pode ser explicada à luz desse sentimento. Evidentemente, todo o 
país exultou com o sucesso desportivo.  
Todavia, Miguel Esteves Cardoso denunciava o exagero por detrás das 
celebrações e procurava reduzir a questão ao seu cerne, que era a equipa ter vencido por 
ter jogado bem e não por ser um produto de uma época. Para o cronista, a grandeza das 
nações não existe por haver indivíduos que julgam que a sua nação é grandiosa, mas 
porque há indivíduos que se esforçam por fazer melhor. A atitude de tornar colectivo o 
mérito individual não encontra, no entanto, correspondência no seu inverso: perante 
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uma adversidade ou uma derrota desportiva, o demérito fica apenas com aqueles que o 
sofreram, não sendo tomado pelo colectivo: 
“Afinal o que é que a vitória tem de “nossa”? Nada. Em vez de dar 
os parabéns à equipa e calar a boca vieram logo mil extrapolações acerca 
dos seniores, das repercussões internacionais, do desenvolvimento do 
desporto português e do lugar de Portugal no mundo (…). O aproveitamento 
político da vitória dos juniores causa-nos uma vergonha sem fim. (…) 
A lição da vitória portuguesa no Mundial de Juniores é que a vitória 
se deve exclusivamente ao facto de a equipa portuguesa ter ganho. Ganhou 
por ter jogado futebol mais bem (ou melhor como agora se diz) que as 
outras equipas (…). 
Como bons ladrões que somos, fizemos tudo para roubar-lhes esta 
vitória. Invejosos, não deixamos passar nenhuma sem reclamar o nosso 
quinhão (…). 
Já é tradição entre nós (…). Quando Paula Rego se distingue no 
estrangeiro, quem “se afirma no mercado internacional é a arte portuguesa”. 
Quando Vergílio Ferreira ganha o prémio Femina, não é ele, mas “as nossas 
letras” (…). 
Se a selecção portuguesa de futebol perde, não somos “nós”, mas “os 
gajos”. As vitórias são “nossas”, mas as derrotas são “deles”. Nós somos 
argutos, inteligentes, treinadores potenciais. Eles são simplesmente umas 
bestas”.146 
No ano seguinte, a participação portuguesa nas Olimpíadas de Barcelona não foi 
brilhante. Para Paulo Portas, esse desaire era a prova de que o “homo cavacus” – 
expressão que cunhou para designar o novo espécime que teria sido criado pela 
governação laranja – afinal nunca tinha existido e que, portanto, Cavaco Silva não tinha 
conseguido modificar a sociedade portuguesa: 
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“Como a criatividade é pouca, o cavaquismo costuma referir-se a 
“um novo português”, a “um novo optimismo português” e, no limite, à 
“nova alma portuguesa”. O homo cavacus é o sucessor europeu do 
português atrasado. Feito de ambição, orgulho e modernidade, ele não tem 
defeitos, nem dúvidas e não tem passado. Esse novo ser nasceu em 1985, no 
chamado Milagre da Figueira da Foz e, de acordo com os apologistas, 
enterrou definitivamente o Zé desconfiado, lento, humilde, pantomineiro e 
generoso. O disparate deste tipo de propaganda é tão grande que o doutor 
Cavaco tinha obrigação de já ter percebido que só os políticos totalitários se 
propõem mudar a raça ou mudar o povo (…).”147 
Por seu turno, Miguel Esteves Cardoso congratulava-se pelos maus resultados 
obtidos pelos atletas portugueses, que obrigavam os portugueses a assentarem os pés na 
terra e a enfrentarem as suas insuficiências: 
“Em Barcelona, felizmente, batemos a bolinha baixa. Estão de 
parabéns os atletas portugueses. Foi um fracasso à nossa altura. Foi uma 
derrota que pertence a todos nós. Pôs fim a muitas vaidades e manias de 
glória. Só por isso merece mais do que qualquer medalha de ouro.”148 
Evidentemente, nem Portas, nem Esteves Cardoso estavam contra os sucessos 
obtidos pelos atletas nacionais. O seu objectivo era questionar, por um lado, a 
apropriação política de tais sucessos e, por outro, o que indiciava tal apropriação em 
termos patrióticos. O êxito obtido pela então selecção de Sub-20, que passou à história 
como a geração de ouro do futebol português e da qual saíram jogadores tão 
emblemáticos como Figo, Rui Costa, Fernando Couto ou João Pinto, não resultou do 
facto de se terem criado condições estruturais que possibilitassem o nascimento de uma 
geração de atletas capaz de resgatar Portugal à sua mediocridade desportiva. Como 
noutros casos – lembre-se as vitórias olímpicas de Carlos Lopes ou de Rosa Mota –, os 
bons resultados deveram-se sobretudo ao esforço individual de cada um dos atletas. De 
facto, é a inexistência de condições propícias ao sucesso que engrandece ainda mais a 
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vitória e é por isso, também, que ela se torna mais importante para aqueles que nela 
participam apenas à distância.  
No discurso de Cavaco Silva e do PSD, os sucessos desportivos são incluídos na 
sua mitologia do progresso: a aproximação de Portugal à Europa seria, dentro desta 
mitologia, comprovada pelo bom desempenho desportivo. Porém, o patriotismo 
exultante caía por terra, quando, passado um ano, a delegação portuguesa teve uma 
prestação sofrível nas Olimpíadas de Barcelona. Os próprios atletas justificavam as suas 
más prestações com factores externos, “desde a humidade que tocou a todos até a furtos 
e barulhos misteriosos na noite catalã”149. O patriotismo jactante reduzia-se, afinal, a 
patrioteirismo: ninguém queria fazer parte da derrota, nem mesmo os atletas olímpicos 
que a tinham sofrido.  
As intervenções de Portas e Esteves Cardoso sublinhavam, por isso, o dislate 
que era associar os sucessos obtidos e os factores que motivaram tais sucessos. Como 
Esteves Cardoso sintetizava: 
“Se Portugal quer (voltar a) ser grande aquilo que tem de fazer não é 
Centros Culturais, nem Grandes Exposições do Mundo Português, nem 
Festas de Lisboa, nem cursos de Portugalidade – é permitir, através de 
condições simples como a educação e a saúde, que os Portugueses possam 
ser grandes. Talvez.”150 
O discurso ufano de Cavaco Silva não era mais do que o discurso do 
deslumbramento. Fascinado com a Europa e com as mudanças (reais) que tinham lugar 
na sociedade portuguesa, o primeiro-ministro sucumbia à vaidade de se considerar o 
agente providencial de tais transformações, que tornavam Portugal uma nação 
finalmente civilizada. 
Perante isto, O Independente sugeria comedimento, mas também esforço 
colectivo. Ser uma nação mais civilizada não resultava do facto de se ter entrado na 
CEE e, muito menos, de se ter ganho campeonatos de futebol. 
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A governação cavaquista trouxe a unanimidade. Se, por um lado, ela pode ser 
considerada positiva, já que traduz uma comunhão de valores, ela também pode ser 
vista negativamente. Esta é, aliás, a posição d’O Independente, que vê a unanimidade 
em torno do PSD e de Cavaco Silva como estéril, ao despromover o debate e ao incitar 
à comunhão dos mesmos hábitos e à partilha das mesmas aspirações, anulando aquilo 
que era diverso e vívido. Seria possível Portugal, periferia europeia, ascender ao centro, 
descaracterizando-se?  
O provinciano progressista pode ser tentado a julgar que sim, já que para ele só 
pelo abandono das velhas características é possível a entrada num novo paradigma; 
porém, o conservador cosmopolita tenta refrear os ânimos. Se Portugal pretendia ser 
uma nação (mais) civilizada, seria necessário reconhecer aquilo que era – com defeitos e 
virtudes –, sem a obrigatoriedade de acomodar o existente a um arquétipo, aceitando-se 
na diversidade e como diversidade.  
À medida que se avançava para o fim da legislatura, o clima de confiança 
dissipava-se e o crescimento económico esmorecia. No Verão de 1994, o bloqueio da 
Ponte 25 de Abril, por causa do aumento das portagens, destinado a custear a 
construção da Ponte Vasco da Gama, contou com o apoio do sector da camionagem, 
considerado eleitorado tradicional do PSD, fazendo tremer o governo. Com as eleições 
legislativas marcadas para 1 de Outubro de 1995, começava a ser tempo de Cavaco 
Silva pensar no seu futuro político: continuaria como líder do PSD e enfrentaria mais 
umas eleições ou deixaria a liderança do partido e a governação para abraçar outros 
voos? 
Na sua Autobiografia, Cavaco Silva afirma que a ideia de não se recandidatar às 
funções de primeiro-ministro era já uma convicção em meados de 1994, pois estava 
cansado tanto da vida político-partidária, como da comunicação social, cujas “mentiras 
e insinuações de natureza pessoal” punham em causa a sua “honestidade e rigor” (Silva, 
2004: 482). 
No final de Outubro de 1994, o Expresso trouxe para a primeira página a 
hipótese de Cavaco Silva se afastar, o que “caiu como uma bomba” (Silva, 2004:485). 
Questionado pelos jornalistas, acerca do fundamento da notícia, o primeiro-ministro 
respondeu: “Esse é um assunto tabu.” (Silva, 2004:485). 
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Ora, o futuro de Cavaco Silva interessava a toda a gente e ele mesmo, ao 
classificar o assunto como tabu, tornara-o mais apetecível. Nas palavras de Paulo 
Portas, desenvolveu-se mesmo uma ciência destinada a averiguar o futuro do primeiro-
-ministro: a “Cavacologia”, praticada pelos “cavacólogos”: 
“Como se vê atingimos o ponto mais excitante da Cavacologia, 
ciência imprecisa em certos momentos parecida com as apostas de cavalos, 
mas recentemente estabelecida no mercado, com o propósito de decifrar, 
rigorosamente e em pormenor, o que se passará no último e decisivo lóbulo 
do cérebro do dr. Cavaco. Os cavacólogos dividem-se entre os que estão 
informados e abonam a tese de que o estimado líder está genuinamente 
farto, e os “esclarecidos” que raciocinam muito e concluem que o professor 
anda a simular uma orfandade para melhor simular uma péssima realidade 
política e económica. (…) Há cavacólogos desesperados (…) que pululam 
no Estado, nos gabinetes, nas empresas públicas e no partido (…) e [que] 
agora suspeitam de desemprego iminente; há também os cavacólogos bem 
intencionados, que criticam o primeiro-ministro quando têm a certeza de 
que ele o é e será (…); e há ainda os cavacólogos interessados, núcleo 
restrito, em que se encontram os barões laranjinhas mais afoitos (…), os 
responsáveis da oposição (…), e, presumivelmente, o Presidente da 
República e, se calhar, o próprio primeiro-ministro, indecisos por não 
saberem o que fará o outro. (…) [A] Cavacologia é o grau zero da política 
portuguesa.”151 
Muitos já previam que o futuro de Cavaco Silva passaria por uma candidatura a 
Belém. Entre eles, Vasco Pulido Valente interrogava-se se tal candidatura não seria o 
primeiro sinal de que Cavaco Silva se tinha transformado num verdadeiro político, que 
compreendeu a impotência do Estado para mudar a sociedade: 
 “Não existe uma fórmula infalível para “desenvolver” (e muito menos 
para “modernizar” uma sociedade. Se existisse, tarde ou cedo, todas as 
sociedades encontrariam o seu prodigioso Cavaco e todas elas seriam 
“desenvolvidas” e “modernas”.  
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No fundo, nenhuma regra vale (…). Em cada sítio e em cada época, o 
“modelo” varia.”152 
O futuro de Cavaco Silva clarificou-se em parte no fim de Janeiro de 1995, 
quando anunciou a decisão de não se recandidatar à liderança do PSD153, mas de 
permanecer como primeiro-ministro até ao fim da legislatura. Em Outubro de 1995, a 
vitória do PS, à beira de uma maioria absoluta, ditou o fim das hesitações de Cavaco 
Silva relativamente a uma candidatura presidencial: 
“Candidatar-me tornou-se para mim uma questão de responsabilidade 
cívica, quase um dever moral.”154 
O final da campanha eleitoral de Cavaco Silva ficou marcado pelo episódio do 
black-out de Boliqueime. À saída de um comício na sua terra natal, interrogado sobre os 
resultados de uma sondagem divulgada pelo Expresso, que dava a vitória a Jorge 
Sampaio, Cavaco Silva resolveu refugiar-se numa fatia de bolo-rei, para não responder 
aos jornalistas155. Tratava-se de mais um exemplo da dificultosa relação com os media. 
Perdidas as eleições para Sampaio, Aníbal Cavaco Silva retirou-se da vida 
política durante dez anos, até regressar como Presidente da República, cargo em que 
cumpre actualmente o segundo mandato.  
À imagem do herói providencial, que pretendeu europeizar Portugal, O 
Independente contrapôs a imagem do provinciano deslumbrado, metamorfoseado em 
político inepto, que ponderava mal as palavras e as acções. Ainda hoje, Cavaco Silva 
mantém estas duas imagens. Permanecendo controverso, as suas declarações (pouco 
hábeis) agitam frequentemente a sociedade portuguesa. 
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6. Paulo Portas – de jornalista a político 
Na última página do número zero d’O Independente surgia um pequeno texto 
intitulado “A nossa história”. Assinado por Esteves Cardoso, o texto relatava como dois 
jovens amigos – ele próprio e Paulo Portas – tinham tomado a decisão de fundar um 
jornal156. 
Tal como Miguel Esteves Cardoso, também o jovem Paulo Portas (então com 25 
anos) já tinha actividade longa como colaborador de jornais. A sua primeira intervenção 
pública tinha ocorrido quando tinha apenas 15 anos, em 1978, nas páginas do Diário de 
Notícias, que publicara o seu artigo “As três traições”, uma invectiva contra Mário 
Soares e Freitas do Amaral, a propósito do modo como a descolonização estava a ser 
conduzida. Depois disso, Portas passou por vários jornais, sendo comentador político do 
Semanário, quando se assumiu como co-fundador d’O Independente.  
A sua ligação à política foi também precoce. Em 1975, estava filiado na JSD e, 
em 1979, no PSD. Admirador de Sá Carneiro, a morte do político levou-o a abandonar o 
partido em 1982. Aproximou-se, então, do CDS e, em 1986, integrou a Comissão 
Política da candidatura de Freitas do Amaral à Presidência da República. Em 1995, a 
sua candidatura a deputado – era cabeça de lista pelo círculo eleitoral de Aveiro – ditou 
o seu afastamento da direcção d’O Independente, embora tivesse continuado a 
colaboração com o jornal na sua coluna de opinião, “Antes pelo contrário”.  
Candidato à Assembleia da República pela primeira vez em 1995, Portas foi 
deputado nessa legislatura e nas seguintes (1999, 2002, 2005, 2009 e 2011). Em 1998, 
tornou-se Presidente do CDS-PP, cargo que ocupou até 2005. Em 2007, voltou à 
liderança do partido, que mantém até ao presente, sendo o líder partidário há mais 
tempo em exercício.  
Na sequência das eleições legislativas de 6 de Abril de 2002, ganhas sem 
maioria absoluta pelo PSD, houve necessidade de formar uma coligação com o CDS-
-PP. Paulo Portas tornou-se, então, ministro de Estado e da Defesa Nacional, do 
governo liderado por José Manuel Durão Barroso. Em 2004, Barroso foi eleito 
presidente da Comissão Europeia, cargo que ainda desempenha. Sucedeu-lhe como 
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primeiro-ministro Santana Lopes, indigitado para a função pelo então Presidente da 
República, Jorge Sampaio. Portas manteve-se como ministro de Estado e da Defesa 
Nacional, mas a dissolução do parlamento, em Dezembro de 2004, seguida de eleições 
antecipadas, ganhas pelo PS de José Sócrates, ditaram o seu afastamento de cargos 
ministeriais. No entanto, a vitória do PSD, nas legislativas de 2011, trouxe de novo 
Portas ao elenco governativo, já que, mais uma vez, o PSD e o CDS-PP se coligaram: 
Paulo Portas é agora ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 
O percurso jornalístico de Portas parece indissociável do seu percurso político. 
É, aliás, comum assumir-se que Portas-jornalista serviu para projectar Portas-político. 
No entanto, esta é uma leitura um pouco simplista. Mais do que se promover 
politicamente, Portas usou a sua coluna “Antes pelo contrário” e O Independente como 
veículos de construção e de difusão de uma nova ideia de direita portuguesa. Assim, 
como se verá de seguida, Paulo Portas esclareceu e reiterou na sua coluna o que 
significava ser de direita tanto no quadro político nacional, como no quadro político da 
união política europeia, e, embora entre a sua teorização e a sua prática política se 
verifiquem algumas discrepâncias, é impossível não reconhecer como os seus ideais 
políticos informam a sua acção enquanto líder partidário e governante. 
 
 
6.1. Uma identidade para a direita portuguesa 
O Estatuto Editorial d’O Independente apresentava o semanário como tendo um 
posicionamento político claro, ao dizer-se democrata e conservador. No entanto, não 
bastava que o Estatuto Editorial enunciasse as linhas ideológicas que orientavam o 
jornal, já que esses pressupostos tinham de ser reiterados na matéria jornalística, pois só 
dessa maneira o jornal poderia fazer chegar eficazmente a sua mensagem à comunidade, 
tornando-se no almejado interlocutor da nação. 
O esclarecimento do que significa o termo “conservador” far-se-á no editorial do 
segundo número d’O Independente (27/05/88, I:8). Uma vez que o conservadorismo 
está conotado com a ideologia de direita, será, também, necessário definir o que esta é. 
Tal tarefa foi levada a cabo na coluna “Antes pelo contrário”, assinada por Paulo Portas, 
onde o jornalista se esforçou por mostrar que não existia uma verdadeira direita em 
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Portugal, porque, embora o PSD e o cavaquismo fossem conotados com a direita, não o 
eram efectivamente, nem o era o CDS, o partido mais à direita do espectro político 
português. Assim, as suas intervenções públicas, a par, como se verá, de algumas 
matérias jornalísticas, ajudaram a conformar uma nova concepção da direita, que 
procurou distinguir-se quer das “direitas” existentes à época em Portugal (o PSD e o 
CDS), quer de “direitas” conotadas com regimes autoritários.  
A direita que Portas preconizava era distinta, como explicava, respondendo aos 
temores Eduardo Lourenço e a Eduardo Prado Coelho. Os dois intelectuais temiam um 
renascimento da direita autoritária, o que Portas rejeitava. Ao mesmo tempo, o jornalista 
criticava a esquerda e as suas posições, afinal, preconceituosas, já que não conseguia 
conceber que a direita fosse uma opção ideológica e política intelectualmente tão válida 
e pertinente a própria esquerda: 
“Lourenço inventou a tese e Prado Coelho acaba de a divulgar. A 
nova ameaça, segundo eles, vem da direita. Já não é careta nem burra. Pelo 
contrário, é menina e moça. Já não é violenta nem militante. Tanto pior, pois 
é terna e movida. Seduz pela cultura enquanto a política não comove. Posto 
isto, logo a condenam: essa Direita põe a máscara mas traz na alma a 
ideologia de sempre. Racista, nacionalista e militarista. Blá, blá, blá. Era 
bom demais. (…) 
A esquerda gosta de pensar que [a direita] não existe. E quando 
existe, a esquerda não consegue admitir que ela seja diferente do que pensa. 
(…) Por isso é que Prado Coelho tem surpresas. A direita “irreverente, 
paródica, imaginativa, descontraída e namoradeira” conseguiu passar a 
ideia de que nela é que “as coisas se movem”. Dou de barato o carácter 
anormal que se atribui ao caso, como se o cérebro dos conservadores fosse 
mais pequenino e o humor dos liberais fosse tolinho. ”157 
Se do ponto de vista cultural a direita começava a mexer-se (poder-se-ia ler nas 
palavras de Portas uma defesa d’O Independente enquanto porta-voz da direita 
“irreverente, paródica, imaginativa, descontraída e namoradeira”), o mesmo não se 
verificava com a direita política, pois 
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“ (…) a direita em Portugal existe mas não é. Pensa mas não age. 
Procura-se e não se encontra. Atingiu o caos pessoal e chegou ao grau zero 
da importância política.”158 
Para Paulo Portas, o problema da direita portuguesa só podia ser entendido no 
contexto sócio-político do cavaquismo. A direita tinha apoiado o PSD e Cavaco Silva 
nas legislativas de 1987, em parte devido a uma situação política, económica e social 
complexa e que fora parcialmente travada pelo primeiro governo minoritário de Cavaco 
Silva; ora, quando essa eleição se realizou, “o cavaquismo, tal qual o conhecemos hoje, 
ainda não existia”159. Só mais tarde ele se revelou: 
“ (…) como desafio, a eliminação da política. Como pessoal, um 
Governo em que a maioria dos titulares deve à revolução o facto de ter 
passado de chefe de serviço. Como sistema de poder, o culto do chefe, 
indiferente à prevaricação, ao erro e ao próprio senso comum. Como ideia 
política, o pragmatismo. Ponto final. Como mensagem, um populismo 
medíocre, forte com os fracos e fraco com os fortes. Como projecto social, a 
perseguição das elites, a ver se na sociedade civil não sobra qualquer centro 
de autonomia e resistência. Como vanguarda, a ascensão do novo-riquismo 
à categoria de virtude. Uma overdose. A direita arrependeu-se.”160 
Paralelamente, as lutas internas no CDS e a sua opção ideológica pelo “centro” 
do espectro político deixavam à margem aqueles que se identificam com a direita e para 
os quais também a herança do salazarismo se traduzia na dificuldade de encontrar uma 
opção de direita democrática: 
“Há ditaduras que se pagam: o Estado Novo, que era objectivamente 
de direita, custou aos liberais terem de ser sociais-democratas e obrigou os 
conservadores a chamarem-se centristas.”161 
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Freitas do Amaral, então líder do CDS, embora fosse “um daqueles homens 
educados para governar” e um “dos pais fundadores do regime”, não tinha sabido 
conquistar o eleitorado da direita, porque a “sua estratégia podia definir-se como 
rigorosamente ao centro” e equidistante tanto do PSD como do PS, um partido, enfim, 
“que completa maiorias alheias”162. 
Ora, para Paulo Portas, uma tal concepção é criticável e censurável. No cenário 
das eleições presidenciais, que culminaram com a reeleição de Mário Soares, e das 
eleições legislativas, que deram a segunda maioria absoluta a Cavaco Silva, Portas 
defendia que a única saída que restava à direita era abster-se163: 
“ (…) Se, nas presidenciais, a direita não tem candidato, deve abster-
-se. A abstenção é muito digna quando não se tem escolha. E mais. Se nas 
legislativas, a direita não tem partido, deve abster-se outra vez. É uma 
atitude radical contra os outros.  
A abstenção é um voto sério, porque o voto merece-se, não se 
oferece. Em Mário Soares deve votar a esquerda e faz muito bem. Em 
Cavaco Silva deve votar quem é “laranja”, gostou e quer repetir. E ponto 
final. Eu não sou de esquerda e muito menos social-democrata. De modo 
que sou cada vez menos de votar.”164 
A direita precisava, portanto, de um partido que a representasse efectivamente. 
No artigo “Como devia ser” (17/05/91), Paulo Portas teorizava sobre o que devia ser 
esta direita: 
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“ (…) As várias direitas que existem (…) são direitas que chegam 
para fazer um partido consistente, representativo das classes médias e das 
profissões liberais, dos interesses morais e patrimoniais, de gerações que já 
não têm nada a ver com nenhuma das espécies de estatismo que mandam no 
país. Esse partido (…) pode chegar a ser um partido como os outros – pelo 
menos, um partido de média dimensão. E não só. Como esse partido deve 
representar a direita e aspirar a ser grande, não pode sacrificar a identidade 
no acesso ao poder. Deve, pelo contrário, crescer até ser capaz de 
representar uma ameaça política (…). Esse partido, por não duvidar um 
minuto de ser a própria direita, deve empurrar o PSD para a esquerda (…). 
Mas há um ponto de conjuntura que esse partido não pode ignorar. É que 
quem está na direita não é equidistante (…). 
Por junto, eis o CDS como eu gostaria que o CDS fosse. À direita 
sem medo e a crescer com ambição. Na oposição ao socialismo sempre. No 
governo com a social-democracia, só se a social-democracia não for o que 
é.”165 
No entanto, não bastava definir o que devia ser a nova direita; para melhor a 
compreender e caracterizar, era também importante contrastá-la com a social-
-democracia e com o “cavaquismo”. 
Nesse sentido, Paulo Portas esforçou-se por demonstrar que, embora a social-
democracia estivesse conotada com os valores liberais e fosse considerada próxima da 
direita ideológica, não passava duma ideologia de circunstância, mantida por uma forma 
de fazer política – o cavaquismo – que, através de um líder forte, foi capaz de gerar o 
consenso e a unanimidade na sociedade portuguesa. Porém, estes aspectos não são 
vistos como positivos. Ao cavaquismo imputam-se características como a arrogância, o 
pedantismo e a vaidade; a importância dada às origens humildes, entendidas como 
garantia de respeitabilidade e honestidade; a crescente governamentalização do Estado, 
associada ao clientelismo e ao favorecimento, em detrimento do mérito; o arrivismo; o 
unanimismo gerado em torno do líder do PSD, que esvazia o espaço político de 
alternativas e reduz os demais partidos a representantes insignificantes.  
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A imagem que Cavaco Silva se esforçara por criar a respeito de si mesmo era 
não a de um político, mas de um técnico ao serviço do Estado. Uma tal concepção 
contamina a imagem que se tem do “dirigente social-democrata”, que é apresentado nos 
seguintes termos no artigo “Os tipos da política” (25/01/91): 
“ (…) É discreto como Marques Mendes, cinzento como Falcão e 
Cunha, consensual, inesperado como qualquer dos dois ministros Arlindos e 
tão consistente como Deus Pinheiro. Às vezes, em momentos de inspiração, 
actua como Santana Lopes. 
“De preferência não deve ter opiniões”, resume peremptório um 
barão de outros tempos, educado nas guerras do PSD. Para além disso, é de 
esperar que viva a milhas de qualquer preocupação ideológica e se aplique, 
sem grandes dúvidas e incertezas, no cumprimento das directrizes 
recebidas.”166 
Acrescem a estas características ainda outras, como sejam o deficiente 
conhecimento do partido, a ausência de passado político ou de exercício de funções 
públicas de qualquer espécie; a oscilação entre “a pose, austera e puritana”, copiada de 
Cavaco Silva, e os “tiques do novo-riquismo”. 
Nesta análise não fica de fora o CDS. Ao contrário do PSD, que tinha uma 
liderança forte e manifesta coesão, o CDS 
“ (…) é um grupo, pequeno e desorganizado, onde se torna possível 
que qualquer dirigente se sinta um caso à parte, com direito a doutrina 
própria e vantagens de reservista. (…) 
Qualquer [um dos dirigentes do CDS] tem um destino único, uma 
estratégia pessoal e uma contribuição ideológica e específica que 
elaboraram com precisão e divulgaram pelo país.”167 
O distanciamento entre a ideologia professada por Portas e a prática governativa 
de Cavaco Silva justificam a posição do jornalista, que rejeitava voltar a votar PSD, nas 
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legislativas de 1991. Portas é favorável a um governo de intervenção mínima na 
sociedade, enquanto o PSD defende o Estado Social, que se traduz num governo 
presente e numa “economia dirigista”168. O que está em causa são, portanto, modelos 
governativos e de sociedade: 
“Eu defendo uma outra sociedade, eventualmente mais desigual mas 
certamente mais livre, em que o Estado não seja forma de vida de pessoas e 
o igualitarismo não seja obrigatório.”169 
Defendendo um Estado mais liberal e menos interventivo, Paulo Portas criticava 
as opções que Cavaco Silva tinha tomado na legislatura, nomeadamente no que 
respeitava às finanças públicas, ao modo como tinham sido geridos os escândalos 
envolvendo membros do governo e ao relacionamento do executivo com as classes 
profissionais. Por fim, não votar em Cavaco Silva tinha a ver com o próprio futuro de 
Portugal, já que isso significaria uma perpetuação do PSD no poder: 
“Após doze anos no poder170, o partido de Cavaco Silva tornou-se o 
albergue da pequena, média e grande corrupção, o convite mais tentador 
para os intelectuais venais, o meio mais fácil de obter decisões e mudar de 
vida (…). 
(…) Mais quatro anos de Cavaco sozinho, com a direita esmagada e 
a esquerda em farrapos, são uma tentação para este homem. Segue 
direitinho para Belém. No palácio, serão mais dez anos porque um 
Presidente ganha sempre a reeleição. Tudo somado, teremos nessa altura, 26 
anos de laranjinhas. Pode ser que o povo goste. Eu não.” 
As eleições legislativas de 1991 resultaram numa modesta subida de votos para 
o CDS, que passava a ter cinco deputados em vez dos quatro da anterior legislatura. No 
entanto, isso significava também que a direita continuava com Cavaco Silva. Na 
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sequência das eleições, Diogo Freitas do Amaral abandonou a liderança do partido, o 
que, do ponto de vista de Portas, constituía uma oportunidade: 
“A direita está pura e simplesmente no ponto zero. É a posição ideal 
para pôr tudo em causa e começar de novo.”171 
Por isso, Portas fazia uma série de recomendações, visando a renovação da direita. 
A primeira destas recomendações prendia-se com a redefinição da identidade da direita, 
pois o partido que a quisesse representar só o poderia fazer se abandonasse a zona de 
conforto do centro e se assumisse, sem pudor, a ideologia liberal e conservadora. Deste 
esforço de reorientação ideológica resultaria a reorganização do espectro político e a 
clarificação de quais eram os antagonistas do renovado partido da direita: por um lado, 
os partidos de esquerda (PCP e PS); por outro lado, o próprio PSD, já que este novo 
partido de direita teria, por fim, condições para agir como oposição.  
Neste cenário, também a renovação da liderança do CDS se tornava 
fundamental, pois só com novos dirigentes seria possível apresentar um partido que 
fosse “mais liberal, mais radical e mais moderno”172. 
No X Congresso do CDS, realizado entre 20 e 22 de Março de 1992, os 
centristas elegeram como líder o jovem Manuel Monteiro. Monteiro vinha da JC e, para 
além do apoio que lhe dera Adriano Moreira, um histórico do CDS, recebia também as 
simpatias de Paulo Portas, que, cerca de um mês antes da realização do Congresso do 
partido, lhe manifestara publicamente o seu apoio, em detrimento dos outros dois 
candidatos, no artigo “Três perguntas sobre o CDS” (21/01/92): 
“Apresentaram-se três candidaturas que, por acaso do destino 
conheço bem. António Lobo Xavier é do melhor que há na direita, mas não 
vai até ao fim. (…) Outro candidato é Basílio Horta, um político que teve 
votos quando o CDS precisava deles, deu-os ao partido e o partido não os 
quis. (…) Por fim, candidatou-se Manuel Monteiro. Já no último congresso 
defendia que o CDS ia a caminho do abismo. Insiste agora e tem 
legitimidade para tal. 
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(…) É mais novo e pode conceber um projecto de médio prazo. Tem 
menos currículo e por isso não lhe caem em cima anti-corpos. Acresce que 
não lhe falta inteligência nem carisma. Tudo visto, é quem merece o 
benefício da dúvida. Digo-o eu que sou independente e vejo as coisas de 
fora do CDS. Se calhar, é mesmo esse o mérito desta opinião.”173 
A vitória de Manuel Monteiro equivale, assim, à vitória da direita liberal e 
urbana e à derrota da direita tradicional e rústica. Como dirá Constança Cunha e Sá, no 
Especial intitulado “Baby Right”, que assina na semana seguinte à eleição de Monteiro 
(27/03/92): “Agora o CDS é jovem, bem vestido, de direita.”174 
De acordo com Robinson (1996), Monteiro defendia a “ “ruptura democrática” 
com o passado do CDS e um novo começo como um partido moderno, populista, de 
direita, adepto do capitalismo liberal e oposto ao “federalismo” do Tratado da União 
Europeia [TUE] acordado em Maastricht em Dezembro de 1991”.  
Também Paulo Portas expressaria a sua desconfiança em relação às 
transformações que a Europa atravessava. Nesse sentido, o receio em relação à união 
política europeia configurava um novo aspecto na reabilitação do ideário de direita: a 
ideia de soberania política, que só podia ser pensada na relação que cada nação 
estabelece com as demais nações. É sobre isso que se reflectirá de seguida. 
 
 
6.2. A direita portuguesa e a Europa175  
Paulo Portas manifestará o seu desagrado perante a inevitabilidade da união 
política entre os estados-membros da CEE, operada pelo Tratado de Maastricht. Mas a 
sua intervenção enquanto jornalista-opinador e enquanto intérprete do mundo visava 
também ensinar e esclarecer sobre a natureza do tratado e sobre quais as consequências 
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da sua ratificação. Assim, o jornalista actua como uma voz de contraditório (um 
objectivo sublinhado pelo título escolhido para a sua coluna: “Antes pelo contrário”), 
contribuindo para o debate e para a discussão de um assunto entendido como 
consensual, a partir dum lugar de poder – a coluna do jornal de que à data era director.  
O primeiro artigo publicado na coluna “Antes pelo Contrário” intitula-se 
“Atracção Fatal” (20/05/88, I:8) e nele encontraremos já o cerne das preocupações de 
Portas em relação ao futuro de Portugal na Europa. De facto, a assinatura do Acto Único 
Europeu era já uma antecipação da união política. 
Partindo do exemplo da abstenção britânica nas eleições para o Parlamento 
Europeu, o colunista reflectia como ingleses e portugueses encaravam a Europa. Para os 
primeiros, habituados à democracia, “o Continente, visto da Ilha, parece um pormenor 
(…) é um mistério”; já os segundos “ [querem] a Europa porque ela é um poço com 
fundos.”176 
Alertando para a marginalização de Portugal no contexto de uma união política 
europeia, lembrando a vocação atlântica do país e a antiguidade das fronteiras nacionais, 
Portas sublinhava que todas as tentativas de unificação da Europa decorreram de 
investidas totalitaristas, “pois só à força se assimilam gregos e ingleses, portugueses e 
espanhóis, alemães e escandinavos.”177 
Portas não recusava a CEE, que era vista como uma oportunidade de 
liberalização da economia. Ele opunha-se ao europeísmo político que implicava 
 “abdicar da independência tal e qual a conhecemos, da soberania tal 
e qual a entendemos e da fronteira tal e qual a defendemos.”178 
A sua posição podia ser entendida como reaccionária, mas tratava-se, como 
justificava no mesmo texto, da perspectiva da direita moderna, democrata e patriota: 
 “Que se entenda isto: para ser democrata não é preciso deixar de ser 
nacionalista. Para ser moderno, não é preciso deixar de ser patriota.”179 
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Assim, quando o TUE entra em processo de ratificação nos diversos estados-
-membros, Paulo Portas considerava positivo que muitos dos países se mostrassem 
cépticos em relação a Maastricht180 acusando o governo português de nada fazer em 
favor da clarificação dos termos do tratado, “a mais importante questão de soberania 
que Portugal teve de enfrentar desde a queda do Império”, de que resultará que 
“Portugal perderá a soberania sem ninguém saber.”181 
O tratado era desconhecido tanto pelos políticos182, como pela população em 
geral. De facto, a inexistência de uma edição portuguesa do texto impossibilitava que os 
eleitores o conhecessem e revelava que “O Estado não tem respeito pela nação.”183 
A necessidade de discutir Maastricht tinha que ver, para Portas, com a essência 
da democracia, que é o conflito e a polémica: a democracia é feita a múltiplas vozes, 
que, para se fazerem ouvir e poderem debater, devem estar informadas e esclarecidas184.  
Na base da democracia e da soberania está o povo, que devia pronunciar-se 
sobre Maastricht, tal como tinha acontecido na Dinamarca e na França. Nesse sentido, o 
“não” dinamarquês ao tratado é a prova de que os cidadãos decidiram informadamente, 
já que “oito em cada dez dinamarqueses que foram votar tiveram a maçada inenarrável 
de ler o tratado que o governo lhes enviou pelo correio.”185  
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Porém, o caso português era diferente. Na verdade, a Constituição não previa a 
figura do referendo, que tinha sido proposto pelo CDS186 e, embora o Presidente da 
República, Mário Soares, não fosse avesso à ideia de realizar a consulta popular, ela não 
chegou a acontecer.  
Portas via em Maastricht, não uma ameaça a Portugal, mas a toda a Europa 
enquanto civilização plurinacional, que jamais poderia funcionar em termos federativos, 
numa espécie de Estados Unidos da Europa: 
“O que separa o federalismo americano do europeísmo de Bruxelas é 
apenas e só o espírito da nação. Não há literatura jurídica que o possa 
inventar. E o ponto é que não há nação europeia, nem nunca haverá. Mas em 
Maastricht cometeu-se a imprudência de pretender que existe, ainda em 
feto, um Estado Europeu. À míngua de realidade, os autores de Maastricht 
criaram uma ficção política.”187  
Batendo-se por uma ética da livre escolha e da escolha informada, O 
Independente publicava no Caderno 3, de 19 de Junho de 1992, um “Anúncio 
Totalmente Grátis”, onde se lia:  
“Não permita que os outros decidam por si – SIM ao referendo – 
Assine a petição ao Parlamento.”  
O leitor devia recolher assinaturas, recortar essa página da revista e enviá-la ao 
parlamento. Este incitamento à acção popular era uma espécie de devolução da 
soberania à nação, que se vira afastada do processo despoletado com o Tratado de 
Maastricht. 
Como “Maastricht é dinheiro”188, Paulo Portas não se espanta com a posição 
que foi adoptada pelo executivo para justificar a ratificação do Tratado: 
“Chegou-se a tal ponto que muita gente não se importa de trocar a 
bandeira ou o Parlamento se lhe dessem mais um quilómetro de estrada. O 
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primeiro-ministro foi o teórico desta barganha em que Portugal exportava 
soberania e pedia democracia recebendo fundos consideráveis na volta.”189  
Portas considerava que este não era o melhor negócio para o país. Importa-lhe a 
soberania e a independência, que não têm preço e que são inseparáveis da nação, 
enquanto comunidade histórica e afectivamente vinculada a um espaço geopolítico. E 
Maastricht, mesmo apontando para a criação de um Estado federal europeu, não tinha a 
capacidade de engendrar uma nação europeia.  
A desconfiança e rejeição do TUE, também subscrita por Manuel Monteiro e 
pelo CDS, valeram primeiro a suspensão (em Abril de 1992) e depois a expulsão (em 
Março de 1993) do CDS do Partido Popular Europeu. Era um revés, já que o partido 
que representava a direita portuguesa, embora tivesse um novo líder e este gozasse de 
grande popularidade, ao assumir-se como anti-europeu, ia contra os pressupostos 
defendidos pelo partido europeu de que era membro.  
De seguida, ver-se-á como Paulo Portas, que sempre rejeitara a ideia de entrar na 
vida política, acabou por integrar a lista do CDS por Aveiro, nas legislativas de 1995, 
iniciando aí um percurso que ainda não chegou ao fim.  
 
 
6.3. “Era a altura” – a saída da direcção d’O Independente e o percurso político 
de Paulo Portas 
No início de 1993, foi acrescentada a designação “Partido Popular” à sigla CDS. 
Esta alteração pretendia significar uma mudança na orientação política do partido. 
Embora ainda se apresentasse como democrata-cristão e humanista, o partido já não 
receava mostrar-se defensor do liberalismo económico e da iniciativa privada; ao 
mesmo tempo, procurava estabelecer uma relação forte com os agentes económicos do 
sector da agricultura e pescas e defendia a soberania portuguesa no quadro da integração 
europeia (Robinson, 1996).  
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Apesar da juventude e popularidade de Manuel Monteiro, o partido não 
conseguiu melhorar a sua performance eleitoral. Nas autárquicas de 1993, o CDS 
perdeu o executivo de várias câmaras municipais e, nas europeias de 1994, limitou-se a 
manter o número de deputados que tinha no Parlamento Europeu. 
1995 será de novo ano de eleições, desta feita, eleições legislativas. Depois de 
10 anos no poder, Cavaco Silva e o PSD serão derrotas pelo PS de António Guterres. O 
CDS apresentar-se-á às eleições usando apenas a designação PP190, mostrando na 
designação adoptada um corte com o passado. Paulo Portas encabeça a lista do partido 
por Aveiro e acaba por ser eleito deputado à Assembleia da República.  
Na última página do Caderno 1, da edição de 28 de Julho de 1995, O 
Independente informava que Paulo Portas deixava a direcção do jornal “por considerar a 
política incompatível com o jornalismo”, embora mantivesse a sua coluna de opinião.  
A entrevista concedida ao Caderno 3 (4/08/95), intitulada “A bem da nação” e 
conduzida por Domingos Amaral, abria com a pergunta “Porquê, Paulo Portas?”. Esta 
questão obtinha uma resposta lapidar: “Porque era a altura.”  
Portas esclarecia logo a seguir as razões que tinham influenciado a sua tomada 
de decisão. A primeira tinha sido uma razão “nacional” e relacionava-se com a adopção 
dos pressupostos do TUE, já que “o que Portugal [tinha] a perder [era] considerável”. A 
segunda razão, que o entrevistado apelida de “doméstica”, tinha a ver com a “aflitiva 
“clonagem” do PS e do PSD, e dos seus líderes, em termos políticos e ideológicos”, que 
limitava o leque de opções políticas dos eleitores.  
Ora estas duas razões não são mais do que uma síntese dos pontos de vista que 
Paulo Portas vinha expondo e defendendo na sua coluna de opinião e ambas dependem 
dum aspecto mais profundo, que é a defesa da “Nação [enquanto] única certeza histórica 
contra as inevitabilidades do progresso”. 
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 A decisão de adoptar apenas a designação “PP” foi tomada no XIII Congresso, realizado em Fevereiro 
de 1995. Mais tarde, o partido recuperou a designação CDS-PP. Curiosamente, o site do CDS-PP não 
regista estas mudanças de nomenclatura, sendo que o partido é designado por CDS, até 1993, e, depois, 
consistentemente, como CDS-PP.  
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Conservadorismo, redefinição do cenário político português, defesa da soberania 
nacional, confiança nos bons resultados eleitorais que esperavam o PP nas legislativas 
de 1995191, eis os argumentos que justificam a empresa política192. 
De facto, as eleições legislativas correram de feição ao PP, que obteve 9,05% 
dos votos, conseguindo eleger mais dez deputados do que aqueles que tinha na anterior 
legislatura. Com 15 deputados, o PP já não era o modesto CDS.  
Em Fevereiro de 2011, em vésperas de ser reeleito como líder do CDS-PP, 
Portas resumia ao Público o que levara à política: 
“A partir de certa altura, nos anos 90, quando o Manuel Monteiro se 
torna presidente do CDS, deixei-me namorar pela ideia de dar o passo para a 
política; e depois passei eu a namorá-la, que é o que acontece quando nos 
deixamos namorar (…). É um flirt, um processo não inteiramente consciente 
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 “Acho que o PP pode ter um resultado surpreendente, pode mesmo ser a única surpresa (…). O PP 
pode chegar aos dois dígitos. E se chegar aos dez por cento tudo muda, pela simples razão que o PS e o 
PSD em vez de falarem com a parede vão ter de falar com o PP”, afirmava na entrevista.  
192
 Constança Cunha e Sá, na sua coluna “A Semana”, reflectia sobre o facto de Portas ter abraçado a vida 
política, capítulo em que era seguido por Vasco Pulido Valente, candidato pelo PSD: 
“Por comodidade própria e natural oportunismo, os jornais costumam formar jornalistas. O Independente, 
com a originalidade que o caracteriza, decidiu antes produzir deputados (…). 
Sempre achei, mesmo nos momentos de maior optimismo, que o meu director saltaria para a política, 
recheado de convicções e em posição de combate. Já sabia que ele ia lançar-se com umas frases 
bombásticas – tipo orgulhosamente nós – e que iria proclamar estridentemente que a pátria estava a ser 
vendida, que os políticos pertenciam a uma miserável classe de portugueses, que os alemães tinham 
comprado a Europa e que ia combater tudo isto: aos alemães, a Europa, os cavaquistas, os socialistas, os 
políticos, os vendedores de pátrias, os centristas, alguns sindicalistas, muitos corruptos e vários troca-
tintas. Já sabia tudo isto e já sabia que nada disto me seria particularmente agradável. Uma coisa era ele 
dizer estas coisas no jornal. Outra, completamente diferente, era ganhar votos com estas coisas. E pelo 
que vi na televisão, ele ia ganhar votos com estas coisas. (…) 
Há no entanto, uma pequena mas significativa vantagem nesta candidatura. A partir de agora, já não serei 
obrigada a comentar esse verdadeiro pocinho de asneiras que dá pelo nome de Manuel Monteiro. Pode 
haver alguns espíritos mais abertos que vislumbrem no PP (Partido Popular) uma liderança bicéfala. Eu 
vislumbro apenas uma nova liderança. E até lá, tenciono abster-me de analisar as iniciativas e os 
disparates de quem imita e dedicar-me antes ao modelo que os inspira. Na política, como em tudo na vida, 
deve-se evitar as imitações.  
Infelizmente, a partir de agora, também o caso do PP torna-se mais sério. (…) Com a entrada de Paulo 
Portas nas suas listas, a situação transforma-se (…). Tenho a certeza de que ele vai fazer na política 
exactamente o que fez no jornalismo. Aliás, é disso que tenho medo.” 
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que a gente vai deixando progredir e que, depois, toma conta da nossa 
margem de manobra.”193 
As suas palavras parecem contradizer a ideia popularmente veiculada de que O 
Independente servira o seu propósito de ascensão política: Portas deixou-se seduzir – e 
não tardou que o teorizador tomasse a liderança do partido. 
No XIV Congresso do PP (1996), o discurso de Paulo Portas foi recebido com 
efusão superior àquela que merecera o discurso de Monteiro, o que gerou mal-estar 
entre ambos. As autárquicas de 1997 foram desastrosas e conduziram à demissão de 
Monteiro. O partido reuniu-se em congresso, no ano seguinte, com Maria José Nogueira 
Pinto (apoiada por Manuel Monteiro) e Paulo Portas disputando a liderança. Portas, que 
propunha a reconciliação do partido com a matriz democrata-cristã, esquecida durante a 
liderança de Monteiro, ganhou o congresso.  
Assistiu-se, assim, a uma ligeira inflexão na orientação de Paulo Portas194. 
Consciente de que a excessiva agressividade poderia tornar-se contraproducente para o 
partido, Portas deixou de rejeitar abertamente a Europa, embora continuasse céptico em 
relação ao projecto de união política, que considerava imprescindível vigiar, sob pena 
de acarretar desequilíbrios e injustiças; ao mesmo tempo, passa a mostrar-se disponível 
para formar alianças com o PSD (Costa, 2007).  
Significa isto que, uma vez chegado ao poder, no caso, à liderança do partido, 
Paulo Portas esquecia parte daquilo que, durante tanto tempo, preconizara na sua 
coluna, designadamente, a autonomia e a diferenciação da direita em relação ao PSD e a 
rejeição da união política da Europa. Popularmente, considera-se que Paulo Portas usou 
O Independente como a ferramenta para se projectar politicamente. No entanto, o 
percurso que fica delineado aqui, feito sobretudo a partir da análise da coluna “Antes 
pelo contrário”, não sugere isso. É inegável que a coluna tenha servido um propósito ao 
seu autor: teorizar o que significava ser conservador e de direita, em termos ideológicos 
e de valores num país que se afastava, finalmente, dos ardores revolucionários e ia 
encontrando, a par da consolidação democrática, promessas de prosperidade e 
progresso. 
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 “Ele ainda se reconhece no Portas do Independente”, Público/ P2, 11/02/2011 
194
 Sinal evidente disso que o partido voltou a ser conhecido e designado por CDS-PP.  
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Mas a teoria também requer uma prática, nem sempre coincidente com os 
princípios que antes se advogaram. Portas, teorizador da direita portuguesa, podia ser 
abertamente contra a Europa política, podia considerar a social-democracia como uma 
ideologia de esquerda, etc. Mas Portas, político e líder do CDS, tinha (e tem) de estar 
atento à gestão da polis e, embora esta exija o debate e as opiniões diferentes, a verdade 
é que ela só pode ser governada por meio do consenso, da cedência, da tolerância, da 
transigência. 
Nas legislativas de 2002, o CDS-PP coligava-se, pós-eleitoralmente, com o PSD. 
Portas ascendia a ministro de Estado e da Defesa. Quando Durão Barroso saiu para a 
Presidência da Comissão Europeia e Santana Lopes se tornou primeiro-ministro, Portas 
passou a ser ministro de Estado, da Defesa e dos Assuntos do Mar. Actualmente, é 
ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 
Atendendo à preocupação que sempre manifestou acerca da questão da 
soberania portuguesa, não deixa de ser interessante e sintomático que lhe tenham sido 
confiadas pastas que estão intimamente ligadas a este tópico. A soberania só se entende 
e só se efectiva se, para além de um poder político, existir um território claramente 
delimitado por fronteiras e se esta unidade político-territorial conseguir estabelecer 
relações de paridade com outras unidades político-territoriais.  
Nesse sentido, a soberania exige constante reafirmação, seja através de 
mecanismos de defesa da fronteira, seja pela via diplomática. 
Portas-político não nega, portanto, Portas-jornalista, o teórico da nova direita 
portuguesa. Apenas o combate passou a fazer-se na arena da acção política e não na 
coluna de opinião.  
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7. Miguel Esteves Cardoso, cronista d’O Independente 
Entre Maio de 1988 e Julho de 1995, período sobre que incidiu este estudo d’O 
Independente, Miguel Esteves Cardoso publicou quase 300195 textos cronísticos no 
semanário. Destes, cerca de um terço (102) foram recolhidos em três antologias: As 
Minhas Aventuras na República Portuguesa (1988), Último Volume (1991) e 
Explicações de Português (2001).  
A produção cronística de Esteves Cardoso transcende largamente aquela que 
será abordada no decurso deste capítulo. De facto, não só o autor, antes de fundar O 
Independente, já tinha deixado a sua marca em de textos publicados no Expresso – 
alguns dos quais podemos encontrar nas obras Os Meus Problemas (1986), As Causas 
das Coisas (1988), e Explicações de Português196 –, como a sua actividade prosseguiu e 
tem sido profícua desde então. Actualmente, Esteves Cardoso mantém uma coluna 
diária no Público e colabora pontualmente com a revista Pública, o suplemento de 
domingo do mesmo jornal.  
A sucessiva reedição dos volumes mencionados acima, bem como a publicação 
de novas colecções de crónicas, como A Minha Andorinha (2006), Com os Copos 
(2007), Em Portugal não se Come Mal (2008) ou a reedição de Escrítica Pop (2004), 
um original de 1982, atestam a grande popularidade que os seus textos vêm colhendo. 
Simultaneamente, a internet e as ferramentas sociais a ela associadas – como o email, os 
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 Foram elencados 272 textos. 
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 Explicações de Português foi organizado por Vasco Rosa. A “Nota Editorial”, que encerra o volume, 
esclarece acerca da proveniência dos textos: 
“Este livro junta, organiza e restitui dezassete anos de trabalhos de Miguel Esteves Cardoso em boa 
medida dedicados à língua portuguesa (…) 
Publicados entre 1983 e Março de 2001, a sua proveniência é tão variada quanto os jornais em que o seu 
autor colaborou nesse período: Diário de Notícias, em particular na revista de livros; as colunas A Causa 
das Coisas e Encomenda das Almas do Expresso – fonte primeira da recolha das crónicas, em 1986; a 
revista K; e maioritariamente o semanário O Independente, através de colunas como Verbos Irregulares, 
Por um mundo melhor para todos nós, Bicho do Mato e, mais recentemente, A Minha Andorinha e os 
manifestos da Preguiça. Apanhei também um artigo publicado em 1990 na revista Artes & Leilões. 
À excepção de meia dúzia deles (…) todos os textos são inéditos (…)” 
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blogs ou o Facebook – têm permitido a difusão e a partilha de algumas destas crónicas 
que como que caíram no domínio público197.  
Miguel Esteves Cardoso não tem sido apenas um escritor de crónicas ou um 
colaborador de jornais. Se à sua bibliografia não se podem deixar de incluir os romances 
O Amor é Fodido (1994), A vida Inteira (1995) e Cemitério de Raparigas (1996), é 
certo que também não deve ser esquecida a sua colaboração com outros media, 
nomeadamente, a televisão, o cinema e a música. Na verdade, grandes êxitos como 
Hermanias (1984) ou Humor de Perdição (1988) contaram com os seus textos 
humorísticos. Entre 1994 e 1997, Miguel Esteves Cardoso integrou o irreverente 
colectivo da Noite da Má-Língua, programa apresentado por Júlia Pinheiro e 
transmitido pela SIC, onde comentavam a actualidade Rui Zink, Manuel Serrão e Rita 
Blanco, para além de Esteves Cardoso. Colaborou no argumento do filme de José 
Fonseca e Costa, A Mulher do Próximo (1988); escreveu letras para canções, como 
“Foram cardos, foram prosas” (1981), interpretada na sua primeira versão por Manuela 
Moura Guedes, e colaborou recentemente no disco Equilíbrio (2010), dos Balla.  
Assim, a obra de Esteves Cardoso apresenta-se como extensa e profícua, 
justificando, em si mesma, um trabalho de investigação individual, cujas implicações 
seriam certamente diversas daquelas que aqui serão avançadas.  
Na verdade, este trabalho levou em consideração apenas os textos considerados 
“crónicas” e que foram escritos e publicado n’O Independente, no período entre Maio 
de 1988 e Julho de 1995. Isso implicou, em primeiro lugar, a identificação e 
levantamento desses textos, tendo em conta o caderno do jornal em que ocorriam e a 
designação que lhes era atribuída; posteriormente, cotejaram-se os resultados desse 
levantamento com os textos incluídos em As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa, Último Volume e Explicações de Português.  
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 Exemplo disso é o texto que circula na internet com o título “Elogio ao amor”, que se encontra 
replicado e difundido em vários blogs, como uma simples pesquisa no Google demonstrará. Na verdade, 
trata-se duma crónica que saiu com o título “Para Júlia Wolff, em nome do amor puro”, n’ O 
Independente (12/10/90, III:7), ainda que em vários sites seja referido o Expresso como fonte. Em Último 
Volume (pp. 75-77), o texto tem o título “Em nome do amor puro” (Cf. Anexo XVII). 
Também no Facebook existem algumas páginas dedicadas a Miguel Esteves Cardoso. 
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Estas tarefas de base serviram para assentar as fundações da próxima secção, 
designadamente: a questão da crónica enquanto género literário, quais as 
particularidades das crónicas de Miguel Esteves Cardoso, publicadas n’O Independente, 
e os modos/ critérios que presidiram à inclusão de parte desses textos em colectâneas. 
 
 
7.1. Acerca da crónica e do cronista  
Pensar numa definição de “crónica” implica desde logo reconhecer a sua 
natureza multíplice. Derivando do latim chronĭca,ōrum (“relato de factos em ordem 
temporal, narração de histórias segundo a ordem em que se sucedem no tempo”), que, 
por sua vez, tem raízes no grego “Kρόνος” (“chronos”/ “tempo”), o Dicionário Houaiss 
da Língua Portuguesa aponta nove significados para o termo: 
1. “compilação de factos históricos apresentados segundo a ordem de 
sucessão no tempo”; 
2. “representação genealógica de uma família tida por nobre”; 
3. “relato objectivo e detalhado correspondente ao exercício de uma 
função, direcção, gestão, etc.”; 
4. “coluna de periódicos, assinada, com notícias, comentários, algumas 
vezes críticos e polémicos, em torno de actividades culturais (literatura, 
teatro, cinema, etc.), de política, economia, divulgação científica, 
desportos, etc., actualmente tb. abrangendo um noticiário social e 
mundano”; 
5. “noticiário a respeito de factos actuais”; 
6. “texto literário breve, em geral narrativo, de trama quase sempre pouco 
definida e motivos, na maior parte, extraídos do quotidiano imediato”; 
7.  “prosa ficcional, relato com personagens e circunstâncias alentadas, 
evoluindo com o tempo; romance”;  
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8. “história ou conjunto de boatos, rumores, notícias a respeito de algo ou 
alguém em determinada região ou lugar”; 
9. “espécie de biografia falada e, em regra, escandalosa”.  
Na primeira acepção que o verbete nos oferece, o termo “crónica” é sinónimo de 
“relato historiográfico”, sentido que o vocábulo já tinha em latim. A temporalidade, 
definida a partir do étimo grego “chronos”, é-lhe inerente, pelo que os eventos estão 
organizados de acordo com a linha de sucessão temporal. 
A prosa narrativa portuguesa é largamente devedora desta tradição, já que no 
reinado de D. Duarte foi criado o cargo de cronista-mor do reino. Fernão Lopes, o 
primeiro cronista a ocupar o cargo, reinventou aquela que até aí tinha sido a missão de 
quem cronicava. O ordenador e compilador de histórias anteriores, que escrevia 
elogiando o senhor, sem produzir um exercício de sentido crítico, e que era, portanto, 
dominado pela “afeiçom”, como se lê no Prólogo da Crónica de D. João I, cedeu o 
lugar a um cronista que baseava o seu relato em fontes escritas e as interpretava de 
acordo com o seu juízo crítico. Assim, apesar de Fernão Lopes manifestar o seu desejo 
de escrever a “verdade sem outra mestura”, o seu relato estava contaminado pela sua 
própria subjectividade. Como explica Teresa Amado na introdução à Crónica de D. 
João I, o que é importante não era tanto 
“alinhar factos, por hipóteses indiscutíveis, mas antes [situá-los] num 
contexto significativo, através de comentários, explicações e interpretações 
(…). A origem de tudo isto não é documental, mas afectiva, subjectiva. 
[Esta afectividade] manifesta-se no exercício do sentido crítico, da sensatez, 
do humor, da adesão emotiva, da consciência social, da perspicácia 
política.” (Amado, 1992 [1980]: 29). 
Esta chamada à colação do exemplo de Fernão Lopes serve para sublinhar como 
algumas características apontadas por Teresa Amado, como a afectividade, a 
subjectividade, o humor e a emotividade são características que encontraremos na 
crónica contemporânea. No entanto, tanto Fernão Lopes como os cronistas que se lhe 
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seguiram estavam preocupados sobretudo com o relato da vida das figuras ligadas à 
nobreza, desenhando, assim, a sua genealogia198.  
As viagens marítimas propiciaram o aparecimento de relatos de navegações, 
descrições de costumes ou narrações de naufrágios, que ajudaram a sedimentar o 
interesse pelo real e pelo histórico. Nesse sentido, “crónica” aproxima-se da terceira 
acepção proposta pelo Houaiss, pois trata-se de um relato fundado no real.  
Porém, a quarta acepção do termo apresentada pelo dicionário aponta já para o 
sentido moderno de “crónica”, que é indissociável do advento da imprensa periódica, 
que começou a estabelecer-se em Portugal durante o século XVII. 
Conquanto inicialmente incipiente – ou pouco propícia à livre expressão de 
opiniões, já que era alvo de vigilância régia –, a imprensa trará uma mudança à 
disposição mental daqueles que então cronicavam e cujos textos começam a revelar a 
“tensão entre o processo e método historiográficos, a situação de narrador com voz 
própria e os ares do tempo” (Rodrigues, 2003).  
Um dos primeiros embriões de “crónica” é aquele que Ernesto Rodrigues dá a 
conhecer no prefácio de Crónica Jornalística – Século XIX. Trata-se de um exemplo 
colhido em O Anónimo (1752-1754), de que foram publicados “44 números fora do 
propósito noticioso de gazetas e mercúrios” e cujo autor é Bento Morganti. Tanto no 
tema, como no seu tratamento, Morganti antecipava já a matéria modernamente 
cronicável, “na apresentação de quadro conjugal e emancipatório da mulher (…), no à-
-vontade de causerie e no sal dos comentários”, que resulta numa “prosa flexível” 
(Rodrigues, 2003).  
Outro importante contributo é o do padre Francisco Bernardo de Lima, “o 
primeiro folhetinista e crítico teatral português” (Tengarrinha, 1989:46) e fundador da 
Gazeta Literária (1761). No entanto, o termo “crónica” ainda não se autonomizara – e o 
que existia era “folhetim”, termo cuja história é também rica e merecedora de atenção. 
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 O projecto de redigir as crónicas dos reis portugueses deve ser visto como uma forma de legitimação 
genealógica da dinastia de Avis. Este sentido de crónica é o denotado na segunda acepção proposta pelo 
Houaiss.  
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Termo roubado ao domínio da encadernação, onde designava um conjunto de 
folhas e, por isso, se pode considerar sinónimo de “folheto”, rapidamente o folhetim 
passou a dizer respeito ao espaço na página do periódico, que, separado por filete, 
acomodava quer assuntos estranhos ao objecto principal do jornal, quer assuntos 
inspirados na matéria noticiosa e editorial. Ao longo do século XIX, os diferentes 
significados da palavra foram-se clarificando e sedimentando, graças à prática 
folhetinesca, que vai informando qual é a natureza desta nova modalidade discursiva, 
que ocupa o rodapé da página do jornal (Rodrigues, 1998:201-205). 
O folhetim desenvolveu-se num contexto em que a imprensa procurava tornar-se 
num bem de consumo. Para isso, precisava de praticar preços competitivos, 
disponibilizar o jornal em locais acessíveis e aumentar a rede de assinantes. Mais 
orientada para a informação e para a divulgação, essa imprensa começara a perder o seu 
pendor partidário e servia, agora, os interesses da burguesia em ascensão, ao alimentar a 
sua própria sociabilidade. Nesse sentido, o folhetim instituía-se como o momento de 
lazer proporcionado pelo jornal aos seus crescentes leitores. 
Acantonado no rodapé da página, portanto, limitado no espaço, o folhetim 
acabou por encontrar nessa fragilidade a sua força. Manipulando a curiosidade e a 
expectativa do leitor, o folhetim começara a ensaiar um “novo procedimento 
narratológico: descontinuidade accional, ruptura temporal, alternância de espaços, 
dentro de um espírito acumulatório e reiterativo” (Rodrigues, 1998:225), produzindo 
obras como as de Alexandre Dumas, Honoré de Balzac ou Eugène Sue. 
Várias hipóteses se colocam no que respeita à introdução do folhetim em 
Portugal, sendo já possível identificar o seu germe em periódicos da primeira metade de 
oitocentos, como, por exemplo n’O Nacional (Lisboa, 1834-1842), onde, a partir de 6 
de Maio de 1836, o rodapé da página contemplava as secções “variedades”, cujo 
propósito era moralizante, e “litteratura”, onde se fazia crítica. Em Agosto de 1840, a 
Revista Theatral registava o termo “folhetin”; em Dezembro do mesmo ano, era a vez 
de O Português fazer publicar o seu “folhetim” (“Folhetim// Portugal/ e os 
Castelhanos”), tarefa em que foi seguido pela Revolução de Setembro, com o seu 
“Folhetim// A caçada da maioria”, em Setembro de 1841 (Rodrigues, 1998:238-239). 
Marcado pela serialidade e pelo espaço que lhe estava destinado no rodapé da 
página, o folhetim nacional recebeu, naturalmente, a influência francesa. Porém, ele 
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soube também afazer-se ao gosto nacional, tomando formas diversas: o folhetim-
-romanesco, o folhetim-poema, o folhetim-carta, o folhetim-eclético e, finalmente, 
folhetim-crónica199, que se pode considerar o antecedente mais directo da crónica 
contemporânea.  
Ora, o nascimento do folhetim crónica muito deve a Almeida Garrett, que tendo 
estado ligado a vários periódicos, entre os quais, O Toucador (Fevereiro/ Março de 
1822), O Cronista (Lisboa, 4 de Março a 14 de Agosto de 1827) e O Português (30 de 
Outubro de 1826 a 17 de Setembro de 1827), manifestou a 
“necessidade de, ao lado dos escritos diários, “os quais, pela rapidez 
que dão novas, satisfazem melhor a curiosidade do momento, e ansiedade 
das crises”, observar, “ou reflectir sobre o publicado” [o que justificará] 
uma demorada “Crónica da semana”, antecedida de explicações de foro 
político e doutrinário, que melhor introduzissem a variedade a tratar”. 
(Rodrigues, 2003).  
No entanto, o interesse de Garrett pela historiografia parecia ainda ecoar na 
abertura de Viagens na Minha Terra, quando afirmava:  
“Foi sempre ambiciosa a minha pena: pobre e soberba, quer assunto 
mais largo. Pois hei-de dar-lho. Vou nada menos do que a Santarém: e 
protesto de quanto vir e ouvir, de quanto eu pensar e sentir se há-de fazer 
crónica.”200 
O ideário romântico tinha conferido especial importância às questões do 
nacional e do histórico; pela Europa crescia o interesse pelos acontecimentos que 
tinham moldado a face das nações, pelos documentos que testemunhavam essas 
mudanças e pelas tradições seculares das populações, que eram os sinais vivos dos 
tempos passados. 
Seria fácil ceder à tentação de pensar que Garrett, ao empregar o termo 
“crónica”, desejava oferecer ao leitor um relato de conteúdo histórico, decalque da 
narrativa medieval homónima. O jornal, enquanto novo medium, permitia agora o 
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 Cf. Rodrigues, 1998: 287-346. 
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 Garrett, 2001 [1846]:19. 
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registo da actualidade, contribuindo para a emergência de novas formas de relatar. Por 
isso, as Viagens testemunhavam o tempo de mudança que era primeira metade do século 
XIX. Uma vez que o escritor-cronista era contemporâneo dos acontecimentos, ele não 
apresentava uma compilação de relatos anteriores, como faria um cronista medieval, 
mas, a partir dos eventos que tinha testemunhado, em que era participante ou que 
tinham afectado de algum modo a vida da comunidade, produzia um relato, no qual as 
impressões colhidas ou as perspectivas pessoais assumiam especial relevância. A sua 
“crónica”, ainda que sendo subsidiária da forma medieval, porque continuava a estar 
relacionada com a observação dos eventos que modificavam ou moldavam a história da 
nação, acabava por escapar à noção de relato historiográfico: o escritor tinha-se tornado 
um espectador reflexivo do mundo e para o seu texto convocava elementos múltiplos, 
aparentemente desgarrados, com que construía um discurso que visava despertar a 
consciência crítica do leitor, tornando-o também num agente de reflexividade sobre o 
momento histórico que ambos partilhavam.  
É certo que hoje, quando se pensa nas Viagens – e em tantas outras obras 
publicadas durante o século XIX –, tem-se a imagem mental de um livro e se esquece 
(ou não se sabe, simplesmente), que a sua publicação se fez inicialmente em regime de 
folhetim, sendo os seus primeiros capítulos publicados na Revista Universal 
Lisbonense, em 1843, e só depois, em 1846, a obra conheceu a sua edição em livro201. 
Como já foi avançado no capítulo onde se fez a história do título O 
Independente, o século XIX foi muitíssimo profícuo na quantidade de jornais 
publicados em Portugal. No momento em que se inventava um novo Portugal, um 
Portugal liberal, moderno e mais próximo da Europa, os jornais eram os veículos de 
ideários em confronto. Pretendendo formar a opinião dos leitores e ganhar partidários, 
os periódicos eram mais opinadores do que noticiadores e neles começa a moldar-se o 
folhetim, secção que acomodava uma panóplia de assuntos e de formatos, como a 
actualidade, a crítica literária ou teatral, o comentário mundano ou o registo poético e 
literário.  
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 Os seis primeiros capítulos das Viagens foram dados à estampa entre Agosto e Dezembro de 1843, na 
Revista Universal Lisbonense. Devido ao pendor político desses capítulos, a publicação foi interrompida, 
sendo retomada entre 1845 e 1846, na mesma revista. Desta feita, foram divulgados os trinta e nove 
capítulos da obra, incluindo os seis primeiros, revistos e alterados. Em Dezembro de 1846 apareceu a 
primeira edição da obra em livro.  
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Eça de Queirós fazia, no Distrito de Évora (1867), uma das primeiras reflexões 
acerca da natureza da “crónica”202. 
“A crónica é como que a conversa íntima, indolente, desleixada, do 
jornal com os que o lêem: conta mil coisas, sem sistema, sem nexo, espalha-
-se livremente pela natureza, pela vida, pela literatura, pela cidade; fala das 
festas, dos bailes, dos teatros, dos enfeites, fala em tudo baixinho, como 
quando se faz um serão ao braseiro, ou como no Verão, no campo, quando o 
ar está triste. Ela sabe anedotas, segredos, histórias de amor, crimes 
terríveis; espreita, porque não lhe fica mal espreitar. Olha para tudo, umas 
vezes melancolicamente, como faz a Lua, outras vezes alegre e 
robustamente, como faz o Sol; a crónica tem uma doidice jovial, tem um 
estouvamento delicioso: confunde tudo, tristezas e facécias, enterros e 
actores ambulantes, um poema moderno e o pé da imperatriz da China; ela 
conta tudo o que pode interessar pelo espírito, pela beleza, pela mocidade; 
ela não tem opiniões, não sabe do resto do jornal; está nas suas colunas 
contando, rindo, pairando; não tem a voz grossa da política, nem a voz 
indolente do poeta, nem a voz doutoral do crítico; tem uma pequena voz 
serena, leve e clara, com que conta aos seus amigos tudo o que andou 
ouvindo, perguntando, esmiuçando.”203 
À medida que o folhetim se vai especializando nas suas diferentes modalidades, 
o folhetim-crónica começa a emergir como sub-género vinculado à opinião, aspecto que 
já era reconhecido por Eça de Queirós no Distrito de Évora (nº 13, 21 de Fevereiro de 
1867) e que informará a escrita d’As Farpas:  
“ (…) digamos uma suprema e inatacável verdade: a crónica é de 
combate; há muita gente que se persuade que estas futilidades que se 
chamam crónica, folhetim, noticiário, variedades, não têm importância num 
jornal político, não pesam na opinião, não atacam e não combatem. É um 
erro. Num jornal de oposição a coisa que mais incomoda o governo é a 
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 Ocupando-se de múltiplos assuntos e concretizando-se de maneiras diversas, é a designação 
“chronica” e não “folhetim”, que surge na abertura desta secção do jornal (Rita, 1998:31-35). No entanto, 
Rodrigues (2003) considera que “[o] que Eça diz (…) só poderia aplicar-se, então, ao folhetim”. 
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 Da colaboração no “Distrito d’ Évora” – I (1867), sd: 107-108. 
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crónica: ela é que é temida, evitada e seduzida; nos países bárbaros e pouco 
conhecidos, onde o jornalismo é uma especulação, e como tal comprado e 
vendido, um governo que na sua política procede por corrupção, a primeira 
coisa que faz é comprar os vários cronistas, folhetinistas, noticiaristas, 
escritores de variedades, os amenos, como se diz.  
E tem razão: a crónica é para o jornalismo o que a caricatura é para a 
pintura: fere, rindo; espedaça, dando cambalhotas; não respeita nada daquilo 
que mais se respeita; procede pelo escárnio e pelo ridículo; e o ridículo em 
política é de boa, é de excelente guerra.”204 
A definição queirosiana apontava para uma concepção de “crónica” já bastante 
próxima da noção actual. A crónica já não era o relato histórico; ela tecia-se de assuntos 
da actualidade e do quotidiano, frequentemente mundano, e distinguia-se pela busca de 
informalidade, proximidade e familiaridade com o leitor. A precariedade do suporte de 
publicação, a par das suas dimensões reduzidas, quando em comparação com outras 
peças de jornal, convidavam à leitura rápida. Ao invés de se preocupar em oferecer ao 
leitor um relato imparcial, distanciado e objectivo, o cronista dava ao leitor uma visão 
que era parcial, que dependia das suas convicções e pontos de vista. Nesse sentido, a 
crónica é uma estrutura argumentativa, já que um dos seus objectivos é formar a opinião 
do leitor, despertar o seu raciocínio e o seu sentido crítico. 
De facto, a crónica pode ser encarada, também, como um sub-género da 
“opinião” jornalística. De acordo com Antónia Barriga (2007), o sector opinião na 
imprensa portuguesa experimentou um crescimento a partir dos governos de Cavaco 
Silva, o que não é de estranhar já que este período marcou o momento em que Portugal 
entrou plenamente em democracia e, não só a livre expressão de opiniões se tornou 
regular, como também a abertura da comunicação social à iniciativa privada favoreceu a 
livre expressão. Simultaneamente, o público começou a sentir também um maior 
interesse pela opinião publicada, já que esta tende a configurar-se como uma 
interpretação e/ ou explicação de factos e eventos. Assim, a opinião e, por extensão, a 
crónica oferecerem ao leitor hipóteses de explicação e de compreensão do mundo, 
através de estratégias que visam explicar tanto quanto polemizar. 
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O cronista é uma figura que tem ou a quem foi conferido poder: pode ser um 
académico ou perito, convidado pelo periódico a comentar assuntos, cuja natureza 
requeira uma opinião especializada; pode ser uma figura pública, que, pela sua 
relevância social ou pelo seu reconhecimento popular, importa ouvir; pode ser um 
escritor, que empresta a sua literatura ao jornal205. Em comum, terão o objectivo de 
persuadir e formar a opinião do leitor, entretendo-o e divertindo-o ao mesmo tempo. A 
“conversa íntima” de que Eça falava constitui, por isso, uma espécie de troca de 
argumentos, quase sempre silenciosa, porque o leitor não tem capacidade de resposta206.  
A inclusão da crónica na categoria “opinião” apresenta, no entanto, alguns 
problemas. Opinar é argumentar, isto é, “oferecer um conjunto de razões a favor de uma 
conclusão ou oferecer dados favoráveis a uma conclusão” (West, 2005:13); no entanto, 
em muitos exemplos actuais do género “crónica”, a feição persuasiva está, 
aparentemente, arredada207.  
Na Antiguidade, a prática argumentativa destinava-se ao uso em tribunal e 
estava sujeita à aprendizagem da retórica. O orador devia dominar este conjunto de 
técnicas que o orador para escrever os discursos e retirar deles toda a sua força 
persuasiva, que só se realizava plenamente quando o discurso era proferido perante uma 
assembleia. Não faltam exemplos deste tipo de prática argumentativa na actualidade – 
porém, a crónica não participa deste tipo de argumentação. Destina-se a ser lida por 
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 António Lobo Antunes é um dos mais claros exemplos de romancista-cronista. Ainda que o escritor 
considere as suas crónicas trabalhos menores, o certo é que continuam a ser apreciadas pelo público e 
coligidas em antologias. Sobre a cronística de Lobo Antunes veja-se Barradas (2004). 
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 Os avanços tecnológicos que afectam os órgãos de comunicação social colocam desafios e obrigam a 
uma redefinição de fronteiras, no que à opinião respeita. Há alguns anos, a única possibilidade de um 
leitor interagir com as peças publicadas num jornal ou revista residia no envio de uma carta, que seria 
publicada e respondida em espaço próprio. Com o aparecimento de canais temáticos noticiosos, a oferta 
informativa passou a incluir espaços dedicados exclusivamente à opinião do espectador, que é chamado a 
intervir em directo nos programas, expressando a sua opinião. Também o digital favoreceu novos modos 
de expressão da opinião, já que os jornais e revistas online permitem que os leitores comentem as 
matérias publicadas. Finalmente, o fenómeno do blogging e as redes sociais como o Twitter e o Facebook 
amplificaram enormemente o modo como as opiniões são formuladas e difundidas, já que estas 
plataformas criam oportunidades de expressão para aqueles que estavam arredados do circuito mediático 
convencional.  
207
 Onde está a persuasão nas crónicas de Lobo Antunes ou nalgumas das crónicas de Esteves Cardoso 
que serão abordadas adiante? Do folhetim à crónica, da crónica à literatura e à poesia os caminhos 
multiplicam-se e complexificam-se.  
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cada um dos leitores, individualmente, e nunca a ser proferida perante uma assembleia. 
Se tal acontecer, trata-se de uma dramatização.   
A boa crónica, aquela que escapa aos condicionalismos do seu nascimento nas 
páginas de um jornal ou de uma revista, e que consegue perpetuar-se nas páginas de um 
livro para ser lida em tempo diferente daquele em que foi escrita, é aquela onde os 
dispositivos retóricos da inventio, dispositio e elocutio como que iludem o seu fim 
persuasivo mais imediato, sendo usados para deleitar e entreter o leitor. Neste caso, a 
persuasão que a crónica busca exerce-se pela afectividade e não pela razão. 
Heinrich Lausberg (1967 [1993]) é a este propósito elucidativo, ao explicar 
como se distinguem e realizam a persuasão intelectual e a persuasão afectiva. 
Intelectualmente, a persuasão concretiza-se por meio do docere, dando a 
conhecer e provando aquilo que defende. No que se refere à criação de estratégias 
persuasivas por meio da afectividade, isso 
“parte do princípio de que o consentimento afectivo é um impulso 
seguro que leva à acção e cujo fim é originar a alteração da situação, 
alteração essa provocada pelo árbitro da situação (§5) e pretendida pelo 
orador, partindo-se, igualmente, do princípio de que o consentimento 
afectivo pode preencher possíveis lacunas de convicção intelectual (§67)”. 
De acordo com a Retórica clássica, que Lausberg retoma, o pathos constitui o 
grau mais violento dos afectos: o auditório, ao aderir pelo pathos à causa que é 
defendida, sente a comoção e predispõe-se para a acção. Quanto ao ethos, o grau mais 
suave dos afectos, “aparece como um estado de alma permanente e que também pode 
ser valorizado como carácter” (Lausberg, 1967 [1993] § 69). Nele, a influência afectiva 
faz-se pelo delectare e pelo placere. Quer isto dizer que são o deleite e o prazer, 
resultantes da beleza da expressão linguística (o ornatus), os responsáveis pela criação 
de uma persuasão pela afectividade. Nessa medida, o discurso partidário que procura 
convencer pelo prazer aproxima-se da poesia, já que a delectatio é uma das suas 
funções.  
Estas indicações roubadas à retórica clássica afiguram-se importantes para se 
compreender um pouco melhor a natureza da crónica. Geneticamente, a crónica é filha 
da História, da Opinião e da Poesia: por um lado, como vimos, o termo começa por ser 
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usado para designar relatos históricos; com a massificação da imprensa, na era do 
folhetim, a crónica desponta como sub-género deste, detendo-se em assuntos variado, 
mas prevalecendo o comentário sobre a actualidade. Rapidamente, esse comentário é 
contagiado pela subjectividade, pelo humor, pelo dialogismo que estabelece com o 
leitor. Esta natureza tríplice gera textos que são em simultâneo históricos (pois 
reflectem ou convocam assuntos que têm que ver com o momento histórico em que são 
escritas e consumidas), argumentativos (quase sempre a crónica ilustra um ponto de 
vista e pretende a adesão do leitor a esse ponto de vista) e líricos/ literários, pois 
exploram as potencialidades expressivas da língua, proporcionando um momento de 
fruição estética ao leitor. É graças a este lirismo que muitas crónicas têm tido a 
capacidade de sobreviver para além do tempo curto em que foram produzidas.  
Como se verá na secção seguinte, as crónicas de Miguel Esteves Cardoso têm 
tido a capacidade de se resgatar ao tempo em que foram escritas, saindo das páginas do 
jornais para os livros e daí para outros media, como a internet, porque manifestam 
características universalizantes e um potencial ético. Reflectindo sobre Portugal, os 
portugueses e a portugalidade, Esteves Cardoso diverte o seu leitor, ao mesmo tempo 
que o obriga a uma inflexão autocrítica sobre si mesmo, convidando-o a reflectir sobre 
esses mesmos tópicos208.  
Como concebe Miguel Esteves Cardoso a sua missão enquanto cronista e quais 
as funções que atribui à crónica enquanto género e prática? A resposta a estas questões é 
avançada nos prefácios das várias recolhas de crónicas.  
Antes de chegar a O Independente, Miguel Esteves Cardoso colaborara já com 
vários jornais enquanto colunista. Da sua passagem pelo Expresso, tinham resultado a 
publicação de dois volumes de crónicas: A Causa das Coisas (1986) e Os Meus 
Problemas (1988).  
No prefácio ao volume A Causa das Coisas, onde se encontram cerca de cem 
crónicas, que acha que “aguentam mais uns tempos”, Miguel Esteves Cardoso discorre 
acerca das particularidades desses “artigos de jornal”: 
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que, divertindo, atrai, inspira e faz amadurecer a nossa visão das coisas.” 
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“Quer-se ser sério e há pessoas que só querem rir. Quer-se escrever 
sobre causas e há pessoas que só querem ler sobre coisas. É por isso que 
nada serve dizer sobre intenções – a liberdade da leitura é sagrada, mas a da 
escrita também. Basta-me dizer que muitas vezes escrevi só por escrever, 
inventando coisas que tapassem os buracos que abrem as semanas nos 
espaços “regulares” de um jornal. Com uma ou outra excepção, porém, os 
artigos que agora publico foram escritos porque eu sinceramente achei que 
tinha qualquer coisa para dizer.” 
Mas também o prefácio de Os Meus Problemas é elucidativo, na medida em que 
esclarece qual o tipo de crónica preferido pelo autor: 
“As melhores crónicas de jornal são aquelas que apanham o ar dum 
momento e que se expõem a ele. As crónicas que vêm menos a propósito 
são geralmente mais maçadoras e aguentam-se sempre mais tempo. Mas 
mesmo estas não podem virar a cara ao vento. Quando a viram, acabam por 
indicar, indirectamente, de onde sopra. Tenho a impressão que é este o 
género de crónica que prefiro.” (Cardoso, 2001 [1988]:X) 
Finalmente, no prefácio a As Minhas Aventuras na República Portuguesa (1995 
[1990]), livro que reúne as crónicas homónimas publicadas n’O Independente, Esteves 
Cardoso enuncia qual é a sua missão enquanto cronista: 
“A minha função não é criar – é presenciar. Não é tanto ser esperto, 
como despertar. Fico feliz não quando invento, mas quando descubro. A 
minha missão não é achar, no sentido de quem opina. É achar no sentido de 
quem encontra. Não é abrir nem fechar – é tentar ver e querer revelar.” 
(Cardoso, 1995 [1990]:XI). 
Observar-se-á, no ponto seguinte, como se concretizam estes pressupostos.  
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7.2. As crónicas de Miguel Esteves Cardoso n’O Independente 
Na abertura deste capítulo, disse-se que o número de crónicas publicadas por 
Miguel Esteves Cardoso n’O Independente ascendia às quase três centenas. Uma boa 
parte desse material pode ser acedido nas colectâneas As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa, Último Volume e Explicações de Português. Uma vez que o 
presente corpus de trabalho e investigação se concentrou no período entre Maio de 1988 
e Julho de 1995, é sobre esses dados que incidirá a reflexão sobre a cronística de 
Esteves Cardoso. 
De forma a tornar mais legíveis os dados sobre que trabalho, julgou-se útil 
apresentar um quadro, onde se pudesse observar a distribuição das crónicas de Miguel 
Esteves Cardoso:  
Quadro 2 - Distribuição das crónicas de Miguel Esteves Cardoso 
Nome da Secção/ Série 
Cronística Data de publicação Publicação em livro 
“As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa” 
20 de Maio de 1988 – 18 de 
Maio de 1990 
As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa 
“Aventuras”209  25 de Maio de 1990 – 8 de Junho de 1990  
“A Abrir” 6 de Julho de 1990 – 5 de Julho de 1991 Último volume 
“Para um Mundo Melhor para 
Todos Nós” 
16 de Agosto de 1991 – 21 de 
Fevereiro de 1992  
“Histórias Instantâneas [1]” 20 de Março de 1992 – 15 de Janeiro de 1993  
“Sexta-feira passada” 5 de Março  de 1993 – 7 de 
Maio de 1993  
“Traduções” 5 de Março  de 1993 – 7 de 
Maio de 1993  
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 Apenas duas crónicas sairam sob a designação de “Aventuras”.  
182 
Nome da Secção/ Série 
Cronística Data de publicação Publicação em livro 
“Religião e Moral” 26 de Novembro de 1993 – 11 de Março de 1994  
“Só para Chatear” 13 de Maio de 1994 – 5 de Agosto de 1994  
“Por Amor de Deus” 17 de Junho de 1994 – 26 de Agosto de 1994  
“Lá Vai o Comboio” 4 de Novembro de 1994 – 17 de 
Fevereiro de 1995  
“Exclusivamente” 25 de Novembro de 1994 – 19 de Maio de 1995  
“Verbos irregulares” 18 de Novembro de 1994 – 14 de Julho de 1995 Explicações de Português 
“Histórias Instantâneas [2]”210 10 de Fevereiro de 1995 – 28 de Julho de 1995  
 
A primeira observação que é possível fazer é que, invariavelmente, as crónicas 
surgiam no Caderno 3 d’O Independente. Apesar de nos primeiros números este 
caderno acompanhar o formato dos restantes cadernos do jornal, desde cedo assumiu o 
formato de revista. As crónicas surgiam normalmente nas primeiras páginas, podendo, 
ocasionalmente, ocupar as últimas páginas. Esta ocorrência enfatizava a sua importância 
no contexto da revista, já que, sendo as crónicas que abriam ou fechavam o número, 
eram os textos a que o leitor mais fácil e rapidamente acedia. Ao mesmo tempo, o facto 
de as crónicas constituírem uma secção fixa da revista produzia um efeito de 
continuidade e serialidade, potenciadora da fidelização do leitor. 
O Caderno 3, dedicado a temas mais mundanos e ligeiros do que os Cadernos 1 
e 2, dedicados respectivamente à Política e à Economia, era também aquele que mais se 
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 Duas das séries cronísticas receberam o mesmo nome; no entanto, a semelhança ficou-se por aí. Para 
distinguir entre ambas, usar-se-ão as designações “Histórias Instantâneas [1]” e “Histórias Instantâneas 
[2]”, respectivamente.  
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adequava à publicação das crónicas. O formato revista, o uso de elementos gráficos 
como a cor, a ilustração ou a fotografia e o tipo de assuntos abordados faziam dele o 
suplemento recreativo do jornal. Embora existissem no Caderno 3 peças jornalísticas, 
como a reportagem, o seu pendor era lúdico, como provam a existência de passatempos 
e concursos, especialmente no Verão, a crítica televisiva humorística na secção 
Rantanplan, a publicação de ensaios fotográficos, a existência de banda desenhada ou de 
fotonovelas, entre outros. Desempenhando também o papel de suplemento cultural d’ O 
Independente, o Caderno 3 era o lugar privilegiado para a ocorrência de crítica artística, 
pelo que a literatura, o cinema, a fotografia, a arquitectura e as artes plásticas tinham aí 
destaque.  
A segunda observação prende-se com o título e número das séries cronísticas 
elencadas. Esta lista foi obtida tendo em conta a designação recebida pela secção onde 
ocorria a crónica, sendo que, em coexistência com o título da secção, surgia o 
designativo “crónica”, discriminando o género do texto, mas cuja ocorrência não era 
obrigatória.  
Como Genette lembra em Seuils, os títulos tendem a ser enunciados complexos, 
já que a sua leitura e interpretação raramente são imediatas (1987:60). Ora, a existência 
de um título para a série permite que cada crónica, enquanto objecto textual singular, 
mantenha relações de afinidade com os demais textos que compõem o contínuo. A 
pertença das crónicas a uma série é garantida não só pela indicação do título de série, 
que encima a página, onde vem a crónica, mas também pela existência de elementos 
gráficos paratextuais: a figura de um explorador n’“As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa” (Anexos IV e XVI), o desenho de um Volkswagen carocha em “A Abrir” 
(Anexo XVII), ou o colorido e antropomorfizado planeta Terra n’“Um Mundo Melhor 
para Todos Nós” (Anexo XVIII), entre outros.  
Genette distingue entre títulos temáticos, títulos remáticos e títulos mistos. Os 
primeiros são aqueles que apontam para o assunto ou objecto central da obra (1987:85), 
como, por exemplo, Os Maias ou O Primo Basílio. Quanto aos segundos, apresentam-se 
como designações mais genéricas, mais livres e que indicam traços formais da obra 
(1987:90-91). Disso são exemplos títulos como Rimas ou Sonetos. Em relação aos 
títulos mistos, eles comportam um elemento temático e um elemento remático, 
geralmente genérico (1987:92). Exemplo disso será o título do romance de Mário de 
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Carvalho, Fantasia para Dois Coronéis e uma Piscina, em que a palavra “Fantasia” 
remete para uma espécie de traço formal do romance, cujas personagens principais ou 
assunto central são os “Dois Coronéis”, que dissertam à beira duma “piscina”.  
Assim, os títulos das séries cronísticas são sobretudo de tipo remático, com 
eventual excepção para “As Minhas Aventuras na República Portuguesa”. Na verdade, 
os títulos evocam mais do que apontam. Ao designarem a série, estes títulos evocam o 
lugar do suplemento onde ocorre a crónica (“A abrir”), um modo de redigir e ler o texto 
(“Histórias Instantâneas”), uma finalidade ética ou moral (“Para um mundo melhor para 
todos nós”, “Religião e Moral”) ou são puro jogo de ambiguidade. Por exemplo, 
“Verbos irregulares” refere-se a quê? Ao tipo de verbos cujo paradigma flexional muda? 
A acções que variam, que são dissonantes e diferentes do esperado? Fica a indecisão. 
Para além do título, todas as séries cronísticas são acompanhadas por elementos 
icónicos, que, em conjunto com o título, funcionam num regime próximo do logótipo. O 
uso deste tipo de sinalização permite a criação de um dispositivo gráfico, capaz de gerar 
o reconhecimento público imediato. Como Ugo Volli explica em A Semiótica da 
Publicidade, a marca ou logótipo é um “nome próprio normalmente também 
caracterizado por uma morfologia precisa (um lettering, uma cor, um grafismo 
próprios” (Volli, 2003:118).  
Volli associa a emergência desta marca à sociedade industrial, momento em que 
os bens de consumo começaram a ser produzidos em massa e o produtor individual (ou 
artesão) se eclipsa. Os bens passaram a resultar de um conjunto de processos anónimos 
e, para serem diferenciados da massa de produtos idênticos, foi necessário recorrer a 
sinais distintivos, que lhes garantissem uma identidade, capaz de gerar fidelidade entre 
os consumidores. Assim, a marca possibilitou a transformação dos 
“objectos em algo diferente e mais rico do que são enquanto puras 
mercadorias. Ao seu carácter mercadológico, a marca acrescenta um 
passado, o contexto de outros produtos, possibilidades de utilização, um 
posicionamento social, esperanças: em suma, uma história, uma narrativa” 
(Volli, 2003:124-125). 
Estas palavras podem ser transportadas para o universo das séries cronísticas, 
que aqui se discutem. O jornal é o portador de um conjunto vasto de configurações 
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linguísticas, que exigem diferenciação. Nesse sentido, é importante criar marcas 
geradoras de distinção e de reconhecimento imediato, pelo que os elementos 
tipográficos e elementos icónicos são usados com esse objectivo. Ao longo das séries 
cronísticas, aquilo que se verifica é que, embora mudem os títulos, as fontes tipográficas 
e os elementos icónicos, o nome do autor permanece. Esta instância sinaliza uma 
identidade autoral – Miguel Esteves Cardoso –, que é também o responsável pelo tipo 
de pacto de leitura que se estabelece com o leitor211.  
Paralelamente, o nome do autor funciona como uma espécie de griffe, termo 
usado para designar as marcas de alta-costura, pois serve para certificar a proveniência 
da crónica, garantindo a “continuidade de um estilo mesmo que na permanente variação 
dos produtos, o que significa também, a garantia da qualidade de um valor” (Volli, 
2003:141). 
A terceira observação que é possível fazer prende-se com o tempo de vida de 
cada uma destas séries cronísticas. “As Minhas Aventuras na República Portuguesa” e 
“A Abrir” são as séries mais longas, tendo sido publicadas durante cerca de dois e um 
ano, respectivamente. Depois disso, as séries vão-se tornando cada vez mais curtas, 
verificando-se também a coexistência de diferentes séries; por exemplo, numa semana 
era publicada uma crónica da série “Exclusivamente”, na semana seguinte aparecia a 
crónica respeitante a “Verbos Irregulares” e, finalmente, na terceira semana, o leitor 
podia apreciar a crónica de “Histórias Instantâneas”.  
A quarta observação tem que ver com a repetição do título “Histórias 
Instantâneas” em duas séries de crónicas distintas. A existência de um título comum 
poderia levar a pensar que se estava perante a mesma série, que fora retomada depois de 
um período de interregno. Porém, além do título e da fotografia Polaroid, que sugere o 
modo instantâneo de fotografar e que pode indiciar o mote para os textos (as 
“histórias”), pouco mais há em comum nestas crónicas, como se verá adiante. 
A quinta (e última) observação concerne à perpetuação das crónicas em livro. 
Como é possível verificar, embora haja algumas crónicas da série “Verbos Irregulares”, 
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 Gerard Genette afirma: “Le nom de l’auteur remplit une fonction contractuelle d’importance très 
variable selon les genres: faible ou nulle en fiction, beaucoup plus forte dans tous les sortes d’écrits 
référentiels, où la crédibilité du témoignage, ou de sa transmission s’appuie largement sur l’identité du 
témoin ou du rapporteur.” (Genette, 1987:44).  
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no volume Explicações de Português, são os textos de “As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa” e “A abrir” que motivaram, respectivamente, o livro homónimo 
As Minhas Aventuras na República Portuguesa e Último Volume. Por que razão foram 
conservadas preferencialmente estas crónicas e não outras? Este assunto será abordado 
em secção própria, sendo que parte da resposta pode ser encontrada nos prefácios dos 
livros, onde se avançam algumas justificações para a reunião em volume das crónicas. 
Também a qualidade dos textos é fundamental – para uma crónica escapar ao efémero 
em que nasceu, é necessário que manifeste qualidades tais que a projectem na 
posteridade.  
De seguida, analisam-se e comentam-se os principais conjuntos cronísticos 
identificados. 
 
 
7.3. A reflexão sobre quem somos na Europa em “As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa” 
A série cronística “As Minhas Aventuras na República Portuguesa” é a mais 
longa das que aqui se contemplam. Publicadas a um ritmo semanal, parte destas 
crónicas foi logo reunida em volume homónimo, datado de Abril de 1990, antes do fim 
da série cronística, portanto. 
O título escolhido apresenta-se pleno de sugestões: à “aventura” associa-se o 
inesperado e o extraordinário, que merece ser relatado; as aventuras são vividas pelo 
próprio cronista na “República Portuguesa”, o nome oficial de Portugal, que, assim 
apresentado, se configura como um espaço geográfico, político e cultural no qual o 
cronista é um explorador ou um antropólogo, que precisa de criar distanciamento para 
melhor observar o seu objecto de estudo. Esta ideia é sublinhada pelo ícone que 
acompanha o título da série cronística: o capacete colonial, frente a duas palmeiras, 
desenhado por Jorge Colombo, lembra ao leitor a figura de um explorador em terras 
desconhecidas.  
Também a biografia e a filiação político-ideológica do cronista ajudam a 
explicar a escolha do título – afinal, Miguel Esteves Cardoso é filho de mãe inglesa, fez 
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os seus estudos no Reino Unido e é um conservador monárquico, factores que 
potenciam o seu distanciamento crítico.  
A crónica surgia logo nas primeiras páginas do Caderno 3. Para além dos 
elementos de marca que a caracterizavam (o lettering com o título da série cronística, 
ícone e nome do autor), existia uma ilustração, a preto e branco, que, inicialmente era 
assinada por Jorge Colombo. Ainda que o ilustrador e então director gráfico d’O 
Independente não tivesse assinado todas as ilustrações, tinha sido ele a impor o estilo 
gráfico do desenho que acompanhava o texto. Não raro, estas ilustrações funcionavam 
num regime próximo da caricatura, ao fazer figurar exageradamente traços físicos do 
próprio Miguel Esteves Cardoso, como sejam os óculos de aros redondos, o cabelo 
encaracolado ou as orelhas proeminentes. Exemplos disso podem ser encontrados em 
crónicas como “A aventura dos jornais” (Anexo IV), publicada no primeiro número de 
semanário (20/05/88, III:5), cuja ilustração se reproduzirá no folheto “A Paixão de 
Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente” (Anexo V); “A Aventura da 
Banda Desenhada” (28/04/89), que é uma crónica gráfica, com desenhos de Jorge 
Colombo e texto de Esteves Cardoso (Anexo XVI); “A aventura do Diário da 
República” (29/09/89, III:54) ou “A aventura dos Directores” (5/01/90, III:5).  
O aspecto gráfico, muito importante no jornal e que estava enunciado em “A 
Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente” (Anexo V), onde se 
traçava o objectivo de ser generoso com a imagem, “porque há um prazer próprio no 
ver”, perdeu-se na transferência das crónicas para o livro. De facto, das 96 crónicas que 
compõem a totalidade da série “As Minhas Aventuras na República Portuguesa”, 58 
podem ser lidas no volume homónimo e seis em Último Volume – e nenhuma delas é 
acompanhada por qualquer tipo de ilustração.  
No prefácio de As Minhas Aventuras na República Portuguesa (1995 [1990]), 
Esteves Cardoso afirma que a sua vontade nas crónicas foi “reaver os sons e os cheiros 
das coisas que duram” (Cardoso, 1995 [1990]: x-xi). No entanto, o cronista reconhece 
que os seus textos evidenciam características, que, sendo apreciadas pelos leitores, não 
são aquelas que ele verdadeiramente reputa como importantes: 
“As pessoas adoram um gozão, um malcriado, um aventureiro. É o 
que sou. Estas crónicas provam-no. Mas queria que mostrassem também 
que não é só isso que eu prezo e que não é só isso que eu sou. 
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Se eu fosse forte, seria um verdadeiro conservador.”212  
Ora, tendo em conta estas indicações, é possível fazer uma leitura das crónicas da 
série “As Minhas Aventuras na República Portuguesa” como uma reflexão sobre as 
mudanças que o país atravessava, nomeadamente por via da integração europeia.213 
Para Miguel Esteves Cardoso, a mudança, em si mesma, não era negativa, nem ele 
é um apologista da fixação no passado – a saudade, por exemplo, é um “genocídio 
sentimental” (Cardoso, 1995:18 [1990])214, que deve ser combatido. Assim, o censurável 
é o acriticismo e a celeridade com que tais mudanças são introduzidas e sentidas no 
quotidiano, como se lê em “Aventura da Europa”: 
“Aconteceu o pior pesadelo – estamos a tornar-nos europeus à 
portuguesa. Ou seja seguimos a versão Amoreiras da grande herança greco-
romana. A nossa ideia de Europa não é a Europa (que já existe há uns 500 
anos, e ainda para mais connosco lá dentro), mas uma coisa qualquer, mais 
moderna e desenvolvida, em que ‘a gente’ se há-de tornar, se vencermos ‘o 
desafio’.” (Cardoso, 1995:129-130 [1990]) 
Fazendo parte de uma elite culta, e tendo o poder de fazer ouvir a sua voz 
publicamente através do jornal, a posição de Esteves Cardoso colocava-se nos antípodas 
das posições dos intelectuais portugueses que vêm sonhando com um Portugal-outro, 
roubando a expressão de Eduardo Lourenço. O seu interesse é para com Portugal-este 
(peça fundamental na construção da modernidade – e, logo, da ideia de “Europa”), que 
erra ao adoptar e exagerar modelos, que não o tornam nem mais moderno, nem mais 
desenvolvido, nem mais europeu, e que só sublinham o seu provincianismo. Por isso, o 
apelo a um patriotismo verdadeiro, não provinciano, mas cosmopolita, é urgente: 
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perspectiva d’O Independente”, apresentado no Congresso Internacional A Europa das Nacionalidades – 
Mitos de Origem: Discursos Modernos e Pós Modernos, Universidade de Aveiro, 9 a 11 de Maio de 
2011.  
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 “A aventura das saudades”. Para o caso das crónicas que estão acessíveis nos volumes As Minhas 
Aventuras na República Portuguesa, Último Volume e Explicações de Português usámos os livros como 
fonte principal. 
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“São já (foram sempre) poucos os verdadeiros patriotas – aqueles 
que amam Portugal inteiro, passado e presente, Celorico e Lisboa, emigrante 
e cosmopolita, ao mesmo tempo que reconhecem, chateados, que Portugal 
está uma miséria há muito, muito tempo (…). Ser nacionalista não é, ao 
contrário do que diz a Esquerda estúpida, dizer que Portugal é que é bom. É 
dizer que, por muito mau que visivelmente seja, Portugal é que é nosso. 
Portugal é o que nos calhou. (…) 
Um verdadeiro patriota ocupa-se da Pátria inteira. Não ‘escolhe’ os 
melhores bocadinhos (…) como fazem os nossos dirigentes intelectuais e 
políticos. Isso é fácil e é mesquinho. É artesanato de boca. É o que fazem os 
turistas.” (Cardoso, 1995: 130-131 [1990]). 
Assim, aquilo que Miguel Esteves Cardoso propunha era que se procedesse a uma 
correcção da auto-imagem dos portugueses enquanto comunidade215. Só pela auto-estima 
e pela aceitação dos defeitos e virtudes – que revestem qualquer comunidade – se podia 
corrigir a imagem deformada que os portugueses tinham de si mesmos. 
Só aceitando e amando Portugal, para lá dos seus defeitos, se será um bom 
português e, por extensão, um bom europeu – alguém que entenda que a Europa é muito 
mais do que uma entidade “abstracta, supra-nacional, anti-histórica” (Cardoso, 1995: 132 
[1990]), fundada em relações de tipo económico ou propiciadora do tão desejado 
progresso. A Europa assim concebida é um território e um repositório de artefactos 
culturais, que estão ao alcance de qualquer um. Por isso, Miguel Esteves Cardoso afirma, 
peremptório: 
“A Europa não é desafio nem problema. Desafio e problema somos 
nós. A Europa que interessa (…) já nós temos. Está em livros que podemos 
ler, discos que podemos ouvir, museus e lugares que podemos visitar. Os 
Portugueses, de resto, sabem muito mais acerca da Europa do que a Europa 
sabe acerca dos portugueses. Já somos, se calhar, o povo mais europeu da 
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190 
Europa. Somos, com os Holandeses, os mais abertos, interessados, curiosos. 
Não façamos partes gagas, fingindo que não sabemos e que não somos 
nada.” (Cardoso, 1995:130-132 [1990]). 
A rapidez com que as mudanças estavam a ser introduzidas na vida quotidiana era 
verificável pela imposição de normas e regulamentações emanadas pela CEE e que 
colidiam com aquilo que era o hábito. A normalização da fruta, por exemplo, foi 
entendida como uma forma de desnaturalização daquilo que existia e que constituía um 
património, metaforizando, em simultâneo, aquilo que era, para Esteves Cardoso, a 
essência da Europa: o eliminar de diferenças singularizantes: 
“Esse tempo em que havia fruta grande e fruta pequena acabou. 
Agora é toda média. É mais justo. Também terminaram as diferenças entre a 
fruta boa e a fruta má. (…) A fruta normalizada e moderna deixou de ser 
boa ou má para passar a ser toda indiferente. Assim-assim. Normal. Igual, 
enfim. Acabaram-se as injustiças.” (Cardoso, 1995:135 [1990])216. 
Apesar do seu cepticismo – ou por causa do seu cepticismo –, Esteves Cardoso, 
que tinha sido candidato ao Parlamento Europeu em 1987 pelo PPM, repetiu em 1989 
essa aventura. 
Descrente no projecto federalista, descrente nos outros candidatos, Miguel Esteves 
Cardoso contestava a Europa burocraticamente construída, que fazia tábua-rasa da 
Europa culturalmente fundada na diferença e na existência de nações autónomas. Em “A 
aventura do candidato” (9/06/89, III:68), Esteves Cardoso esclarecia: 
“ [Lucas Pires] até disse a ‘O Diabo’ que eu tinha dito que eu era 
anti-europeu. Eu, que sou a favor duma verdadeira comunidade cultural 
europeia e que já estou farto de o dizer e escrever inclusivamente numas 
Grandes Opções do Plano, que Lucas Pires generosamente elogiou, fiquei a 
saber que era ‘anti-europeu’, só porque acho que Portugal e os restantes 
membros da CEE devem reter a sua independência política e soberania 
democrática.”217 
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A união política entre países cujas heranças histórico-culturais tão diversas – e 
que foram, inclusivamente formadas por essas oposições – não é desejada por Esteves 
Cardoso. Esta posição afasta-o dos seus congéneres candidatos ao Parlamento Europeu, 
todos eles defensores de uma “Europa”, que é mais o resultado de um fascínio 
provinciano do que de um posicionamento ideológico, como ser verifica em “A Aventura 
da Eurodeputação” (5/05/89, III:45): 
“Não haja dúvidas a este propósito. Os emigrantes de ontem foram 
substituídos pelos eurodeputados de hoje. Tanto uns como os outros 
abandonam a Pátria pobre e ignorante na mira de uma Europa culta e 
enriquecedora. São no bom sentido da palavra, saloios. São na acepção mais 
carinhosa do termo, parolos. Digo-o com ternura. Saem daqui sem terem 
visto mais do que a Sé de Braga, o Rossio ou sete dias de Londres no 
programa Londres 2000 da Abreu. São puros. Deslumbram-se.”218 
Ora, com Miguel Esteves Cardoso, o pensamento sobre a Europa sofria uma 
espécie de inversão de termos: por um lado, o jornalista considerava que Portugal fazia 
parte da matriz cultural europeia e achava que não compreender isso e comportar-se 
como estrangeiro no território que devia ser natural é que gerava o sentimento de 
inferioridade, de provincianismo, contrário ao esperado cosmopolitismo; por outro lado, a 
condição essencial para se ser um bom europeu era ser-se um bom português, o que 
passava pelo desenvolvimento de uma consciência cosmopolita, que não era uma função 
directa da adesão à CEE, mas sim do contacto com a cultura europeia, disponível a partir 
de artefactos culturais como livros, discos ou museus.  
Em conclusão, a perspectiva de Miguel Esteves Cardoso era orientada para a 
defesa da nação, numa Europa em mudança e que, do seu ponto de vista, ameaçava as 
diferenças que, ao longo do tempo, tinham estruturado a Europa enquanto património 
cultural e civilizacional. Ao contrário do posicionamento típico da intelectualidade 
portuguesa, o fascínio com o “lá fora” está diluído para Esteves Cardoso. Para ele, 
Portugal não era alheio à matriz cultural europeia, nem podia julgar que era. As 
diferenças observáveis resultam da natureza da própria Europa. Ser mais europeu 
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resultaria de se ser mais português. E ser mais português passaria, inevitavelmente, por 
ser mais cosmopolita. Como explica Appiah (2006:xi): 
“People are different, the cosmopolitan knows, and there is much to 
learn from our differences. Because there are so many human possibilities 
worth exploring, we neither expect nor desire that every person or every 
society should converge on a single mode of life. Whatever our obligations 
are to other (or theirs to us), they often have the right to go their own way.” 
 
 
7.4. O fim das crónicas em livro: “A Abrir” e Último Volume 
A imagem de marca das crónicas “A Abrir” era constituída pelas palavras que 
formavam o título da série cronística, o nome do autor e o desenho de um Volkswagen 
Carocha, deixando atrás de si uma nuvem de fumo, indiciando deslocar-se a grande 
velocidade, ou, como se diz popularmente “a abrir” (Anexo XVII). Em paralelo, esta 
imagem de marca remetia para o lugar do Caderno 3, onde era possível ler a crónica de 
Esteves Cardoso219. Tal como acontecia nas crónicas anteriores, o texto era acompanhado 
por uma ilustração a preto e branco ou, mais raramente, por fotografia.  
Por duas ocasiões, Miguel Esteves Cardoso abdica da sua coluna, cedendo-a a Rui 
Vieira Nery (“À espera dos bárbaros”. 14/09/90, III:5) e Paulo Portas (“Lei surda”. 
21/09/90, III:6). Nestes dois casos, o ícone do Volkswagen Carocha foi substituído pelo 
de uma lambreta. 
O texto de Rui Vieira Nery é um artigo de opinião, motivado por declarações de 
Pedro Santana Lopes, então secretário de Estado da Cultura, acerca de obras de 
beneficiação do Teatro Nacional de São Carlos. Por seu turno, a crónica de Paulo Portas é 
uma republicação de um artigo do próprio, que tinha saído no jornal Semanário, a 3 de 
Outubro de 1987, no qual se critica Carlos Pimenta, secretário de Estado do Ambiente e 
das Pescas (1983-1987), e a sua regulamentação sobre o ruído. Na mesma data em que foi 
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 No mesmo período em que existia a rubrica “A Abrir” existe a rubrica “A Fechar”, onde se publicaram 
artigos de Rui Vieira Nery. A coluna de Nery ocupa as últimas páginas do Caderno 3, o que enfatiza a 
dimensão topológica dos títulos atribuídos às duas secções.  
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republicada a crónica de Portas, saiu também a crónica “O senhor Skip”, de Miguel 
Esteves Cardoso, onde se criticava a actuação de Macário Correia, então secretário de 
Estado do Ambiente, cujas iniciativas relativamente ao tabaco e encerramento de locais 
de diversão nocturna vinham sendo contestadas pel’O Independente. 
Estas três crónicas – de três autores diferentes, mas colocadas sob a mesma 
chancela “A Abrir” – problematizam o posicionamento d’O Independente relativamente à 
actuação de membros do governo, na área da cultura, no caso do artigo de Rui Vieira 
Nery, e na área do Ambiente, nos casos dos textos de Paulo Portas e Esteves Cardoso.  
A preocupação de Vieira Nery tem a ver, sobretudo, com o teor das afirmações de 
Santana Lopes, relativamente a trabalhos de requalificação e reabilitação do Teatro 
Nacional de São Carlos. Nunca negando a necessidade de se fazer tal intervenção, o 
musicólogo confronta o político, que opinara sem antes ter ouvido os pareceres de 
especialistas na área (arquitectos, engenheiros, peritos em música, etc.) e, 
simultaneamente, tinha ignorado soluções que permitissem a manutenção da temporada 
de ópera, no período em que o Teatro estivesse encerrado para obras.  
As preocupações de Esteves Cardoso e Paulo Portas dizem respeito ao ataque às 
liberdades individuais, simbolizado na actuação dos dois secretários de Estado do 
Ambiente. De facto, as tentativas de controlar os locais onde se fumava ou os níveis de 
ruído em espaços de diversão nocturna iam contra os valores da escolha individual por 
que se pautava O Independente, sendo uma demonstração clara de provincianismo 
bacoco.  
Algumas semanas antes, Miguel Esteves Cardoso publicara a crónica “A Barraca 
do Macário”220 (24/08/90, III:5), onde criticava o encerramento da discoteca Kremlin, 
feito pelo próprio Macário Correia, acompanhado por forças policiais. Apodando o 
político de “saloio”, Esteves Cardoso condena uma acção que, na sua perspectiva, atenta 
contra o direito à escolha. A acção de Macário Correia é tanto mais condenável quanto 
foi exercida sobre um espaço cosmopolita, que dignifica Portugal: 
“O Kremlin – como em Lisboa o Frágil, o Plateau, o Alcântara-Mar, 
o Papaçorda – é um dos poucos sítios que existem em Portugal onde um 
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 “A barraca do Macário” [A Abrir]. 24/08/90, III:5. 
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português não tem de se envergonhar diante do resto da Europa, onde não 
tem de dar o desconto do costume. Dão bom ambiente. São bons para a 
cultura. Dão prazer. Passam boa música.” 
No contexto d’O Independente, Macário Correia é o epítome do provincianismo 
português, que os membros da elite culta e urbana da redacção do semanário desprezam e 
condenam. No entanto, nenhuma destas invectivas contra o político passou das páginas 
do Caderno 3 para o Último Volume, onde Esteves Cardoso se confessa “arrependido” de 
ter julgado e atacado o político “selvaticamente, com injustiça e desproporção, sem mais 
que um pingo de razão”. Porém, este “teve a civilidade e a gentileza de não [lhe] pôr um 
processo, apesar de talvez [ele] o merecer”221. 
É também nesta série cronística que aparece um dos textos mais disseminados de 
Miguel Esteves Cardoso. Inicialmente publicado sob o título “Júlia Wolff, em nome do 
amor puro” (12/10/90, III:7)222, a crónica mudará de título na passagem para o livro, 
perdendo a menção dedicatória que incorporava e passando a “Em nome do amor puro” 
(Cardoso, 2001 [1991]:75-77). Como já foi dito na introdução a este capítulo, uma 
simples pesquisa na internet demonstrará o elevado número de blogs e sites que 
reproduzem o texto, dando-o, erradamente, como proveniente do semanário Expresso.  
De facto, em Último Volume podemos ler algumas das crónicas da série “A 
Abrir”, algumas das “Minhas Aventuras na República Portuguesa”, publicadas depois da 
saída da obra homónima, e ainda outras crónicas, cuja proveniência não é clara223.  
Se “A Abrir” fazia adivinhar o local da revista onde ocorria a crónica, o título 
Último Volume indica ao leitor que pode estar tanto perante o mais recente livro de 
crónicas de Esteves Cardoso, como perante o derradeiro. Na verdade, o prefácio e a 
crónica que encerra o volume, e pode ser lida à laia de um posfácio ou epílogo, 
confirmam a última hipótese, já que o cronista afirma repetidas vezes que não voltará a 
publicar outras crónicas depois de Último Volume. Interessará, por isso, relevar a 
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 Cardoso, 2001 [1991]:195. 
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 Cf. Anexo XVII. 
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 Um dos problemas com as crónicas de Esteves Cardoso prende-se com o facto de não haver qualquer 
indicação da fonte ou cronologia. Tendo o presente trabalho incidido exclusivamente sobre O 
Independente, aquilo que se verifica é que muitas das crónicas de Último Volume não fazem parte deste 
corpus. 
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ocorrência de instâncias como o prefácio, a crónica-epílogo e as dedicatórias, dado que 
todas aportam novos significados à obra em apreço.  
Genette (1987:164) define o prefácio como “toute espèce de texte liminaire, 
consistant en un discours produit à propos du text que suit ou qui précède”, sendo o seu 
objectivo dar pistas de leitura ou condicionar a leitura da obra. Em Último Volume, o 
termo “Prefácio” é deixado isoladamente numa folha, a que segue, também em folha 
autónoma, a dedicatória “para a Susana”. Finalmente, chega-se ao texto prefacial 
propriamente dito, que, por sua vez, é encimado pela dedicatória: “Minha cara leitora/ 
Meu caro leitor”224. 
Como interpretar, então, esta dupla dedicatória? Genette (1987:120) postula que a 
dedicatória é uma forma de homenagem, que tanto pode ser imprensa na obra (“dédicace 
d’oeuvre”) ou aposta ao exemplar, sendo, nesse caso, manuscrita (“dédicace 
d’exemplaire”). Porém, esta distinção tem-se revelado insuficiente e incapaz de dar conta 
da variedade e riqueza das formas dedicatórias.  
No seu estudo “Dedicatória: relação e discurso”, Ernesto Rodrigues (2009) 
começa por lembrar que a dedicatória faz parte de certos códigos de género, como a 
épica, mas pode funcionar como “título e género” (Rodrigues, 2009:60), visando, por 
exemplo, exaltar os mecenas, como acontece na Epistola ad Pisones, de Horácio. Noutros 
casos ainda, a dedicatória tende a funcionar como prólogo da obra. Embora normalmente 
se trate de formas distintas225, casos há, sobretudo na literatura de seiscentos, de 
prólogos-dedicatórias (Rodrigues, 2009:61; Pires, 1980).  
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 O estudo de Pires (1980) acerca do género “prólogo” na época barroca apresenta dados pertinentes 
para a compreensão do texto preambular, que, à época, recebia designações diversas tais como “prólogo”, 
“proémio”, “prelúdio”, “prolegómeno” ou “prefácio”, que denotavam diferenças, por vezes, mínimas 
entre eles.  
O prólogo tem uma função introdutória, visando introduzir o leitor ao “lugar da leitura” (Pires, 1980:36). 
Tipicamente, o seu autor é também o autor da obra e, quando isso não se verifica, é porque a obra é 
póstuma, sendo, nesse caso, o prólogo assinado pelo editor ou por admirador. Trata-se de um discurso 
iminentemente pessoal, que, ao explicitar as figuras do autor e do leitor no discurso, encena uma relação 
directa entre ambos.  
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 De acordo com Maria Lucília Gonçalves Pires, o que distingue a dedicatória do prólogo é que a primeira 
tem um destinatário individual, geralmente ilustre, a quem a obra é oferecida e o segundo tem um 
destinatário colectivo, vulgarmente designado como “leitor” (Pires, 1980: 47).  
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Face a estes dados, poderá dizer-se que em Último Volume existe uma 
dedicatória (“para a Susana”226) e que a interpelação que abre o prefácio mais não é do 
que uma norma decorrente do género “prólogo”. De facto, atendendo à lição de Pires 
(1980), este prefácio cumpre os requisitos próprios dos géneros preambulares, já que o 
seu discurso é eminentemente pessoal e, ao explicitar as figuras do autor e do leitor, 
através do uso do vocativo e de formas pronominais e verbais, que denotam a primeira e 
a segunda pessoa, encena uma relação directa entre autor e leitor. Ao mesmo tempo, o 
emprego do epíteto (“caro”/ “cara”) reforça a familiaridade entre autor e leitor, já que 
este fica ciente do juízo que primeiro faz a seu respeito, ficando, também, mais 
predisposto a ler o que lhe foi destinado, pois o facto de o autor se lhe dirigir 
directamente pertence também à estratégia da captatio benevolentiae.  
Assim, o prefácio de Último Volume procura incitar os leitores à compra do 
livro, assegurando-lhes que se trata do derradeiro livro de crónicas: 
“MINHA CARA LEITORA 
MEU CARO LEITOR 
Compre este livro, se faz favor. Pegue nele e leve-o. Leve-o daqui 
para fora. Não perca tempo com este prefácio. (…) 
Prometo. Se comprar este livro, juro que não sairá outro. Vou mais 
longe. Quebro a regra de ouro e afirmo, preto no branco, que, se me 
comprar este livro, não será publicado outro livro de crónicas enquanto eu 
for vivo. Encerra-se o assunto de uma vez por todas.” (Cardoso, 2001 
[1991]:XI-XIII). 
O prefácio é, assim, sobretudo uma exortação à compra do livro, lembrando que 
qualquer livro publicado é um bem cultural transaccionável, com custos de produção e de 
consumo associados. Nesta relação comercial, menoriza-se o estatuto do texto prefacial, 
porque ele é visto unicamente como a forma de publicitar o que vem a seguir: 
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 A massificação da imprensa escrita, durante o século XIX, multiplicou a quantidade de dedicatórias e de 
dedicatários; já não se dedica apenas à figura importante, da qual se espera obter benefício, mas também 
àqueles com quem se mantêm relações de amizade, afectividade ou admiração (Rodrigues, 2009). Tal é o 
caso de “Susana”, que receberá o epíteto de “meu amor” na crónica que encerra Último Volume (Cardoso, 
2001 [1991]:197) e que reencontramos como dedicatária de pelo menos dois textos: a tradução do poema 
de Yeats“Aedh sonha com as sedas do céu” (18/12/92, III:63) e “Quando estiveres velha e grisalha e cheia 
de sono” (16/12/94, III:4), referindo-se, nesses casos, o seu nome completo.  
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“Não sou pago para escrever prefácios. Ninguém ganha com 
prefácios – nem eu, nem o editor, nem o público. Ganho sempre o mesmo: 
dez por cento do preço de capa. Com ou sem prefácio. Ao comprar este 
livro estará a ajudar pessoas ligadas ao grande mundo do livro. É também 
por eles que estendo a mão.” (Cardoso, 2001 [1991]: XI). 
Embora o seu desejo fosse dedicar cada exemplar a cada leitor concreto, Esteves 
Cardoso reconhece essa impossibilidade que determina, por conseguinte, “um certo 
cuidado com o que se diz” – conquanto o seu carácter coloquial, o prefácio é forma 
impressa e não pode ser alterada ou corrigida –, pelo que o “melhor, para um prefácio, 
ainda é aquela meia de larachas do costume” (Cardoso, 2001 [1991]: XII).  
Significa isto que, para além de ser lugar de apelo à compra do livro, o prefácio é, 
também, o lugar do exercício metacronístico. Miguel Esteves Cardoso considera que, 
contrariamente àquilo que ele próprio diz, há textos que foram escritos pensando na sua 
permanência no tempo: 
“Costumo, por exemplo, dizer que estes artigos foram escritos para 
serem lidos em papel de jornal, em datas precisas, no meio de milhares de 
outras coisas, entre anúncios de iogurtes, notícias e artigos melhores que os 
meus. Mas não é verdade. Quando os escrevi, já fazia uma ideia do tempo 
que iam durar” (Cardoso, 2001 [1991]:XII). 
Assim, algumas das crónicas focam assuntos “que é mesmo preciso dizer [e que 
c]hegam a parecer verdadeiras”. Porém, Miguel Esteves Cardoso pensa que os seus dias 
como “escritor de crónicas” estão a chegar ao fim, porque “[p]ara todos os efeitos 
práticos não [tem] mais nada a dizer” (Cardoso, 2001 [1991]:XII). 
A crónica “Aos leitores que me restam”227 é o último texto de Último Volume e 
pode ser lido como um posfácio ou epílogo às próprias crónicas. O posfácio não tem a 
mesma função apelativa que estava consagrada no prefácio; trata-se, em vez disso, de 
uma justificação sobre o pretenso fim da actividade cronística. Miguel Esteves Cardoso 
confessa no parágrafo que inicia a crónica: 
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 Esta é uma das crónicas que não foi publicada no Caderno 3 d’O Independente. Não fazendo, à 
partida, parte do corpus da presente dissertação, não podia deixar de ser incluída nesta análise.  
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“Há muito tempo que não tenho a graça que tinha. Como quem foi à 
Feira Popular e perdeu a carteira, eu fui para o jornalismo e perdi a piada. 
Agora já não posso fazer nada.” (Cardoso, 2001 [1991]:191). 
Miguel Esteves Cardoso sente-se um cronista decadente, já que considera ter 
perdido a sua mordacidade, muitas vezes conquistada pelos ataques desferidos contra 
pessoas famosas – Tomás Taveira, Leonor Beleza, Miguel Cadilhe, entre outros – com o 
intuito de espicaçar os leitores. A relação entre cronista e leitores é uma relação 
ambivalente. Se, por um lado, o cronista tem por missão seduzir e provocar os leitores, 
por outro lado, à medida que os leitores se rendem à sedução do cronista, vão-no 
“instalando” (Cardoso, 2001 [1991]:192), o que transtorna o equilíbrio existente. 
A empatia que o cronista foi capaz de criar com o seu público permitiu-lhe agir 
como uma voz incómoda, capaz de exercer a crítica social e política e de mostrar formas 
alternativas de conceber a realidade. Aquilo que o público exige é que o cronista 
persevere enquanto voz crítica; porém, são também os leitores que, ao habilitarem a 
mundividência do cronista e que, ao aderirem a essa visão marginal e anti-sistema, o 
tornam em figura legítima e legitimada:  
“[O público p]assa de leitor ávido “Quero ler” a informador 
pachorrento “deixa vá ver o que este gajo anda a dizer…” Quanto menos 
piada acha ao colunista, mais lhe exige (…)” 
Mesmo que o colunista esteja a ultrapassar todos os limites na 
fossanguice de chamar a atenção, aconselhando um novo extermínio dos 
judeus, o leitor habitual já não liga. Diz: “Lá está este com o seu preconceito 
contra os estrangeiros…” E passa à frente” (Cardoso, 2001 [1991]:192). 
O que move o leitor é o seu desejo de diversão, preferindo “uma parvoíce 
qualquer com um cabeçalho a dizer: “Taveira gosta de comer frango assado depois de 
fazer amor”” (Cardoso, 2001 [1991]:195), em vez de artigos sérios, bem escritos e bem 
argumentados. Não é a adesão intelectual que o leitor procura; é antes a construção da 
intimidade, que nasce da diversão e do riso. No entanto, a intimidade entre cronista e 
leitores é uma abstração, pois não existem laços reais entre eles. A afectividade real 
existe entre pessoas reais e concretas; no caso de Esteves Cardoso, essas pessoas são a 
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sua mãe, o seu pai e “Susana”, a quem foi dedicado Último Volume. Por isso, o cronista 
exorta o leitor: 
“ (…) Vá-se embora imediatamente! Sabe, uma das poucas 
consolações do cronista é poder reservar os últimos parágrafos para as 
pessoas que realmente o amam, sem perigo de mais ninguém o ler. Para 
quem escreve, é um espaço íntimo, de absoluta privacidade, que o carácter 
“público” torna especial e excitante, como fazer amor atrás de um arbusto 
do Parque Eduardo VII” (Cardoso, 2001 [1991]:197). 
O acto de escrever é acto íntimo exibicionista, tal como ler é acto íntimo 
voyeurista. O texto produzido é objecto-fetiche tanto para quem escreve, como para quem 
lê. Para quem escreve, a crónica é lugar de exposição da intimidade, seja porque os 
assuntos convocados reflectem a sua própria vivência, seja porque reflectem a sua 
mundividência. Para quem lê, a crónica é uma janela para outras formas de olhar e 
conceber o mundo, uma possibilidade de se projectar no universo do cronista.  
Findo o cronicar, é possível retornar a uma intimidade que exclui, de facto, o 
leitor. A crónica “Aos leitores que me restam” termina, assim, com uma interpelação 
àquela a quem Último Volume foi dedicado: “E tu, Susana, meu amor, como é que tu 
estás?” (Cardoso, 2001 [1991]:197). 
De facto, depois de Último Volume, Miguel Esteves Cardoso continuou a escrever 
crónicas, mas o ímpeto de as juntar em livro parece ter esmorecido. As razões, como se 
viu, estão relacionadas com o sentido autocrítico do cronista, que considera ter perdido a 
piada, a pertinência e a argúcia que o caracterizavam. À medida que isso acontecia, o 
público tornava-se mais exigente, nem sempre podendo o cronista corresponder a essas 
expectativas. Nesse impasse, a solução é incitar os leitores à leitura de outros livros – e 
sair de cena, pelo menos no que respeita à organização de colectâneas de crónicas. 
Assim, Último Volume, como demonstram o seu prefácio e crónica-epílogo aqui 
abordados, encerra um ciclo no que respeita ao modo como as crónicas vinham sendo 
produzidas: primeiro publicadas no jornal – e logo destinadas ao livro, como se verificara 
em A Causa das Coisas, Os Meus Problemas e As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa. Só em 2001 Vasco Rosa organizará o livro Explicações de Português e só 
em 2006 Miguel Esteves Cardoso voltará a reunir crónicas suas em livro.  
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7.5. A criação da intimidade com o leitor em “Para Um Mundo Melhor Para 
Todos Nós” 
A série “Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós” destaca-se pelos aspectos 
gráficos, já que a ilustração a preto e branco é abandonada para dar lugar a desenhos ou 
fotos a cores228. 
O logótipo desta série é constituído pela representação antropomorfizada do 
planeta Terra, em roda da qual se organizam as palavras que compõem o título. Ao 
contrário das crónicas já abordadas, estas surgem como que organizadas em capítulos ou 
secções subtitulados, o que poderá estar relacionado com a maior dimensão dos textos em 
apreço: enquanto, antes, as crónicas ocupavam apenas uma página, em “Para Um Mundo 
Melhor Para Todos Nós” passam a ocupar duas, o que pode tornar a leitura mais difícil. A 
partição do texto cria momentos de aligeiramento do texto, fornecendo ao leitor uma 
espécie de grelha de leitura. 
Na crónica que inaugura esta série, é-se tentado a ler isoladamente cada uma 
destas partições da crónica: “On the road”, “Viva a nossa GNR”, “Receita: batatas fritas 
para atrasados mentais”, “Jogo da vermelhinha” e “Sobe, sobe, balão sobe”. Exceptuando 
a receita, todos os outros textos mantêm uma unidade temática, e todos podem ser lidos 
sequencialmente, já que todos abordam questões rodoviárias. O próprio título – 
“Pequenas prevenções rodoviárias e batatas fritas” – traduz os dois assuntos sobre que se 
debruça a crónica. 
Outra característica destes textos é que são encerrados na sua maioria por um 
apelo ao leitor, para que escreva a Miguel Esteves Cardoso229. Esta ligação aos leitores 
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 Cf. Anexo XVIII. 
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 “CORRESPONDÊNCIA – O mundo é um sítio imperfeito. A vida é provavelmente um erro. Mas 
Portugal é um bom sítio para este género de observações e às vezes nunca se sabe. Se tem alguma solução 
na manga, ou razão de queixa, do mundo ou da vida, por muito pequena ou metafísica que seja, sejam as 
dificuldades em renovar o BI, seja a impossibilidade de recuperar a juventude perdida, porque é que não 
partilha a sua experiência com os nossos leitores? Escreva-me imediatamente! Se tem vergonha ou bom 
senso pode usar um pseudónimo. O que interessa é o conteúdo. É favor escrever para: 
“Para um mundo melhor para todos nós” 
a/c Miguel Esteves Cardoso 
O Independente 
Rua Actor Taborda, 27 – 1º 
1000 Lisboa”. 
201 
justifica a publicação de duas crónicas, “Céu no coração”230 e “Cuidado com a 
Catarina!”231. O tema de ambas as crónicas é o amor e ambas são introduzidas por uma 
explicação ou nota introdutória, graficamente distinta da restante mancha gráfica pelo uso 
do itálico, em que Esteves Cardoso explica as razões que o levaram a escrever cada um 
daqueles textos.  
Assim, a primeira crónica foi motivada por uma frase de uma carta de uma leitora, 
que, para descrever o momento em que tinha conhecido o amado, afirmava: “Senti nesse 
momento que o meu coração tinha chegado ao céu”.  
Quanto à segunda crónica, Esteves Cardoso explica na introdução: 
“Todas as semanas chegam cartas tristes, contando histórias de amor. 
Nunca soube responder-lhes por cuidado, por respeito por quem as 
escreveu. (…) Hoje juntei-as e reli-as. Cinquenta e tal cartas. Todas são 
diferentes, mas têm um factor comum (…) é o ódio próprio. (…). 
As cartas que mais me impressionaram foram escritas por uma 
rapariga que (não) se chama Catarina. Ela pediu-me para não as publicar, 
mas não pode ser.” 
Seguidamente, surgem dois excertos destas cartas, a que Miguel Esteves Cardoso 
responde, numa atitude que lembra o correio do coração de outras publicações, dirigindo-
se directamente à leitora, usando expressões como “Ó Catarina! Será assim tão simples?”, 
ou “Tu sentes-te mal, Catarina, porque tens razão em sentir-te mal!”, e encerrando a 
crónica com “Um beijinho, Miguel”. 
Estas duas crónicas encenam, portanto, a ligação privilegiada entre o cronista e os 
seus leitores – ou leitoras, no caso. Foi porque conseguiu estabelecer intimidade com 
aqueles que o lêem, que estes sentiram o apelo de contactar o cronista e expor o que lhes 
ia na alma. A leitora identificada como Catarina, por exemplo, está consciente desta 
intimidade, que lhe causa, em simultâneo, perplexidade:  
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 “Céu no coração” [Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós]. 6/09/91, III:4-5. 
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 “Cuidado com a Catarina!” [Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós]. 12/12/91, III:5-6. 
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“Perdoe-me incomodá-lo desta maneira. Nem sequer sei porque o 
faço… porque falo consigo em vez de falar com alguma amiga (…).” 
A ligação a outras pessoas está também patente na crónica “Geografia rítmica”, 
dedicada a Maria Filomena Mónica e a António Barreto, onde discorre humoristicamente 
acerca das alterações de fronteiras políticas, ocorridas no início da década de 90. Este 
assunto é retomado nas crónicas “Vademecum Satanás”232, “Toponímia escatológica”233 
e “Pornotoponímia Internacional”234. 
Esta série de crónicas encerra com o texto “O lamento por Art O’Leary” 
(14/02/92, III:10-11), texto de 1773 atribuído a Eillen Dubh O’Connell e que Miguel 
Esteves Cardoso traduz. Na verdade, uma versão mais curta deste texto tinha sido 
publicada, cerca de dois anos antes (4/05/90, III:24), sob o título “Uma elegia celta: 
lamento para Art O’Leary”. Embora o texto de 1990 seja bastante mais curto do que o de 
1992, ambos se fazem acompanhar por fotografias. No caso do texto de 1990, a palavra 
“Polaroid” sinaliza a rubrica do Caderno 3 onde se pode ler a tradução.  
Na verdade, esta não é a única tradução que Miguel Esteves Cardoso faz publicar 
n’O Independente como crónica – e isso obriga a pensar na plasticidade deste género, que 
é tão apto a produzir comentário e discussão, como, serve também, para explorar as 
potencialidades líricas e expressivas da língua, aproximando-se do registo literário.  
De facto, “O lamento por Art O’Leary” parece constituir uma fronteira entre 
tipologias de crónicas: enquanto, na sua maioria, em “As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa”, “A abrir” e “Um mundo melhor para todos nós”, o leitor tem acesso a 
crónicas-ensaios, isto é, a textos focados na discussão, exposição e argumentação, 
frequentemente declinados em tom humorístico e irónico, nas séries cronísticas que se 
examinarão de seguida favorece-se o registo literário e lírico.  
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 “Vademecum Satanás!” [Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós]. 24/01/92, III:4-5. 
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 “Toponímia escatológica” [Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós]. 31/01/92, III:6-7. 
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 “Pornotoponímia Internacional” [Para Um Mundo Melhor Para Todos Nós], 7/02//92. III:6. 
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7.6.  A crónica lírica de “Histórias Instantâneas”, “Traduções”, “Por Amor de 
Deus” e “Exclusivamente” 
Como já foi dito, a partir de “A Abrir”, poucas foram as crónicas de Miguel 
Esteves Cardoso que passaram a livro. Isso relaciona-se com um desejo expresso pelo 
próprio autor; porém, no âmbito deste trabalho, em que se pretende fazer uma 
caracterização das crónicas produzidas por Esteves Cardoso para o Caderno 3 d’O 
Independente, não é possível ignorar os demais conjuntos de crónicas. A estratégia 
adoptada foi encontrar pontos de contacto, que permitissem agrupar as séries cronísticas 
ainda não abordadas. Em “Histórias Instantâneas”, “Traduções”, “Por Amor de Deus” e 
“Exclusivamente”, os traços comuns relacionam-se com o registo literário e lírico.  
Esta análise iniciar-se-á com o cotejo das duas séries cronísticas que receberam o 
título de “Histórias Instantâneas”, que serão designadas por “Histórias Instantâneas [1]” e 
“Histórias Instantâneas [2]”, respectivamente.  
Em “Histórias Instantâneas [1]” escolheu-se como imagem de marca um fósforo 
aceso, que lembra o ícone usado em sinalética de segurança para indicar materiais 
inflamáveis; no entanto, este aspecto da imagem de marca perdeu-se em “Histórias 
Instantâneas [2]”235.  
Mais uma vez, o título escolhido implica uma leitura polissémica. Ao termo 
“história” associa-se tradicionalmente a ideia de narrativa, isto é, de sucessão de eventos, 
levados a cabo por um conjunto mais ou menos vasto de personagens, em coordenadas 
espácio-temporais definidas e concorrendo para um desenlace. Se qualquer narrativa é 
uma forma de apreensão do real, deve questionar-se de que modo a narrativa curta 
implica e exige uma compreensão distinta daquela que é pedida pela narrativa longa 
(May, 2004: 14). De facto, as regras que regem as “histórias” diferem de acordo com a 
dimensão da narrativa, o seu género e o contexto histórico-cultural de produção. Por 
outras palavras, isso significa que culturas diferentes, em momentos diferentes do tempo 
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 “Histórias Instantâneas [1]” é a última série de crónicas onde é empregue a estratégia de criar uma 
marca, que é simultaneamente verbal e icónica, para o título da série. Depois disso, o que prevalecerá será 
apenas o lettering com o título da série. Nas últimas séries observadas, designadamente, “Religião e 
Moral”, “Lá Vai o Comboio”, “Verbos Irregulares” e “Histórias Instantâneas [2]”verifica-se que o 
lettering, isto é, a fonte tipográfica escolhida, se mantém igual de série para série, sendo, no entanto 
acompanhado por uma pequena efígie do cronista.  
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produzem formas narrativas distintas, que podem assumir formatos longos, como aquele 
que se encontra no romance, ou mais breves, como na novela e no conto. No entanto, 
estas designações são insuficientes para dar conta da variedade das formas narrativas que 
existem e que são o resultado tanto duma cultura escrita, como de uma cultura oral, cujas 
tradições frequentemente se interpenetram.  
A década de 90 do século XX trouxe um revivalismo da ficção curta e, em jornais 
e revistas, começaram a surgir exemplos de textos que combinavam características da 
short story, do poema e do jornalismo. Short-short story, sudden fiction, flash fiction, 
microfiction ou minifiction são algumas das designações dadas ao novo género, que se 
caracterizava pelo seu hibridismo, pela tendência para o pastiche e para o bricolage. A 
sua identidade resultava da mescla entre múltiplos traços de fontes distintas (Guimarães, 
2010:28).  
Poder-se-á considerar que “Histórias Instantâneas [1]” são exemplo deste novo 
género, que continua a exibir características apontadas à narrativa breve, nomeadamente, 
a natureza elíptica e críptica, a apresentação de eventos únicos, que surgem como que 
congelados no tempo e o interesse pelo que é misterioso, potencialmente dramático ou 
gerador de medos e ansiedades, que tanto pode ser encontrado na  própria experiência 
como na percepção fora do reino do familiar (May, 2004:17).  
Ora, a condensação e a concisão presentes nestas narrativas brevíssimas têm 
consequências no modo paradoxal como as “histórias” são lidas e percebidas pelo leitor. 
Por um lado, ao enfocar num evento singular, este tipo de narrativa limita a interpretação; 
por outro lado, como que exige ao leitor que esteja disponível para imaginar o que está 
para lá da narrativa (Trussler, 1996:570).  
Uma das particularidades de “Histórias Instantâneas” [1] e [2] é o facto de serem 
acompanhadas por fotografias. Explica Vasco Câmara, na “Nota Editorial”, que encerra o 
livro Explicações de Português: “Quase todos os escritos d’O Independente foram 
publicados com polaroids do Miguel” (Cardoso, 2001:393). A fotografia, que tem lugar 
cativo n’O Independente, é a arte do instantâneo, já que a tecnologia a ela associada 
permite fixar e eternizar em imagem o evento ocorrido numa fracção de segundo. Crendo 
na afirmação de Vasco Câmara, poder-se-á alegar que “instantâneas” se refere ao tipo de 
fotos que acompanham o texto – que são o mote para os textos? –, já que as câmaras 
Polaroid permitiam não só a captura da imagem, mas a sua imediata revelação e 
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impressão em papel, num processo bastante mais rápido do que aquele envolvido na 
fotografia analógica convencional.  
Em “Histórias Instantâneas [1] ” existe, tipicamente, uma sequência de seis 
fotografias, sob as quais se alinha um texto, de dimensões reduzidas. Cada texto da 
sequência tem um título autónomo e pode ser lido isoladamente. Em “Histórias 
Instantâneas [2] ”, de que foram elencados apenas dez crónicas, existirá apenas uma 
fotografia e o texto será de dimensões consideráveis. 
O cronista, que antes expressava os seus pontos de vista, cede o lugar a uma 
espécie de narrador desdobrado em múltiplas personagens. Emerge o ficcional e o 
literário. Contam-se pequenos casos, que lembram fait divers do quotidiano.  
Por exemplo, em “A menina dança?”236, relata-se o caso de um pai embriagado, 
que dança com a filha bebé ao som do Danúbio Azul; em “Batido”237 surpreende-se uma 
cena em que a mulher amada, que abandona o amante, lhe pede “Não te deixes abater”, 
provocando como resposta final do homem: “Empresta-me o teu colete à prova de 
balas.”. Trata-se de um desenlace patético e comovente. É o acontecimento surpreendido 
na sua singularidade e cuja compressão narrativa força os limites estéticos, na sua 
demanda pelo poético e pelo simbólico.  
Outros casos há em que os textos revelam uma dimensão aforística, como nos 
seguintes exemplos: “Feliz: estar feliz. Infeliz: não estar feliz. Triste: estar triste. Pois o 
que eu estou hoje é intriste”238 ou “O rosto de uma menina, de qualquer menina, é um 
sorriso malandro de Deus”239.  
A língua é a matéria-prima para contar as histórias. Mas o trabalho do escritor é 
um trabalho difícil: as palavras fogem; o que se escreve é uma mera aproximação; o que 
resta no fim é o potencial evocativo e lírico das palavras, a sua capacidade de contar pelo 
que não está explicitamente dito: 
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 [Histórias Instântaneas]. 3/04/92, III:4-5. 
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 [Histórias Instântaneas]. 31/07/92, III:4-5. Cf. Anexo XIX. 
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 [Histórias Instântaneas]. 31/07/92, III:4-5. Cf. Anexo XIX. 
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 [Histórias Instântaneas]. 24/12/92, III:4-5. 
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“As histórias que não querem ser contadas são as histórias que são 
verdade. Cada coisa que se passa e depois se conta é uma coisa que se 
perde. Não é por ser ouvida. É por ser contada. Com cada palavra que se 
escreve há mil que se perdem. São as palavras verdadeiras a fugir e nós 
ficamos para trás, sem mais nada a dizer, a história já contada, os ouvintes já 
dispersos, a alma vendida mais uma vez. 
Por isso é que só se devem contar as coisas que se querem perder. 
Umas por serem tão pequenas que não fazem falta. Outras, como a saudade 
de quem morreu ou nos amou, por serem tão grandes que não nos deixam 
viver. 
Imagina que me ponho a contar estrelas. Ficaria com a casa cheia de 
números. Os números tapar-me-iam as janelas altas da varanda. E eu não 
mais podia olhar para as estrelas. Com as histórias é a mesma coisa. Pronto. 
Está mais que visto que só falei destas coisas por ter uma história que não 
podia contar.”240 
As “histórias” são, assim, um subterfúgio para a literatura. Elas só podem tomar 
forma depois dos eventos concluídos. Ao contrário do que acontecia nas séries anteriores, 
onde, apesar de existirem exemplos de pendor lírico e literário, as crónicas mantinham o 
seu carácter de opinião, a partir de “Histórias Instantâneas [1]” assiste-se a uma transição 
para o registo literário, lírico, evocativo, frequentemente sentimental. Miguel Esteves 
Cardoso oferece agora aos seus leitores a possibilidade de fruição literária e estética, 
conseguida não só através das crónicas que escreve, mas também através das fotografias 
que acompanham os textos. A relação entre texto e fotografia não é uma relação directa, 
isto é, raramente a fotografia antecipa ou ilustra o contado. Pelo contrário, é explorado o 
seu potencial evocativo, como se a imagem condensasse em si mesma uma narrativa por 
descobrir241.  
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 “Histórias” [Histórias Instantâneas]. 31/07/92. III:4-5. Cf. Anexo XIX. 
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 Tendo estudado a relação entre a ilustração e a ficção em revistas publicadas no final do século XIX, 
como a Strand Magazine, Stuart Sillars afirma que a ilustração serve três propósitos principais, a saber: 
(1) tornar a leitura mais simples, pois a imagem ajudava a compreender o texto, num momento em que a 
literacia era ainda uma novidade; (2) dar ao leitor uma forma de conhecimento superior, já que a imagem 
era colocada antes da narração dos eventos, antecipando-os; (3) produzir identificação entre as 
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Se o desenlace oferecido pela discursivização dos eventos é, inevitavelmente, de 
ordem estética (May, 2004:21), poder-se-á especular que o mesmo se passa em relação à 
fotografia. A fotografia regista e suspende objectos no tempo, o que obriga ao forçar das 
fronteiras interpretativas. Tome-se como exemplo o ensaio fotográfico “Meninos de 
Câmara de Lobos”242 (Anexo XX). Trata-se de um conjunto de dezasseis “polaroids de 
Miguel Esteves Cardoso”, com o rosto de dezasseis crianças. As fotografias são 
introduzidas por um excerto relativo à localidade de Câmara de Lobos, colhido na 
Enciclopédia Luso-Brasileira, e, nas três páginas que as imagens ocupam, repete-se, à 
laia de legenda, o título “meninos de câmara de lobos” [sic]. Quem observa as imagens é 
impelido a ensaiar uma explicação para cada um dos rostos, de que conhece apenas da 
fotografia. No entanto, cada interpretação dissolve-se na dúvida e na impossibilidade de 
atribuir uma significação unívoca ao que se observa. Assim, tal como acontece nas 
“histórias”, resta ao leitor apenas a fruição estética. 
O carácter literário e lírico perdura em “Traduções” e “Por Amor de Deus”. Estas 
crónicas partem de traduções, geralmente de poemas, realizadas por Miguel Esteves 
Cardoso.  
A estratégia usada em “Traduções” é produzir uma tradução de um poema de um 
autor apreciado pelo cronista – James Joyce, Coleridge, Christina Rossetti… – e que 
serve de mote à crónica propriamente dita. No entanto, é também possível encontrar 
apenas traduções, sem a crónica correlata, como acontece quando são traduzidos excertos 
da Bíblia, como o Cântico dos Cânticos243. 
A apetência para a tradução não era, no entanto, uma novidade no jornal. De 
facto, a inclusão de traduções pontuais n’O Independente iniciara-se com a publicação, 
                                                                                                                                                                          
personagens desenhadas e o leitor. Sillars explica ainda que, apesar de a reprodução fotográfica já estar 
disponível no final do século XIX, só nos anos 60 se começaram a usar fotos para ilustrar ficção. Porém, 
o realismo fotográfico contrariava o envolvimento pretendido pelo mundo ficcional, pelo que o uso da 
fotografia como ilustração teve pouco sucesso (Sillars, 2004: 75). Talvez seja possível apontar algumas 
destas funções às ilustrações que acompanham as séries cronísticas anteriores a “Histórias Instantâneas”; 
porém, a partir desta série, a imagem já não diz o texto noutras palavras; ela funciona um regime 
potencialmente autónomo.  
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 27/03/92. III:37-39. 
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 A tradução do excerto de O Cântico dos Cânticos, publicada a 08/04/93, indica como fonte do texto a 
obra Tanakh: The Holy Scriptures (1988), que é uma tradução em língua inglesa das escrituras hebraicas.  
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como parte integrante do jornal, de Stirrings Still/ Sobressaltos244 (Anexo XXI), a última 
obra em prosa de Samuel Beckett245, apresentada em versão bilingue, sendo a tradução da 
responsabilidade de Miguel Esteves Cardoso. Com as séries cronísticas “Traduções” e 
“Por amor de Deus”, onde se traduzem passagens líricas da Bíblia, aquilo que era antes 
uma rubrica pontual adquire carácter de regularidade.  
Se o tradutor, de acordo com o famoso dito italiano, é um traidor, é inegável que 
ele é também um criador, já que é alguém que opera em duas realidades linguísticas e 
culturais peculiares e que é competente na transposição de uma para outra. Nesse sentido, 
o exercício de tradução é um exercício de virtuosismo no manejo das línguas. Deste 
modo, as crónicas-traduções de Miguel Esteves Cardoso, que é o produto duma família e 
duma educação luso-britânica, funcionam como uma forma de o cronista exibir a sua 
erudição e o seu talento no manuseio tanto do Português como do Inglês. 
O exercício da tradução habilita também o cronista para a criação poética, como 
confirma, por exemplo, o poema “Para o filho da Maria Dulce e do Jaime” (24/06/94), 
uma composição elegíaca. 
A feição dedicatória presente nesta crónica reencontra-se nas crónicas da série 
“Exclusivamente”, que se dirigem a leitores ou a entidades específicas. Isso justifica, por 
exemplo, a publicação de “Para Dona Isabel, uma ladainha” (28/04/95). A ladainha é uma 
espécie de oração, dirigida a Dona Isabel, que se adivinha ser Dona Isabel de Herédia: 
“Sê bem vinda Isabelinha querida 
Pelos nossos corações sempre querida 
Nos nossos corações já Rainha 
Dos nossos corações já Mãezinha 
Dos meninos e meninas 
De Portugal 
Em pessoa” 
                                                           
244
 Stirrings Still/ Sobressaltos [Edição bilingue em separável]. 5/01/90. 
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 Escrito entre 1986 e 1989, Stirrings Still foi integralmente publicado na edição de 3 de Março de 1989 
do jornal britânico The Guardian. Recorde-se também que Samuel Beckett falecera a 22 de Dezembro de 
1989, poucos dias antes da publicação da tradução de Esteves Cardoso. 
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De facto, a 13 de Maio de 1995, o herdeiro da coroa portuguesa, D. Duarte Pio, 
casava-se no Mosteiro dos Jerónimos com Isabel de Herédia. Como monárquico 
convicto, Miguel Esteves Cardoso celebra esta união tanto na já referida ladainha, como 
na crónica “Para a República Portuguesa”246, onde se confessa comovido com a 
generosidade da República: 
“Como monárquico, é evidente que o casamento real foi um dos dias 
mais felizes da minha vida. Mas tenho de dizer que essa felicidade se deveu 
muito à generosidade da República. Comoveu-me ver ali o presidente da 
República e o primeiro-ministro, ambos com a humildade que só têm os 
homens grandes, os bons portugueses. Ver nos Jerónimos, juntos, a 
Maçonaria e a Igreja, a Esquerda e a Direita, o Governo e a Oposição, o 
Povo e a Burguesia, as Forças Armadas e a Polícia, a Amália e os ranchos 
folclóricos, os jovens e os velhos, acendeu o meu coração e fez-me acreditar 
que Portugal ainda tem o velho fogo e a velha esperança que nos trouxeram 
até aqui e que, se Deus quiser, nos hão-de animar durante mais algum 
tempo.” 
Finalmente, merece uma referência a crónica-tradução “Quando estiveres velha e 
grisalha e cheia de sono”247, incluída na série “Exclusivamente”. Trata-se de um poema 
de Yeats, datado de 1892, e que em nota é identificado como sendo “Traduzido por 
Miguel Vicente Esteves Cardoso para a Susana Maria Silva Brás, que faz vinte e seis 
anos depois de amanhã”. Esta Susana é a mesma Susana a quem é dedicado Último 
Volume e que já antes fora merecedora da tradução de um poema de Yeats – “Aedh sonha 
com as sedas do céu”248. Também aí o nome do tradutor/ autor e o nome da destinatária 
são formulados na sua forma completa. 
O emprego do nome tal como ele consta do registo civil cria estranheza no leitor, 
que está habituado não ao nome civil da pessoa que escreve, mas sim ao seu nome de 
autor. A este propósito, Michel Foucault é esclarecedor:  
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 “Para a República Portuguesa” [Exclusivamente]. 19/05/95, III:4. 
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 “Quando estiveres velha e grisalha e cheia de sono” [Exclusivamente]. 16/12/94, III:4. 
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 “Aedh sonha com as sedas do céu”. 18/12/92, III:62. 
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“(…) o nome de autor serve para caracterizar um certo modo de ser 
do discurso: para um discurso, ter um nome de autor, o facto de se poder 
dizer “isto foi escrito por fulano” ou “tal indivíduo é o autor”, indica que 
esse discurso não é um discurso quotidiano, indiferente, um discurso 
flutuante e passageiro, imediatamente consumível, mas que se trata de um 
discurso que deve ser recebido de certa maneira e que deve, numa 
determinada cultura, receber um certo estatuto” (Foucault, 2002:45). 
Assim, o uso do nome completo, que é sentido como uma anomalia pelo leitor, 
sublinha que é a pessoa, o cidadão Miguel Vicente Esteves Cardoso, quem traduz e 
dedica os poemas de Yeats a uma leitora específica e concreta, que faz parte da sua 
intimidade.  
 
 
7.7.  O comentário rápido sobre a semana em “Sexta-feira Passada” e “Só para 
Chatear” 
As crónicas publicadas sob a chancela “Sexta-feira Passada” e “Só para chatear” 
são aparentadas, já que se trata de comentários humorísticos a acontecimentos da 
actualidade. 
De facto, a escolha do título “Sexta-feira Passada” implica a ideia de reflectir 
sobre o tempo, enquanto “Só para chatear” sugere a intenção de produzir comentários 
que incomodem.  
As duas primeiras crónicas de “Lá vai o comboio” partem desta mesma 
estratégia de ligação aos acontecimentos que marcaram a semana noticiosa, a partir da 
observação dos títulos do Expresso. Aquilo que Miguel Esteves Cardoso faz é citar 
alguns dos títulos do semanário concorrente, apondo-lhes um subtítulo humorístico, 
como em “Bactérias em Portugal – Espectáculo único 25 de Novembro, 21h30, São 
Luís, Patrocínio Lisboa 94” (4/11/94) ou “Benfica espera um milagre – Efedrina poderá 
ser legalizada” (11/11/94). 
No entanto, esta estratégia é abandonada logo depois – e Miguel Esteves 
Cardoso regressa às suas crónicas-ensaio. 
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7.8.  A síntese de temas em “Religião e Moral”, “Lá Vai o Comboio” e “Verbos 
Irregulares” 
Face à falta de assunto para o texto que escreve, Miguel Esteves Cardoso 
reflecte na crónica “E quanto a isto estamos falados”249, que faz parte da série “Lá vai o 
comboio”, sobre o que tem sido a sua actividade de cronicar: 
“Primeiro escreve-se sobre os outros e o exterior. Depois, esgotadas 
essas possibilidades, passa-se a perorar sobre nós e o interior. Quando até 
esse filão dá de si, geralmente porque desespera os leitores que, muito 
justamente, exclamam “Mas eu quero lá saber das paranóias deste gajo”, 
passa-se à última estação no calvário para o assinar de cruz: as grandes 
abstracções. O amor, o ódio, a família, etc. 
Pois declaro aqui publicamente que, esta semana, até esses chamados 
grandes temas já chegaram ao fim. Resta-me apenas o nada, a falta de 
assunto, somada à ausência completa de falar acerca disso.” 
Este trecho denuncia a consciência de que existem ciclos cronísticos. De facto, 
“As Minhas Aventuras na República Portuguesa”, “A Abrir”, “Sexta-feira Passada” e 
“Só para Chatear” ligam-se à percepção do exterior; “Histórias Instantâneas”, 
“Traduções”, “Por Amor de Deus” e “Exclusivamente” são o produto de uma vivência 
interior. A menção às “grandes abstracções” conduz-nos à série “Religião e Moral”, em 
que Miguel Esteves Cardoso aborda as grandes questões humanas. 
A particularidade das crónicas de “Religião e Moral” é que tipicamente elas não 
têm título. Apesar de existir um destaque gráfico no início da página, que poderia 
confundir-se com o título, verifica-se que é incipit da crónica. Ao mesmo tempo, o título 
escolhido para esta série cronística faz adivinhar a seriedade dos temas tratados. Aquilo 
que preocupa o cronista já não é o mundano e o quotidiano, mas a própria condição 
humana, pelo que questões como o bem e o mal, a vida e a morte, as relações familiares, 
entre outros, são os assuntos preferencialmente tratados. 
Ora, a partir de Novembro de 1994 das crónicas de “Lá Vai o Comboio” 
permitirão ao cronista aligeirar o tom, torná-lo mais jocoso e voltar à ligação com o 
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 “E quanto a isto estamos falados” [Lá Vai o Comboio]. 6/01/95, III:5. 
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exterior. Como foi dito no ponto anterior, as duas primeiras crónicas de “Lá Vai o 
Comboio” são uma espécie de resposta jocosa aos títulos publicados no Expresso. A 
partir da terceira crónica, esta estratégia é abandonada, mas continua a privilegiar-se a 
ligação ao exterior, o humor, a ironia e a auto-ironia, em textos que lembram “As 
Minhas Aventuras na República Portuguesa” ou “A abrir”. 
Finalmente, a última série de crónicas de que nos ocuparemos é “Verbos 
Irregulares”. Oscilando entre a interioridade e a exterioridade, Miguel Esteves Cardoso 
escolhe como assunto a língua, enquanto realidade reveladora de uma espécie de mente 
colectiva. 
Os “verbos irregulares” são aqueles cujo paradigma flexional se vai alterando; 
no entanto, se “Ouvir” (3/03/95) é um verbo irregular, o mesmo não se pode dizer de 
“Responder” (17/02/95) ou “Continuar” (13/04/95).250 Porquê, então, a escolha deste 
título? 
Os verbos são categorias gramaticais fundamentais numa língua; funcionando 
como o elemento mais magnético da frase, é o verbo que determina quais as expressões 
que se podem combinar com ele, que propriedades devem manifestar essas expressões, 
a que categorias gramaticais devem pertencer, por que ordem se organizam na frase, 
etc., de modo a gerarem-se enunciados gramaticais nas línguas. Mas uma língua não é 
apenas o osso gramatical; é também um facto social, comunitário e temporal, que, sendo 
extremamente variável, manifesta também um carácter perdurável e de continuidade  
Não por acaso, boa parte destas crónicas foi integrada em Explicações de 
Português: é que a reflexão sobre a língua acaba por ser uma forma de reflexão sobre o 
modo de ser português e isso confere um carácter intemporal a estas crónicas.  
 
 
7.9. Considerações finais 
Extremamente rico, o corpus de crónicas publicadas por Miguel Esteves 
Cardoso n’O Independente organiza-se por séries, que traduzem preocupações e anseios 
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diferentes por parte do cronista. Geralmente ilustradas com desenhos ou fotografias, as 
crónicas são o lugar onde se gera a intimidade entre o cronista e o leitor. Tal intimidade 
releva, com frequência do humor, da ironia, da linguagem coloquial, por vezes brejeira, 
que não evita o uso do palavrão.  
Se muitos textos de Miguel Esteves Cardoso são uma espécie de diagnóstico à 
maneira de ser nacional, aos hábitos que caracterizam os portugueses, outros há, onde 
aquilo que é preponderante é o registo literário e lírico. 
As crónicas de Miguel Esteves Cardoso são também o testemunho de um 
momento histórico concreto. Conseguindo escapar ao contingente em que nasceram e 
que as poderia ter condenado a um destino de efemeridade, as crónicas continuam hoje 
a manifestar actualidade, provando, a cada dia, o seu potencial de posteridade.  
Finalmente, estes textos atestam a natureza plural da crónica: crónica-ensaio 
sobre Portugal e sobre os portugueses; exibicionismo de virtuosismo literário; 
competência na área da tradução; crónica-dedicatória; crónica-elegia; crónica para 
fruição estética, forçando os limites do seu código – eis algumas das faces dos textos 
observados. 
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8. Conclusão  
Este percurso que ora finda pretendeu recordar – e também preservar para 
memória futura – um dos mais importantes testemunhos mediáticos do final do século 
XX português.  
 O Independente foi publicado entre 1988 e 2006; porém, na necessidade de 
estabelecer fronteiras cronológicas, definimos como corpus os números que foram 
publicados entre Maio de 1988, momento em que saiu o primeiro número do jornal, e 
fim de Julho de 1995, momento em que Paulo Portas abandonou a direcção do 
semanário e ingressou na vida política, integrando as listas do CDS à Assembleia da 
República. Já no início desse ano, também Cavaco Silva tinha abandonado a liderança 
do PSD, que passara para Fernando Nogueira. Nas legislativas realizadas em Outubro 
de 1995, foi o PS de António Guterres o vencedor, o que marcava o fim do cavaquismo. 
Candidato às presidenciais de 1996, Cavaco Silva foi derrotado por Jorge Sampaio e só 
dez anos depois foi eleito como chefe de Estado.  
No período estudado, O Independente configurou um projecto que foi, em 
simultâneo, jornalístico, político e estético. Sendo necessário fazer escolhas e 
estabelecer fronteiras na matéria que oferecia o jornal, optou-se por seleccionar como 
assuntos principais da tese: a história do título O Independente; a retórica dos títulos de 
primeira página; o nascimento da categoria “escândalo político”; as causas nacionais e 
internacionais que interessaram ao jornal; o contributo do jornal para a construção de 
uma imagem pública do então primeiro-ministro, Aníbal Cavaco Silva; o percurso 
político de Paulo Portas; a defesa e teorização acerca da direita portuguesa; a reflexão 
sobre a integração europeia e, finalmente, as crónicas de Miguel Esteves Cardoso. Estes 
assuntos são aqueles que mais bem ilustram o que foi O Independente nesses tempos, 
tendo contribuído para a crescente notoriedade do jornal.  
 Tendo em mente o princípio enunciado pelo semanário de que “um bom jornal é 
uma nação a falar consigo mesma”, procurou-se mostrar como cada um dos assuntos 
abordados configura aspectos particulares deste diálogo. Assim, a partir de um 
posicionamento ideológico assumido como conservador e de direita, O Independente 
forneceu à comunidade uma panóplia de assuntos que exigiam discussão e abordagem 
crítica. O seu objectivo, mais do que influenciar e/ ou mobilizar partidários para as suas 
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posições ideológicas, era fornecer pontos de vista alternativos à versão oficial dos 
acontecimentos.  
 Tratava-se de um momento muito especial da história portuguesa, já as 
instituições democráticas estavam, finalmente, em pleno funcionamento, depois de uma 
ditadura que durara boa parte do século XX e que culminara com uma guerra em várias 
frentes, ditando o fim do império português. Em termos internacionais, o país passara a 
fazer parte de uma nova estrutura, a CEE, e esperava-se que os séculos de 
distanciamento em relação ao paradigma ocidental se encurtassem, por fim.  
Perante a exaltação da novidade, O Independente aconselhava prudência e um 
olhar mais profundo sobre a nação portuguesa.  
Em primeiro lugar, urgia reconciliar Portugal consigo mesmo e com a sua 
história recente. Ao abordar temas como o império, a descolonização ou o Estado Novo, 
O Independente promovia o reconhecimento e o assumir de um passado que fazia parte 
da experiência e da memória colectiva de muitos portugueses, e que durante o período 
pós-25 de Abril se tinha procurado apagar. Ao mesmo tempo, o jornal denunciava a 
fixação no glorioso passado imperial, pois a história portuguesa não podia ficar 
cristalizada nesse momento. Ora, só pela reconciliação com o passado se tornaria 
possível enfrentar o presente e projectar-se no futuro, ser membro de pleno direito das 
sociedades modernas e democráticas.  
Por isso, julgou-se de especial relevância o apoio dado à causa timorense, que 
foi, ao mesmo tempo, uma causa nacional e uma causa internacional. A boa resolução 
do conflito permitiu a Portugal fechar honradamente o ciclo colonial, depois de uma 
muito pouco honrosa descolonização. Também a questão do Acordo Ortográfico pode 
ser lida sob esta perspectiva. Que melhor forma de mostrar que o ciclo colonial chegou 
ao fim do que compreender que cada um dos países lusófonos deve escrever sem se 
submeter aos desejos normativos dos outros? 
Ao empenhar-se na defesa de uma ideologia de direita, O Independente não 
estava a retomar das ideias autoritárias do regime salazarista, mas, antes, a fazer a 
defesa da economia de mercado, do liberalismo económico, dos valores do 
individualismo e do mérito, que eram integrados num discurso moderno e que 
acompanhava as tendências internacionais. Aliás, para O Independente, era a 
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diversidade ideológica que devia caracterizar as sociedades, já que os diferentes pontos 
de vista enriqueciam o debate e a vida em democracia. 
A governação cavaquista trouxera, a partir de 1987, a acalmia política. Os 
governos já não se sucediam rapidamente no parlamento e estavam criadas as condições 
para que pudessem ser implementadas mudanças estruturais na sociedade portuguesa. 
No entanto, se esses eram os efeitos positivos da maioria absoluta de Cavaco Silva, ela 
tinha também aspectos negativos, entre os quais o esvaziamento ideológico e/ ou 
absorção ideológica daqueles que se situavam tanto à direita, como à esquerda do PSD. 
Face a isto, O Independente mostrava-se um interlocutor feroz, especialmente porque, 
sendo o PSD considerado como uma força política da direita, não representava a 
“verdadeira” direita, já que o Estado continuava a ter demasiado peso na sociedade 
portuguesa, intervindo em áreas que deviam ser deixadas à iniciativa privada ou 
deixadas à escolha do cidadão e, não raro, os seus servidores abusavam do poder que 
lhes tinha sido outorgado.  
Sob uma formulação lapidar, irónica, com frequência humorística e que exigia 
esforço e inteligência decifratória, as primeiras páginas d’O Independente fizeram 
história, não só pelas características formais que manifestavam, mas também por serem 
com frequência o anúncio de um escândalo mediático, o primeiro dos quais foi o “caso 
da casa de Cadilhe”. O boato dos negócios pouco claros do ministro das Finanças 
tornou-se em verdade no momento em que o semanário lhe deu forma de notícia. Assim 
se questionava o poder político e o modo como, mesmo em democracia, os abusos de 
poder e o autoritarismo ainda ocorriam. Ao denunciar tais situações, O Independente 
instituía-se como uma voz com autoridade, pois através da divulgação dos ilícitos 
cometidos pelos governantes, não só se despertava a indignação dos cidadãos, mas, 
sobretudo, estimulava-se a sua capacidade de julgamento, indispensável no 
funcionamento de uma sociedade mais justa e democrática, para a qual não contribuíam 
apenas as mudanças visíveis à superfície.  
O país modificara-se, de facto, em grande medida, graças à integração europeia: 
havia mais dinheiro, mais consumo, mais estradas, mais gente a completar os vários 
graus de ensino, maior acesso a bens culturais e de entretenimento, maior acesso à 
saúde. Paulatinamente, parecia que Portugal fazia parte do rico ocidente capitalista.  
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Na verdade, o modelo capitalista era aquele que o jornal ideologicamente 
preconizava, mas a CEE estava em vias de se transformar numa super-estrutura de tipo 
federativo, a União Europeia, ameaçadora das soberanias nacionais e, previsivelmente, 
descaracterizadora da identidade europeia, que se definira pelas diferenças nacionais, 
sedimentadas ao longo de séculos. O projecto de união política começara a ser traçado 
no pós-guerra, quando a França e a Alemanha Ocidental, querendo reconstruir as suas 
depauperadas economias, formaram a CECA. A aspiração última era criar no espaço 
europeu um território de paz e prosperidade, que se traduziria, meio século depois, no 
projecto da União Europeia. No entanto, a queda do Muro de Berlim e a reunificação 
alemã, em 1989, restituíram à Europa as fronteiras que, grosso modo, existiam antes da 
guerra. Faria sentido uma União Europeia com esta feroz Alemanha, que fora contida 
por uma divisão entre Ocidente e Leste, e que agora emergia inteira? 
Esse é um dos pontos por que interessa estudar O Independente. Em muitos 
momentos, a sua perspectiva crítica como que antecipa o momento actual, em que o 
projecto da moeda única e da união política da Europa ameaçam colapsar, devido às 
diferenças profundas entre as economias nacionais.  
Tendo sido publicado num momento que coincide, pelo menos aparentemente, 
com uma nova época de ouro para Portugal, O Independente alertava para o fascínio 
com a Europa e incitava a um olhar mais demorado sobre as características nacionais. 
Preocupado com a manutenção da soberania de todos os estados europeus, chamava a 
atenção para o facto de a Europa, enquanto realidade cultural e civilizacional, só existir 
por existirem diferentes nações.  
Simultaneamente conservador e cosmopolita, O Independente tentou mostrar 
que o deslumbramento pela Europa traduzia, mais uma vez, o provincianismo nacional. 
Símbolos maiores desse provincianismo serão, no discurso do jornal, os representantes 
governativos nacionais, com particular destaque para o primeiro-ministro, Cavaco Silva.  
Apresentado como líder de um partido considerado à direita do espectro político, 
mas que, na verdade, era um partido sem ideologia, critica-se-lhe a arrogância, o 
autoritarismo, a inépcia a lidar com os diferentes agentes do mundo social. Crítico 
violento de Cavaco Silva, Paulo Portas foi quem mais questionou a actuação do 
primeiro--ministro e do seu partido. O objectivo do jornalista era demonstrar por que 
razões Cavaco Silva e o PSD não eram de direita. Nessa missão, instituiu-se como o 
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teorizador da nova direita portuguesa e, desde que assumiu a liderança do CDS, 
conseguiu que o partido voltasse a ter a preponderância política que, durante bastante 
tempo, lhe escapado.  
Uma pergunta que se pode colocar hoje, que Cavaco Silva cumpre o seu 
segundo mandato como Presidente da República, é até que ponto a imagem colectiva 
que se tem dele não foi moldada pela imagem projectada a partir das páginas d’O 
Independente. No entanto, um dos seus maiores críticos, Paulo Portas, actual ministro 
dos Negócios Estrangeiros, parece ter-lhe perdido a animosidade. Convidado pelo 
Público para escolher 25 fotografias que contassem 2011 por imagens, Portas 
seleccionou uma fotografia de Cavaco em campanha eleitoral, cuja legenda é 
elucidativa de que Portas-político já não tem as mesmas opiniões que tinha Portas-
jornalista: 
“Imagem da última campanha e da última vitória. Alguém imagina 
seriamente o que seria Portugal com Manuel Alegre ou Fernando Nobre na 
presidência?”251 
Já Miguel Esteves Cardoso tomou uma das suas últimas posições públicas na 
sequência das polémicas declarações de Cavaco Silva, que afirmou que as suas reformas 
não lhe proporcionavam rendimentos suficientes para as despesas. A par dos nomes de 
Gonçalo Ribeiro Telles, Pedro Ayres Magalhães, Luís Coimbra ou Pedro Quartin 
Graça, Miguel Esteves Cardoso é um dos subscritores do “Manifesto: Instaurar a 
Democracia, Restaurar a Monarquia”, onde se defende o regresso à monarquia, como 
forma de ter um chefe de Estado que esteja ao serviço da nação e não ao serviço de 
interesses partidários e clientelismos252.   
O conservadorismo e o cosmopolitismo de O Independente estão, finalmente, 
patentes nas centenas crónicas escritas por Miguel Esteves Cardoso. Frequentemente 
tomando Portugal como tópico, o autor esmiúça os pontos fracos e fortes da nação, 
mostrando a importância de os portugueses manterem um certo distanciamento em 
relação ao progresso que obrigava, entre outras coisas, à perda dos hábitos locais. Por 
exemplo, na crónica “A aventura da normalização”, Esteves Cardoso manifesta as suas 
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reservas em relação às imposições da CEE em relação ao tamanho da fruta. Se, em 
1989, esse texto podia ser lido como reaccionário, hoje, quando estão na ordem do dia 
temas como a sustentabilidade, o consumo de produtos sazonais e a necessidade de 
desenvolver as economias localmente, a questão ganha uma nova pertinência.  
Mas a crónica não era apenas o lugar para a polemização e para a crítica. Ela foi 
também o espaço que se prestava ao acolhimento de outras formas de escrever. Por isso, 
Esteves Cardoso forçou os limites do género, oferecendo ao seu leitor formas textuais 
diferentes, já não destinadas propriamente à argumentação, mas à fruição estética: 
narrativas brevíssimas, acompanhadas por fotografias e traduções livres de textos 
apreciados pelo autor são disso exemplo.  
Passou já quase um quarto de século sobre a publicação dos primeiros números 
d’O Independente. Em 2009, comemoraram-se os vinte anos da queda do Muro de 
Berlim e, a 7 de Ceveiro de 2012, os vinte anos da assinatura do Tratado de Maastricht. 
Testemunha e agente dessa época, em que tantas mudanças ocorriam em Portugal e no 
mundo, O Independente desejou ter nessa época uma palavra a dizer à comunidade. E 
disse-a, como se viu, de múltiplas formas, procurando informar, ensinar, persuadir, 
espicaçar a curiosidade e estimular o sentido crítico. Revisitá-lo é aceder a um momento 
histórico fundamental na constituição do Portugal contemporâneo, cujo conhecimento é 
indispensável para a compreensão da actualidade.  
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――― “A aventura dos processos” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 47. 7/04/89, III: 47 
Portas, Paulo. “A revolta da direita” [Antes Pelo Contrário]. Nº 48. 14/04/89, I: 10 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do parlamento europeu” [As Minhas Aventuras 
na República Portuguesa]. Nº 48. 14/04/89, III: 45 
――― “A aventura da liberdade”. [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
49. 21/04/89, III: 47 
Cardoso, Miguel Esteves e Colombo, Jorge “A aventura da banda desenhada” [As 
Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 50. 28/04/89, III: 5 
Cardoso, Miguel Esteves, “A aventura da eurodeputação” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 51. 5/05/89, III: 45 
――― “A aventura do assédio sexual” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 52, 12/05/89, III: 45 
“Agora nós”. Nº 53. 19/05/89, III: 5 
Pedrosa, Inês. “Interdependentes” [Conhecer]. Nº 53. 19/05/89, III: 6-8; 11  
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Blaufuks, Daniel (fotografia), Maio, Luís (legendas) e Gomes, Paulo (produção). “Tal 
qual nós” [Olhar]. Nº 53. 19/05/89, III: 12-14 
Osório, Helena Sanches. “A verdade a que temos direito” [Olhar/ Aventuras]. Nº 53. 
19/05/89, III: 14-19 
Coimbra, Rui Henriques. “Como saber ser feliz numa lição” [Ler/ Publicidade]. Nº 53. 
19/05/89, III: 27 
Coimbra, Rui Henriques. “O essencial (vol. 1) ” [Ler/ Sabedoria]. Nº 53. 19/05/89, III: 
28-29 
“Independente” [Anúncio Totalmente grátis]. Nº 53, 19/05/89, III: 37 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do aniversário” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 53. 19/05/89, III: 63 
Portas, Paulo. “A última ofensa” [Antes Pelo Contrário]. Nº 54. 26/05/89, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura da narta” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 54. 26/05/89, III: 62 
Portas, Paulo. “Elogio do SG” [Antes Pelo Contrário]. Nº 55. 02/06/89, I: 10 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura dos descobrimentos” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 55. 02/06/89, III: 54 
――― “A aventura do candidato” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
56. 09/06/89, III: 68 
――― “A aventura do europês” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
57. 16/06/89, III: 60 
――― “A aventura dos 85000” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
58. 23/06/89, III: 68 
――― “A aventura enquanto aventura” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 59. 30/06/89, III: 60 
――― “A aventura do jeito” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 60. 
07/07/89, III: 45 
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“O mistério dos subsídios de Cadilhe” [1ª página]. Nº 61. 14/07/89, I 
Valente, Vasco Pulido. “Cavaco: Retrato de um Português muito conhecido” [Especial]. 
Nº 61. 14/07/89, I: 19-22 
Teixeira, Isaías Gomes. “Como eles vivem” [Especial]. Nº 61. 14/07/89, I: 22-23 
“Sondagem no Cavaquistão” [Especial]. Nº 61. 14/07/89, I: 24-25 
“O Que Fez Cavaco” [Especial]. Nº 61. 14/07/89, I: 26-27 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura da anti-revolução” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 61. 14/07/89, III, 62 
“Banqueiro proibido ficou com a casa de Cadilhe” [1ª página]. Nº 62. 21/07/89, I 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura das palavras” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 62. 21/07/89, III: 54 
――― “A aventura anti-sida” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 63. 
28/07/89, III: 47 
――― “A aventura de Angola” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
64. 4/08/89, III: 47 
――― “A aventura do coração” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
68. 01/09/89, III: 7 
Jorge, João Miguel Fernandes. “Seis poemas”. Nº 68. 01/09/89, III: 17 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura da pneumonia” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 70. 15/09/89, III: 46 
――― “A aventura das pulgas” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
71. 22/09/89, III: 53 
――― “A aventura do Diário da República” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 72. 29/09/89, III: 54 
Valente, Vasco Pulido. “O público e o privado” [Revisões]. Nº 73. 05/10/89, III: 7 
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Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do Diário da República II” [As Minhas 
Aventuras na República Portuguesa]. Nº 73. 05/10/89, III: 54 
――― “A aventura de Taveira” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
74.13/10/89, III: 62 
Portas, Paulo. “O regresso da história” [Antes Pelo Contrário]. Nº 75. 20/10/89, I: 14 
Adegas, Teresa. “Um, dois, esquerda, direita” [Viver]. Nº 75. 20/10/89, III: 16 
Adegas, Teresa e Gomes, Paulo. “Teste – o fiel da ideologia” [Viver]. Nº 75.20/10/8, 
III: 17-18 
――― “O guia da dicotomia” [Viver]. Nº 75. 20/10/89, III: 18-19 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do tio pio” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 75. 20/10/89, III: 62 
――― “A aventura dos chumaços” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 76. 27/10/89, III: 70 
Portas, Paulo. “Direita: que grande sarilho” [Antes Pelo Contrário]. Nº 77, 3/11/89, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura da inflação” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 77. 3/11/89, III: 70 
Portas, Paulo. “Boa noite” [Antes Pelo Contrário]. Nº 79. 17/11/89, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “La aventura de los culos calientes” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 79. 17/11/89, III: 70 
――― “A aventura da Alemanha” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 80. 24/11/89, III: 7 
――― “A aventura do Álvaro” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
81. 1/12/89, III: 6 
――― “A aventura do Mário” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 82. 
8/12/89, III: 6 
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――― “A aventura de Lisboa” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
83. 15/12/89, III: 6 
――― “A aventura do Leste” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 84. 
22/12/89, III: 6 
――― “E não mais voltarei à Polónia” [Viver]. Nº 84. 22/12/89, III: 14-15 
Cardoso, Miguel Esteves e Quevedo, Carlos. “Os irredutíveis Grotescus” [Viver]. Nº 
84. 22/12/89, III: 19  
Portas, Paulo. “O governo da rua dele” [Antes Pelo Contrário]. Nº 86. 5/01/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves (trad). “Stirrings Still / Sobressaltos [Samuel Beckett] [Edição 
bilingue em separável]. Nº 86. 5/01/90 
――― “A aventura dos directores” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 86. 5/01/90, III: 5 
Portas, Paulo “O novo figurino”. [Antes Pelo Contrário]. N º 88, 19/01/90, I: 10 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura das delícias do mar” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 88. 19/01/90, III: 5 
Portas, Paulo. “A voz do passado” [Antes Pelo Contrário]. Nº 89. 26/01/90, I: 10 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura dos perdigotos” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 89. 26/01/90, III: 7 
――― “A aventura da lealdade” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
90. 02/02/90, III: 4 
――― “É errado viver em casa – o meu mês no Meridien” [Viver]. Nº 90. 02/02/90, 
III: 12-14 
――― “A aventura da mãe solteira” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 91. 09/02/90, III: 39 
――― “A aventura da precisão” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
92. 16/02/90, III: 5 
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Portas, Paulo. “Diogo e a direita” [Antes Pelo Contrário]. Nº 94. 2/03/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura dos palavrões” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 94. 2/03/90, III: 4 
――― “A aventura do coiso” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 95. 
9/03/90, III: 4 
――― “A aventura profissional” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 
96. 16/03/90, III: 7 
――― “A aventura da pena” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 97. 
23/03/90, III: 4 
“A nossa festa”. Nº 98. 30/03/90, III: 36 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do cabelo” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 99. 6/04/90, III: 4 
――― “A aventura dos 100” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. Nº 100. 
12/04/90, III: 6 e 8 
――― “A aventura da Modernidade” [As Minhas Aventuras na República Portuguesa]. 
Nº 101. 20/04/90, III: 6 
――― (trad). “A mulher do mercador do rio: uma carta [Ezra Pound]” [Polaroid]. Nº 
101. 20/04/90, III: 28 
Portas, Paulo. “A contra lei” [Antes Pelo Contrário]. Nº 103. 4/05/90, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura dos meninos” [As Minhas Aventuras na 
República Portuguesa]. Nº 103. 4/05/90, III: 4 
――― (trad). “Uma elegia celta: Lamento para Art O’ Leary”. [Polaroid]. Nº 103. 
4/05/90, III: 24 
Portas, Paulo. “A regra eleitoral” [Antes Pelo Contrário]. Nº 104. 11/05/90, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “A aventura do Teatro” [As Minhas Aventuras na República 
Portuguesa]. Nº 104. 11/05/90, III: 4 
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Coimbra, Rui Henrique. “Grandes Prazeres” [Ler/ Publicidade]. Nº 104. 11/05/90, III: 
6-7 
Guedes, Nuno Miguel e Coimbra, Rui Henrique. “Ó tu que fumas!” [Ler/ Manifesto]. 
Nº 104, 11/05/90. III: 9-10 
Cardoso, Miguel Esteves (trad). “Eco [Christina Rossetti]” [Polaroid]. Nº 104, 11/05/90, 
III: 37 
Portas, Paulo. “O próximo Cunhal” [Antes Pelo Contrário]. Nº 105. 18/05/90, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves e Portas, Paulo. “O Eterno Comunista” [Conhecer]. Nº 105. 
18/05/90, III: 4-10 
“Cábula” [Viver]. Nº 105. 18/05/90, III: 21 
“Como escrever à Independente?” [Viver]. Nº 105. 18/05/90, III: 21 
“Você tem mesmo a certeza de que nos conhece?”. Nº 105. 18/05/90, III: 22 
“Conversando apaixonadamente com os nossos dissidentes” [Viver/ Circo]. Nº 105. 
18/05/90, III: 23 
Cardoso, Miguel Esteves. “No caso de querer casar…” [Aventuras]. Nº 106. 25/05/90, 
III: 13 
“Eduardo Miguel de Brito Nogueira, Não sei mais o que inventar para dizer que te 
adoro” [Anúncio Completamente Grátis]. Nº 107. 1/06/90, III: 43 
Portas, Paulo. “O mapa cor-de-rosa” [Antes Pelo Contrário]. Nº 108. 8/06/90, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “Rosas e pedras” [Aventuras]. Nº 108. 8/06/90, III: 9 
Portas, Paulo. “Mon ennemi Jean Marie” [Antes Pelo Contrário]. Nº 112. 6/07/90, I: 12 
Cardoso, Miguel Esteves. “O pesadelo dos sonhos”. [A abrir]. Nº 112. 6/07/90, III: 15 
Portas, Paulo “A pirâmide de Cavaco” [Antes Pelo Contrário]. Nº 113. 13/07/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “A beleza dos inimigos” [A abrir]. Nº 115. 27/07/90, III: 9 
――― “A essência” [A abrir]. Nº 117. 10/08/90, III: 9 
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――― “A barraca do Macário” [A abrir]. Nº 119. 24/08/90, III: 5 
――― “O que fica da felicidade” [A abrir]. Nº 121. 7/09/90, III: 5 
Nery, Rui Vieira. “À espera dos bárbaros” [A abrir]. Nº 122. 14/09/90, III: 5 
Valente, Vasco Pulido. “O Candidato da Direita” [Crónica]. Nº 123. 21/09/90, I: 44 
Portas, Paulo. “Lei surda”. [A abrir]. Nº 123. 21/09/90, III: 6 
Cardoso, Miguel Esteves. “O senhor “Skip” [A abrir]. Nº 123. 21/09/90, III: 7 
Castro, Francisco Sande e . “Tome lá um pedal” [Nadar]. Nº 124. 28/09/90, III: 47 
Cardoso, Miguel Esteves. “Um apelo às crianças deste país”. [A abrir]. Nº 125. 4/10/90, 
III: 7 
Portas, Paulo. “A direita e a abstenção” [Antes Pelo Contrário]. Nº 126. 12/10/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “Para Júlia Wolff, em nome do amor puro” [A abrir]. Nº 126. 
12/10/90, III: 7 
“Os mandamentos do Caldas” [Primeira Linha]. Nº 127. 19/10/90, I: 4 
Cardoso, Miguel Esteves. “Manifesto Multibanco” [A abrir]. Nº 127. 19/10/90, III: 7 
――― “Como esquecer” [A abrir]. Nº 128. 26/10/90, III: 5 
Portas, Paulo. “Os brioches de Soares” [Antes Pelo Contrário]. Nº 129. 1/11/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “O segredo dos homens”. [A abrir]. Nº 129. 1/11/90, III: 9 
Portas, Paulo. “Confissões Soaristas” [Antes Pelo Contrário]. Nº 130. 9/11/90, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “Quando Deus existe” [A abrir]. Nº 130. 9/11/90, III: 11 
――― “Cheiro de Portugal” [A abrir]. Nº 131. 16/11/90, III: 11 
――― “Cuidado com as criancinhas” [A abrir]. Nº 132. 23/11/90, III: 11 
Portas, Paulo. “A segunda morte de Sá Carneiro” [Antes Pelo Contrário]. Nº 133. 
30/11/90, I: 15 
Cardoso, Miguel Esteves. “Olha a triste viuvinha” [A abrir]. Nº 133. 30/11/90, III: 13 
232 
Portas, Paulo. “Descolonizar a descolonização” [Antes Pelo Contrário]. Nº 134. 
7/12/90, I: 15 
Cardoso, Miguel Esteves. “A perspectiva Range Rover” [A abrir]. Nº 134. 7/12/90, III: 
11 
――― “Um abraço para Mel Gibson” [A abrir]. Nº 135. 14/12/90, III: 11 
――― “O ativismo ótimo” [Independências]. Nº 136. 21/12/90, I: 17 
――― “Existirá o pêro?” [A abrir]. Nº 137. 28/12/90, III: 5 
――― “A cruzada portuguesa” [Independências]. Nº 138. 4 de Janeiro de 1991, I: 17 
Valente, Vasco Pulido. “Frivolidades” [Independências]. Nº 139. 11/01/91, I: 17 
“Pela abstenção, colar, colar” [Conjunto de autocolantes]. Nº 139. 11/01/91 
Cardoso, Miguel Esteves. “O candidato A.B. Extensão” [A abrir]. Nº 139. 11/01/91, III: 
11 
“Guia do abstencionista” [Desopilar]. Nº 139. 11/01/91, III: 16-17 
“Lar doce lar” [Desopilar]. Nº 139. 11/01/91, III: 18 
“Os brancos e os abstencionistas” [Ler/ Desopilar]. Nº 139. 11/01/91, III: 19 
Cardoso, Miguel Esteves. “Pacifistas para o Kuweit” [Independências]. Nº 140. 
18/01/91, I: 34 
Portas, Paulo. “Vinte e quatro horas” [Independências]. Nº 140. 18/01/91, I: 3 
Nery, Rui Vieira. “Como eu fui de borla ao Pavarotti” [A abrir]. Nº 140. 18/01/91, III: 9 
Cardoso, Miguel Esteves. “Eu e o partido comunista” [A fechar]. Nº 140. 18/01/91, III: 
47 
――― “Somos todos cobardes” [Guerra no Golfo/ Uma vez sem exemplo]. Nº 141. 
25/01/91, I: 27 
“Os tipos da política” [Especial Partidos]. Nº 141. 25/01/91, I: 31-32 
Nery, Rui Vieira. “A boa guerra” [A abrir]. Nº 141. 25/01/91, III: 9 
233 
Cardoso, Miguel Esteves. “Parabéns” [Independências]. Nº 142. 1/02/91, I: 17 
――― “O animal em todos nós” [A abrir]. Nº 142. 1/02/91, III: 11 
――― “Tão aliados que nós éramos” e “Um morto é um morto” [Independências]. Nº 
143. 8 de /02/91, I: 17 
――― “Então não sei nadar!” [A abrir]. Nº 143. 8/02/91, III: 7 
Portas, Paulo. “Os comissários da honra perdida” [Antes Pelo Contrário]. Nº 144. 
15/02/91, I: 14 
Cardoso, Miguel Esteves. “Os portugueses só fazem bem Torres de Belém” 
[Independências]. Nº 145. 22/02/91, I: 17 
―――. “O género” [A abrir]. Nº 145. 22/02/91, III: 7 
――― “A confusão” [A abrir]. Nº 146. 1/03/91, III: 7 
――― “Público e sabido” e “E viva o bispo” [Independências]. Nº 147. 8/03/91, I: 17 
――― “Agarrem-no senão eu mato-me” [A abrir]. Nº 147. 8/03/91, III: 7 
――― “É bom haver quem precise de nós”. Nº 148. 15/03/91, III: 7 
――― “Um bigode e pêras” [A abrir]. Nº 149. 22/03/91, III: 7 
““O Independente” em segundo lugar” [Últimas]. Nº 150. 29/03/91, I: 52 
Cardoso, Miguel Esteves. “Sim, eu sou de extrema-direita – e daí?” [A abrir]. Nº 150. 
29/03/91, III: 9 
――― “Brasil: ame-o ou deixe-o” e “Graham Green” [Independências]. Nº 151. 
5/04/91, I: 17 
――― “Hoje sonhei com Paco Bandeira” [A abrir]. Nº 151. 5/04/91, III: 7 
Matos, Luís Salgado de. “Graham Greene” [Guardar]. Nº 152, 12/04/91, III: 5 
Cardoso, Miguel Esteves. “Os homens sem rosto” [A abrir]. Nº 152, 12/04/91, III: 9 
――― “Não sei se te diga, se te conte” [A abrir]. Nº 153, 19/04/91, III: 7 
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――― “Viva o BCP!” [A abrir]. Nº 154, 25/04/91, III: 9 
Jacobety, Luísa. “Era bom mas foice” [Lembrar]. Nº 154, 25/04/91, III: 27-30 
Cardoso, Miguel Esteves. “O centro social” [A abrir]. Nº 155. 3/05/91, III: 7 
――― “Cimeiras e baixeiras” [Independências]. Nº 156. 10/05/91, I: 17 
――― “A cultura que se lixe” [A abrir]. Nº 156. 10/05/91, III: 7 
Portas, Paulo. “Como devia ser” [Antes Pelo Contrário]. Nº 157. 17 /05/91, I: 15 
Cardoso, Miguel Esteves. “A over-dó” [A abrir]. Nº 157. 17/05/91, III: 7 
――― “Pela tardinha” [A abrir]. Nº 158. 24/05/91, III: 7 
――― “Que Diabo!” [A abrir]. Nº 159. 30/05/91, III: 7 
――― “Problemas com os bilhetes para Angola” [A abrir]. Nº 160. 7/06/91, III: 9 
――― “A culpa é nossa” [Independências]. Nº 161. 14/06/91, I: 17 
――― “O que eu tive de fazer” [A abrir]. Nº 161. 14/06/91, III: 9 
――― “Os caras de cu” [A abrir]. Nº 162. 21/06/91, III: 9 
“Nós não concordamos/ Nós escrevemos português”. Nº 162. 21/06/91, III: 16-17 
Barreto, António. “Papel de embrulho… para deitar fora” [Declaração]. Nº 162. 
21/06/91, III: 19 
“Os traidores” [Distinguir]. Nº 162. 21/06/91, III: 20-21 
“Os nossos heróis” [Distinguir]. Nº 162. 21/06/91, III: 20-21 
“Os cobardolas” [Distinguir]. Nº 162. 21/06/91, III: 22 
“Peço a palavra” [Distinguir/ Debate]. Nº 162. 21/06/91, III: 22 
“Palavras, palavrinhas, palavrões”. [Escolher/ Palavreado]. Nº 162. 21/06/91, III: 32 
“Colheradas de chá”. [Palavras/ Aportuguesar]. Nº 162. 21/06/91, III: 33 
Amaral, Domingos e Lopes, Helena. “O acordo da discórdia” [Somar]. Nº 162. 
21/06/91, III: 28-31 
235 
“A nossa festa”. Nº 163. 28/06/91, III, 4-13 
Cardoso, Miguel Esteves. “Intimidades” [A abrir]. Nº 163. 28/06/91, III: 23 
――― “O espírito europeu” [Independências]. Nº 164. 5 /07/91, I: 17 
――― “Julgam que isto é da Joana ou quê?” [A abrir]. Nº 164, 5/07/91, III: 16 
――― “O espírito português” [Independências]. Nº 165. 12/07/91, III: 17 
 “Na cama com Cavaco” [Capa do Caderno 3/ Vida]. Nº 166. 19/07/91 
“Não obedecemos ao acordo ortográfico”. Nº 166. 19/07/91, III: 16 
“Os números de Cavaco” [Somar]. Nº 166. 19/07/91, III: 44 
Cardoso, Miguel Esteves. “O senhor Alberto João” e “Ó da guarda!” [Independências]. 
Nº 168. 2/08/91, I: 19 
Portas, Paulo. “Aníbal, Queirós e Cristiano”. [Independências]. Nº 168. 2/8/1991. I:19 
Cardoso, Miguel Esteves. “Pequenas prevenções rodoviárias e batatas fritas” [Para um 
Mundo Melhor para Todos Nós]. Nº 170. 16/08/91, III: 4-5 
――― “Chegou a altura de tirar a camisa!” [Para um Mundo Melhor para Todos Nós]. 
Nº 171. 23/08/91, III: 2-3 
――― “Céu no coração” [Para um Mundo Melhor para Todos Nós]. Nº 173. 6/09/91, 
III: 4-5 
Portas, Paulo. “O anti-voto” [Antes Pelo Contrário]. Nº 177. 4/10/91, I: 21 
Valente, Vasco Pulido “Tábua-rasa” [Às avessas]. Nº 179. 18/10/91, I: 5 
Portas, Paulo. “Sete chaves” [Antes Pelo Contrário]. Nº 179. 18/10/91, I: 17 
Cardoso, Miguel Esteves. “A visita ao matadouro” [Independências]. Nº 180. 25/10/91, 
I: 17 
“Alto Comissariado na gaveta” [Especial Timor]. Nº 184. 22/11/91, I:12 
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Anexo I  PRESSTROIKA! 
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Anexo II  A NOSSA HISTÓRIA 
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A nossa história [transcrição] 
 
No dia 12 de Setembro do ano passado, Paulo Portas fez 25 anos. Fomos jantar a 
um restaurante espanhol, onde apaziguámos o nosso anti-iberismo com tapas e queijo 
manchego. Quando me preparava para provar o vinho, o Paulo pousou o garfo e 
perguntou-me: “Porque é que não fazemos um jornal?” E foi o que fizemos. Até hoje 
estou para saber como. 
Não temos desculpas. Tivemos as ajudas que pedimos e as oportunidades que 
queríamos. Não lutámos contra falta alguma de meios. Conseguimos as pessoas que 
queríamos. Se há falhas graves em O Independente a culpa é nossa. É frustrante não ter 
ninguém para culpar – nem sequer a Administração, que serve classicamente para 
culpar – mas não temos outra alternativa senão agradecer, entre dentes e abraços, a 
extraordinária confiança que nos mostraram capitalistas, trabalhadores e simpatizantes. 
Mesmo os inimigos fizeram-nos o favor de ser moles.  
O Independente é um jornal feliz. Foi-se fazendo pessoa a pessoa, página a 
página. (A primeira coisa que roubámos foi o sono a Manuel Falcão que tinha acabado 
de entrar para o quadro do Expresso. Ele depois encarregou-se de roubar o sono a 
muitos outros jornalistas, distribuiu o nervoso miudinho pelos nossos sistemas e só 
assim conseguiu dormir outra vez). Podemos orgulharmo-nos de ter uma lista de 
agradecimentos maior que a lista de todos os nossos amigos.  
Os números “zeros” dos jornais portugueses têm sempre uns tiques tradicionais: 
“trabalho de equipa”... “queremos melhorar”... “muitos obstáculos”... “espírito de 
camaradagem”... “o nosso director”... “contribuição positiva”... “abertura 
democrática”... “grandes sacrifícios”... “campanha de assinaturas”... “subsídio do 
papel”... “atitude miserável do governo”. Descreve-se a história de cada novo pasquim 
como se fosse a Odisseia. 
O Independente ainda não tem história. Esperamos que venha a tê-la.  
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Anexo III  ESTATUTO EDITORIAL / “ATRACÇÃO FATAL” 
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Estatuto Editorial [transcrição] 
 
I. O Independente tem valores. Depende exclusivamente deles. Não tem 
ambições políticas e é indiferente a quem as tiver. Tem uma ambição 
jornalística: conseguir da comunidade que servirá, a autoridade de uma voz. 
Não tem pressa. Terá cuidado. 
II. Para O Independente o primeiro valor é Portugal. Será defendido o conceito 
de Pátria, no sentido mais amplo de unidade essencial de território e cultura. 
Portugal é um todo. Está acima da guerra entre as partes.  
III. O Independente não acredita na neutralidade. Politicamente é democrata e 
conservador. Tomará partido por quem tiver razão e não será cúmplice de 
qualquer abuso de poder. Mas considera a liberdade acima da igualdade, 
respeita a tradição e aposta na autoridade.  
IV. O Independente reconhece o primado da política e não converte a técnica em 
ideologia. Nesse quadro, entende o mercado como princípio de vida 
económica e insiste que é preciso devolver à iniciativa privada os direitos 
que o Estado português lhe nega. 
V. O Independente acredita na cultura como resultado permanente da actividade 
social – e não como mundo à parte. Defenderá o que achar bom, seja 
português ou não, mas falará mais do que é português, seja melhor ou não. 
Um bom jornal é uma nação a falar consigo mesma. O Independente quer 
tomar parte desta conversa.  
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Anexo IV  A AVENTURA DOS JORNAIS  
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Anexo V A PAIXÃO DE SABER ESCOLHER – CINCO RAZÕES PARA O 
INDEPENDENTE  
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A Paixão de Saber Escolher – Cinco Razões para O Independente [transcrição] 
 
1. Porquê um jornal? Porque o país político mudou, mas o país jornalístico é o 
mesmo. As causas que motivaram os jornais actuais já não motivam. Os factos 
por que lutaram já aconteceram. 
É preciso que surja outra imprensa – sem contas a ajustar. Foi por isso que O 
Independente nasceu. É natural: o país já não é o que era mas os jornais ainda 
são o que são. 
2. Queremos ser lidos. Por quem já lê jornais, por quem nunca os leu e por quem já 
os deixou de ler. Vamos atrair os leitores de outros semanários. Vamos aliciar 
novos leitores. Vamos reconquistar os leitores que alguém perdeu. 
O Independente ajudará a decidir quem duvida. Mas lembrará que a dúvida é 
necessária a quem decide. O Independente dará força aos que têm alguma coisa 
a ganhar. Mas também dará que pensar aos que não têm nada a perder.  
3. Um jornal não é um pesadelo. O Independente aprecia a felicidade: porque o 
leitor tem o direito de se sentir bem. Um jornal não é uma chatice. “O 
Independente” terá sempre um lugar sério para o humor, porque rir é uma prova 
de que não enlouquecemos. Um jornal não é só para ler. O Independente será 
generoso com a imagem: porque há um prazer próprio no ver. Um jornal não é 
literatura. O Independente usará a linguagem dos seus leitores: por ser simples e 
natural. Um jornal não é um educador do povo. O Independente será uma 
companhia: porque um leitor não tem importância de menos e um jornal não tem 
importância de mais. 
4. As ideias têm consequências. O Independente é um projecto profissional. Não 
serve de segundo emprego a ninguém – é uma decisão de vida. Não confia na 
sorte – somou competências, lugar por lugar, tarefa por tarefa. Não se remedeia 
– constitui o maior investimento jamais feito num semanário em Portugal. 
O Independente soube aliar a ideia, a técnica e o capital. Estará no mercado para 
ganhar. Quer ter influência, prescinde de ser marginal: não promove o poder de 
ninguém: a autoridade que tiver será inteiramente dele. 
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5. O Independente descobre a geração seguinte em forma de jornal. Temos 
opiniões, queremos mobilizar a coragem, a diferença e a novidade. Podemos 
marcar a nossa época.  
Esperamos antecipar o Portugal próximo com a independência de quem admira 
o Portugal de sempre. 
Anexo VI  ANÚNCIO TOTALMENTE GRÁTIS: O INDEPENDENTE 
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Anexo VII  ANÚNCIO TOTALMENTE GRÁTIS: “EDUARDO MIGUEL DE BRITO 
NOGUEIRA NÃO SEI O QUE MAIS HEI-DE INVENTAR PARA DIZER QUE TE ADORO” 
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Anexo VIII  AGORA NÓS 
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Anexo IX  A NOSSA FESTA 
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Anexo X  TAL QUAL NÓS 
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Anexo XI  NÓS NÃO CONCORDAMOS/ NÓS ESCREVEMOS EM PORTUGUÊS 
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Anexo XII NÃO OBEDECEMOS AO ACORDO ORTOGRÁFICO  
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Anexo XIII  SEM TIMOR NÃO HÁ EUROPA 
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Anexo XIV  NA CAMA COM CAVACO 
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Anexo XV  CHUMBADOS 
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Anexo XVI  A AVENTURA DA BANDA DESENHADA  
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Anexo XVII  EM NOME DO AMOR PURO 
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Anexo XVIII  PARA UM MUNDO MELHOR PARA TODOS NÓS 
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Anexo XIX  HISTÓRIAS INSTANTÂNEAS  
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Anexo XX  MENINOS DE CÂMARA DE LOBOS 
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Anexo XXI  STIRRINGS STILL/ SOBRESSALTOS 
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